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Expediente: 

Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 

DIRETORIA-EXECUTIVA 

 

PRESIDENTE - GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 

COELHO - SOBRADO   

1º VICE-PRESIDENTE - ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 
VISTA   

2ª VICE-PRESIDENTE - ANNA LORENA NOBREGA - MONTEIRO    

3º VICE-PRESIDENTE - ROBERTO BANDEIRA DE MELO 
BARBOSA - BOM JESUS    

4º VICE-PRESIDENTE - EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 
JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO   

1º SECRETÁRIO - ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 

BRANCA   

2º SECRETÁRIO - JARQUES LÚCIO DA SILVA II - SÃO BENTO   

3º SECRETÁRIO - BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ - 

JUAZEIRINHO   
1ª TESOUREIRA - JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS 

ESTRADAS   

2º TESOUREIRO - JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA  

  

CONSELHO FISCAL 

   

MEMBROS EFETIVOS 

  

MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA - ALAGOINHA  
ADRIANO JERÔNIMO WOLFF - SÃO SEBASTIÃO DO 

UMBUZEIRO   

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO - BARRA DE SANTA 
ROSA   

CLÁUDIA MACÁRIO LOPES - QUIXABA   

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA - ITABAIANA 

   

MEMBROS SUPLENTES 

   

TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA - CABACEIRAS 

VITAL DA COSTA ARAÚJO - ARARUNA   

ELIAS COSTA PAULINO LUCAS - JACARAÚ   

RICARDO PEREIRA DO NASCIMENTO - PRINCESA ISABEL   
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO - PILAR 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE AGUIAR 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

ADJUDICAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 
  

ADJUDICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00016/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 

00016/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 

RAMO PERTINENTE PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS EM 

TRÂNSITO, COM ATENDIMENTO 24 HORAS, DURANTE O 

EXERCÍCIO DE 2026, EM UM RAIO DE ATÉ 40 KM DA 

CIDADE DE AGUIAR, DESTINADOS AOS VEÍCULOS 

PERTENCENTES AO MUNICÍPIO, AOS LOCADOS OU A 

DISPOSIÇÃO PARA DIVERSAS SECRETARIAS, FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ACORDO COM SUAS 

NECESSIDADES. ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, os 

quais apontam como proponentes vencedores: COMÉRCIO DE 

COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES B2 LTDA - ME – CNPJ nº 

30.385.580/0002-24, vencedora com o valor global de R$ 882.000,00 

(oitocentos e oitenta e dois mil reais). 

  

Aguiar - PB, 15 de setembro de 2026 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO - 

Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:BEB403AA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

  

INSTRUMENTO: Contrato de prestação de serviços, de acordo com o 

Pregão Presencial nº 00016/2026. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Aguiar 

CONTRATADA: COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS E 

LUBRIFICANTES B2 LTDA - ME – CNPJ nº 30.385.580/0002-24. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO 

PERTINENTE PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS EM 

TRÂNSITO, COM ATENDIMENTO 24 HORAS, DURANTE O 

EXERCÍCIO DE 2026, EM UM RAIO DE ATÉ 40 KM DA 

CIDADE DE AGUIAR, DESTINADOS AOS VEÍCULOS 

PERTENCENTES AO MUNICÍPIO, AOS LOCADOS OU A 

DISPOSIÇÃO PARA DIVERSAS SECRETARIAS, FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ACORDO COM SUAS 

NECESSIDADES. 

VALOR GLOBAL: R$ 882.000,00 (oitocentos e oitenta e dois mil 

reais). 

PRAZO: Da assinatura do contrato até 31.12.2026. 

  

Aguiar - PB, 15 de setembro de 2026. 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO -  
Prefeito 

  

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:BF34E37B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

HOMOLOGAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 
  

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00016/2026 
  

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 

00016/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO 

RAMO PERTINENTE PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 

DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS EM 

TRÂNSITO, COM ATENDIMENTO 24 HORAS, DURANTE O 

EXERCÍCIO DE 2026, EM UM RAIO DE ATÉ 40 KM DA 

CIDADE DE AGUIAR, DESTINADOS AOS VEÍCULOS 

PERTENCENTES AO MUNICÍPIO, AOS LOCADOS OU A 

DISPOSIÇÃO PARA DIVERSAS SECRETARIAS, FUNDO 
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MUNICIPAL DE SAÚDE, FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ACORDO COM SUAS 

NECESSIDADES. 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 

elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 

como proponentes vencedores: COMÉRCIO DE COMBUSTIVEIS E 

LUBRIFICANTES B2 LTDA - ME – CNPJ nº 30.385.580/0002-24, 

vencedora com o valor global de R$ 882.000,00 (oitocentos e oitenta 

e dois mil reais). 

  

Aguiar - PB, 15 de setembro de 2026 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO - 

Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:F263C0BF 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO 448/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ/PB  

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 448/2026 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL EM EXERCÍCIO DO 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições legais e de acordo com o art. 81 incisos VI e VIII da Lei 

Orgânica Municipal, e combinado a Lei Complementar n.º 01/2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º EXONERAR, PATRICIA ALVES DE MENEZES, 

portador(a) da cédula de Identidade inscrito(a) no CPF sob nº 

094.XXX.XXX-23, para o cargo em comissão de Chefe de Divisão 

de Gestão Escolar, lotado(a) junto à Secretaria de Educação. 

  

Art.2º Esta portaria passa a vigorar, com efeitos financeiros, 

retroagem para o dia 01 de setembro de 2026. 

  

Caaporã-PB., 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ CARLOS FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito Constitucional em Exercício 

  

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

Publicado por: 
Maria Beatriz Alves da Silva 

Código Identificador:42989496 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

0125/2026/PMC 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 097/2026/PMC 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: Nº 030/2026/PMC 
  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Conceição - PB, CNPJ nº 

08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: PAULO GEZUALDO LACERDA DA SILVA, 

CNPJ nº 68.506.931/0001-08. 

  

OBJETO: Contratação de pessoa física e/ou jurídica especializada 

para prestação de serviço de digitalização, modernização, implantação 

e integração do sistema de radiocomunicação do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, destinado à comunicação 

entre a Central de Regulação, a Base Operacional e as 

viaturas/ambulâncias, compreendendo o fornecimento, instalação, 

configuração, integração e parametrização dos equipamentos, 

interfaces e soluções tecnológicas necessárias ao funcionamento do 

sistema, incluindo a conversão e transmissão digital dos sinais 

provenientes do sistema analógico, utilização de aplicativo/sistema de 

comunicação digital e tecnologia de conectividade via satélite, bem 

como os serviços técnicos necessários. 

  

VALOR TOTAL: R$ 45.600,00 (quarenta e cinco mil e seiscentos 

reais). 

  

VIGÊNCIA: 10 de setembro de 2026 a 10 de setembro de 2027 (12 

meses). 

  

DATA DE ASSINATURA: 10 de setembro de 2026. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

06.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 

06.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO: 

10 302 1012 1010 BLOCO DE ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE – ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 

000352 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

000353 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 

000415 3390.40 99 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO-PJ 

ELEMENTO DE DESPESA: 

000286 4490.52 99 EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE; 

  

Conceição – PB, 10 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:14141F31 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 001/2026 AO 

CONTRATO Nº 0259/2025 

 

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 001/2026 ao Contrato N.º 0259/2025 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: FRANCISCO DA SILVA FURTADO - inscrito 

no CPF sob o nº. 080.054.154-51 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
  

O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 

vigência do contrato nº 0259/2025 e valor, por mais 12 (doze) meses, 

permanecendo vigente até 08 de setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
  

R$ 28.600,00 (vinte e oito mil, seiscentos reais), atualizado para R$ 

29.948,37 (Vinte e nove mil novecentos e quarenta e oito reais e trinta 

e sete centavos), correspondente ao acréscimo de 4,7% (quatro 

inteiros e sete décimos.) 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
  

O presente termo encontra amparo nos Arts. 25, 92, 107, 124, I, alínea 

―b‖ e 125, todos da Lei nº 14.133/2021.  
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CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Subsistem firmes, inalteradas, e em plena vigor, todas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 

  

Conceição - PB, 08 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

FRANCISCO DA SILVA FURTADO 
Inscrito no CPF sob o nº. 080.054.154-51 

Contratado 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:92A11169 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 002/2026 AO 

CONTRATO Nº 00155/2024 

 

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 002/2026 ao Contrato N.º 00155/2024 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: JOSE ORLANDO BERTO DA SILVA, inscrito 

no CPF sob o nº. 087.005.654-90. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 

vigência do contrato nº 00155/2024 e valor, por mais 12 (doze) meses, 

permanecendo vigente até 17 de setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ R$ 60.720,00 (Sessenta mil 

setecentos e vinte reais)., atualizado para R$ 63.582,69 (Sessenta e 

três mil quinhentos e oitenta e dois reais e sessenta e nove centavos) 

correspondente ao acréscimo de 4,7%. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente termo encontra amparo nos Arts. 25, 92, 107, 124, I, alínea 

―b‖ e 125, todos da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Subsistem firmes, inalteradas, e em plena vigor, todas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 

  

Conceição - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

JOSE ORLANDO BERTO DA SILVA 
CPF sob o nº 087.005.654-90 

Contratada 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:15E77CDF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 002/2026 AO 

CONTRATO Nº 0152/2024 

 

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 002/2026 ao Contrato N.º 0152/2024 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: FELÍCIO MARQUES PEREIRA - inscrito no CPF 

sob o nº. 083.354.254-00  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
  

O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 

vigência do contrato Nº 0152/2024, por mais 12 (doze) meses, 

permanecendo vigente até 18 de setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
  

R$ 54.591,68 (Cinquenta e quatro mil, quinhentos e noventa e um 

reais e sessenta e oito centavos), atualizado para R$ 56.834,75 

(Cinquenta e seis mil oitocentos e trinta e quatro reais e setenta e 

cinco centavos), correspondente ao acréscimo de 4,1 % (quatro 

inteiros e um décimos). 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
  

O presente termo encontra amparo nos Arts. 25, 92, 107, 124, I, alínea 

―b‖ e 125, todos da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Subsistem firmes, inalteradas, e em plena vigor, todas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 

  

Conceição - PB, 18 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

FELICIO MARQUES PEREIRA 
Inscrito no CPF Sob o nº. 083.354.254-00 

Contratado 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:32B1249D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 117/2026 

 

Altera a Lei Complementar Municipal nº 017, de 21 

de fevereiro de 2017, para desmembrar unidade 

administrativa da Secretaria de Agricultura, 

Desenvolvimento e Meio Ambiente, cria cargos de 

provimento em comissão, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

CONCEIÇÃO-PB, no uso de suas atribuições legais, em especiais o 

contido na Lei Orgânica do Município, FAZ SABER, que a Câmara 

Municipal aprovou em 15 de setembro de 2026, Sessão Ordinaria, e 

ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei Complementar. 

  

Art. 1º Esta Lei Complementar reorganiza a estrutura administrativa 

da Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento e Meio Ambiente da 

Prefeitura Municipal de Conceição, mediante desmembramento de 

unidade de coordenação e a criação dos correspondentes cargos de 

provimento em comissão. 

Art. 2º O item 3 do parágrafo único do art. 9º da Lei Complementar 

Municipal nº 017, de 21 de fevereiro de 2017, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 9º (...) 

Parágrafo Único. A Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento 

compreende a seguinte estrutura: 

3.1. Coordenadoria Técnica de Estudos e Projetos; 

3.2. Coordenadoria de Fiscalização de Cemitério; 

3.3. Coordenadoria de Açougue e Matadouro; 

(...)" 

Art. 3º Ficam criados, no quadro de pessoal comissionado do Poder 

Executivo Municipal, lotados na Secretaria de Agricultura, 

Desenvolvimento e Meio Ambiente, os seguintes cargos de 

provimento em comissão de coordenação, vinculados ao símbolo SM-

4: 

I -01 (um) cargo de Coordenador de Fiscalização de Cemitério; 
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II - 01 (um) cargo de Coordenador de Açougue e Matadouro. 

Parágrafo único. Os cargos criados no caput deste artigo destinam-se 

exclusivamente às atribuições de direção, chefia e coordenação 

setorial, na forma do art. 37, inciso V, da Constituição Federal, sendo 

vedada a sua utilização para o exercício de atividades meramente 

burocráticas ou operacionais comuns. 

Art. 4º São atribuições do cargo de Coordenador de Fiscalização de 

Cemitério: 

I, planejar, dirigir e coordenar as atividades de fiscalização, 

conservação, organização e segurança das necrópoles públicas 

municipais; 

II, supervisionar o cumprimento dos regulamentos sanitários, prazos 

de exumação, concessões e registros documentais de sepultamentos 

no Município; 

III, coordenar as equipes de apoio e manutenção predial nas 

dependências dos cemitérios públicos, assegurando a continuidade e a 

dignidade na prestação dos serviços; 

IV, articular com as demais unidades da Secretaria medidas 

preventivas de saneamento, vigilância e expansão da infraestrutura 

funerária local. 

Art. 5º São atribuições do cargo de Coordenador de Açougue e 

Matadouro: 

I, coordenar, orientar e fiscalizar as rotinas de funcionamento do 

matadouro público e a comercialização de carnes e derivados nos 

açougues e feiras municipais; 

II, assegurar o cumprimento rigoroso das normas higiênico-sanitárias 

de abate, pesagem, refrigeração e acondicionamento de produtos de 

origem animal, em articulação com a vigilância sanitária municipal; 

III, planejar a escala de abate e dirigir as atividades das equipes 

operacionais, promovendo a regularidade do abastecimento alimentar 

no território municipal; 

IV, adotar medidas de controle sobre a procedência animal e combate 

ao abate clandestino no âmbito da competência administrativa 

municipal. 

Art. 6º A remuneração dos cargos instituídos por esta Lei 

Complementar dar-se-á em estrita conformidade com a simbologia do 

padrão SM-4, na forma da legislação remuneratória vigente no 

Município de Conceição, aplicando-se os mesmos direitos e vantagens 

assegurados aos demais ocupantes de cargos da aludida simbologia. 

Art. 7º Em decorrência do disposto no art. 3º desta Lei 

Complementar, o quantitativo do cargo de Coordenador com símbolo 

SM-4, constante do Anexo Único da Lei Complementar Municipal nº 

017/2017, fica acrescido em 01 (uma) vaga, mantendo-se inalterados 

os demais quantitativos, vencimentos disposições do quadro de cargos 

comissionados. e 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas na 

Lei Orçamentária Anual do Município de Conceição, ficando o Chefe 

do Poder Executivo autorizado a promover as adequações 

orçamentárias necessárias, observados os limites fixados pela Lei 

Orgânica Municipal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação oficial. 

Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o item 3.2 do parágrafo único do art. 9º da Lei Complementar 

Municipal nº 017, de 21 de fevereiro de 2017, em sua redação 

primitiva. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Conceição, 

Estado da Paraíba, em 18 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional de Conceição – PB 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:26882B9F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0013/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0093/2026 
  

O Prefeito Municipal, autoridade competente do município, no uso 

das atribuições, e observadas às disposições da Lei Federal nº 

14.33/2021, ADJUDICA o presente processo licitatório que tem por 

objeto AQUISIÇÃO DE MADEIRA PARA ATENDER A 

DEMANDA DE TODAS AS SECRETARIAS, ÓRGÃOS E 

PROGRAMAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CONCEIÇÃO – PB, pelo valor global de R$ 108.929,00 (Cento e 

oito mil, novecentos e vinte e nove reais), ficando os valores das 

empresas: FRANCISCO DE ASSIS SOARES FRADE - 

MADEIREIRA SAO FRANCISCO DE ASSIS, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº. 49.129.061/0002-23, ganhador dos itens 01, 02, 

03, 04, 05, 06, 07, 14 e 15, no valor global de R$ 81.242,00 (Oitenta e 

um mil, duzentos e quarenta e dois reais) e SEVERINO DOS 

RAMOS OLIVEIRA LTDA – REDE FACIL MADEIRAS, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 52.825.640/0001-34, ganhador dos 

itens 10, 12 e 13, no valor global de R$ 27.687,00 (Vinte e sete mil, 

seiscentos e oitenta e sete reais). 

  

Conceição - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:65CA45A7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0030/2026/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0097/2026/PMC 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, com base nas informações constantes na DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 030/2026/PMC, regido pelo PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 097/2026/PMC, embasado na solicitação 

inicial, termo de referência e no parecer da Procuradoria Geral do 

Município e em cumprimento ao Art. 75, Inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, AUTORIZA, ADJUDICA E HOMOLOGA o 

procedimento de dispensa de licitação, em favor de: PAULO 

GEZUALDO LACERDA DA SILVA, CNPJ: 68.506.931/0001-08, 

no valor total de R$ 45.600,00 (Quarenta e cinco mil e seiscentos 

reais), cujo objeto é a: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA E/OU 

JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE DIGITALIZAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E 

INTEGRAÇÃO DO SISTEMA DE RADIOCOMUNICAÇÃO DO 

SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA – 

SAMU, DESTINADO À COMUNICAÇÃO ENTRE A CENTRAL 

DE REGULAÇÃO, A BASE OPERACIONAL E AS 

VIATURAS/AMBULÂNCIAS, COMPREENDENDO O 

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 

INTEGRAÇÃO E PARAMETRIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, 

INTERFACES E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS NECESSÁRIAS 

AO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA, INCLUINDO A 

CONVERSÃO E TRANSMISSÃO DIGITAL DOS SINAIS 

PROVENIENTES DO SISTEMA DE RADIOCOMUNICAÇÃO 

ANALÓGICO, UTILIZAÇÃO DE APLICATIVO/SISTEMA DE 

COMUNICAÇÃO DIGITAL E TECNOLOGIA DE 

CONECTIVIDADE VIA SATÉLITE, BEM COMO OS SERVIÇOS 

TÉCNICOS NECESSÁRIOS À SUA IMPLANTAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO, VISANDO GARANTIR MAIOR 

COBERTURA, CONTINUIDADE, QUALIDADE, INTEGRAÇÃO 

E EFICIÊNCIA DAS COMUNICAÇÕES OPERACIONAIS DO 

SAMU. 

  

Em consequência, fica convocada a proponente para assinatura do 

instrumento de contrato (Contrato Administrativo nº 

0125/2026/PMC), nos termos do Art. 90, caput, do citado diploma 

legal. 

  

Conceição - PB, 09 de setembro de 2026. 
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SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:834975E7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0013/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0093/2026 
  

Com base nas informações constantes no referido Pregão e em 

cumprimento aos termos do artigo 71, inciso IV, da Lei n° 

14.133/2021, acolho parecer da Procuradoria Jurídica, e 

HOMOLOGO o presente processo licitatório que tem por objeto 

AQUISIÇÃO DE MADEIRA PARA ATENDER A DEMANDA 

DE TODAS AS SECRETARIAS, ÓRGÃOS E PROGRAMAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO – PB, pelo valor 

global R$ 108.929,00 (Cento e oito mil, novecentos e vinte e nove 

reais), ficando o valor da empresa: FRANCISCO DE ASSIS 

SOARES FRADE - MADEIREIRA SAO FRANCISCO DE 

ASSIS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 49.129.061/0002-23, ganhador 

dos itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 14 e 15, no valor global de R$ 

81.242,00 (Oitenta e um mil, duzentos e quarenta e dois reais) e 

SEVERINO DOS RAMOS OLIVEIRA LTDA – REDE FACIL 

MADEIRAS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 52.825.640/0001-34, 

ganhador dos itens 10, 12 e 13, no valor global de R$ 27.687,00 

(Vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e sete reais). Com base no Art. 

90 da Lei n° 14.133/2021 c/c Item 15.2 do Edital, fica convocado o 

adjudicatário para assinatura do Instrumento Contratual no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/2021. 

  

Conceição - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:685749AE 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE JERICÓ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00013/2026 

 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Praça Frei Damião, S/N - Centro - Jericó - PB, 

por meio do site bnccompras.com, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar Sistema de Registro 

de Preços objetivando contratações futuras, para: Registro de Preços 

para futura e eventual aquisição parcelada de materiais odontológicos, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde de Jericó/PB. Abertura da sessão pública: 08:30 horas do dia 

1º de Outubro de 2026. Início da fase de lances: 08:35 horas do dia 1º 

de Outubro de 2026. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 

11.462/23; Decreto Municipal nº 0017/22; Decreto Municipal nº 

0015/23; Decreto Municipal nº 0016/23; Decreto Municipal nº 

0017/23; Decreto Municipal nº 0019/23; Decreto Municipal nº 

0020/23; Decreto Municipal nº 0021/23; Decreto Municipal nº 

0022/23; Decreto Municipal nº 0023/23; Instrução Normativa nº 73 

SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 

posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 as 13:00 

horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 

34351089. E-mail: licitacao@jerico.pb.gov.br. Edital: 

www.jerico.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; bnccompras.com; 

www.gov.br/pncp. 

  

Jericó - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

SANDY DE OLIVEIRA JUNIOR - 
Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
Francisco Aroldo Pereira Muniz 

Código Identificador:C2D6401B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE LIVRAMENTO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00008/2026 

 

A Prefeitura de Livramento – PB, torna público através da Secretaria 

de Administração e Finanças que fará realizar através do Pregoeiro 

Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Jose Américo de Almeida, 

386 - Centro - Livramento - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de mobiliários 

escolares para atender as necessidades das escolas municipais do 

município de livramento – PB. Abertura da sessão pública: 09:00 

horas do dia 05 de Outubro de 2026. Início da fase de lances: para 

ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - 

DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 730/24; Decreto Municipal nº 732/2024/24; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 

endereço supracitado. Telefone: (083) 3477–1042. E-mail: 

licitacao@livramento.pb.gov.br. Edital: 

www.livramento.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Livramento - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

MARCUS MONTENEGRO DE AQUINO –  
Sec. de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Renato Eduardo Marques 

Código Identificador:FDFACB37 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00009/2026 

 

A Prefeitura de Livramento – PB, torna público através da Secretaria 

de Administração e Finanças que fará realizar através do Pregoeiro 

Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Jose Américo de Almeida, 

386 - Centro - Livramento - PB, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão 

Eletrônico, do tipo menor preço, para: Aquisição de equipamentos de 

academia ao ar livre, fabricados em aço inoxidável austenítico AISI 

304, com entrega, montagem e instalação, incluída a execução das 

bases de fixação, destinados à implantação de núcleos públicos de 

prática de atividade física no Município de Livramento – PB. 

Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 06 de Outubro de 

2026. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão 

pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 730/24; Decreto 

Municipal nº 732/2024/24; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 

12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 

3477–1042. E-mail: licitacao@livramento.pb.gov.br. Edital: 

www.livramento.pb.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes; 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Livramento - PB, 18 de Setembro de 2026 
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MARCUS MONTENEGRO DE AQUINO –  
Sec. de Administração e Finanças  

Publicado por: 
Renato Eduardo Marques 

Código Identificador:EF40D79B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00039/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00039/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE PRÓTESES DENTÁRIAS 

DESTINADAS AOS USUÁRIOS DO SUS, COMO PARTE DAS 

AÇÕES DO PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE, NO 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA–PB; ADJUDICO o seu objeto 

e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: VICTHOR 

MAGALHAES NEVES - R$ 64.000,00. 

  

Nova Palmeira - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO - 
Prefeito 

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:D79CEF0F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00040/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00040/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

LOCAÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO UTILITÁRIO LEVE, TIPO 

PICK–UP, CABINE SIMPLES, DESTINADO AO ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA–PB; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: PICK–UP VIP MOTORS LTDA - R$ 

24.000,00. 

  

Nova Palmeira - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO -  
Prefeito 

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:8528EB8D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE VALOR 

 

CONTRATO Nº: 00029/2026 

CREDENCIAMENTO N°: 0001/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

PALMEIRA-PB 

CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO COMUNIDADE NEGRA 

SERRA DO ABREU – COMUNIDADE NEGRA SERRA DO 

ABREU, CNPJ: 17.723.319/0001-48. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR 

RURAL DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO NOVA PALMEIRA – 

PB. 

VALOR: O valor inicial do contrato, de R$ 33.070,00 (TRINTA E 

TRÊS MIL E SETENTA REAIS), passa a vigorar com o valor total 

de R$ 41.337,50 (QUARENTA E UM MIL, TREZENTOS E 

TRINTA E SETE REAIS E CINQUENTA CENTAVOS), 

representando um acréscimo de R$ 8.267,00 (OITO MIL, 

DUZENTOS E SESSENTA E SETE REAIS). 

FUNDAMENTAÇÃO: Arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021. 

  

NOVA PALMEIRA-PB, 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

ANTÔNIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO  
– Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:94091142 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE OLHO D'ÁGUA 

 

GABINETE DA PREFEITA  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Extrato do Contrato 

  

Pregão nº 00017/2026 

  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Olho D’água-PB 

  

CONTRATADA: FRANCISCA RAISSA FERREIRA GOMES 

COSTA-ME – CNPJ 66.924.563/0001-84. 

  

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de refeições tipo 

café da manhã, almoço e jantar a ser fornecidas aos profissionais que 

prestam serviços no DISTRITO DO SOCORRO do município de 

Olho D’água-PB. 

  

Valor Global de R$ 131.610,00 (cento e trinta e um mil, seiscentos e 

dez reais). 

  

Olho D’agua -PB, 18 de setembro de 2026 

  

JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO 
Prefeita 

Publicado por: 
Rossivan de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:EC856976 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2026 - PMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 243/2026 
  

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE GRUPO GERADOR DE ENERGIA 

ELÉTRICA DE 100KVA CARENADO @85DB(A) 1,5M – 

AUTOMÁTICO 380/220V VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE PATOS/PB. 
  

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 114.300,00 cento e quatorze mil e trezentos reais.  
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
  

Data para cadastro de propostas: 21/09/2026 às 10:00 horas; 

Data para abertura de propostas: 06/10/2026 às 10:00 horas; 

Início da sessão pública de lances: 06/10/2026 às 10:01 horas 

(horário de Brasília). 
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Critério de Julgamento: menor preço por lote 
Situação: Divulgada no PNCP 

Modo de disputa: Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 

O edital está disponível nos sites: 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf; 

http://patos.pb.gov.br/governo_e_municipio/avisos_de_licitacao; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/. 

Informações complementares: E- mail: 

gerencialicitacao@patos.pb.gov.br 

  

Centro Administrativo Municipal Aderbal Martins de Medeiros, Rua 

Horácio Nóbrega, S/N, Bairro Belo Horizonte, Patos/PB. 

  

PATOS - PB, 18 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ARAÚJO DANTAS JÚNIOR 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Jose Araújo Dantas Junior 

Código Identificador:6EEC91A0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2026 - PMP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 247/2026 
  

OBJETO 

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ÁUDIO DIGITAL, DE 

PEQUENO, MÉDIO E GRANDE PORTE, COM TODA 

ESTRUTURA DE GRIDS E ILUMINAÇÃO INCLUSA, COM 

MONTAGEM, OPERAÇÃO TÉCNICA, MANUTENÇÃO 

DURANTE O USO E DESMONTAGEM, PARA ATENDER ÀS 

DEMANDAS DA PREFEITURA DE PATOS, PB. 
  

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 607.333,60 seiscentos e sete mil trezentos e trinta e três reais e 

sessenta centavos.  
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
  

Data para cadastro de propostas: 21/09/2026 às 10:00 horas; 

Data para abertura de propostas: 01/10/2026 às 10:00 horas; 

Início da sessão pública de lances: 01/10/2026 às 10:01 horas 

(horário de Brasília). 
  

Critério de Julgamento: menor preço por lote 
Situação: Divulgada no PNCP 

Modo de disputa: Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 

O edital está disponível nos sites: 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf; 

http://patos.pb.gov.br/governo_e_municipio/avisos_de_licitacao; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/. 

Informações complementares: E- mail: 

gerencialicitacao@patos.pb.gov.br 

  

Centro Administrativo Municipal Aderbal Martins de Medeiros, Rua 

Horácio Nóbrega, S/N, Bairro Belo Horizonte, Patos/PB. 

  

PATOS - PB, 18 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ARAÚJO DANTAS JÚNIOR 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Araújo Dantas Junior 

Código Identificador:9CFDB164 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00025/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, através da Pregoeira 

Oficial, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado 

do Pregão Eletrônico nº 00025/2026, que tem como objeto: 

contratação de empresa para fornecimento parcelado de 

medicamentos diversos e colírios destinados a assistência 

farmacêutica básica, assistência farmacêutica especializada e 

medicamentos que não fazem parte do Rename para atendimento às 

necessidades do município de Santa Luzia/PB. Licitantes declarados 

vencedores e respectivos valores totais da contratação: ALLFAMED 

COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 

31.187.918/0001-15, Itens: 8, 9, 11, 13, 17, 18, 23, 28, 33 – Valor; R$ 

144.509,00; Drogafonte Ltda, CNPJ: 08.778.201/0001-26, Itens: 20, 

24, 34 – Valor: R$ 87.090,00; GIULLITE B MEDEIROS, CNPJ: 

21.437.704/0001-04, Itens: 14 – Valor: R$ 49.300,00; NNMED - 

DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 15.218.561/0001-39, Itens: 1, 3, 

12, 22, 30 – Valor: R$ 44.660,00; PANORAMA COMERCIO DE 

PRODUTOS MEDICOS E FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ: 

01.722.296/0001-17, Itens: 21 – Valor: R$ 60.000,00. Valor Total: R$ 

385.559,00. Desertos: 02, 05, 10, 26, 27 e 29. Fracassados: 04, 06, 07, 

15, 16, 19, 25, 31, 32, 35 e 36. 

  

Santa Luzia - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

RAFAELA SANTOS CARVALHO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jonas Pereira de Andrade 

Código Identificador:B8C41885 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00025/2026 

 

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os atos 

do Pregão Eletrônico nº 00025/2026, que tem como objeto: 

contratação de empresa para fornecimento parcelado de 

medicamentos diversos e colírios destinados a assistência 

farmacêutica básica, assistência farmacêutica especializada e 

medicamentos que não fazem parte do Rename para atendimento às 

necessidades do município de Santa Luzia/PB, adjudico o objeto e 

homologo o resultado ao proponente vencedor, conforme indicado a 

seguir: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 31.187.918/0001-15, Itens: 8, 9, 

11, 13, 17, 18, 23, 28, 33 – Valor; R$ 144.509,00; Drogafonte Ltda, 

CNPJ: 08.778.201/0001-26, Itens: 20, 24, 34 – Valor: R$ 87.090,00; 

GIULLITE B MEDEIROS, CNPJ: 21.437.704/0001-04, Itens: 14 – 

Valor: R$ 49.300,00; NNMED - DISTRIBUICAO, IMPORTACAO 

E EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 

15.218.561/0001-39, Itens: 1, 3, 12, 22, 30 – Valor: R$ 44.660,00; 

PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS E 

FARMACEUTICOS LTDA, CNPJ: 01.722.296/0001-17, Itens: 21 – 

Valor: R$ 60.000,00. Valor Total: R$ 385.559,00. Desertos: 02, 05, 

10, 26, 27 e 29. Fracassados: 04, 06, 07, 15, 16, 19, 25, 31, 32, 35 e 

36. 

  

Santa Luzia - PB, 18 de setembro de 2026. 

  

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jonas Pereira de Andrade 

Código Identificador:4F467980 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS - CREDENCIAMENTO 

Nº 00012/2025 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA - PB, CNPJ N° 09.090.689/0001-67. 

OBJETO: O presente Instrumento tem por objetivo alterar a Cláusula 

Sétima dos referidos Contratos, referente - Prazo. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00226/2025 
CONTRATADA: CLINICA MEDICA & CONSULTORIA 

PEDIACLIN LTDA, CNPJ nº 19.479.683/0001-30. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 63.750,00 

(sessenta e três mil, setecentos e cinquenta reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00227/2025 
CONTRATADA: CLINFORT CLINICA MEDICA LTDA, CNPJ nº 

43.305.238/0001-38. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 99.900,00 

(noventa e nove mil e novecentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00231/2025 
CONTRATADA: PALMEIRA SERVICOS MEDICOS LTDA, 

CNPJ nº 45.015.854/0001-80. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 372.500,00 

(trezentos e setenta e dois mil e quinhentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00232/2025 
CONTRATADA: MELO & LIMA SERVICOS DE 

EMERGENCIAS E URGENCIAS MEDICAS LTDA, CNPJ nº 

39.573.334/0001-90. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 112.500,00 

(cento e doze mil e quinhentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00235/2025 
CONTRATADA: MELO GALDINO LTDA, CNPJ nº 

45.330.831/0001-60. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 201.750,00 

(duzentos e um mil, setecentos e cinquenta reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00240/2025 
CONTRATADA: MACF SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ nº 

49.908.394/0001-70. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 266.300,00 

(duzentos e sessenta e seis mil e trezentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00245/2025 
CONTRATADA: CLINICA DE CIRURGIA DE CAMPINA 

GRANDE LTDA, CNPJ nº 70.104.336/0001-80. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 84.300,00 

(oitenta e quatro mil e trezentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00246/2025 
CONTRATADA: MAIA XAVIER SAUDE E BEM ESTAR LTDA, 

CNPJ nº 29.748.462/0001-73. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 37.500,00 

(trinta e sete mil e quinhentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00249/2025 
CONTRATADA: DR SERGIO MEDEIROS - CARDIOLOGISTA E 

ECOCARDIOGRAFISTA LTDA, CNPJ nº 51.807.646/0001-16. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 70.200,00 

(setenta mil e duzentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00250/2025 
CONTRATADA: ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA SILVA & CIA 

LTDA, CNPJ nº 32.227.914/0001-86. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 168.750,00 

(cento e sessenta e oito mil, setecentos e cinquenta reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO N° 

00251/2025 
CONTRATADA: S P DANTAS E LIMA LTDA, CNPJ nº 

55.434.082/0001-74. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. 

Os preços unitários dos itens serão renovados e permanecem 

inalterados. Valor Total: R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e 

quinhentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00252/2025 
CONTRATADA: 53.835.281 LTDA (APOLONIO P. DE QUEIROZ 

LTDA, CNPJ nº 53.835.281/0001-69. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 372.500,00 

(trezentos e setenta e dois mil e quinhentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00255/2025 
CONTRATADA: ALMEIDA E VASCONCELOS SERVICOS 

MEDICOS ESPECIALIZADOS LTDA, CNPJ nº 37.344.228/0001-

09. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 70.200,00 

(setenta mil e duzentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00257/2025 
CONTRATADA: CONSULTORIO MEDICO AV MED LTDA, 

CNPJ nº 37.224.146/0001-20. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 56.250,00 

(cinquenta e seis mil, duzentos e cinquenta reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00259/2025 
CONTRATADA: SERTAO SAUDE LTDA, CNPJ nº 

56.974.799/0001-71. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 828.350,00 

(oitocentos e vinte e oito mil, trezentos e cinquenta reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00260/2025 
CONTRATADA: B & N ATIVIDADE MEDICA 

AMBULATORIAL E CIRURGICOS LTDA, CNPJ nº 

36.244.799/0001-09. 
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DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 62.400,00 

(sessenta e dois mil e quatrocentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00262/2025 
CONTRATADA: ISABELA DIAS SERVICOS MEDICOS LTDA, 

CNPJ nº 39.404.227/0001-38. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 266.300,00 

(duzentos e sessenta e seis mil e trezentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00264/2025 
CONTRATADA: PALITOT & GALDINO SERVICOS MEDICOS 

LTDA, CNPJ nº 42.237.840/0001-12. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 62.400,00 

(sessenta e dois mil e quatrocentos reais). 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO N° 

00268/2025 
CONTRATADA: HARMONIA MED SERVICOS EM SAUDE 

LTDA, CNPJ nº 32.214.377/0001-30. 

DO PRAZO E VALOR: O presente aditivo tem vigência de 12 

(doze) meses, iniciando em 16 de setembro de 2026, com término 

em 16 de setembro de 2027. Os preços unitários dos itens serão 

renovados e permanecem inalterados. Valor Total: R$ 372.500,00 

(trezentos e setenta e dois mil e quinhentos reais). 

DATA DOS TERMOS ADITIVOS: 16 de setembro de 2026. 

  

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jonas Pereira de Andrade 

Código Identificador:04CAFC95 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SOSSÊGO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 54/2026GP/PMS DE 17/09/2026 

 

Decreto Nº 54/2026GP/PMS de 17/09/2026 
  

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional para 

autorização das despesas orçamentárias e dá outras 

providências. 

  

O(a) Prefeito(a) Constitucional deste Município, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

conformidade com a Lei Nº 375 de 10/12/2025 e demais legislações 

vigentes. 

  

DECRETA 

Art. 1º - Abre Crédito Suplementar (Por Anulação De Dotação), 

no valor de R$100.000,00, discriminado nas seguintes dotações: 
  
2020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1 - PAGAMENTO DE PRECÁTORIOS JUDICIÁRIOS 

28.846.0033.1.3190910000.500 SENTENÇAS JUDICIAIS 69.000,00 

Valor Total da Ação ( 1 ) R$ 69.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2020 ) R$ 69.000,00 

2050 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2024 - MANUT DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0428.2024.3390930000.500 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 8.000,00 

Valor Total da Ação ( 2024 ) R$ 8.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2050 ) R$ 8.000,00 

        

  
2060 - SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 

2031 - PRESTAR ASSIST. AS CLASSES MAIS CARENTES 

8.244.0486.2031.3390480000.500 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A 13.000,00 

PESSOAS FÍSICAS 

Valor Total da Ação ( 2031 ) R$ 13.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2060 ) R$ 13.000,00 

  
2120 - SEC. MUNIC. DE CULTURA,TURISMO,ESPORTE E JUVENTUDE 

2021 - MANTER ATIVIDADES CULTURAIS DO MUNICIPIO 

13.392.0247.2021.3390300000.500 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 

Valor Total da Ação ( 2021 ) R$ 10.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2120 ) R$ 10.000,00 

Valor Total R$ 100.000,00 

  

Art. 2º - Para Cobertura dos Créditos Supra Citado, fica anulado 

o crédito orçamentário, no valor de R$ 100.000,00, discriminado 

nas seguintes dotações: 
  
2020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2004 - MANTER ATIV. DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 

4.122.0021.2004.3190040000.500 
CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 
50.000,00 

Valor Total da Ação ( 2004 ) R$ 50.000,00 

2011 - AMORTIZAR A DIVIDA CONTRATADA 

28.843.0000.2011.4690710000.500 
PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL 

RESGATADO 
50.000,00 

Valor Total da Ação ( 2011 ) R$ 50.000,00 

Valor Total do Órgão ( 2020 ) R$ 100.000,00 

Valor Total R$ 100.000,00 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 
  

SOSSÊGO,17/09/2026 
  

VANUSA DA PAZ MEDEIROS 
Gestor 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:152EEAB0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 55/2026GP/PMS DE 17/09/2026 

 

Decreto Nº 55/2026GP/PMS de 17/09/2026 
  

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional para 

autorização das despesas orçamentárias e dá outras 

providências. 

  

O(a) Prefeito(a) Constitucional deste Município, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em 

conformidade com a Lei Nº 375 de 10/12/2025 e demais legislações 

vigentes. 

  

DECRETA 

Art. 1º - Abre Crédito Suplementar (Por Anulação De Dotação), 

no valor de R$20.000,00, discriminado nas seguintes dotações: 
  
1010 - CAMARA MUNICIPAL DE SOSSEGO 

2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 

1.31.0001.2001.3390360000.500 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 
20.000,00 

Valor Total da Ação ( 2001 ) R$ 20.000,00 

Valor Total do Órgão ( 1010 ) R$ 20.000,00 

Valor Total R$ 20.000,00 

  

Art. 2º - Para Cobertura dos Créditos Supra Citado, fica anulado 

o crédito orçamentário, no valor de R$ 20.000,00, discriminado 

nas seguintes dotações: 
  
1010 - CAMARA MUNICIPAL DE SOSSEGO 

2001 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA 

1.31.0001.2001.3390110000.500 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 

PESSOAL CIVIL 
20.000,00 

Valor Total da Ação ( 2001 ) R$ 20.000,00 

Valor Total do Órgão ( 1010 ) R$ 20.000,00 

Valor Total R$ 20.000,00 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 
  

SOSSÊGO,17/09/2026  
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VANUSA DA PAZ MEDEIROS 
Gestor 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:ED67EA44 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 152/2026GP/PMS 

 

PORTARIA Nº 152/2026GP/PMS 
  

NOMEAÇÃO DA SENHORA MARCIELLY 

INGREDE FELIX OLIVEIRA PARA O CARGO 

DE DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE 

ESPORTE E JUVENTUDE 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SOSSEGO, no uso de suas 

atribuições legais, e considerando a necessidade de prover o cargo de 

Diretor de Esporte na Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e 

Juventude, 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica nomeada a Senhora Marcielly Ingrede Felix Oliveira 

para o cargo de Diretor do Departamento de Esporte e Juventude, 

lotada na Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Juventude do 

Município de Sossego. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Sossego, 17 de setembro de 2026 
  

VANUSA DA PAZ MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:51032BFB 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 

 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00012/2026, que objetiva: Aquisição imediata e urgente de 

Ambulância, tipo A – simples remoção, conforme Plano de Trabalho 

do Governo do Estado da Paraíba – Emenda Impositiva nº 473/2026, 

visando atender a Secretaria Municipal de Saúde de São José dos 

Cordeiros – PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, os 

quais apontam como proponente vencedor: FIORI VEICOLO S.A - 

CNPJ: 35.715.234/0008-76 - R$ 147.700,00. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ -  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:78AD71B8 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Aquisição imediata e urgente de Ambulância, 

tipo A – simples remoção, conforme Plano de Trabalho do Governo 

do Estado da Paraíba – Emenda Impositiva nº 473/2026, visando 

atender a Secretaria Municipal de Saúde de São José dos Cordeiros – 

PB; DESIGNO as servidoras Rosângela Ktiussa Leite de Moura 

Santos, Secretária Municipal de Saúde, como Gestora; e Maria 

Rafaela Trindade Silva, Coordenadora da Atenção Básica, para Fiscal 

Técnico do contrato: decorrente da licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico nº 00012/2026, com as competentes atribuições nos termos 

da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

  

São José dos Cordeiros - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

FELICIO KELMO ALMEIDA QUEIROZ -  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:BA552EBB 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - CREDENCIAMENTO Nº 

00002/2024 

 

OBJETO: Credenciamento de prestadores de serviços, pessoas 

jurídicas e/ou físicas, especializadas em serviços mecânicos de 

manutenção preventiva e corretiva, COM FORNECIMENTO DE 

MÃO DE OBRA E PEÇAS, destinados aos veículos leves e pesados 

da frota do Município de Alhandra. DOTAÇÃO: 02.010 GABINETE 

DO PREFEITO 04.122.2003.2004 Manutenção das Atividades do 

Gabinete do Prefeito 3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo — 

Recursos não Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros 

serviços de terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de 

impostos 02.011 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 04.131.2021.2006 Manutenção das Atividades de 

Secretaria de Comunicação Institucional 339030.00.1.500.0000 

Material de Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

— Recursos não vinculados de impostos 02.012 SUBPREFEITURA 

DE MATA REDONDA 04.122.2021.2008 Manutenção das 

Atividades da Subprefeitura de Mata Redonda 3390.30.00.1.500.0000 

Material de Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

— Recursos não vinculados de impostos 02.020 SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 04.122.2021.2021 Manutenção das Atividades 

da Secretaria de Administração 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica 

— Recursos não vinculados de impostos 02.030 SECRETARIA DE 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 04.123.2021.2029 Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Finanças e Planejamento 

3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.361.3000.2052 

Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental — MDE 

3390.30.00.1.500.1001 Material de Consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos-MDE 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços 

de Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos-

MDE 3390.30.00.1.550.0000 Material de Consumo - Transferência do 

Salário — Educação 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Transferência do salário educação 

12.361.3000.2053 Atividades do Transporte escolar — Ensino 

Fundamental 3390.30.00.1.500.1001 Material de Consumo —

Recursos não Vinculados de Impostos-MDE 3390.39.00.1.500.0000 

Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não 

vinculados de impostos-MDE 3390.30.00.1.540.1001 Material de 
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Consumo — Transferências do FUNDEB — Impostos e 

Transferências de impostos 3390.39.00.1.540.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Transferências do FUNDEB — Impostos 

e Transferências de impostos 3390.30.00.1.541.1001 Material de 

Consumo — Transferências do FUNDEB — Impostos e 

Transferências de impostos complementação da União - VAAF 

3390.39.00.1.541.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transferências do FUNDEB — Complementação da União — 

VAAF 3390.39.00.1.541.0000. Outros serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica — Transferências cio FUNDEB — Complementação da 

União — VAAT 3390.30.00.1.550.1001 Material de Consumo — 

Transferências do Salário Educação 3390.39.00.1.550.0000 Outros 

Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica — Transferências do Salário 

Educação 3390.30.00.1.553.1001 Material de Consumo— 

Transferências de recursos do FNDE ref. ao PNATE 

3390.39.00.1.553.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transferências de recursos ref. ao PNATE 3390.30.00.1.570.1001 

Material de Consumo — Transferências do Governo Federal ref. a 

convênios e instrumentos congêneres vinculados a Educação. 

3390.39.00.1.570.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transferências do Governo Federal ref. a convênios e instrumentos 

congêneres vinculados a Educação. 12.365.5000.5004 Atividades do 

Transporte escolar — Educação Infantil 3390.30.00.1.500.1001 

Material de Consumo — Recursos não Vinculados de lmpostos-MDE 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Recursos não vinculados de impostos-MDE 

3390.30.00.1.540.1001 Material de Consumo — Transferências do 

FUNDES — Impostos e Transferências de impostos 

3390.39.00.1.540.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transferências do FUNDEB — Impostos e Transferências de 

impostos 3390.30.00.1.541.1001 Material de Consumo —

Transferências do FUNDEB — Impostos e Transferências de 

impostos complementação da União - VAAF 3390.39.00.1.541.0000 

Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica — Transferências do 

FUNDEB — Complementação da União — VAAF 

3390.39.00.1.541.0000. Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transferências do FUNDEB Complementação da União — VAAT 

3390.30.00.1.550.1001 Material de Consumo — Transferências do 

Salário Educação 3390.39.00.1.550.0000 Outros Serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Transferências do Salário Educação 

3390.30.00.1.553.1001 Material de Consumo — Transferências de 

recursos do FNDE ref. ao PNATE 3390.39.00.1.553.0000 Outros 

serviços de Terceiros Pessoa Jurídica— Transferências de recursos 

ref. ao PNATE 3390.30.00.1.570.1001 Material de Consumo — 

Transferências do Governo Federal ref. a convênios e instrumentos 

congêneres vinculados a Educação. 3390.39.00.1.570.0000 Outros 

serviços de Terceiros Pessoa Jurídica — Transferências do Governo 

Federal ref. a convênios e instrumentos congêneres vinculados a 

Educação. 02.051 SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

04.122.2021.2064 Atividades da Secretaria Cultura e Turismo 

3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo— Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 

02.052 SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER 

27.812.2021.2072 Atividades da Secretaria Esporte, Juventude e 

Lazer3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 

02.060 SECRETARIA DE SAÚDE 10.301.2021.2076 Manutenção 

das Atividades da Secretaria de Saúde 3390.30.00.1.500.1002 

Material de Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos — 

ASPS 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 02.061 FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE — FMS 10.301.3004.2080 Atividades do 

Fundo Municipal de Saúde. 3390.30.00.1.500.1002 Material de 

Consumo — Recursos Vinculados de Impostos— ASPS 

3390.30.00.1.600.0000 Material de Consumo — Transferências 

Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

— Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 10.301.304.2091 

Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Saúde — FMS 

3390.30.00.1.500.1002 Material de Consumo — Recursos Vinculados 

de Impostos — ASPS 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 

3390.30.00.1.600.0000 Material de Consumo — Transferências 

Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 

— Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 3390.39.00.1.600.0000 

Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica — Transferências Fundo 

a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — 

Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 02.062 HOSPITAL 

MUNICIPAL ALFREDO DE ALMEIDA FERREIRA 

10.302.3005.2107 Atividades do Hospital Alfredo Almeida Ferreira 

3390.30.00.1.500.1002 Material de Consumo — Recursos Vinculados 

de Impostos — ASPS 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 

10.302.3005.2110 Manutenção das Atividades do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência — SAMU 3390.30.00.1.500.1002 

Material de Consumo — Recursos Vinculados de Impostos — ASPS 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Recursos não vinculados de impostos 3390.30.00.1.600.0000 

Material de Consumo — Transferências Fundo a Fundo de Recursos 

do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços 3390.39.00.1.600.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do Governo Federal — Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços 02.070 SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL CIDADANIA E HABITAÇÃO 

08.122.2014.2112 Manutenção das Atividades Adm. Sec. de Ação 

Social, Cidadania e Habitação 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social —

FNAS 3390.30.00.1.660.0000 Material de Consumo — Transf. de 

Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social —FNAS 

3390.39.00.1.660.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social —

FNAS 08.243.1036.2254 Manutenção das Atividades do Conselho 

Tutelar 3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 

02.071 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL — 

FMAS 08.244.3001.2128 Manutenção do Centro de Referência de 

Assistência Social — CRAS 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social —

FNAS 3390.30.00.1.660.0000 Material de Consumo — Transf. de 

Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 

3390.39.00.1.660.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social —

FNAS 08.244.3001.2129 Manutenção do Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos - SCFV 3390.30.00.1.500.0000 Material 

de Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social —

FNAS 3390.30.00.1.660.0000 Material de Consumo — Transf. de 

Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS 

3390.39.00.1.660.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social —

FNAS 08.244.3002.2130 Manutenção do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social — CREAS 

3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Transf. de Recursos do Fundo Nacional 

de Assistência Social —FNAS 3390.30.00.1.660.0000 Material de 

Consumo — Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 

Social — FNAS 3390.39.00.1.660.0000 Outros serviços de Terceiros 

Pessoa Jurídica — Transf. de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social —FNAS 08.244.3003.2134 Manutenção das 

Atividades de Gestão IGD/SUAS 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Transf. de Recursos Assistência Social —FNAS 

3390.30.00.1.660.0000 Material de Consumo — Transf. de Recursos 

do Fundo Nacional de FNAS 3390.39.00.1.660.0000 Outros serviços 

de Terceiros Pessoa Jurídica — Transf. de Recursos Assistência 

Social —FNAS 02.080 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO 20.122.2021.2136 Manutenção das Atividades 

da Secretaria de Agricultura 3390.30.00.1.500.0000 Material de 
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Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Recursos não vinculados de impostos 02.090 SECRETARIA DE 

MEIO AMBIENTE 18.541.2021.2151 Manutenção das Atividades 

Adm. da Secretaria de Meio Ambiente 3390.30.00.1.500.0000 

Material de Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Recursos não vinculados de impostos 02.100 SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA 15.451.2021.2157 Manutenção das Atividades 

Adm. da Secretaria de lnfraestrutura 3390.30.00.1.500.0000 Material 

de Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Recursos não vinculados de impostos 02.101SECRETARIA DE 

SERVIÇOS URBANOS 15.452.2021.2161 Manutenção das 

Atividades da Secretaria Executiva de Serviços Urbanos 

3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 

02.102 SECRETARIA DE TRANSPORTES 26.782.2021.2164 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Transportes 

3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 

02.110 SECRETARIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO SOCIAL 

06.122.2010.2166 Manutenção das Atividades da Guarda Civil 

Municipal de Alhandra - GCM 3390.30.00.1.500.0000 Material de 

Consumo — Recursos não Vinculados de Impostos 

3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

— Recursos não vinculados de impostos 06.181.2010.2169 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Segurança e Proteção 

Social 3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos 

02.130 SUPERITENDÊNCIA DE TRANSITO E TRANSPORTES 

DE ALHANDRA - SMTRAN 04.125.2021.2174 Manutenção das 

Atividades da Superintendência Municipal de Trânsito 

3390.30.00.1.500.0000 Material de Consumo — Recursos não 

Vinculados de Impostos 3390.39.00.1.500.0000 Outros serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica — Recursos não vinculados de impostos. 

VIGÊNCIA: 12 meses. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Alhandra e: CT 00182/2026 – 15.09.26 - 

ARISTOTELES ALEX RAMOS PECAS E SERVICOS; CT Nº 

00184/2026 - 17.09.26 – JARSON ALVES DE LIMA. 

  

Alhandra – PB, 18 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ ROMILDO FERREIRA BARBOSA 
Secretário de Transporte 

  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:F02678C7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO – DISPENSA N° 90011/2024 

 

Nº do contrato 00249/2024. Contratante PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALHANDRA. Contratado BANDEIRA E 

DANTAS CONSULTORIAS LTDA. Nº do Aditivo 02. Objeto: 

Aditivo de valor e Prorrogação de prazo. Fundamento Legal na Lei n.º 

14.133, de 1° de Abril de 2021. Data da Assinatura 18/09/2026. 

  

ULISSES FELIX BARBOSA 
Secretário de Assistência Social, Cidadania e Habitação 

  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:1713BF72 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO – 

INEXIGIBILIDADE Nº 90042/2025 

 

Contratos: nº 00334/2026. Contratante: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALHANDRA. Contratada: ROBERTA COELI 

RIBEIRO DA SILVA. Nº dos Apostilamentos: 01. Objeto: 

Alteração de texto. Fundamento Legal: Artigo 136 da Lei nº 

14.133/21. Data da Assinatura: 18/09/2026. 

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:24BD8BC2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 0593/2026 ALHANDRA EM 18 DE SETEMBRO 

2026. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei Complementar nº 035/2025, e demais disposições 

legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Nomear o(a) senhor(a) AUDA CAVALCANTE RIBEIRO, 

C.P.F: 325.360.034-34, para ocupar em comissão Assessor(a) de 

Acompanhamento Pedagógico, Símbolo DAI-300, com lotação n a 

Secretaria de Educação deste Município, até ulterior deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 18 de setembro de 2026 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:9E17857E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º0594/2026 ALHANDRA EM 18 DE SETEMBRO 

2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei Complementar nº 005/2012, Lei n.º 479/2013, e 

demais disposições legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Designar o(a) senhor(a) CHRISTIANE SILVA DE 

OLIVEIRA, C.P.F: 029.058.704-27, ocupante do Cargo de Professor 

Fundamental I, do Quadro de Provimento Efetivo, Mat. 7062, lotada 

na Secretaria de Educação, para responder pelo cargo de Diretor(a) 

Adjunto, da Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental “ALFREDO JOSÉ DE CARVALHO”, deste 

Município, até ulterior deliberação. 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Alhandra-PB, em 18 de setembro 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Lucia Carla Bezerra de Farias 

Código Identificador:EC0D122B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESENHA N. º 001/2026 



Paraíba , 21 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4212 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 13 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA 

PARAÍBA, e no uso das atribuições legais, DEFERIU os seguintes 

pedidos conforme processos relacionados abaixo: 

  
MAT. NOME SECRETARIA N° PROCESSO N° PROTOCOLO 

80433 
ALEX BRUNO DE 

QUEIROZ 
MEIO AMBIENTE 714/2025 00793/2025 

7197 

NAYLLA CADDIJA 

DE SOUZA 

FERNANDES 

SAÚDE 664/2025 00731/2025 

  

Alhandra, em 11 de setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:2FC2FAE4 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESENHA N. º 211/2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n. º 037/2014, 

com base no parecer da Junta Médica oficial do Município e demais 

disposições legais, DEFERIU a readaptação das atividades 

funcionais, conforme abaixo relacionado: 

  

MAT. NOME SECRETARIA LICENÇAS 
PERÍODO DE 

READAPTAÇÃO 

306481 

FRANCISCO 

PEREIRA DA SILVA 

JUNIOR 

SEGURANÇA E 

PROTEÇÃO 

SOCIAL 

READAPTAÇÃO 

DA FUNÇÃO 

17/09/2026 a 

16/10/2026 

  

Alhandra, em 18 de setembro de 2026. 

  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração. 

Publicado por: 
Crecia Cavalcante Oliveira Ferreira 

Código Identificador:6B142A6D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Reforma e ampliação da antiga Creche Maria das Neves de 

Lima. FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 

00001/2026. ADITAMENTO: Ajuste no quantitativo para adequação 

do projeto. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Barra de Santa Rosa e: CT Nº 00040/2026 - DEA Construções e 

Locações Eireli - 2º Aditivo - acréscimo de R$ 38.822,24. 

ASSINATURA: 16.09.26 

Publicado por: 
José Daniel Martins Silva 

Código Identificador:21EB5AC6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 024, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 024, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

ALTERA O DECRETO MUNICIPAL Nº 020, DE 

03 DE AGOSTO DE 2026, PARA CORRIGIR A 

COMPOSIÇÃO DO CONSELHO DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CAE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

BARRA DE SANTA ROSA, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 61, IV, e o art. 96, I, da Lei 

Orgânica do Município (Lei nº 01/2017), e 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 18 da Lei Federal nº 11.947, de 

16 de junho de 2009, e no art. 43 da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 

de fevereiro de 2026, quanto à composição e à nomeação dos 

membros do Conselho de Alimentação Escolar - CAE; 

  

CONSIDERANDO que, durante a elaboração do Decreto Municipal 

nº 020, de 03 de agosto de 2026, foi inserido, por equívoco material, o 

nome de Erika Raiane Silva Costa no lugar de Fernanda Silva Santos, 

indicada para a respectiva representação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de corrigir a composição 

oficialmente publicada e manter atualizados os dados do CAE nos 

Sistemas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 

FNDE, 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º - O inciso IV do art. 1º do Decreto Municipal nº 020, de 03 de 

agosto de 2026, passa a vigorar com a seguinte redação: 

―IV - Representantes de entidades civis organizadas (Agricultura 

Familiar): 

Titular: Leoncio Ricardo de Almeida 

Suplente: Fernanda Silva Santos 

Titular: Susany Geovania Freitas Moreira 

Suplente: Valéria Pereira Alves. (NR)‖ 

Art. 2º - Em razão da alteração promovida pelo art. 1º, fica sem efeito 

a nomeação de Erika Raiane Silva Costa como representante suplente 

das entidades civis organizadas no Conselho de Alimentação Escolar - 

CAE. 

Art. 3º - Permanecem inalteradas e ratificadas as demais disposições 

do Decreto Municipal nº 020, de 03 de agosto de 2026. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional. 

Barra de Santa Rosa, 18 de setembro de 2026. 

  

Registre-se e Publique-se. 

  

ALEX SANDRO AZEVEDO VIEIRA 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Andre Luiz Silva Batista 

Código Identificador:2E169004 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERNARDINO BATISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 00141/2026 – 

CONTRATO N° 00026/2026 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bernardino Batista-PB 

CONTRATADO: JONATAS DE SOUSA OLIVEIRA LTDA., 

CNPJ sob o nº 29.884.994/0001-38. 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

da vigência do Contrato Administrativo nº 00026/2026 pelo período 

de 06 (seis) meses, mantidas as demais condições contratuais. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 111 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

VALOR: A presente prorrogação não altera o valor contratual, 

permanecendo o valor global em R$ 319.485,96 (trezentos e 

dezenove mil, quatrocentos e oitenta e cinco reais e noventa e seis 

centavos). 

PRAZO: Fica prorrogada a vigência do Contrato Administrativo nº 

00026/2026 por 06 (seis) meses, de 27 de julho de 2026 a 27 de 

janeiro de 2027. 



Paraíba , 21 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4212 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 14 

 

JUSTIFICATIVA: a. A prorrogação justifica-se pela necessidade de 

preservar a vigência contratual para possibilitar a execução 

integral do objeto, considerando que a execução da obra ainda não 

foi iniciada em razão da não liberação dos recursos financeiros 

vinculados ao Convênio nº 980436/2025 – Transferegov.br nº 

047287/2025, celebrado com o Ministério da Agricultura e Pecuária – 

MAPA; b. A medida não decorre de inadimplemento da 

CONTRATADA e não implica alteração do objeto, do valor 

contratado ou das demais condições originalmente pactuadas. 

  

Bernardino Batista - PB, 22 de Julho de 2026 

  

ANTONIO ALDO ANDRADE DE SOUSA 
Prefeito de Bernardino Batista 

Publicado por: 
Mateus Ribeiro Dantas 

Código Identificador:C0CADD77 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 216201/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Boa Vista 

CONTRATADO (A): RICARDO ALVES DA SILVA 

CNPJ nº 19.521.474/0001-07 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00062/2026 

OBJETO: LOCAÇÃO DE 02 (dois) EQUIPAMENTO DE 

SONORIZAÇÃO de 200watss de potência cada, com operador, 

notebook e cabeamento. 

VALOR: R$ 12.000,00 (DOZE MIL REAIS). 

RECURSOS: Do Município. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 4 (quatro) meses. 

DATA DA ASSINATURA: 17 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: INICIAL: 17 de setembro de 2026. 

FINAL: 31 de dezembro de 2026. 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:6E1EEE35 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 216401/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Boa Vista 

CONTRATADO (A): ERIK DE CASSIO FARIAS SILVA 

CNPJ nº 61.319.303/0001-66 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00064/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS: REQUALIFICAÇÃO GERAL DA COBERTURA E DE 

ESQUADRIAS DO GINASIO POLIESPORTIVO DE BOS VISTA 

PB. 

VALOR: R$ 22.000,00 (VINTE E DOIS MIL REAIS). 

RECURSOS: Do Município. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 4 (quatro) meses. 

DATA DA ASSINATURA: 17 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: INICIAL: 17 de setembro de 2026. 

FINAL: 31 de dezembro de 2026. 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:F936419B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 957, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

ANUAL PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 

2027 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE BOA 

VISTA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz 

saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção Única 
  

Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 

165, § 2º, da Constituição Federal, e na Lei Complementar nº. 101, de 

04 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias do Município de Boa 

Vista para o exercício financeiro de 2027, compreendendo: 

  

• As metas e prioridades da Administração Pública; 

• A estrutura e a Organização do Orçamento; 

• Orientação para a elaboração da proposta orçamentária para o 

exercício de 2027, incluindo as despesas de capital; 

• As disposições sobre alterações na legislação tributária; 

• Equilíbrio entre receitas e despesas; 

• Critérios para a transferência de recursos a entidades públicas e 

privadas; 

• As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais; 

• A promoção do equilíbrio fiscal. 

• As disposições Finais. 

  

§ 1° – Integram a presente Lei os seguintes anexos: 

  

I – Anexos de Metas Fiscais para 2027: 
  

• Demonstrativo I – Metas Anuais. 

  

• Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais 

do Exercício Anterior; 

• Demonstrativo III – Metas Fiscais Anuais comparadas com as 

Metas Fiscais Fixadas nos três Exercícios Anteriores; 

• Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido; 

• Demonstrativo V – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com 

a Alienação de Ativos; 

• Demonstrativo VI – Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS 

e Projeção Atuarial do RPPS 

• Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de 

Receita; 

• Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado. 

• Demonstrativo IX – Ações de Capital para o exercício de 2027. 

  

II – Anexo de Riscos Fiscais. 
  

• Demonstrativo I – Anexos de Riscos Fiscais 

  

Art. 2° - As metas e prioridades da Administração Pública Municipal 

para o exercício financeiro de 2027, em consonância com o Plano 

Plurianual 2026-2029 e em sua revisão, têm o seguinte objetivo: 

  

I – Melhoria da qualidade do atendimento à saúde da população, com 

o incremento de ações, que visem à melhoria dos programas 

implantados e a implantar, e redução da mortalidade infantil através 

de políticas públicas de saúde. 

II – Promoção do acesso à educação básica, melhoria na qualidade do 

ensino e da aprendizagem, melhoria na Educação de Jovens e Adultos, 

manutenção do conjunto de ações e dos programas educacionais, 

garantindo atividades de reforço escolar, atualização, aperfeiçoamento 

e qualificação de professores. 

III – Aumentar o número de vagas nas creches e em estabelecimentos 

de educação infantil que visem atender todas as crianças de famílias 

carentes residentes no município. 

IV – Ampliar o número de vagas oferecidas aos alunos da Educação 

de Jovens e Adultos. 

V – Promover ações de estímulo ao esporte e Lazer no município. 

VI – Desenvolver ações voltadas à assistência social geral. 

VII – Assistência e proteção à maternidade, à infância, à criança, ao 

adolescente, ao idoso e aos que necessitam de auxílios do poder 

público. 

VIII – Melhoria das condições de vida da população, nos seus 

aspectos de mobilidade urbana alimentação, saúde, habitação, 

educação e oportunidade de trabalhos produtivos. 
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IX – Indução ao desenvolvimento sustentável da produção local 

através de estímulo ao empreendedorismo e aos programas de geração 

de ocupação e renda. 

X – Implementar ações pata implantação e acompanhamento do Plano 

de Ações SIAFIC. 

XI – Apoiar agricultores do município através das ações 

desenvolvidas pela Administração Municipal, auxiliando sempre na 

produção e apoiando os mesmos para participação em feiras e eventos 

promovidos para esse público; 

XII - Promover ações integradas entres as diversas Secretarias da 

Administração Municipal visando o aprimoramento nos cuidados, 

fortalecendo e integrando as políticas públicas para a PRIMEIRA 

INFÂNCIA direcionadas as criança de 0 a 06 anos de idades, 

gestantes e suas famílias. 

XIII - Aprimorar a educação em tempo integral com a ampliação de 

vagas ofertadas buscando sempre a universalização da educação; 

XIV – Desenvolvimento em articulação com Governos Federal, 

Estadual e outros organismos de programas visando à implantação de 

políticas de: 

Preservação do meio-ambiente; 

Desenvolvimento de Projetos de Habitação Urbana e Rural para 

população de baixa renda 

Desenvolver projetos Saneamento Básico 

Aprimorar a infraestrutura municipal. 

Apoio ao setor agrícola do município. 

Atendimento á criança e ao Adolescente em Jornada Ampliada 

Atendimento às famílias carentes através do CRAS e SCFV, com 

recursos transferidos através do FNAS e do FEAS ao FMAS, com 

desenvolvimento de atividades que desenvolvam e promovam a 

emancipação dos coletivos atendidos; 

Melhoria da qualidade de vida e valorização da cultura, apoiando os 

artistas locais; 

Inclusão Produtiva. 

Desenvolver atividades voltadas a políticas de Turismo, 

implementando ações visando a divulgação dos roteiros turísticos 

criados no Município; 

Implementar campanhas em parceria com o Ministério da Saúde E 

Secretaria Estadual de Saúde visando a saúde preventiva da população 

em geral; 

Apoiar comerciantes através de parcerias firmadas com outras esferas 

de governo e organizações do Sistema ―S‖. 

  

Parágrafo único - As ações e metas prioritárias da Administração 

Pública Municipal, poderão ser atualizadas, revistas, ou substituídas 

quando do envio dos Projetos de Lei do Plano Plurianual – PPA para a 

revisão de 2027 e da Lei Orçamentária Anual – LOA 2027. 

  

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

Seção Única 
  

Art. 3º - As definições dos termos e os conceitos constantes desta Lei 

são aqueles estabelecidos na Lei Complementar nº 101, de 

04/05/2000. 

  

CAPÍTULO III 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DA PRIMEIRA INFÂNCIA 
  

Art. 4º Fica instituída como prioridade estratégica do Município a 

Política Municipal da Primeira Infância, voltada à promoção do 

desenvolvimento integral de crianças de 0 a 6 anos. 

  

Art. 5º A Lei Orçamentária de 2027 deverá conter Programa 

específico da Primeira Infância, com: 

I – Identificação própria no orçamento; 

II – Integração das áreas de saúde, educação e assistência social; 

III – Detalhamento das ações e despesas. 

  

Seção I - Objetivos 
  

Art. 6º São objetivos da Política da Primeira Infância: 

  

I – assegurar o desenvolvimento físico, cognitivo e social da criança; 

II – ampliar o acesso à educação infantil; 

III – fortalecer o acompanhamento pré-natal e infantil; 

IV – reduzir desigualdades sociais; 

V – promover ações intersetoriais. 

  

Seção II – Metas Prioritárias 
  

Art. 7º Constituem metas da Política da Primeira Infância: 

  

I – ampliar a oferta de vagas em creches para atingir, 

progressivamente, mínimo de 50% das crianças de 0 a 6 anos; 

II – garantir atendimento pré-natal a 100% das gestantes cadastradas; 

III – assegurar cobertura da Estratégia de Saúde da Família às 

crianças; 

IV – implementar busca ativa de crianças fora da escola; 

V – promover programas de visita domiciliar; 

VI – fortalecer os vínculos familiares e comunitários. 

  

Seção III – Governança 
  

Art. 8º O Município promoverá: 

  

I – criação de Comitê Intersetorial da Primeira Infância; 

II – elaboração ou atualização do Plano Municipal da Primeira 

Infância; 

III – monitoramento das metas e indicadores. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA A POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E FORTALECIMENTO DO SUAS 
  

Art. 9º. A política pública de Assistência Social, executada no âmbito 

do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), constitui prioridade 

da Administração Pública Municipal, devendo suas ações, serviços, 

programas e benefícios ter garantia de financiamento contínuo, 

suficiente e sustentável, com vistas à redução das vulnerabilidades 

sociais e à promoção da proteção social. 

  

Art. 10 . A Lei Orçamentária Anual (LOA) assegurará recursos ao 

Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS), observando as 

diretrizes do Plano Municipal de Assistência Social, garantindo a 

continuidade e ampliação dos serviços socioassistenciais. 

  

Art. 11. Serão priorizados recursos para o fortalecimento da gestão do 

SUAS, compreendendo: 

– a manutenção e estruturação do Fundo Municipal de Assistência 

Social (FMAS); 

– o apoio ao funcionamento do Conselho Municipal de Assistência 

Social (CMAS); 

– a implantação e o fortalecimento da Vigilância Socioassistencial; 

– a qualificação permanente dos trabalhadores do SUAS; 

– a modernização dos sistemas de gestão, monitoramento e avaliação 

da política de Assistência Social. 

  

Art. 12. A Lei Orçamentária priorizará o financiamento da Proteção 

Social Básica, garantindo: 

– a manutenção e ampliação dos Centros de Referência de Assistência 

Social (CRAS); 

– a execução continuada do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF) e demais serviços socioassistenciais; 

– a ampliação da cobertura de atendimento às famílias em situação de 

vulnerabilidade social. 

  

Art. 13. Os benefícios eventuais serão assegurados como direito 

socioassistencial, com dotação orçamentária específica consignada no 

Fundo Municipal de Assistência Social, garantindo atendimento 

imediato às situações de vulnerabilidade temporária, conforme 

legislação municipal vigente. 

  

Art. 14. Serão destinados recursos para a gestão, manutenção e 

qualificação do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico), assegurando: 

– a atualização cadastral contínua; 

– a realização de busca ativa de famílias em situação de 

vulnerabilidade; 
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– a integração com programas e serviços das políticas públicas; 

– a adequada estrutura física e tecnológica para atendimento à 

população. 

  

Art. 15. As ações voltadas à promoção, proteção e defesa dos direitos 

da criança e do adolescente terão prioridade na alocação de recursos, 

com articulação intersetorial entre Assistência Social, Saúde, 

Educação e demais políticas públicas, visando ao cumprimento dos 

indicadores e metas do Selo UNICEF. 

Art. 16. Fica assegurada a destinação de recursos ao Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (FIA), com vistas ao 

financiamento de programas, projetos e ações voltados à promoção, 

proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, em 

consonância com as deliberações do Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (CMDCA). 

  

§1º Os recursos do FIA deverão ser aplicados prioritariamente em 

ações que contribuam para o fortalecimento das políticas públicas 

voltadas à infância e adolescência. 

§2º O Município estimulará a captação de recursos para o FIA, 

inclusive por meio de campanhas de incentivo fiscal. 

  

Art. 17. O Município assegurará prioridade absoluta às políticas 

públicas voltadas à primeira infância, em conformidade com a 

legislação vigente, garantindo: 

– a destinação de recursos específicos para programas e ações 

integradas; 

– a articulação intersetorial entre Assistência Social, Saúde, Educação 

e demais áreas; 

– a implementação e fortalecimento de programas voltados ao 

desenvolvimento integral na primeira infância; 

– o monitoramento e avaliação das ações voltadas a este público. 

  

Art. 18. As despesas destinadas à política de Assistência Social, 

especialmente aquelas executadas por meio do Fundo Municipal de 

Assistência Social, terão prioridade na programação e execução 

orçamentária, sendo resguardadas de limitações de empenho que 

comprometam a continuidade dos serviços essenciais. 

  

Art. 19. O Município assegurará a ampliação progressiva do 

cofinanciamento das ações do SUAS, considerando o aumento da 

demanda social e a necessidade de expansão da cobertura dos 

serviços, programas e benefícios socioassistenciais. 

  

Art. 20. A elaboração da Lei Orçamentária Anual deverá observar as 

diretrizes estabelecidas nesta Lei, garantindo compatibilidade com o 

Plano Municipal de Assistência Social, o Plano Decenal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente e demais instrumentos de planejamento, 

de modo a consolidar o SUAS como política pública estruturante no 

âmbito do Município. 

  

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá regulamentar, no que 

couber, as disposições deste Capítulo. 

  

CAPÍTULO V 

DO ORÇAMENTO MUNICIPAL 
  

Seção I 

Do Equilíbrio 
  

Art. 21 - Na elaboração da proposta orçamentária do Município para 

o exercício de 2027 será assegurado o equilíbrio, na forma da LC nº 

101/2000, não podendo o valor das despesas fixadas serem superiores 

as das receitas previstas. 

  

Seção II 
  

Projeto de Lei Orçamentária 
  

Art. 22 - O Projeto de Lei do Orçamento Anual para o exercício de 

2027 será elaborado de forma compatível com a Lei Complementar nº 

101/2000, com a Lei 4.320/64, com as disposições da Constituição do 

Estado da Paraíba, com o plano plurianual e com as disposições desta 

Lei, obedecendo aos prazos constantes nas Resoluções do Tribunal de 

Contas. 

  

§ 1º - Poderão deixar de constar da proposta orçamentária, para o 

exercício de 2027, programas, projetos e metas existentes no plano 

plurianual em vigor, em decorrência da compatibilização das despesas 

com a previsão de receitas, sem prejuízo das prioridades aqui 

definidas. 

  

§ 2º - Poderão ser desdobrados em projetos específicos na proposta 

orçamentária os projetos imprecisos constantes do plano plurianual, 

consoante disposição de § 4º do art. 5º da LC Nº 101/2000. 

  

§ 3º - Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos 

com recursos provenientes da anulação de projetos em andamento. 

  

§ 4º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2027 serão 

destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 

estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, 

todavia, em limite à programação das despesas. 

  

Art. 23 - O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2027, que 

o Poder Executivo encaminhará a Câmara Municipal, será composta 

das seguintes peças: 

  

I – Projeto de Lei Orçamentária anual, constituído de mensagem, 

texto da lei e demonstrações; 

II – Anexos, compreendendo o orçamento fiscal e de seguridade 

social, contendo os seguintes demonstrativos: 

Receita e Despesa dos Orçamentos Fiscais e Seguridade Social por 

Categoria Econômica. 

Demonstrativo da Receitas segundo as Categorias Econômicas 

Demonstrativo da Despesas segundo as Categorias Econômicas 

Demonstrativo das Funções por Programa de Trabalho 

Demonstrativo das Funções, Subfunções e Programas por Projeto, 

Atividades e Operações Especiais. 

Demonstrativo das Funções, Subfunções e Programas conforme o 

vínculo com os Recursos 

Demonstrativo das Despesas por Unidades Orçamentárias e por 

Categoria Econômica 

Despesa por órgãos e funções; 

Recursos destinados ao Fundo de manutenção e desenvolvimento da 

Educação Básica e Valorização do Magistério – FUNDEB; 

Programação referente ao atendimento da aplicação em ações e 

serviços públicos de saúde, nos termos da Emenda Constitucional nº 

29/2000. 

  

§ 1º - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão 

orçadas em moeda nacional, segundo os preços vigentes em agosto de 

2026. 

  

§ 2º - Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do 

presente exercício, as respectivas para a arrecadação no exercício de 

2027 e as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentária. 

  

§ 3º - As despesas e as receitas do orçamento anual serão apresentadas 

de forma sintética e agregadas, evidenciando o ―déficit‖ ou 

―superávit‖ corrente. 

  

Art. 24 - No texto da lei orçamentária para o exercício de 2027 

constará autorização para abertura de créditos adicionais 

suplementares até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total da 

receita prevista, assim como autorização para remanejamento, 

transposição e transferência dentro do Orçamento Geral do Município. 

  

Art. 25 - O Orçamento para o exercício de 2027 obedecerá entre 

outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e 

despesas, abrangendo os Poderes Legislativo, Executivo e 

Administração Indireta (quando for o caso), podendo subdividir as 

Unidades Gestoras. 

  

Art. 26 - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas 

as disposições do art. 166, § 3º da Constituição Federal, devendo o 
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orçamento ser devolvido a sanção do Poder Executivo devidamente 

consolidado, na forma da Lei. 

  

Art. 27 - Observadas as prioridades a que se refere o artigo 2º desta 

lei, a Lei Orçamentaria ou as de créditos adicionais, somente incluirão 

novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuada, a cargo 

da Administração Direta, das autarquias, dos fundos especiais, 

fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista se: 

  

I – Houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem 

em andamento; 

II – Estiverem preservados os recursos necessários à conservação do 

patrimônio público; 

III – Estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 

IV – Os recursos alocados destinaram-se a contrapartidas de recursos 

federais, estaduais ou de operações de créditos, com objetivo de 

concluir etapas de uma ação municipal. 

  

Parágrafo único. Considera-se obrigatória de caráter continuado a 

despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato 

administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de 

sua execução por um período superior a dois exercícios. 

  

Art. 28 – O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder 

Legislativo para propor modificação nos projetos de lei relativos ao 

Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual 

enquanto não iniciada a votação, na Comissão Específica. 

  

Art. 29 – Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 

Lei, à alocação dos recursos na Lei Orçamentaria de 2027 e em 

créditos adicionais, e a sua execução, deverão propiciar o controle dos 

valores transferidos e dos custos das ações e a avaliação dos 

resultados dos programas de governo. 

  

Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput será 

orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa e o 

resultado obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência na 

alocação dos recursos, de maneira a permitir o acompanhamento das 

gestões orçamentárias, financeira e patrimonial. 

  

Seção III 

Da Classificação das Receitas e Despesas 
  

Art. 30 - Na lei orçamentária a discriminação da despesa far-se-á por 

categoria de programação, indicando-se, pelo menos, para cada um, 

no seu nível, a natureza da despesa, obedecendo à seguinte 

classificação: 

  

I – CATEGORIA ECONÔMICA 

II – GRUPO DA NATUREZA DA DESPESA 

III – ELEMENTO DE DESPESA 

  

§ 1º - A classificação a que se refere este artigo corresponde aos 

agrupamentos de elementos de natureza da despesa conforme a lei 

orçamentária anual. 

§ 2º - As categorias de programação de que trata o ―caput‖ deste 

artigo serão identificadas por projetos ou atividades, os quais serão 

integrados por título e descritor que caracterize as respectivas metas 

ou ação política esperada, segundo a classificação funcional 

programática estabelecida no § 2º do art. 8º e no Anexo 5 da Lei 

Federal nº 4.320, de 17.03.64 e Portaria 163 de 04/05/2001, e suas 

alterações posteriores. 

  

§ 3º - Para atender as disposições contidas no § 1º do Art. 18 da LC nº 

101/2000, deverá ser criado nas unidades especificas, programas 

denominados ―Outras Despesas de Pessoal – Terceirização de Mão-

de-obra‖. 

  

§ 4° - As ajudas e doações a pessoas físicas deverão processar-se de 

conformidade com a Lei Municipal, que regulamenta a destinação de 

recursos para atender doações a pessoas carentes, visando suprir 

necessidades comuns e de baixo custo, estabelecendo critérios e forma 

de comprovação. 

  

Parágrafo único - Por categoria de programação deve-se entender a 

função, a subfunção, o programa, o projeto/atividade/operação 

especial e as categorias econômicas de despesas. 

  

Art. 31 – As obras em andamento e a conservação do patrimônio 

público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 

orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 

transferências voluntárias e operações de crédito (Art. 45 da LRF). 

  

Art. 32 – Despesas de competência de outros entes da federação só 

serão assumidas pela administração municipal quando firmados 

convênios, acordos ou ajustes previstos na Lei Orçamentária (Art. 62 

da LRF) 

  

Art. 33 – As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais 

integrarão os quadros de detalhamento da despesa. 

  

Art. 34 - A Classificação da Receita a ser dotada para o orçamento de 

2027 obedecerá às disposições do Anexo I da Lei Federal nº 4.320, e 

atualizações Propostas pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN. 

  

Parágrafo único – A Classificação orçamentária poderá ser alternada 

diante da superveniência de norma estabelecida pela União Federal. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS RECEITAS 

Seção Única 
  

Art. 35 – A execução da receita obedecerá às disposições das Seções I 

e II do Capítulo III, artigos 11 a 14 e demais disposições da LC nº 

101/2000, assim como Portarias publicadas pela STN. 

  

§ 1º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2027 serão 

levados em consideração, para efeito de previsão de receita, os 

seguintes fatores: 

I – Efeitos decorrentes de alterações na legislação; 

II – Variações de índices de preços; 

III – Crescimento econômico; 

IV – Índice inflacionário 

§ 2º - A reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será 

permitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, 

nos termos do § 1º, do art. 12 da LC Nº 101/00. 

  

Art. 36 – A concessão de incentivo ou benefício fiscal de natureza 

tributária da qual ocorra renúncia de receita deverá estar acompanhada 

de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, na forma prevista 

na LC Nº 101/2000. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DESPESAS COM PESSOAL 

SEÇÃO ÚNICA 
  

Art. 37 – Os gastos com pessoal obedecerão às normas e limites 

estabelecidos nos art. 18º a 23º e demais disposições da LC Nº 

101/2000. 

  

Art. 38 – O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias, após o 

encerramento de cada semestre, Relatório de Gestão Fiscal, 

explicitando, de forma individualizada, os valores de cada item 

considerado para efeito do cálculo das receitas liquidas e das despesas 

totais de pessoal, evidenciando o percentual das receitas 

comprometidas com pessoal. 

  

§ 1º - Para efeito do cálculo de que trata este artigo, entendem-se 

como despesas de pessoal, o somatório dos gastos do Município com 

ativos, inativos e os pensionistas, relativos a mandato eletivos, cargos, 

funções ou empregos, com quaisquer espécies remuneratórias, tais 

como vencimentos e vantagens fixas e variáveis, subsídios, proventos 

de aposentadoria, pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas 

extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 

sociais e contribuições recolhidas à entidade de previdência, deverão 

ser incluídas as despesas relativas à contratação de pessoal por tempo 

determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público, nos termos da legislação vigente.  
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§ 2º - A despesa total com pessoal, para o atendimento das 

disposições da LC Nº. 101/00 será apurada somando-se a realizada no 

mês em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, 

adotando-se o regime de competência. 

§ 3º - Cabe ao serviço de contabilidade fazer a apuração dos gastos 

referenciados nos §§1º e 2º deste artigo. 

  

Art. 39 - Para atendimento das disposições do art. 26º da Lei Federal 

nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, o Poder Executivo poderá 

conceder abono salarial aos profissionais de magistério, assim como, 

em decorrência da emenda constitucional 25, fica também autorizado 

ao pessoal ligado a Saúde. 

  

Art. 40 - A revisão da remuneração dos servidores e o subsídio, de 

que trata o inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, com a redação 

dada pela EC nº 19/98, para o exercício de 2027, será autorizada por 

lei específica, observada a iniciativa de cada Poder, sempre na mesma 

data e sem distinção de índices, respeitados os limites constantes da 

LC Nº 101/00, devendo estar autorizado, também, obedecendo a 

legislação vigente, conceder reajuste aos Agentes Políticos e 

Secretariados, limitado ao estabelecido para os servidores municipais. 

  

Art. 41 - Criação de novos cargos ou função e/ou reestruturação do 

Plano de Cargos e Salários do município, contratação de pessoal por 

tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público e admitir pessoal aprovado em concurso 

público, nos termos da legislação vigente. 

  

Art. 42 – Não são consideradas, para efeito do cálculo dos limites da 

despesa com pessoal, aquelas realizadas com pagamento de pessoas 

físicas, autônomas, de caráter eventual, para conservação, 

recuperação, instalação, ampliação e pequenos reparos de bens 

móveis, imóveis, equipamentos e materiais permanentes e de serviços 

complementares que não constituem atribuições do órgão ou entidade 

contratante, bem como a prestação de serviços no âmbito do Poder 

Legislativo. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS TRANSFERÊNCIAS E SUBVENÇÕES 

Seção I  

Repasse de Recursos ao Poder Legislativo 
  

Art. 43 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos 

pela Prefeitura na data estabelecida no art. 168 da Constituição 

Federal, através de suprimento de fundos de conformidade com a 

Emenda Constitucional nº 25 de 14 de fevereiro de 2.000, devendo o 

setor financeiro (Tesouraria) da Câmara Municipal, consoante art. 74 

da Constituição Federal, encaminhar os balancetes ao Poder 

Executivo, até o décimo dia útil do mês subseqüente, para efeito de 

processamento consolidado. 

  

Seção II 

Repasses a Instituições Públicas e Privadas 
  

Art. 44 – Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2027, 

bem como em suas alterações, dotações a título de transferências de 

recursos orçamentários privados sem fins lucrativos, não pertencentes 

ou não vinculados ao Município, a título de subvenções sociais e sua 

concessão dependerá, respeitadas as disposições da LC Nº 101/2000, 

de formalização do instrumento de liberação de recursos e das regras 

do art. 116 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I – de que as entidades sejam de atendimento direto ao público, nas 

áreas de assistência social, saúde ou educação e estejam registradas no 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 

II – de lei específica, autorizativa da subvenção ou contribuição; 

III – da prestação de contas de recursos recebidos no exercício 

anterior, que deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiária, até o 

último dia útil do mês de janeiro do exercício subseqüente, ao setor 

financeiro da Prefeitura, na conformidade do parágrafo único do art. 

70 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19/98 e das disposições da Resolução T.C. Nº 05/93 

de 17.03.93, do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba; 

IV – da comprovação, por parte da instituição, do seu regular 

funcionamento, mediante atestado firmado por autoridade 

competente; 

V – da apresentação dos respectivos documentos de constituição da 

entidade, até 31 de julho de 2026. 

VI – Não se encontra em situação de inadimplência no que se refere a 

Prestação de Contas de subvenções recebidas de órgãos públicos de 

qualquer esfera de governo. 

Parágrafo único – Não poderá constar na proposta orçamentária para 

o exercício de 2027, dotações para as entidades que não atenderem ao 

disposto nos incisos, I, III, IV e V do presente artigo. 

  

Art. 45 – A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de 

recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação 

somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o 

atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes 

do artigo 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 

  

CAPÍTULO IX 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FISCALIZAÇÃO 

Seção I 
  

Da Limitação do Empenho 
  

Art. 46 – Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas 

no caput do artigo 9º, e no inciso II do parágrafo 1º do artigo 31, todos 

da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder 

legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de 

movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, 

para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais. 

§ 1º - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem 

obrigações constitucionais e legais do município e as despesas 

destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 

§ 2º - No caso de limitação de empenhos e de movimentação 

financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as 

despesas abaixo hierarquizadas: 

I – com pessoal e encargos patronais; 

II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o 

dispositivo no artigo 45 da Lei complementar nº 101/2000; 

  

Art. 47 – O Poder Executivo deverá elaborar e publicar, até trinta dias 

após a publicação da Lei Orçamentária de 2027 o Cronograma Mensal 

de Desembolso e as Metas Bimestrais de Arrecadação nos termos dos 

artigos 8º e 13 da Lei Complementar Federal nº 101. 

  

Seção II 

Do Controle Interno 
  

Art. 48 – Até a publicação de código de administração financeira 

própria, o Município adotará as normas e regulamentos do Código de 

Administração Financeira do Estado da Paraíba, respeitada as 

disposições da legislação federal em vigor. 

  

CAPÍTULO X 

DAS VEDAÇÕES 

Seção Única 

Disposições Gerais 
  

Art. 49 – Será considerada não autorizada, irregulares e lesivas ao 

patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação em 

desacordo com o art. 15 da LC nº 101/2000, quando 

desacompanhadas de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

no exercício em que deva entrar em vigor e nos subseqüentes, bem 

como de declaração expressa do ordenador da despesa que o aumento 

da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual. 

  

Art. 50 – É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas 

alterações, de recursos para pagamento a qualquer título, pelo 

Município, inclusive pelas entidades que integram os orçamentos 

fiscais e da seguridade social, a servidor da administração direta ou 

indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados 

com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou 

instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito 
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público ou privado, pelo órgão ou entidade a que pertencer o servidor 

ou por aquele que estiver eventualmente lotado. 

  

CAPÍTULO XI 

DAS DÍVIDAS 
  

Seção I 

DA DÍVIDA FUNDADA INTERNA 

Subseção I 

Dos Precatórios 
  

Art. 51 – Será consignada, no orçamento para o exercício de 2027, 

dotação específica para o pagamento de despesas decorrentes de 

precatórios e sentenças judiciais de pequeno valor, na forma da 

legislação pertinente, observadas as disposições dos §§ 1º e 2º deste 

artigo. 

  

§ 1º - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura 

Municipal, até 1º de julho de 2026, serão incluídos na proposta 

orçamentária para o exercício de 2027, conforme determina o art. 100, 

§ 1º, da Constituição Federal. 

  

§ 2º - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, 

entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo 

valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II 

art. 24 da Lei 8.666/1993. 

  

§ 3º - O Sistema de Controle Interno da Prefeitura registrará e 

identificará os beneficiários dos precatórios, seguindo a ordem 

cronológica de suas exigências, através dos serviços de contabilidade. 

  

Subseção II 

Da Amortização e do Serviço da Dívida Fundada Interna 
  

Art. 52 - O Poder Executivo deverá manter registro individualizado 

da Dívida Fundada Interna, inclusive decorrente de assunção de 

débitos para com órgãos previdenciários, no Setor de Contabilidade, 

para efeito de acompanhamento. 

  

Art. 53 - O resgate das parcelas da dívida, bem como os encargos, 

obedecerá à disposição da LC Nº 101/2000. 

  

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
  

Seção I 

Dos Prazos 
  

Art. 54 - A proposta orçamentária do Município para o exercício de 

2027 será entregue ao Poder Legislativo até o dia 30 de Outubro de 

2026 e devolvido para sanção até 30 (trinta) de Dezembro. 

  

Art. 55 - A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, para o 

exercício de 2027, será entregue ao Poder Executivo até 31 (trinta e 

um) de Agosto de 2026 para efeito de compatibilização com as 

despesas do Município que integrarão a proposta orçamentária, 

observadas as disposições do art. 29-A da CF, com a redação que lhe 

deu a emenda 58/2009, podendo, em decorrência de erro ou omissão, 

ser ajustado pelo Poder Executivo através da Contadoria Municipal, 

evidenciando os motivos. 

  

Seção II 

Alterações na Legislação Tributária 
  

Art. 56 - Os projetos de lei relativos a alterações na legislação 

tributária, para vigorar no exercício de 2027, deverão ser 

encaminhados ao Poder Legislativo até outubro de 2026 e 

IMPRETERIVELMENTE ser apreciado pelo Poder Legislativo 

antes do recesso parlamentar, sob pena de responder por crime de 

responsabilidade e improbidade administrativa. 

  

Art. 57 – A concessão ou ampliação de incentivos, isenções e 

benefícios de natureza tributária ou financeira, somente poderão ser 

aprovadas caso indiquem a estimativa da renúncia de receita e as 

despesas, em igual valor, que serão anuladas, ou estar acompanhada 

de medidas de compensação no mesmo período por meio do aumento 

de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

  

Seção III 

Das Disposições Gerais 
  

Art. 58 - O Poder Executivo poderá firmar convênios, com outras 

esferas de governo para desenvolver programas nas áreas de 

educação, cultura, saúde e assistência social, bem como infraestrutura, 

saneamento básico, combate aos efeitos de alterações climáticas, 

promoção de atividades geradoras de empregos, bem como 

cooperação técnica e financeira para propiciar realização de atividades 

e/ou serviços com finalidades públicas. 

  

Art. 59 - A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento 

do Município, oferecendo sugestões: 

I – Ao Poder Executivo, até 30 de julho do corrente ano, junto à 

Secretaria de Planejamento; 

II – Ao Poder Legislativo, na comissão técnica, durante o período de 

tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos e 

disposições legais e regimentais; 

III – Através de orçamento participativo 

  

§ 1º - As emendas aos orçamentos indicarão, obrigatoriamente, a fonte 

de recursos e atenderão as demais exigências de ordem constitucional 

e infraconstitucional. 

  

Art. 60 - A prestação de contas anual do Município incluirá relatório 

de execução com a forma e os detalhes apresentados na lei 

orçamentária anual, além dos demonstrativos e balanços previstos na 

legislação federal e ainda nas Resoluções especificas do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba. 

  

Art. 61 - O valor do Orçamento para o Poder Legislativo a ser 

incluído no Orçamento Global do Município, não poderá ultrapassar o 

percentual de 7% (sete) por cento, relativos ao somatório da receita 

tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos 

artigos 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior. 

§ 1° - Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: 

I - Efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 

II - Não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 

III - Enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 

Orçamentária. 

§ 2° - Se o Poder Legislativo não encaminhar no prazo legal sua 

proposta orçamentária, será considerada como proposta a executada 

no orçamento vigente, tendo como base de referência, a execução 

relativa ao mês de julho, prevalecendo os acréscimos ou deduções 

concernentes a Créditos Especiais. 

  

Art. 62 – A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de 

contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento 

fiscal, no valor de até 1% (um por cento) da receita corrente liquida 

prevista para o exercício de 2027, destinado ao atendimento de 

passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

  

Art. 63 – O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 

com os Governos Federal e Estadual através de órgãos da 

administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 

de competência ou não do Município. 

  

Art. 64 – Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for 

encaminhado para sanção até 31 de dezembro de 2026, a programação 

nele constante poderá ser executada até o limite mensal de um doze 

avo do total de cada dotação, na forma da proposta remetida ao 

Legislativo, até que seja sancionada a respectiva Lei Orçamentária. 

  

Art. 65 – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 66 – Revogam-se as disposições em contrário. 

  

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES 
Prefeito Constitucional 
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Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:F3E1BB30 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 141/2026 
  

DISPENSA Nº. 26/2026 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE 

SANTA FÉ, CNPJ nº 08.924.037/0001-18 E 41.968.551 

THALLITA EWLIN MEDEIROS DE ARAUJO, CNPJ: 

41.968.551/0001-20. 

  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, 

UNIFORMES, TROFÉUS/MEDALHAS E JOGOS EDUCATIVOS 

E RECREATIVOS, DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO 

DAS ATIVIDADES FÍSICAS, PEDAGÓGICAS E ESPORTIVAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BONITO DE 

SANTA FÉ – PB. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 62.735,00 (Sessenta e Dois Mil, Setecentos 

e Trinta e Cinco Reais). 
  

VIGÊNCIA: 04/09/2026 à 31/12/2026 

  

DATA E ASSINATURA: BONITO DE SANTA FÉ – PB, 04 de 

setembro de 2026, ANTÔNIO LUCENA FILHO, Prefeito 

Municipal e empresa Contratada. 
  

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:2A9E87A3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 026/2026 
  

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

ADJUDICAR o objeto referente ao Processo de Dispensa de 

Licitação N.º 026/2026, objetivando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

ESPORTIVOS, UNIFORMES, TROFÉUS/MEDALHAS E JOGOS 

EDUCATIVOS E RECREATIVOS, DESTINADOS AO 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES FÍSICAS, 

PEDAGÓGICAS E ESPORTIVAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE BONITO DE SANTA FÉ – PB, em favor da 

empresa qual seja: 41.968.551 THALLITA EWLIN MEDEIROS 

DE ARAUJO, CNPJ: 41.968.551/0001-20, com sede na Rua Alfredo 

Lustosa Cabral, Nº 77, Bairro Salgadinho, Patos - PB, CEP: 58.706-

550, representado por THALLITA EWLIN MEDEIROS DE 

ARAUJO, portadora do CPF sob o Nº 126.884.244-32, residente e 

domiciliada no município de Patos - PB, BRASIL, pelo valor global 

de R$ 62.735,00 (Sessenta e Dois Mil, Setecentos e Trinta e Cinco 

Reais).  
  

BONITO DE SANTA FÉ - PB, 03 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO LUCENA FILHO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:6C98D64D 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 026/2026 
  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

HOMOLOGAR o Processo de Dispensa de Licitação N.º 026/2026, 

objetivando a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, 

UNIFORMES, TROFÉUS/MEDALHAS E JOGOS EDUCATIVOS 

E RECREATIVOS, DESTINADOS AO DESENVOLVIMENTO 

DAS ATIVIDADES FÍSICAS, PEDAGÓGICAS E ESPORTIVAS 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BONITO DE 

SANTA FÉ – PB, em favor da empresa qual seja: 41.968.551 

THALLITA EWLIN MEDEIROS DE ARAUJO, CNPJ: 

41.968.551/0001-20, com sede na Rua Alfredo Lustosa Cabral, Nº 77, 

Bairro Salgadinho, Patos - PB, CEP: 58.706-550, representado por 

THALLITA EWLIN MEDEIROS DE ARAUJO, portadora do 

CPF sob o Nº 126.884.244-32, residente e domiciliada no município 

de Patos - PB, BRASIL, , pelo valor global de R$ 62.735,00 

(Sessenta e Dois Mil, Setecentos e Trinta e Cinco Reais). 
  

BONITO DE SANTA FÉ - PB, 03 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO LUCENA FILHO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:0231968A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA CÂMARA MUNICIPAL DE BREJO DOS 

SANTOS ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00001/2026 Nos termos dos elementos constantes d a respectiva 

Exposição de Motivos que instrui o processo e observado o parecer da 

Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº 

DV00001/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU 

PROFISSIONAL ESPECIALIZADO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

EM INFRAESTRUTURA DE TI E EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA (COMPUTADORES, NOTEBOOKS, 

IMPRESSORAS, SERVIDORES E ATIVOS DE REDE) DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS/PB, 

INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO, SUBSTITUIÇÃO DE 

COMPONENTES, ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE/FIRMWARE 

E CONFIGURAÇÃO, VISANDO GARANTIR A 

DISPONIBILIDADE, SEGURANÇA E CONTINUIDADE DAS 

ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO; ADJUDICO o seu 

objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: DC 

DE ARAÚJO JÚNIOR – ME - R$ 18.000,00.  

  

Brejo dos Santos - PB, 11 de Setembro de 2026  

  

ALBERISON ALVES DA SILVA –  
Presidente 

Publicado por: 
Alfredo de Oliveira Neto 

Código Identificador:67186E88 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA CÂMARA MUNICIPAL DE BREJO DOS 

SANTOS EXTRATO DE CONTRATO nº 00003/2026 OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PROFISSIONAL 
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ESPECIALIZADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 

INFRAESTRUTURA DE TI E EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA (COMPUTADORES, NOTEBOOKS, 

IMPRESSORAS, SERVIDORES E ATIVOS DE REDE) DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREJO DOS SANTOS/PB, 

INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO, SUBSTITUIÇÃO DE 

COMPONENTES, ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE/FIRMWARE 

E CONFIGURAÇÃO, VISANDO GARANTIR A 

DISPONIBILIDADE, SEGURANÇA E CONTINUIDADE DAS 

ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO. FUNDAMENTO 

LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00001/2026. DOTAÇÃO: 

Recursos não Vinculados d e Impostos inscritos na d o t a ç ã o o r ç a 

m e n t á r ia : 01.001.0031.2001.0000 MANUT MANUTENCAO 

DAS ATIVIDADES D A CAMARA MUNICIPAL - ELEMENTO 

DE DESPESA: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – P J FONTE D E RECURSOS: 1.500.000 – 

RECURSOS ORDINÁRIOS. VIGÊNCIA: até 14/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Câmara Municipal de Brejo dos Santos e: CT Nº 

00003/2026 - 14.09.26 - DC DE ARAÚJO JÚNIOR – ME - R$ 

18.000,00. 

Publicado por: 
Alfredo de Oliveira Neto 

Código Identificador:990C51CD 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC EXT CONT DV 023 2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição parcelada de Óleos e Lubrificantes Diversos, 

para atender a Frota de Veículos Leves, Ônibus, Caminhões e 

Maquinas Pesadas deste Município de Caiçara–PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00023/2026, nos termos do Art. 

75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados 

de Impostos: FPM/ICMS e OUTROS. VIGÊNCIA: até 

14/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Caiçara e: CT Nº 00063/2026 - 14.09.26 - AUTO POSTO JR LTDA - 

CNPJ 58.438.818/0001-70 - R$ 64.619,70. 

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:85260D9C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC EXT TA PE 02 2025 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Aquisição de Medicamentos de A a Z da linha Farma 

(Ético, genérico, ético controlado e Similares), através da oferta de 

maior percentual de desconto sobre a tabela de preços de referência da 

Associação Brasileira do Comércio Farmacêutico - ABCFARMA, 

solicitação conforme prescrição médica e entrega imediata até 24 

horas, nos quantitativos solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde, 

visando atender a população em situação de vulnerabilidade social do 

Município de Caiçara. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico 

nº 00002/2025. ADITAMENTO: Ajuste no quantitativo para 

adequação à demanda. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Caiçara e: CT Nº 00021/2025 - Brendapharma 

Comercio Varejista de Produtos Farmacêuticos Eireli - CNPJ: 

24.272.207/0001-83 - 2º Aditivo - acréscimo de R$ 75.000,00. 

ASSINATURA: 18.09.26. 

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:A09FE384 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PUBLIC RATIF DV 023 2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIÇARA 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00023/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00023/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Aquisição parcelada de Óleos e Lubrificantes Diversos, para atender a 

Frota de Veículos Leves, Ônibus, Caminhões e Maquinas Pesadas 

deste Município de Caiçara–PB; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: AUTO 

POSTO JR LTDA - CNPJ: 58.438.818/0001-70 - R$ 64.619,70. 

  

Caiçara - PB, 14 de setembro de 2026 

  

TARCÍSIO ALBERTO LOPES SOARES –  
Prefeito 

Publicado por: 
Severino Vieira de Lima Junior 

Código Identificador:819DBB93 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000021/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0000107/2026 

. 

  

O MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, por meio do pregoeiro oficial, 

comunica que o processo licitatório na modalidade pregão eletrônico 

nº 000021/2026, Processo Administrativo Nº 000107/2026 – 

Objetivando aquisição de materiais de EPI e ferramentas para 

manutenção das demandas das secretarias da prefeitura 

municipal de Catingueira-PB, foi DECLARADA FRACASSADA, 

por não haver nenhuma empresa habilitada neste processo, apesar do 

certame ter um total de três propostas concorrentes nenhuma empresa 

licitante apresentou documentos em conformidade com este edital, 

ficando assim inabilitados e consequentemente o processo fracassado. 

Será comunicada a autoridade para que tome as devidas providencias. 

  

Catingueira, 18 de setembro de 2026. 

  

DIEGO DOMINGOS DOS SANTOS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Rosineide Nartin s De Freitas 

Código Identificador:5FA6092E 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO 

 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CURRAL VELHO 

PUBLICAÇÕES DA ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 

001/2026 DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL 

VELHO/PB 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO 
  

RATIFICAÇÃO DA ADESÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 

001/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Adesão Registro de Preços nº AD00001/2026, 

que objetiva: Adesão a Ata de Registro de Preços do Pregão 

Eletrônico nº 90004/2026/FNDE/MEC – Órgão Participante de 

Compra Nacional, para aquisição de 02 (dois) Onibus para a Frota de 
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transporte escolar para o Município de Curral Velho/PB; RATIFICO 

o correspondente procedimento em favor de: VOLKSWAGEN 

TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS 

LTDA - R$ 917.800,00. 

  

Curral Velho - PB, 11 de Setembro de 2026 

  

TÁCIO SAMUEL BARBOSA DINIZ 
Prefeito 

  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO 
  

EXTRATO DE CONTRATO DE Nº 084/2026 DA ADESÃO 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2026 
  

OBJETO: Adesão a Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico 

nº 90004/2026/FNDE/MEC – Órgão Participante de Compra 

Nacional, para aquisição de 02 (dois) Onibus para a Frota de 

transporte escolar para o Município de Curral Velho/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Adesão Registro de Preços nº 

AD00001/2026 - Ata de Registro de Preços nº 9004/2026, decorrente 

do processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico nº 007/2026, 

realizado pelo FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO. DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: RECURSOS 

ORDINÁRIOS DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CURRAL 

VELHO RECURSOS ORDINÁRIOS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. DOTAÇÃO: 11.000 SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 12 368 1018 1046 

(AQUISIÇÕA DE VEÍCULO PARA EDUCAÇÃO) 1.500.1001 

(Adquirir veículo para os serviços da rede de ensino do município) 

4.4.90.52 00 (EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE); 

CONFORME QDD 2026, FICANDO AUTOMATICAMENTE 

INCORPORADAS AS DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO ANUAL 

(LOA) APROVADO POR LEI PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE. 

VIGÊNCIA: até 11/09/2027.PARTES CONTRATANTES: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO e 

VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE 

VEICULOS LTDA - R$ 917.800,00. 

  

Curral Velho - PB, 11 de Setembro de 2026 

  

TÁCIO SAMUEL BARBOSA DINIZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Damião Allisson Cavalcante Diniz 

Código Identificador:5565C30C 

 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CURRAL VELHO 

PUBLICAÇÕES DA DISPENSA DE Nº 033/2026 DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO/PB 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA DISPENSA Nº 033/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00033/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE 01 (UMA) EMPRESA ESPECIALIZADA DE 

AGRIMENSURA, TOPOGRAFIA, GEORREFERENCIAMENTO, 

PROJETOS DE INFRAESTRUTURA, TERRAPLANAGEM E 

LEVANTAMENTO AS BUILT PARA ATENDER DEMANDA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO/PB; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: FRANCINALDO GOMES DE 

ANDRADE 03486822470 - CNPJ: 38.778.295/0001-02 - R$ 

55.918,71. 

  

Curral Velho - PB, 10 de Setembro de 2026 

  

TÁCIO SAMUEL BARBOSA DINIZ 
Prefeito 

  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO 
  

EXTRATO DE CONTRATO DE Nº 081/2026 DA DISPENSA Nº 

033/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 01 (UMA) EMPRESA 

ESPECIALIZADA DE AGRIMENSURA, TOPOGRAFIA, 

GEORREFERENCIAMENTO, PROJETOS DE 

INFRAESTRUTURA, TERRAPLANAGEM E LEVANTAMENTO 

AS BUILT PARA ATENDER DEMANDA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CURRAL VELHO/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Dispensa de Licitação nº DV00033/2026, nos termos do Art. 75, 

inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 

Impostos: FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO. DOTAÇÃO: 

08.000 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 15 451 1006 1018 

(MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA), 1.500.0000, 3.3.90.39.00 (OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA); CONFORME 

QDD 2026, ficando automaticamente incorporadas as dotações do 

orçamento anual (LOA) aprovado por lei para o exercício seguinte. 

VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2027.PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Curral Velho e 

FRANCINALDO GOMES DE ANDRADE 03486822470 - CNPJ 

38.778.295/0001-02 - R$ 55.918,71 (cinquenta e cinco mil 

novecentos e dezoito reais e setenta e um centavos). 

  

Curral Velho - PB, 11 de Setembro de 2026 

  

TÁCIO SAMUEL BARBOSA DINIZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Damião Allisson Cavalcante Diniz 

Código Identificador:13D4E200 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO CONCORRÊNCIA N.º. 

0010/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE ACADEMIA DE 

SAÚDE AO AR LIVRE NO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA/PB, 

COM RECURSOS ORIUNDOS DA EMENDA IMPOSITIVA 

INDIVIDUAL N° 001/2025 E DE RECURSOS PRÓPRIOS DO 

MUNICÍPIO. 

Vencedores: LIDER COSNTRUCOES E PROJETOS LTDA, CNPJ: 

Nº 54.735.322/0001-08. 

VALOR GLOBAL com o de R$ 86.970,00 (Oitenta e Seis Mil 

Novecentos e Setenta Reais). 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO: ―O Prefeito Constitucional da 

Prefeitura Municipal de Itaporanga, usando das atribuições que lhes 

são conferidas, após a análise das propostas e condições apresentadas 

pelos licitantes no certame do CONCORRÊNCIA N.º. 0010/2026, 

resolve ADJUDICAR o objeto do processo licitatório das empresas 

acima mencionadas, por apresentar o Menor Preços, conforme 

classificação constante da Ata de Abertura e Julgamento‖. 

DATA DA ADJUDICAÇÃO: 18/09/2026 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:E680D2AC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO CONCORRÊNCIA N.º. 

0011/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E 
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INSTALAÇÃO DE POÇOS TUBULARES PROFUNDOS, COM 

PROFUNDIDADE MÍNIMA DE 50 METROS, NO MUNICÍPIO DE 

ITAPORANGA/PB. 

Vencedores: COVALE CONSTRUCAO E SERVICOS LTDA, 

CNPJ: Nº 11.170.603/0001-58. 

VALOR GLOBAL com o de R$ 178.508,72 (Cento e Setenta e Oito 

Mil Quinhentos e Oito Reais e Setenta e Dois Centavos). 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO: ―O Prefeito Constitucional da 

Prefeitura Municipal de Itaporanga, usando das atribuições que lhes 

são conferidas, após a análise das propostas e condições apresentadas 

pelos licitantes no certame do CONCORRÊNCIA N.º. 0011/2026, 

resolve ADJUDICAR o objeto do processo licitatório das empresas 

acima mencionadas, por apresentar o Menor Preços, conforme 

classificação constante da Ata de Abertura e Julgamento‖. 

DATA DA ADJUDICAÇÃO: 18/09/2026 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:639C13F1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0197/2026 

 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O 

FUNCIONAMENTO DA SEDE DA CPL (COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO) DO MUNICIPIO DE 

ITAPORANGA PB. 

PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2026; PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 0111/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 16/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: XAVIER AFREU DE ASSIS, CPF Nº 

424.377.924-49. 

VALOR TOTAL: R$ 21.600,00 (Vinte Um Mil Setecentos Reais) 

 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:54FBD10D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0206/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE READEQUAÇÃO DA 

ESCOLA MUNICIPAL JACINTA CHAVES PAULO, NO 

MUNICÍPIO DE ITAPORANGA-PB, CONVENIO Nº 0492/2019-

REFORMA DA EMEIF JACINTA CHAVES PAULO. 

PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA: DISPENSA 

DE LICITAÇÃO Nº 047/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0115/2026. 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 90 (NOVENTA) DIAS 

DATA DA ASSINATURA: 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: CONECTA ENGENHARIA E CONSULTORIA 

LTDA; CNPJ 57.633.464/0001-52. 

VALOR TOTAL: R$ 46.263,62 (Quarenta e seis mil, duzentos e 

sessenta e três reais e sessenta e dois centavos). 

DATA DA ASSINATURA: 15/09/2026 

 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:5E81A605 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0220/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE POÇOS TUBULARES PROFUNDOS, COM 

PROFUNDIDADE MÍNIMA DE 50 METROS, NO MUNICÍPIO 

DE ITAPORANGA/PB. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 0011/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0084/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 18/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: COVALE CONSTRUCOES E SERVICOS 

LTDA, CNPJ nº 11.170.603/0001-58 
VALOR TOTAL: R$ 178.508,72 (Cento e setenta e oito mil 

quinhentos e oito reais e setenta e dois centavos). 

  

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:D86A40FD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA N.º. 

0010/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0081/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE ACADEMIA DE 

SAÚDE AO AR LIVRE NO MUNICÍPIO DE 

ITAPORANGA/PB, COM RECURSOS ORIUNDOS DA 

EMENDA IMPOSITIVA INDIVIDUAL N° 001/2025 E DE 

RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO. 
Vencedor: LIDER CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA, CNPJ: 

Nº 54.735.322/0001-08, R$ 86.970,00 (Oitenta e Seis Mil Novecentos 

e Setenta Reais). 

Após análise do processo, e, estando o mesmo de acordo com a Lei, 

HOMOLOGO, nos termos da Lei 14.133/2021, em consequência, fica 

convocado o licitante vencedor para a assinatura do termo de contrato, 

nos termos do art. 71 IV, do citado diploma legal, sob as penalidades 

da lei. 

  

Itaporanga-PB, 18 de setembro de 2026. 
  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:1499C549 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA N.º. 

0011/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0084/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE POÇOS TUBULARES PROFUNDOS, COM 

PROFUNDIDADE MÍNIMA DE 50 METROS, NO MUNICÍPIO 

DE ITAPORANGA/PB. 
Vencedor: COVALE CONSTRUCAO E SERVICOS LTDA, CNPJ: 

Nº 11.170.603/0001-58, R$ 178.508,72 (Cento e Setenta e Oito Mil 

Quinhentos e Oito Reais e Setenta e Dois Centavos). 

Após análise do processo, e, estando o mesmo de acordo com a Lei, 

HOMOLOGO, nos termos da Lei 14.133/2021, em consequência, fica 

convocado o licitante vencedor para a assinatura do termo de contrato, 

nos termos do art. 71 IV, do citado diploma legal, sob as penalidades 

da lei. 

  

Itaporanga-PB, 18 de setembro de 2026. 
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AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:DF660088 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 381/2026 

 

PORTARIA Nº 381, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Portaria de Designação de Gestor e Fiscal de Contratos 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/c Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal 

nº 148, de 09 de dezembro de 2022; 

  

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6º da 

Resolução Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de 

documentos complementares consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 

de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

  

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos 

―designação do fiscal do contrato‖ e ―designação do gestor do 

contrato‖ no Sistema de Tramitação de Processos e Documentos do 

TCE-PB (TRAMITA); 

  

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 

14.133, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado; 

  

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto 

Municipal nº 148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos 

gestores e fiscais dos contratos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar como gestor do contrato administrativo nº 0210-

0211/2026 o Sr. RENATO VIRGULINO LOPES, AGENTE DE 

COMBATE AS ENDEMIAS, 20003394. 

Art. 2º Designar como fiscal do Contrato nº 0210-0211/2026 o Sr. 

WAMBERKSON CHARLIS BEZERRA PINTO LIMA, ASSESSOR 

ESPECIAL, 8523. 

Art.4º Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que 

determina os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal nº 148/2022. 

  

Itaporanga - PB, 16 de setembro de 2026. 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:9D6D20B8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 382/2026 

 

PORTARIA Nº 382, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Portaria de Designação de Gestor e Fiscal de 

Contratos 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/c Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal 

nº 148, de 09 de dezembro de 2022; 

  

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6º da 

Resolução Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de 

documentos complementares consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 

de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

  

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos 

―designação do fiscal do contrato‖ e ―designação do gestor do 

contrato‖ no Sistema de Tramitação de Processos e Documentos do 

TCE-PB (TRAMITA); 

  

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 

14.133, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado; 

  

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto 

Municipal nº 148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos 

gestores e fiscais dos contratos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar como gestor dos contratos administrativo nº 0212 à 

0216/2026 a Sra. MARLA JAMARA FONSECA COSTA ARAUJO, 

Secretária de EDUCAÇÃO, 08510. 

Art. 2º Designar como fiscal do Contrato nº 0212 à 0216/2026 o Sr. 

JOÃO BOSCO JUNIOR BATISTA, ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO, 20103991. 

Art.4º Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que 

determina os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal nº 148/2022. 

  

Itaporanga - PB, 16 de setembro de 2026. 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:73D7AD7B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 383/2026 

 

PORTARIA Nº 383, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Portaria de Designação de Gestor e Fiscal de 

Contratos 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/c Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal 

nº 148, de 09 de dezembro de 2022; 

  

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6º da 

Resolução Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de 

documentos complementares consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 

de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

  

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos 

―designação do fiscal do contrato‖ e ―designação do gestor do 

contrato‖ no Sistema de Tramitação de Processos e Documentos do 

TCE-PB (TRAMITA); 

  

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 

14.133, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado; 

  

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto 

Municipal nº 148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos 

gestores e fiscais dos contratos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar como gestor do contrato nº 206/2026 administrativos 

a Sra. MARLA JAMARA FONSECA COSTA ARAÚJO Matrícula: 

108510. 

Art. 2º Designar como fiscal do Contrato nº 206/2025 o Sr. 

WILLDELBRANDO CUSTODIO PEREIRA Matricula 118590. 

Art.4º Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que 

determina os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal nº 148/2022.  
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Itaporanga - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:13FF29ED 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 384/2026 

 

PORTARIA Nº 384, DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Portaria de Designação de Gestor e Fiscal de Contratos 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPORANGA-PB, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

c/c Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal 

nº 148, de 09 de dezembro de 2022; 

  

CONSIDERANDO a determinação prevista no artigo 6º da 

Resolução Normativa RN-TC N° 09/2016 e a revisão do rol de 

documentos complementares consolidada pelo Comitê Técnico, em 24 

de setembro de 2018, conforme PORTARIA N° 187/2018; 

  

CONSIDERANDO, a exigência de informação dos documentos 

―designação do fiscal do contrato‖ e ―designação do gestor do 

contrato‖ no Sistema de Tramitação de Processos e Documentos do 

TCE-PB (TRAMITA); 

  

CONSIDERANDO, consoante o Artigo 117 da Lei Federal n° 

14.133, que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado; 

  

CONSIDERANDO, consoante os artigos 18, 19 e 20 do Decreto 

Municipal nº 148/2022, os quais estabelecem as atribuições dos 

gestores e fiscais dos contratos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar como gestor do contrato administrativo nº 

0197/2026 a Sra. LIDIA MOREIRA DANTAS, Secretária Municipal 

de Administração, matricula 128005. 

Art. 2º Designar como fiscal do Contrato nº 0197/2026 a Sra. 

JAMILE GOMES CUSTODIO DE MELO, Funcionária Pública, 

matricula nº 4952. 

Art.4º Os gestores e fiscais dos contratos deverão seguir o que 

determina os artigos 18, 19 e 20 do Decreto Municipal nº 148/2022. 

  

Itaporanga - PB, 16 de setembro de 2026. 

  

AZIF DAVI LEMOS 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:F43554D5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL EXTRATO DE 2° 

TERMO ADITIVO DE VALOR , AO CONTRATO N° 020/2025. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL EXTRATO DE 2° 

TERMO ADITIVO DE VALOR , AO CONTRATO N° 020/2025. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de locação de 01(um) grupo gerador de energia elétrica, com 

capacidade de Potência mínima de 180 KVA, o equipamento citado 

terá a obrigatoriedade de estar, acompanhado da CPL 4520 DEEP 

SEA ( CAIXA REVERSORA), e todos os componentes para ligação 

automática da máquina junto a distribuição de energia, mais o quadro 

de transferência, 200 metros de cabos de 95 milímetros, incluindo 

instalação, manutenção preventiva e corretiva, bem como assistência 

técnica durante todo o período de locação, visando garantir o pleno 

funcionamento da Unidade Mista de Saúde Teonás Cavalcante em 

atendimento ao Fundo Municipal de Saúde do município de 

Juripiranga/PB. 

  

CONTRATADO: DNA PRODUCOES, LOCACOES E 

SERVICOS LTDA, registrada no CNPJ sob o nº 17.886.274/0001-

22, com sede na R Juvino Sobreira De Carvalho, 29, centro, Sao 

Sebastiao De Lagoa De Roca-PB, CEP: 58.119-000, representada 

neste ato pelo Senhor Arthur de Sousa Galdino, inscrito no CPF N° 

58.276.054-25 

Pelo presente Termo Aditivo, fica alterada a Cláusula Segunda do 

contrato n° 095/2025, ora aditado, a qual passar a ter a seguinte 

redação: 

  

CLAUSULA SEGUNDA: 

CLÁUSULA-SEGUNDA: 

Pelo Presente Termo Aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato 

Aditivo, passando a sua cláusula oriunda a vigorar com a seguinte 

redação: Cláusula quinta da vigência: O Prazo da vigência da 

presente contratação será de mais 06 (seis) meses, contando a partir 

de 24/06/2026, se expirando em 23/12/2026. 

  

Juripiranga-PB, 22 de JUNHO de 2026. 

  

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAÚJO 
Secretário de Saúde 

Contratante 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:3BA87ECB 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO CONTRATO N° 

91101/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00011/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Manaíra, CNPJ nº 

09.148.131/0001-95. 

CONTRATADO: BEM MAIS ATACAREJO PRINCESA LTDA, 

CNPJ n° 56.006.591/0001-69. 

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar o valor 

da Clausula Quarta do Contrato, com vista a alteração de quantitativo 

do contrato original. 

DO(S) VALOR(ES) - Com os acréscimos decorrentes deste termo 

aditivo, o desconto ofertado no contrato original permanece 

inalterado, sendo aditivado o saldo em aproximadamente 25% que 

corresponde ao valor total de R$ 38.152,43 (trinta e oito mil, cento e 

cinquenta e dois reais e quarenta e três centavos), que somado ao 

contrato Original de R$ 152.628,60 (cento e cinquenta e dois mil, 

seiscentos e vinte e oito reais e sessenta centavos), importará o valor 

total de R$ 190.781,03 (cento e noventa mil, setecentos e oitenta e um 

reais e três centavos), resultando em um percentual de 24,99%, 

portanto dentro do acréscimo de 25%, estabelecido na lei atual, 

conforme tabela constante no Termo Aditivo. 

  

Manaíra - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

MANOEL VIRGULINO SIMÃO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Salvador Alves Bezerra Júnior 

Código Identificador:6D678939 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATARACA 
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GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 678/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI Nº678/2026, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

EXTINGUE O CARGO DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO DE ASSESSOR JURÍDICO DA 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MATARACA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

MATARACA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica extinto 1 (um) cargo de provimento em comissão de 

Assessor Jurídico, símbolo CC-5, integrante da estrutura 

administrativa da Câmara Municipal de Mataraca, disciplinado pela 

Lei Municipal nº 536, de 11 de janeiro de 2022. 

  

Art. 2º Em decorrência da extinção prevista no art. 1º desta Lei, ficam 

revogados, na Lei Municipal nº 536, de 11 de janeiro de 2022: 

  

I - O inciso V do art. 9º; 

II - O inciso V do parágrafo único do art. 10; 

III - O § 3º do art. 11; e 

IV - A linha correspondente ao cargo de Assessor Jurídico, símbolo 

CC-5, constante do Anexo II. 

  

Art. 3º Fica revogada a Lei Municipal nº 626, de 14 de abril de 2025. 

  

Art. 4º A Presidência da Câmara Municipal adotará, durante o período 

de transição estabelecido nesta Lei, as providências administrativas 

necessárias à reorganização dos serviços jurídicos do Poder 

Legislativo, inclusive para eventual contratação de serviços jurídicos 

externos, mediante procedimento próprio, com observância da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da disponibilidade 

orçamentária e da continuidade do serviço público. 

  

Art. 5º A extinção do cargo e as revogações previstas nos arts. 1º, 2º e 

3º desta Lei produzirão efeitos: 

  

I - Na data de início da execução de contrato administrativo destinado 

à prestação dos serviços jurídicos da Câmara Municipal; ou 

II - Ao término de 90 (noventa) dias contados da publicação desta Lei, 

caso a contratação não tenha sido concluída anteriormente. 

  

§ 1º Até a ocorrência de um dos eventos previstos no caput, 

permanecerão aplicáveis ao cargo de Assessor Jurídico as disposições 

da Lei Municipal nº 536, de 11 de janeiro de 2022, com as alterações 

promovidas pela Lei Municipal nº 626, de 14 de abril de 2025.  

§ 2º A Presidência da Câmara Municipal publicará ato declaratório 

informando, quando for o caso, a data de início da execução do 

contrato administrativo e da consequente produção antecipada dos 

efeitos da extinção, bem como expedirá o correspondente ato de 

exoneração, se o cargo estiver ocupado. 

  

§ 3º O período de transição previsto neste artigo não assegura 

permanência ao ocupante do cargo e não afasta a competência da 

Presidência da Câmara Municipal para proceder à sua livre 

exoneração a qualquer tempo. 

  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observada a 

produção de efeitos estabelecida no art. 5º. 

  

Gabinete do Prefeito de Mataraca, 2 de setembro de 2026. 

  

EYMARD DE ARAÚJO PEDROSA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Alice Maria Madruga Dasilva 

Código Identificador:DBDFC746 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 
  

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada em Locação de até 

20 pares de rádios comunicadores portáteis UHF, homologados pela 

Anatel e isentos de licença de uso, com prestação de suporte técnico, 

manutenção preventiva, corretiva e substitutiva, incluindo 

fornecimento de acessórios, logística de entrega/retirada, configuração 

e assistência durante todo o período contratual, para atender às 

necessidades dos prédios das Secretarias, Entidades e Fundos 

Municipais do Município de Mogeiro. FUNDAMENTO LEGAL: 

Dispensa nº DV00023/2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Mogeiro e: CT Nº 00179/2025 - 46.707.155 Manasses 

Batista Guedes Junior - Apostila 01 - acréscimo de 4,56%. 

ASSINATURA: 04.09.26 

Publicado por: 
Silvana Graciano Bento Silva 

Código Identificador:836CFC52 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO PE0026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO 
  

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a locação de 

câmeras de monitoramento, incluindo instalação, manutenção 

preventiva e corretiva, suporte técnico e fornecimento de software 

para gerenciamento das imagens, para atender as secretarias 

municipais do Município de Mogeiro/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico nº 00026/2025. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Mogeiro e: CT Nº 00098/2025 - Ana Carolina 

Leonel da Silva 11773786474 - Apostila 01 - acréscimo de 5%. 

ASSINATURA: 10.09.26 

Publicado por: 
Silvana Graciano Bento Silva 

Código Identificador:3D81F2C3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE-PB 

EXTRATO DE 1° TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00028/2025 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS, 

SUPRINDO AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MONTE 

HOREBE-PB. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE-PB 

E 58.874.497 JOSE REUDISMAN RODRIGUES DE SOUSA - 

CNPJ: 58.874.497/0001-57. 

DO PRAZO: COM O OBJETIVO DE PRORROGAR A VIGÊNCIA 

DO CONTRATO INICIAL ATUALIZADO Nº: 000121/2025, POR 

NOVO PERÍODO DE 19/09/2026 ATÉ 19/09/2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 105 E 106, da Lei n° 

14.133/2021. 

MONTE HOREBE-PB: 18/09/2026 
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MILENA KAREN TAVARES NOGUEIRA 
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Elvis Lima Cavalcanti 

Código Identificador:8FA26FA2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – CONCORRÊNCIA POR 

MENOR PREÇO Nº 00004/2025 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação 

e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a concorrência 

por menor preço nº 00004/2025, que objetiva: Contratação de empresa 

para Construção de Escola Integral 9 salas - FNDE, no Bairro São 

Francisco, município de Monte Horebe-PB, sob nº de contrato 

1097209-51 e convênio 965467, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos ; ADJUDICO o 

objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes 

do processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: ML DANTAS CONSTRUCOES LTDA; CNPJ: 

04.328.497/0001-22 - com o valor de R$ 8.225.333,81 (Oito milhões, 

duzentos e vinte e cinco mil, trezentos e trinta e três reais e oitenta e 

um centavos) 

  

Monte Horebe - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

MILENA KAREN TAVARES NOGUEIRA- 
Prefeita 

Publicado por: 
Elvis Lima Cavalcanti 

Código Identificador:DE14A86A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE-PB 

EXTRATO DE 1° TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00019/2025 
  

OBJETO: Contratação de empresa especializada no serviço de 

instalação e fornecimento de internet fibra óptica, com alta capacidade 

de transmissão de dados e estabilidade, para atender às necessidades 

de diversas secretarias do município de Monte Horebe-PB. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE-PB 

E ADL LINK PROVEDOR DE INTERNET VIA RADIO LTDA – 

ME - CNPJ: 05.748.217/0001-06. 

DO PRAZO: COM O OBJETIVO DE PRORROGAR A VIGÊNCIA 

DO CONTRATO INICIAL ATUALIZADO Nº: 00073/2025, POR 

NOVO PERÍODO DE 27/06/2026 ATÉ 27/06/2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 105 E 106, da Lei n° 

14.133/2021. 

  

MILENA KAREN TAVARES NOGUEIRA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Elvis Lima Cavalcanti 

Código Identificador:0EBE2BBC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATOS REF. AO PE 00011/2026-FMAS 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00011/2026. 

VIGÊNCIA: até 18/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Monteiro/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL e: 

CT Nº 97301/2026 - 18.09.26 - SILVANIA RAQUEL ALVES 

NOBERTO TEIXEIRA - R$ 120.620,30. 

  

Monteiro - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO –  
Gestora do FMAS 

  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:4B76D6AE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MONTEIRO 

EXTRATO DE CONTRATOS REF. AO PE 00011/2026-FME 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00011/2026. 

VIGÊNCIA: até 18/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Monteiro/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO e: 

CT Nº 97201/2026 - 18.09.26 - SILVANIA RAQUEL ALVES 

NOBERTO TEIXEIRA - R$ 305.985,00; 

  

Monteiro - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO –  
Gestora do FME 

  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:E7B2DB6E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTEIRO 

EXTRATO DE CONTRATOS REF. AO PE 00011/2026-FMS 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00011/2026. 

VIGÊNCIA: até 18/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Monteiro/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e: 

CT Nº 97101/2026 - 18.09.26 - SILVANIA RAQUEL ALVES 

NOBERTO TEIXEIRA - R$ 84.077,00; 

  

Monteiro - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

FABIANA DE SOUZA FERREIRA ALMEIDA 
Gestora do FMS 

  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:2D77C50D 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTEIRO 

RETIFICAÇÃO - EXTRATO DO 11º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 11001/2024-CSL 

 

No aviso de EXTRATO DO 11º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 11001/2024-CSL – CREDENCIAMENTO Nº 

99002/2024, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado da 

Paraíba – FAMUP, no dia 18 de Setembro de 2026, Pág. 34, Código 

Identificador: 6A62A5E0... 

ONDE SE LÊ: 
―VALOR GLOBAL ANUAL APÓS REAJUSTE: R$ 2.394.686,40 

(Dois milhões, trezentos e noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e 

seis reais e quarenta centavos).‖ 

LEIA-SE: 
―VALOR GLOBAL ANUAL APÓS REAJUSTE: R$ 2.492.524,80 

(Dois milhões, quatrocentos e noventa e dois mil, quinhentos e vinte e 

quatro reais e oitenta centavos).‖ 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e informações do extrato 

original que não foram objeto desta retificação. 

  

Monteiro - PB, 18 de Setembro de 2026. 

  

FABIANA DE SOUZA FERREIRA ALMEIDA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 
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Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:173976D3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00011/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, os 

quais apontam como proponentes vencedores: 

- MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

LTDA. 

47.484.691/0001-00 

Valor: R$ 113.773,00 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO, valor de R$ 9.404,00 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, valor de R$ 35.935,00 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, valor de R$ 53.400,00. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, valor de R$ 

15.034,00. 

  

- SILVANIA RAQUEL ALVES NOBERTO TEIXEIRA. 

00.828.906/0001-07 

Valor: R$ 527.543,60 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO, valor de R$ 

16.861,30 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, valor de R$ 84.077,00. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, valor de R$ 305.985,00. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, valor de R$ 

120.620,30. 

  

Total: R$ 641.316,60 

  

Monteiro - PB, 16 de Setembro de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO -  
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:3B8B0B20 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

EXTRATO DE CONTRATOS REF. AO PE 00011/2026-PMM 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00011/2026. 

VIGÊNCIA: até 18/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Monteiro e: 

CT Nº 97001/2026 - 18.09.26 - SILVANIA RAQUEL ALVES 

NOBERTO TEIXEIRA - R$ 16.861,30; 

  

Monteiro - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO -  
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:8DD57629 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 014.2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OURO VELHO 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição parcelada de Medicamentos (Éticos, Similares e 

Genéricos) para distribuição gratuita, urgente e em casos de 

emergência, constantes na Lista Oficial da Tabela da ABC Farma de 

A à Z, por período de 12 (doze) meses, visando atender ao Fundo 

Municipal de Saúde de Ouro Velho/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico nº 00009/2026. DOTAÇÃO: Recursos não 

Vinculados de Impostos: Recurso Municipal, Estadual e Federal 

Fundo Municipal de Saúde de Ouro Velho/PB Dotação prevista no 

QDD2026. VIGÊNCIA: até 18/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Fundo Municipal de Saúde de Ouro Velho e: CT 

Nº 00014/2026 - 18.09.26 - ADRIANO NUNES BEZERRA - CNPJ 

12.406.304/0001-32 - R$ 67.465,00 

Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:9E2FBB36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 030.2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para prestação de 

serviços de Perfuração de Poços Tubulares, por período de 120 (cento 

e vinte) dias, visando atender o Município de Ouro Velho/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00006/2026. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: Secretaria 

Municipal de Agricultura Dotação prevista no QDD2026 Recursos 

Municipais. VIGÊNCIA: até 16/01/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Ouro Velho e: CT Nº 

00030/2026 - 18.09.26 - JC POCOS LTDA - CNPJ 43.831.747/0001-

02 - R$ 225.000,00. 

Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:856E768C 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 

TERMO DE COLABORAÇÃO 003/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, Estado da Paraíba, inscrito no CNPJ sob o n° 

16.499.152/0001-10, com sede na Rua Antônio Firmino, 348, Monte 

Santo, Picuí-PB, neste ato devidamente representado pela Sra. 

REJANE MIRANDA SANTOS, brasileira, casada, funcionária 

pública, residente e domiciliada na Rua Anaiza Henriques, S/N, Q 12, 

LOT 03 – JK – Picuí (PB), portadora da Carteira de Identidade nº 

2.472.767 – SSDS/PB e do CPF nº 053.539.874-38, e a 

ASSOCIAÇÃO VEJA BEM , com endereço na Rua Eliziário 

Cândido, S/N, Bairro JK, Picuí -PB, inscrita no CNPJ sob o n° 

37.205.254/0001-56, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, neste ato representada por seu Presidente 

ERICK GOMES SOUTO, brasileiro, casado, sócio diretor da Óticas 

Mirna, residente e domiciliado na Avenida Cel. Martiniano, nº 1596, 

Penedo, Caicó-RN, CEP: 59300-000, portador do RG n° 1.569.902 

SSP/PB, inscrito no CPF Nº 979.995.984-53, resolvem celebrar o 

presente TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se pelo disposto 

na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas 

correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e mediante as 

cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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1.1 - O PRESENTE TERMO DE COLABORAÇÃO TEM POR 

OBJETO FORMALIZAR A PARCERIA ENTRE O FUNDO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE E A ASSOCIAÇÃO VEJA BEM, PARA O 

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS PREVISTOS NO 

PLANO DE APLICAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL, 

DESTINADOS À EXECUÇÃO DE PROJETOS APROVADOS 

NO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026, 

DENTRE OS QUAIS SE INCLUI O PROJETO “JOVEM 

PREPARADO”, DE RESPONSABILIDADE DA 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, OBSERVADOS OS 

TERMOS, CONDIÇÕES E VALORES ESTABELECIDOS NO 

REFERIDO EDITAL E NO RESPECTIVO PLANO DE 

TRABALHO. 
1.2 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, 

envolvam ou incluam, direta ou indiretamente: 

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício 

do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas da União; 

II- prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o 

aparelho administrativo da União. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
2.1 - São obrigações dos Partícipes: 

I – DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE: 

a) emitir relatório de monitoramento e avaliação da parceria e o 

submeter à comissão de acompanhamento que o homologará, 

independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação 

de contas devida pela ASSOCIAÇÃO VEJA BEM. 

b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do 

objeto da parceria; 

c) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou 

ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá 

designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as 

obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

d) manter, em sua guarda, a relação das parcerias celebradas e dos 

respectivos planos de trabalho, mesmo depois do respectivo 

encerramento; 

e) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação 

dos recursos envolvidos na parceria; 

f) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a 

constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da 

parceria. 

II – DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
a) manter escrituração contábil regular; 

b) prestar contas das ações realizadas de acordo com o cronograma 

estabelecido no Plano de Trabalho, obedecendo às adequações e 

orientações estabelecidas pela comissão de acompanhamento do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

c) divulgar na internet e em locais visíveis na sua sede social e dos 

estabelecimentos em que exerça suas ações as parcerias celebradas 

com o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único 

do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 

d) dar livre acesso aos servidores da comissão de acompanhamento do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente aos 

documentos e informações referentes à execução das ações 

estabelecidas no Plano de Trabalho, bem como aos locais de execução 

do objeto; 

e) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta 

desta, em sua sede, consulta ao extrato deste Termo de Colaboração, 

contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o público-alvo 

beneficiado pela parceria. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

OU DO ÔNUS 
3.1 - Haverá transferência voluntária de recursos financeiros no valor 

de R$ R$ 10.730,77 (dez mil setecentos e trinta reais e setenta e 

sete centavos) via Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, 

servindo tais recursos para o custeio dos serviços prestados pela 

ASSOCIAÇÃO VEJA BEM ao PROJETO “JOVEM 

PREPARADO”. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá a partir do 30/09/2026 

até o dia 31/12/2026, conforme prazo previsto no Plano de Trabalho, 

para a consecução de seu objeto. 

4.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da ASSOCIAÇÃO 

VEJA BEM, devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 

(trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais 

exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do 

prazo de vigência do presente Termo de Colaboração. 

4.3 – Toda e qualquer prorrogação, deverá ser formalizada por termo 

aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência 

do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo 

expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição 

de vigência retroativa. 

CLÁUSULA QUINTA – DO MONITORAMENTO, DO 

ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
5.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 

13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do 

impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto 

até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no 

plano de trabalho; 

III - análise dos documentos comprobatórios da efetiva realização das 

ações propostas no plano de trabalho, bem como das devidas 

justificativas no caso de não cumprimento das metas estabelecidas; 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA 

COLABORAÇÃO 
6.1 - A prestação de contas da colaboração apresentada pela 

ASSOCIAÇÃO VEJA BEM, deverá conter elementos que permitam 

ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto 

foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das 

atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 

resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, 

a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos 

ou outros suportes; 

II - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for 

o caso; 

III - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o 

caso; 

IV - avaliação do público-alvo beneficiado pela ação executada. 

6.2 - A prestação de contas relativa à execução do Termo de 

Colaboração dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no 

Plano de Trabalho, bem como: 

I – do relatório de execução do objeto, elaborado pela 

ASSOCIAÇÃO VEJA BEM, contendo as atividades ou projetos 

desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 

metas propostas com os resultados alcançados; 

6.3 – O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE considerará ainda em sua análise os seguintes 

relatórios elaborados internamente, quando houver: 

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da 

parceria; 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela 

comissão de acompanhamento e avaliação designada, sobre a 

conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados 

durante a execução do Termo de Colaboração. 

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de 

que trata o art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de 

eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do público-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 

objeto pactuado. 

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela 

administração pública observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, 

de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata 

instauração de tomada de contas especial. 

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, 

será concedido prazo para a ASSOCIAÇÃO VEJA BEM sanar a 

irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias 

por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do 
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prazo que o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas 

e comprovação de resultados. 

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da 

omissão, não havendo o saneamento, ao Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente competente, sob pena de 

responsabilidade solidária, adotar as providências para apuração dos 

fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e 

obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

6.7 – O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 

cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do 

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável 

justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput 

sem que as contas tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou 

vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas 

a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo da ASSOCIAÇÃO 

VEJA BEM ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização 

monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos 

eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido 

neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela 

administração pública. 

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o 

cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de 

Trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou 

qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao 

erário; 

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes 

circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos 

no plano de trabalho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de bens ou valores. 

6.9 – O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou 

por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em 

consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e 

jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 

subordinadas, vedada a subdelegação. 

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após 

exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a ASSOCIAÇÃO 

VEJA BEM poderá solicitar autorização para que o ressarcimento 

seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse 

público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme 

o objeto descrito no Termo de Colaboração ou de Fomento e a área de 

atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir 

do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou 

fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

6.11 - Durante o prazo de 05 (cinco) anos, contado do dia útil 

subsequente ao da prestação de contas, a ASSOCIAÇÃO VEJA 

BEM deve manter em seu arquivo os documentos originais que 

compõem a prestação de contas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
7.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, 

mediante assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser 

encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação 

à data de término de sua vigência. 

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de 

Colaboração com alteração da natureza do objeto. 

7.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade 

meramente prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser 

previamente submetidas à Procuradoria do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, órgão ao qual deverão os autos 

ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

7.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se 

fizer necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo a 

mudança das metas ou do prazo de vigência do Termo de 

Colaboração. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS 

SANÇÕES 
8.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de 

Trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação 

específica, o FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à ASSOCIAÇÃO VEJA BEM parceira as seguintes 

sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com o Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, por prazo não superior a 

dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento 

público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de 

todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a ASSOCIAÇÃO VEJA BEM ressarcir a 

administração pública pelos prejuízos resultantes e depois de 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

8.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da 

apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade 

decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

8.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato 

administrativo voltado à apuração da infração. 

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
9.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis 

somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 

participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo 

de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa 

intenção; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) atuação em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em 

qualquer documento 

apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a 

instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
10.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos 

aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução 

do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação 

do respectivo extrato no Diário Oficial do Município de Picuí. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
11.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas ou litígio que porventura 

possam surgir da execução desta parceria, fica eleita a Comarca de 

Picuí-PB, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

11.2 - E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a 

fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão 

fielmente como nele se contém na presença das testemunhas abaixo, 

para que produza os devidos e legais efeitos. 

  

Picuí/PB, 18 de setembro de 2026. 

  

___________________ 

REJANE MIRANDA SANTOS 

  

______________ 

ERICK GOMES SOUTO 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1. Nome Completo: 

2. Carteira de Identidade e CPF: 

3. Assinatura: 
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1. Nome Completo: 

2. Carteira de Identidade e CPF: 

3. Assinatura:  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:01A9EEF2 

 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 

TERMO DE COLABORAÇÃO 004/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, Estado da Paraíba, inscrito no CNPJ sob o n° 

16.499.152/0001-10, com sede na Rua Antônio Firmino, 348, Monte 

Santo, Picuí-PB, neste ato devidamente representado pela Sra. 

REJANE MIRANDA SANTOS, brasileira, casada, funcionária 

pública, residente e domiciliada na Rua Anaiza Henriques, S/N, Q 12, 

LOT 03 – JK – Picuí (PB), portadora da Carteira de Identidade nº 

2.472.767 – SSDS/PB e do CPF nº 053.539.874-38, e o CENTRO 

DE EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP, com 

endereço na Rua Francisco Claudino, nº55, Bairro Monte Santo, 

Picuí-PB, inscrita no CNPJ sob o nº 41.137.696/0001-80, doravante 

denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, neste ato 

representada por sua Diretora/Presidente EDINEUZA OLIVEIRA 

DOS SANTOS, residente e domiciliada na Rua Manoel Lourenço de 

Farias, nº 170, Monte Santo, Picuí-PB, CEP: 58.187-000, portadora 

do RG/CPF nº 964.055.974-15, resolvem celebrar o presente 

TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se pelo disposto na Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei nº 

13.019, de 31 de julho de 2014 e mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 - O PRESENTE TERMO DE COLABORAÇÃO TEM POR 

OBJETO FORMALIZAR A PARCERIA ENTRE O FUNDO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE E O CENTRO DE EDUCAÇÃO E 

ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP, PARA O REPASSE DE 

RECURSOS FINANCEIROS PREVISTOS NO PLANO DE 

APLICAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL, DESTINADOS À 

EXECUÇÃO DE PROJETOS APROVADOS NO EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026, DENTRE OS QUAIS 

SE INCLUI O PROJETO “EDUCAR COM ARTE”, DE 

RESPONSABILIDADE DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, OBSERVADOS OS TERMOS, CONDIÇÕES E 

VALORES ESTABELECIDOS NO REFERIDO EDITAL E NO 

RESPECTIVO PLANO DE TRABALHO. 
1.2 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, 

envolvam ou incluam, direta ou indiretamente: 

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício 

do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas da União; 

II- prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o 

aparelho administrativo da União. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
2.1 - São obrigações dos Partícipes: 

I – DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE: 

a) emitir relatório de monitoramento e avaliação da parceria e o 

submeter à comissão de acompanhamento que o homologará, 

independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação 

de contas devida pelo CENTRO DE EDUCAÇÃO E 

ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP. 
b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do 

objeto da parceria; 

c) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou 

ser lotado em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá 

designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as 

obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

d) manter, em sua guarda, a relação das parcerias celebradas e dos 

respectivos planos de trabalho, mesmo depois do respectivo 

encerramento; 

e) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação 

dos recursos envolvidos na parceria; 

f) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a 

constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da 

parceria. 

II – DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
a) manter escrituração contábil regular; 

b) prestar contas das ações realizadas de acordo com o cronograma 

estabelecido no Plano de Trabalho, obedecendo às adequações e 

orientações estabelecidas pela comissão de acompanhamento do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

c) divulgar na internet e em locais visíveis na sua sede social e dos 

estabelecimentos em que exerça suas ações as parcerias celebradas 

com o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único 

do art. 11 da Lei nº 13.019/2014; 

d) dar livre acesso aos servidores da comissão de acompanhamento do 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente aos 

documentos e informações referentes à execução das ações 

estabelecidas no Plano de Trabalho, bem como aos locais de execução 

do objeto; 

e) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta 

desta, em sua sede, consulta ao extrato deste Termo de Colaboração, 

contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o público-alvo 

beneficiado pela parceria. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

OU DO ÔNUS 
3.1 - Haverá transferência voluntária de recursos financeiros no valor 

de R$ R$ 10.730,77 (dez mil setecentos e trinta reais e setenta e 

sete centavos) via Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, 

servindo tais recursos para o custeio dos serviços prestados pelo 

CENTRO DE EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR – 

CEOP ao PROJETO “EDUCAR COM ARTE”. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá a partir do 30/09/2026 

até o dia 31/12/2026, conforme prazo previsto no Plano de Trabalho, 

para a consecução de seu objeto. 

4.2 – Sempre que necessário, mediante proposta do CENTRO DE 

EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP, 

devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes 

do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e 

regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do 

presente Termo de Colaboração. 

4.3 – Toda e qualquer prorrogação, deverá ser formalizada por termo 

aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência 

do Termo de Colaboração ou da última dilação de prazo, sendo 

expressamente vedada a celebração de termo aditivo com atribuição 

de vigência retroativa. 

CLÁUSULA QUINTA – DO MONITORAMENTO, DO 

ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
5.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 

13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do 

impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto 

até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no 

plano de trabalho; 

III - análise dos documentos comprobatórios da efetiva realização das 

ações propostas no plano de trabalho, bem como das devidas 

justificativas no caso de não cumprimento das metas estabelecidas; 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA 

COLABORAÇÃO 
6.1 - A prestação de contas da colaboração apresentada pelo 

CENTRO DE EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR – 

CEOP, deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria 

avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado 

conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 

esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, 

dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

I - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos 

ou outros suportes; 

II - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for 

o caso; 

III - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o 

caso; 
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IV - avaliação do público-alvo beneficiado pela ação executada. 

6.2 - A prestação de contas relativa à execução do Termo de 

Colaboração dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no 

Plano de Trabalho, bem como: 

I – do relatório de execução do objeto, elaborado pelo CENTRO DE 

EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP, contendo 

as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto 

e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 

6.3 – O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE considerará ainda em sua análise os seguintes 

relatórios elaborados internamente, quando houver: 

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da 

parceria; 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela 

comissão de acompanhamento e avaliação designada, sobre a 

conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados 

durante a execução do Termo de Colaboração. 

6.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de 

que trata o art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de 

eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do público-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 

objeto pactuado. 

6.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela 

administração pública observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, 

de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata 

instauração de tomada de contas especial. 

6.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, 

será concedido prazo para o CENTRO DE EDUCAÇÃO E 

ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP sanar a irregularidade ou 

cumprir a obrigação. 

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias 

por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do 

prazo que o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas 

e comprovação de resultados. 

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da 

omissão, não havendo o saneamento, ao Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente competente, sob pena de 

responsabilidade solidária, adotar as providências para apuração dos 

fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e 

obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

6.7 – O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 

cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do 

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável 

justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput 

sem que as contas tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou 

vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas 

a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 

II - nos casos em que não for constatado dolo do CENTRO DE 

EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP ou de seus 

prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência 

de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período 

entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi 

ultimada a apreciação pela administração pública. 

6.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o 

cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no Plano de 

Trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou 

qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao 

erário; 

IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes 

circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos 

no plano de trabalho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico; 

d) desfalque ou desvio de bens ou valores. 

6.9 – O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou 

por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em 

consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e 

jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 

subordinadas, vedada a subdelegação. 

6.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após 

exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, o CENTRO DE 

EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP poderá 

solicitar autorização para que o ressarcimento seja promovido por 

meio de ações compensatórias de interesse público, mediante a 

apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito 

no Termo de Colaboração ou de Fomento e a área de atuação da 

organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano 

de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não 

seja o caso de restituição integral dos recursos. 

6.11 - Durante o prazo de 05 (cinco) anos, contado do dia útil 

subsequente ao da prestação de contas, o CENTRO DE 

EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP deve 

manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a 

prestação de contas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 
7.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, 

mediante assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser 

encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação 

à data de término de sua vigência. 

7.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de 

Colaboração com alteração da natureza do objeto. 

7.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade 

meramente prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser 

previamente submetidas à Procuradoria do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, órgão ao qual deverão os autos 

ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer. 

7.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se 

fizer necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo a 

mudança das metas ou do prazo de vigência do Termo de 

Colaboração. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS 

SANÇÕES 
8.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de 

Trabalho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação 

específica, o FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao CENTRO DE EDUCAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

POPULAR – CEOP parceira as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com o Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, por prazo não superior a 

dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento 

público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de 

todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o CENTRO DE EDUCAÇÃO E 

ORGANIZAÇÃO POPULAR – CEOP ressarcir a administração 

pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso II. 

8.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da 

apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade 

decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

8.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato 

administrativo voltado à apuração da infração. 

CLÁUSULA NONA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
9.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis 

somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 

participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo 
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de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa 

intenção; 

II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) atuação em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em 

qualquer documento 

apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a 

instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
10.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos 

aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução 

do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação 

do respectivo extrato no Diário Oficial do Município de Picuí. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
11.1 - Para dirimir quaisquer dúvidas ou litígio que porventura 

possam surgir da execução desta parceria, fica eleita a Comarca de 

Picuí-PB, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

11.2 - E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a 

fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão 

fielmente como nele se contém na presença das testemunhas abaixo, 

para que produza os devidos e legais efeitos. 

  

Picuí/PB, 18 de setembro de 2026. 

  

_________ 

REJANE MIRANDA SANTOS 

  

___________ 

EDINEUZA OLIVEIRA DOS SANTOS 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1. Nome Completo: 

2. Carteira de Identidade e CPF: 

3. Assinatura: 

  

1. Nome Completo: 

2. Carteira de Identidade e CPF: 

3. Assinatura:  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:B573E581 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 418/2026 

 

O Secretário de Administração no uso das atribuições contidas no Art. 

12, inciso III da Lei Municipal nº 1335, de 26/03/2008, 

  

CONSIDERANDO as disposições do art. 77 da Lei Complementar 

Municipal nº 001/2008 que reza que ―após cada período de 12 (doze) 

meses de exercício o servidor fará jus a 30 (trinta) dias de férias‖; 

  

CONSIDERANDO que a posse do (a) servidor (a) ocorreu em 28 de 

maio de 2024 e que entrou em exercício no cargo em 28 de maio de 

2024, a cada dia 28 de maio de cada ano ocorre a conclusão do 

período aquisitivo de férias do (a) servidor (a), iniciando a partir de tal 

data o direito ao gozo das férias; 

  

CONSIDERANDO que o (a) servidor (a) requereu as férias relativas 

ao período aquisitivo 2025/2026, que se completou em 28 de maio 

de 2026; 
  

CONSIDERANDO a manifestação favorável do (a) Secretário (a) da 

Pasta onde está lotado (a) o (a) servidor (a), exercendo o juízo 

discricionário, considerando a prejudicialidade dos serviços na 

repartição; 

  

Considerando o disposto no Parecer PMP/PJM/Nº 1099/2026 da 

Procuradoria Jurídica do Município. 

  

R E S O L V E: 
  

Conceder 15 (quinze) dias de férias à servidora VANESSA SILVA 

DE OLIVEIRA LINS, matrícula nº 2018308, ocupante do cargo de 

Psicólogo Clínico, lotada na Secretaria Municipal de Assistência 

Social, relativas ao período de 2025/2026, nos termos do Art. 77 do 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis de Picuí, contados a partir 

de 05/10/2026 a 19/10/2026. 

  

Picuí-PB, 18 de setembro de 2026. 

  

ROBERTO JALLES DANTAS LIRA 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:C41B1BAD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 419/2026 

 

O Secretário de Administração no uso das atribuições contidas no Art. 

12, inciso III da Lei Municipal nº 1335, de 26/03/2008 e considerando 

o disposto no Parecer PMP/PJM/Nº 0654/2026 da Procuradoria 

Jurídica do Município. 

  

R E S O L V E: 
  

Incorporar ao tempo de serviço da servidora DJANIRA MODESTO 

DOS SANTOS, matrícula nº 0065394, ocupante do cargo de 

Professor Polivalente, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o 

quantum de 730 (setecentos e trinta) dias, referentes ao período de 

01/03/1993 a 30/06/1995 nos termos do art. 40, § 9º da Constituição 

Federal combinado com o art. 71 da Lei Complementar Municipal nº 

01, de 23 de maio de 2008. 

  

Picuí-PB, 18 de setembro de 2026. 

  

ROBERTO JALLES DANTAS LIRA 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:94C5C6B1 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 420/2026 

 

O Secretário de Administração no uso das atribuições contidas no Art. 

12, inciso III da Lei Municipal nº 1335, de 26/03/2008. 

  

R E S O L V E: 
  

Designar o servidor PABLO EMERSON MARTINS DE ARAÚJO, 

ocupante do cargo de Motorista Categoria D, matrícula nº 2018572, 

para desempenhar suas funções na Secretaria Municipal de 

Assistência Social com efeitos retroativos a 01/09/2026, fixando sua 

lotação na referida Secretaria até ulterior deliberação. 

  

Picuí-PB, 18 de setembro de 2026. 

  

ROBERTO JALLES DANTAS LIRA 
Secretário de Administração 

  

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:3B8C54C6 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

 

GABINETE 

EXTRATO ADITIVO 

 

Pombal, 01 de setembro de 2026. 

  

ADITIVO: Quinto aditivo do contrato n.º 352/2023 

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL PARA O 

FUNCIONAMENTO DA BASE DESCENTRALIZADA DO SAMU 

POMBAL-PB. 

CONTRATADA: MITRA DIOCESANA DIOCESE DE 

CAJAZEIRAS 

CNPJ: 04.886.413/0049-10 

MOTIVO: Prorrogação de Prazo 

VIGÊNCIA DO ADITIVO: 02 de setembro de 2026 a 01 de 

setembro de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: art. 57, II da Lei 8.666/93. 

  

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:2DC75E59 

 
GABINETE 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 18.09.2026 

 

Aditivo 003 ao CEIP nº 442/2026 
Nome Completo Maria Carlene Rodrigues da Silva 

CPF 072.270.674-08 

Motivo Prorrogação de Contrato 

Período 06 meses e 27 dias 

Data Alteração 18/09/2026 

Nova Data Fim 15/12/2026 

Justificativa manutenção das condições que justificaram a contratação, 

qual seja, na necessidade imprescindível e urgente dos serviços 

profissionais do(a) contratado(a), em unidade de trabalho municipal, 

por prazo determinado, tendo em vista a existência de vaga, até a 

nomeação de concursado(a) convocado(a) decorrente de aprovação 

em certame público realizado por este município e homologado em 20 

de agosto de 2025 

  

Aditivo 003 ao CEIP nº 443/2026 
Nome Completo Saisa Relli de Sousa 

CPF 914.073.701-20 

Motivo Prorrogação de contrato 

Período 06 meses e 27 dias 

Data Alteração 18/09/2026 

Nova Data Fim 15/12/2026 

Justificativa manutenção das condições que justificaram a contratação, 

qual seja, na necessidade imprescindível e urgente dos serviços 

profissionais do(a) contratado(a), em unidade de trabalho municipal, 

por prazo determinado, tendo em vista a existência de vaga, até a 

nomeação de concursado(a) convocado(a) decorrente de aprovação 

em certame público realizado por este município e homologado em 20 

de agosto de 2025  

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:03E581E3 

 
GABINETE 

EXTRATO DE CONTRATOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO 18.09.2026 

 

CEIP nº 525/2026 
Nome Completo Adcleide de Sá Barreto Leite 

CPF 044.279.614-52 

Cargo Auxiliar de Serviços Gerais (Zona Urbana) 

Lotação Secretaria de Educação 

Objetivo da Contratação na necessidade imprescindível e urgente 

dos serviços profissionais do(a) contratado(a), em unidade de trabalho 

municipal, por prazo determinado, tendo em vista a existência de 

vaga, até a nomeação de concursado(a) convocado(a) decorrente de 

aprovação em certame público realizado por este município e 

homologado em 20 de agosto de 2025 

Fundamento Legal Art. 2º, inc. XII, daLM nº 1.084/2001 e alt. Post. 

Valor Mensal (R$) 1.621,00 

Duração do Contrato 3 meses e 14 dias 

Data Início - Assinatura 01/09/2026 

  

CEIP nº 526/2026 
Nome Completo Francisca da Silva Sousa 

CPF 053.012.824-17 

Cargo Auxiliar de Serviços Gerais (Zona Urbana) 

Lotação Secretaria de Educação 

Objetivo da Contratação substituir servidor(a) do quadro efetivo que 

se encontra em gozo do benefício legal de licença para tratar de 

assuntos de interesse particular (sem vencimentos), a saber: Deibson 

Kassio de Melo, Mat.: 2172, circunstância essa com previsão na 

legislação municipal que rege as contratações, bem como a 

imprescindibilidade dos serviços na referida unidade de pública 

municipal 

Fundamento Legal Art. 2º, inc. IX, da LM nº 1.084/2001 e alt. Post. 

Valor Mensal (R$) 1.621,00 

Duração do Contrato 04 meses 

Data Início - Assinatura 01/09/2026 

  

CEIP nº 527/2026 
Nome Completo Jailany Araújo Dantas Ferreira 

CPF 031.836.404-22 

Cargo Professor de Creche 

Lotação Secretaria de Educação 

Objetivo da Contratação na necessidade imprescindível e urgente 

dos serviços profissionais do(a) contratado(a), em unidade de trabalho 

municipal, por prazo determinado, tendo em vista a existência de 

vaga, até a nomeação de concursado(a) convocado(a) decorrente de 

aprovação em certame público realizado por este município e 

homologado em 20 de agosto de 2025 

Fundamento Legal Art. 2º, inc. XII, daLM nº 1.084/2001 e alt. Post. 

Valor Mensal (R$) 5.011,36 

Duração do Contrato 3 meses e 14 dias 

Data Início - Assinatura 01/09/2026 

  

CEIP nº 528/2026 
Nome Completo Matheus de Sousa Gomes 

CPF 115.509.224-40 

Cargo Professor Educação Básica II - Matemática 

Lotação Secretaria de Educação 

Objetivo da Contratação substituir servidora em gozo de benefício 

legal de Licença Gestante, a saber: Maria Isabel de Araújo Nóbrega, 

Mat.: 5190 e a imprescindibilidade dos serviços na referida unidade 

de pública municipal, circunstância essa com previsão na legislação 

municipal que rege as contratações 

Fundamento Legal Art. 2º, inc. VIII, da LM nº 1.084/2001 e alt Post 

Valor Mensal (R$) 4.357,71 

Duração do Contrato 3 meses e 21 dias 

Data Início - Assinatura 10/09/2026 

  

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:1A06ADBD 

 
GABINETE 

EXTRATO DE RESCISÕES DE CONTRATOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 18.09.2026 

 
Extrato Rescisão de CEIP 2026 – 18/09/2026 

CEIP nº 
Nome 

Completo 
CPF Motivo da Rescisão 

Data da 

Rescisão 

013/2026 

Myllena 

Machado da 

Costa 

***.88*.0**-*3 

a pedido da contratada, de 

comum acordo entre as 

partes - PA 1402/2026 

01/09/2026 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:EA084BD5 
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GABINETE 

EXTRATO DOS CONTRATOS Nº 621/2026 E Nº 622/2026. 

INEXIGIBILIDADE N.º 041/2026 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO VINCULADO AO 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026 

  

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E/OU FORNECIMENTO 

DE PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E MATERIAIS 

CORRELATOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO DA FROTA DE 

VEÍCULOS AUTOMOTORES (LEVES, PESADOS E 

MOTOCICLETAS), MÁQUINAS PESADAS, EQUIPAMENTOS 

E/OU IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS PERTENCENTES AO 

MUNICÍPIO DE POMBAL-PB. 

  

CONTRATO Nº 621/2026 

CONTRATADO: CARLOS MARCIEL MEDEIROS ARAUJO 

CNPJ: 16.096.759/0001-50 

PRAZO: 14/09/2027 

VALOR: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). 

  

CONTRATO Nº 622/2026 

CONTRATADO: JONH EVERTON ALVES DOS SANTOS 

FELINTO 

CNPJ: 16.593.982/0001-02 

PRAZO: 14/09/2027 

VALOR: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

  

DOTAÇÃO: 02.010 Gabinete do Prefeito - 04 122 2015 2002 

Manutenção do Gabinete do Prefeito - 02.030 Secretaria de 

Administração - 04 122 2015 2007 - Manutenção da Secretaria de 

Administração - 02.040 Secretaria de Planejamento e 

Acompanhamento da Gestão - 04 122 2015 2008 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Planejamento e Acompanhamento da 

Gestão - 02.050 Secretaria de Finanças - 04 123 2015 2010 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Finanças - 02.060 - 

Secretaria de Educação - 12 361 1050 2011 Manutenção das 

Atividades do Ensino Fundamental - MDE - 12 365 1050 2012 

Manutenção das Atividades do Ensino Infantil – MDE - 12 361 1050 

2108 Manutenção das Atividades do Transporte Escolar Ensino 

Fundamental - 12 365 1050 2110 Manutenção das Atividades do 

Transporte Escolar Ensino Infantil - 02.070 Secretaria de Saúde - 10 

301 1049 2038 Manutenção da Secretaria de Saúde - 02.080 - 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento - 20 608 2015 2045 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento - 02.090 Secretaria de Infra-Estrutura e 

Desenvolvimento Urbano - 15 122 1053 2047 Manutenção das 

Atividades da Secretaria de Infra-Estrutura e Desenvolvimento 

Urbano - 02.100 Secretaria de Assistência Social - 08 244 1051 2050 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Assistência Social - 08 

122 1051 2054 Manutenção das Atividades dos Conselhos Municipais 

de Políticas Públicas e de Direitos - 02.130 Secretaria do Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 18 122 1053 2067 

Manutenção das Atividades da Secretaria do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – 02.220 Secretaria de Serviços 

Públicos - 2131 Manutenção das Atividades da Secretaria de Serviços 

Públicos - 02.190 Secretaria de Trânsito - 2140 Manutenção da 

Secretaria de Trânsito - 02.230 Secretaria de Transportes - 2142 

Manutenção da Secretaria de Transportes - 02.200 Secretaria de 

Políticas Públicas para Mulher e da Diversidade Humana - 2147 

Manutenção das Atividades da Secretaria de Políticas Públicas para 

Mulher e da Diversidade Humana - 02.210 Secretaria de Juventude, 

Esporte e Lazer - 2135 Manutenção das Atividades da Secretaria de 

Juventude, Esporte e Lazer - 02.170 Secretaria de Cultura e Turismo - 

2137 Manutenção das Atividades da Secretaria de Cultura e Turismo - 

02.180 Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 

Empreendedorismo - 2139 Manutenção das Atividades da Secretaria 

de Desenvolvimento Econômico e Empreendedorismo - 02.150 - 

Fundo Municipal de Saúde - 10 301 1049 2073 Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Atenção Primária - 10 302 

1049 2076 Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 

Saúde da Atenção Especializada - 02.160 Fundo Municipal de 

Assistência Social - 08 245 1051 2079 Bloco da Proteção Social 

Básica - 08 245 1051 2080 Bloco da Proteção Social Especial de 

Média e Alta Complexidade - 2106 Manutenção do Fundo Municipal 

dos Direitos da Pessoa Idosa - 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - 3390.30 MATERIAL DE 

CONSUMO. 

  

Pombal-PB, 20 de agosto de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:B860C02C 

 
GABINETE 

RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 

041/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E/OU FORNECIMENTO DE 

PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E MATERIAIS 

CORRELATOS DESTINADOS À MANUTENÇÃO DA FROTA DE 

VEÍCULOS AUTOMOTORES (LEVES, PESADOS E 

MOTOCICLETAS), MÁQUINAS PESADAS, EQUIPAMENTOS 

E/OU IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS PERTENCENTES AO 

MUNICÍPIO DE POMBAL-PB. 

  
RAZÃO SOCIAL CNPJ VALOR 

JONH EVERTON ALVES DOS SANTOS 

FELINTO 
16.593.982/0001-02 R$ 80.000,00 

CARLOS MARCIEL MEDEIROS ARAUJO 16.096.759/0001-50 R$ 400.000,00 

VALOR TOTAL R$ 480.000,00 

  

PERÍODO CONTRATAÇÃO: 12 (doze) meses 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º 14.133/21 Art. 74, Inciso IV c/c 

art. 79, I. 

  

RATIFICO nos termos do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133/21 a 

Inexigibilidade de Licitação nº 041/2026, em conformidade com o 

parecer jurídico emanado pela Assessoria Jurídica no dia 14 de 

setembro de 2026. 

  

Pombal-PB, 14 de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:BE488939 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE 

CONTRATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0012/2026, DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA/PB. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA/PB - através de sua 

Pregoeira Oficial, COMUNICA a todos os interessados, referente ao 

processo licitatório nº 0012/2026, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO que tem como objeto a aquisição de material médico 

hospitalar para atender as necessidades do município de Quixaba/PB, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações, 

que foram declaradas VENCEDORAS as empresas: ALLFAMED 

COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS LTDA – 

CNPJ Nº 31.187.918/0001-15, sediada na Rua Dom Anselmo de 

Pietrula, 63, Galpão 1, Galpão 2, Liberdade, Campina Grande - 

PB, com valor global de R$ 135.254,70 (cento e trinta e cinco mil e 

duzentos e cinquenta e quatro reais e setenta centavos) e 

ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO 

HOSPITALARES LTDA – EPP - CNPJ: 09.478.023/0001-80, 

sediada na Rua Odon Bezerra, Nº 16, Centro, CEP: 58.800-130, 
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Sousa – PB, com valor global de R$ 16.227,40 (dezesseis mil e 

duzentos e vinte e sete reais e quarenta centavos), por terem 

apresentado as propostas mais vantajosa para a administração e por 

terem atendido todo os requisitos do Edital e desde já 

CONVOCAMOS as referidas empresas para devida assinatura do 

respectivo termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, a partir 

desta publicação, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 em sua 

redação final. 

  

Quixaba/PB, 17 de setembro de 2026. 

  

FABRÍCIA ARAÚJO CANDEIA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Allane Candeia de Macedo Guedes 

Código Identificador:048589DA 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS GARROTES 

 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA Nº 

005/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0108/2026. 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes - PB. 

Contratado: MJ CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA - EPP 

(JFS ENGENHARIA E CONSULTORIA) - CNPJ: 62.646.890/0001-

60, com sede na Avenida José Sitonio, 246, Garage, Centro, Tavares – 

PB, CEP: 58.753-000. Objeto: Contratação de empresa especializada 

para a implantação de pavimentação em vias públicas na zona urbana 

e rural do município de Santana dos Garrotes - PB. Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. Valor 

Contratual global: R$ 971.811,10 (novecentos e setenta e um mil e 

oitocentos e onze reais e dez centavos), Ratificação em: 17/09/2026.  

  

PALOMA KENNED LEITE DA SILVA -  
Prefeita Municipal. 

Publicado por: 
Robson Marcos Delfino Laurêncio 

Código Identificador:6D3412B0 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

RESULTADO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE 

CONTRATO DA CONCORRÊNCIA Nº 005/2026, DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS 

GARROTES/PB. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DOS 

GARROTES/PB - através de seu Agente de contratação, 

COMUNICA a todos os interessados, referente ao processo licitatório 

nº 005/2026, na modalidade CONCORRÊNCIA que tem como 

objeto a contratação de empresa especializada para a implantação de 

pavimentação em vias públicas na zona urbana e rural do município 

de Santana dos Garrotes - PB, que obedecerá a Lei Federal nº 14.133 

de 01 de abril de 2021, que foi declarada vencedora a empresa: MJ 

CONSTRUÇÕES E CONSULTORIA LTDA - EPP (JFS 

ENGENHARIA E CONSULTORIA) - CNPJ: 62.646.890/0001-60, 

com sede na Avenida José Sitonio, 246, Garage, Centro, Tavares – 

PB, CEP: 58.753-000, com valor global de R$ 971.811,10 

(novecentos e setenta e um mil e oitocentos e onze reais e dez 

centavos), por ter apresentado a proposta mais vantajosa para a 

administração e por ter atendido todos os requisitos do edital, e desde 

já CONVOCAMOS a referida empresa para devida assinatura do 

respectivo termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, a partir 

desta publicação, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 em sua 

redação final. 

  

Santana dos Garrotes - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

CLERISTON CLÉSSIO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação  

 

Publicado por: 
Robson Marcos Delfino Laurêncio 

Código Identificador:883B749F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI ORDINÁRIA N. 572, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI ORDINÁRIA N. 572, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial 

para os fins que especifica e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, ESTADO 

DA PARAÍBA, no exercício das atribuições que lhe são outorgadas 

pela Constituição Federal, pela Constituição do Estado da Paraíba e 

pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou a seguinte Lei, que fica sancionada: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no presente 

exercício financeiro, crédito especial ao orçamento vigente, no valor 

de R$ 620.000,00 (seiscentos e vinte mil reais), destinado à 

reforma do mercado público do Município de São Domingos/PB, 

conforme dotação orçamentária abaixo especificada: 

  
Código Descrição Técnica Valor 

20.900 
SECRETARIA DE TRANSPORTE OBRAS E SERVIÇOS 

PÚBLICOS 
  

154511062.1119 
REFORMA DO MERCADO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

DOMINGOS 
  

1500.1000 Recursos Livres (Ordinário)   

4490.51 OBRAS E INSTALAÇÕES R$ 20.000,00 

1701.0000 
Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos 

Estados 
  

4490.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 
R$ 

600.000,00 

Valor Total   
R$ 

620.000,00 

  

Art. 2º Para cobertura do crédito especial autorizado no art. 1º 

desta Lei, fica o Poder Executivo igualmente autorizado a utilizar os 

recursos indicados nos incisos I, II, III e IV do § 1º do art. 43 da 

Lei Federal n. 4.320/1964. 

  

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

São Domingos/PB, 14 de setembro de 2026. 

  

ADEILZA SOARES FREIRES 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Ariane Laurentino Freires Canuto 

Código Identificador:DF2EAC8D 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00016/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00016/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00016/2026, que objetiva: REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual prestação de serviços de exames de imagem do tipo 

ultrassonografias, destinados a manutenção das atividades de saúde 

pública do Município de São Domingos/PB; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: CLINMED SERVICOS DE SAUDE APARECIDA LTDA 

- R$ 27.344,80. 

  

São Domingos - PB, 18 de Setembro de 2026  
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ADEÍLZA SOARES FREIRES -  
Prefeita 

  

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:49243640 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00029/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00029/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00029/2026, que objetiva: REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual prestação de serviços de consultas e procedimentos médicos, 

destinados a manutenção das atividades de saúde pública do 

Município de São Domingos/PB; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: CLINMED SERVICOS DE SAUDE APARECIDA LTDA 

- R$ 74.070,00. 

  

São Domingos - PB, 15 de Setembro de 2026 

  

ADEÍLZA SOARES FREIRES - 
Prefeita  

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:328DFACA 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00030/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00030/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00030/2026, que objetiva: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição 

de materiais descartáveis, doces e guloseimas, destinados a 

manutenção das atividades de diversas Secretarias do Município de 

São Domingos/PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, os 

quais apontam como proponente vencedor: 50.430.482 CRISTIANO 

AVELINO DOS SANTOS - R$ 106.112,65. 

  

São Domingos - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

ADEÍLZA SOARES FREIRES -  
Prefeita 

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:6FF21D97 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de materiais 

descartáveis, doces e guloseimas, destinados a manutenção das 

atividades de diversas Secretarias do Município de São Domingos/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00030/2026. 

DOTAÇÃO: 20.100 GABINETE DO PREFEITO 04 122 2002 2002 

MANUT.E ADM DO GABINETE DO PREFEITO 20.300 SEC 

PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 04 121 2002 2005 

MANUT.DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 

COORDENACAO 20.400 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

20400.04.122.2002.2006 – MANUT DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRACAO 20.500 – SECRETARIA DE FINANÇAS 

20500.04.123.2002.2009 – MANUT DA SECRETARIA DE 

FINANCAS 20.600 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12 361 2002 

2010 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA 20600.12.361.1061.2011 – MANUT DAS UNIDADES 

ESCOLARES 20600.12.361.1061.2061 – MANUTENCAO DO 

PROGRAMA SALARIO EDUCACAO 20600.12.361.1061.2099 – 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 20600.12.361.1061.2104 – MANUTENÇÃO DOS 

CONSELHOS DA EDUCAÇÃO 20600.12.361.1061.2112 – 

MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO 

20600.12.361.1061.2137 – PROGRAMA INTEGRA EDUCAÇÃO 

20600.12.361.1061.2138 – PROGRAMA EDUCAÇÃO 

CONECTADA 20600.12.361.1061.2139 – PROGRAMA TEMPO 

DE APRENDER 20600.12.361.1061.2140 – PROGRAMA BRASIL 

NA ESCOLA 20600.12.361.1061.2156 – MANUTENÇÃO DA 

EDUCAÇÃO TEMPO INTEGRAL–FUNDAMENTAL 

20600.12.361.2002.2010 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA 20600.12.365.1061.2054 – 

MANUTENÇÃO DA EDUCACAO INFANTIL– PRÉ ESCOLA 

20600.12.365.1061.2086 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL– APOIO AS CRECHES 20600.12.365.1061.2157 – 

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO TEMPO INTEGRAL– 

INFANTIL 20600.12.366.1061.2050 – EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS 20600.12.366.1061.2067 – MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO 20600.12.366.1061.2087 

– PROG DE APOIO SIST DE ENSINO P/ATENDIMENTO AO EJA 

20600.12.367.1061.2125 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DO 

ALUNO ESPECIAL – AEE FUN 20600.12.367.1061.2126 – 

MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DO ALUNO ESPECIAL – AEE 

CRE 20600.12.367.1061.2127 – MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO 

DO ALUNO ESPECIAL – PRÉ ESC 20600.13.392.1040.2022 – 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ARTISTICAS E 

CULTURAIS 20600.13.392.1040.2082 – MANUTENCAO DA 

BIBLIOTECA MUNICIPAL 20600.27.812.1040.2023 – 

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO DESPORTO E LAZER 

20.700 – SECRETARIA DE SAÚDE 20700.10.301.2002.2026 – 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 21.100–

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO GOVERNAMENTAL 

21100.04.122.2002.2046 – MANUTENCAO DA SECRETARIA DE 

ARTICULACAO GOVERNAMEN 21.200 – FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE SÃO DOMINGOS 21200.10.301.1011.2025 – 

MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE MUNICIPAL 

21200.10.128.2002.1051 – CAPACITACAO E TREINAMENTO 

PARA SERVIDORES DA SAUDE 21200.10.301.2002.2056 – 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

21200.10.301.1011.2026 – MANUTENÇÃO DA ESF – 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMILIA 21200.10.301.1011.2029 – 

MANUTENÇÃO DE DEMAIS PROGRAMAS DE SAÚDE/SUS 

21200.10.301.1011.2089 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 

ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE 21.000–SECRETARIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL 21000.08.122.2002.2040 – 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ACAO SOCIAL 21.300–

FUNDO MUN DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SÃO DOMINGOS 

21300.08.244.1058.2042 – MANUTENCAO DO PROGRAMA DE 

APOIO INTEGRAL A FAMILIA 21300.08.244.1058.2045 – 

MANUTENCAO DOS PROGRAMAS SOCIAIS 

21300.08.244.1058.2085 – MANUTENÇÃO DO IGDSUAS 

21300.08.244.1058.2100 – SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 21300.08.244.1058.2133 – 

SCFV – COFINANCIAMENTO ESTADUAL – FEAS 

21300.08.244.2002.2048 – MANUTENCAO DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIA 22.130–SECRETARIA 

MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHER 

22130.14.422.1058.2128 – MANUT DAS ATIVIDADES DA SEC 

DE POLÍTICAS P/ MULHER As dotações acima correspondem aos 

seguintes elementos de despesa: 3.3.90.30 – MATERIAL DE 

CONSUMO.. VIGÊNCIA: até 17/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Domingos e: CT Nº 
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00112/2026 - 17.09.26 - 50.430.482 CRISTIANO AVELINO DOS 

SANTOS - R$ 106.112,65 

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:849057C6 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação 

de serviços de consultas e procedimentos médicos, destinados a 

manutenção das atividades de saúde pública do Município de São 

Domingos/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00029/2026. DOTAÇÃO: 21.200 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.1011.2186 – Incremento ao custeio de serviços da atenção 

primária à saúde ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.39 – Outros 

serviços de terceiros – Pessoa Jurídica FONTE: 1706.0000 – 

Transferência Especial da União Emenda Parlamentar nº 

50410001/2025, por intermédio da Proposta nº 36000646115202500 

do Ministério da Saúde. Emenda Parlamentar nº 41410007/2025, por 

intermédio da Proposta nº 36000717961202500 do Ministério da 

Saúde.. VIGÊNCIA: até 17/09/2027. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de São Domingos e: CT Nº 00111/2026 - 

17.09.26 - CLINMED SERVICOS DE SAUDE APARECIDA LTDA 

- R$ 74.070,00. 

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:E4DC7B6D 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação 

de serviços de exames de imagem do tipo ultrassonografias, 

destinados a manutenção das atividades de saúde pública do 

Município de São Domingos/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00016/2026. DOTAÇÃO: 21.200 FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE 10.301.1011.2186 – Incremento ao custeio 

de serviços da atenção primária à saúde ELEMENTO DE DESPESA 

Nº 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica FONTE: 

1706.0000 – Transferência Especial da União Emenda Parlamentar nº 

71160002/2025, por intermédio da Proposta nº 36000705689202500 

do Ministério da Saúde.. VIGÊNCIA: até 18/09/2027. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Domingos e: CT Nº 

00113/2026 - 18.09.26 - CLINMED SERVICOS DE SAUDE 

APARECIDA LTDA - R$ 27.344,80.  

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:79606898 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 00014/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00014/2026 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00014/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE DAY–USE EM PARQUE AQUÁTICO ICLUINDO 

O USO DE PISCINAS, AREAS DE LAZER E ALIMENTAÇÃO, 

VISANDO PROPORCIONAR MOMENTOS DE LAZER AOS 

IDOSOS, POR MEIO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB; ADJUDICO 

o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor 

de: ACQUA PARK E RESORT HOTEL LTDA - CNPJ: 

22.872.507/0001-78 - R$ 18.000,00. 

  

São Francisco - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:A3331ED2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00014/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00014/2026 
Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DAY–USE EM PARQUE 

AQUÁTICO ICLUINDO O USO DE PISCINAS, AREAS DE 

LAZER E ALIMENTAÇÃO, VISANDO PROPORCIONAR 

MOMENTOS DE LAZER AOS IDOSOS, POR MEIO DA 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

SÃO FRANCISCO/PB; DESIGNO os servidores Libina Maria 

Rodrigues Cartaxo, Chefe da Unidade de Apoio Administrativo, como 

Gestora; e Geovani de Almeida Santos, Fiscal de Tributos, para Fiscal 

Técnico do contrato: decorrente do procedimento de Dispensa de 

Licitação nº DV00014/2026, com as competentes atribuições nos 

termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

  

São Francisco - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR - 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:BD8E295B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA PMSF/GP/Nº 133/2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 67 da 

Lei Orgânica do Município de São Francisco, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear, FRANCISCA DANIELE DA SILVA, para exercer 

o cargo de COORDENADORA DE VIGILÂNCIA 

SOCIOASSISTENCIAL – Símbolo DAS 1 - do Grupo Ocupacional 

de Provimento em Comissão da Estrutura Organizacional Básica da 

Prefeitura Municipal de São Francisco, nos termos da Lei Municipal 

n° 578, de 23 de fevereiro de 2024, alterada pela Lei Municipal n° 

617, de 21 de março de 2025, com lotação na Secretaria de 

Assistência Social do Município de São Francisco, servindo a 

presente como título para investidura no cargo, até ulterior 

deliberação. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de São 

Francisco, Estado da Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 
  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR 
Prefeito Constitucional do Município 

Publicado por: 
Geroncio Sucupira Junior 

Código Identificador:E7AFF5F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA PMSF/GP/Nº 134/2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 67 da 

Lei Orgânica do Município de São Francisco, 

  

RESOLVE:  

Art. 1º. Exonerar, CAMILA MARIA DE SOUSA, mat. 1467, 

ocupante do cargo de ASSESSOR TÉCNICO – Símbolo AT-1 - do 

Grupo Ocupacional de Provimento em Comissão da Estrutura 

Organizacional Básica da Prefeitura Municipal de São Francisco, nos 

termos da Lei Municipal n° 578, de 23 de fevereiro de 2024, alterada 

pela Lei Municipal n° 617, de 21 de março de 2025, com lotação na 

Secretaria de Saúde e Meio Ambiente do Município de São 

Francisco. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de São 

Francisco, Estado da Paraíba, em 01 de setembro de 2026. 
  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR 
Prefeito Constitucional do Município 

Publicado por: 
Geroncio Sucupira Junior 

Código Identificador:A8005466 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA PMSF/GP/Nº 138/2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 67 da 

Lei Orgânica do Município de São Francisco, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear, Gabrielly Lunguinho de Sá, para o cargo de 

ASSESSOR TÉCNICO – Símbolo AT-1 - do Grupo Ocupacional de 

Provimento em Comissão da Estrutura Organizacional Básica da 

Prefeitura Municipal de São Francisco, nos termos da Lei Municipal 

n° 578, de 23 de fevereiro de 2024, alterada pela Lei Municipal n° 

617, de 21 de março de 2025, com lotação na Secretaria de Saúde e 

Meio Ambiente do Município de São Francisco. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de São 

Francisco, Estado da Paraíba, em 04 de setembro de 2026. 
  

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR 
Prefeito Constitucional do Município 

  

Publicado por: 
Geroncio Sucupira Junior 

Código Identificador:95FB1EE4 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE 

 

ADMINISTRAÇÃO 

LEI 571/2026 

 

LEI Nº 571/2026 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre autorização ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal para abrir crédito adicional 

especial em favor da Prefeitura Municipal de São 

João do Tigre para atender despesas não previstas na 

Lei Municipal N.º 554/2025, que dispõe sobre o 

Orçamento do Município, para o exercício financeiro 

de 2026, e dá outras providências. 

  

O Prefeito Constitucional do Município de São João do Tigre, 

Estado da Paraíba, no uso de suas legais atribuições, na forma 

estabelecida na Lei Orgânica do Município, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  

Art. 1º. O Chefe do Poder Executivo do Município de São João do 

Tigre PB, está autorizado a abrir crédito adicional especial no valor de 

R$ 550.000,00 (Quinhentos e Cinquenta Mil Reais), destinado a dar 

aporte orçamentário a Unidade Orçamentária abaixo discriminada, 

criando-se na respectiva Unidade Orçamentária o elemento de 

despesa, com respectiva codificação e valor, abaixo discriminado: 

  

05.000 – Secretaria de Infraestrutura 

15.451.2038.1016 – Construir e Recuperar calçamentos e meio fio 

Fonte de Recurso: 17063110 - Emenda Parlamentar Individual – 

Trans. Especial  
  
Código Discriminação Valor (R$) 

4.4.90.52 Equipamentos e Material Permanente 550.000,00 

  TOTAL  550.000,00 

  

Art. 2º. Os recursos destinados ao crédito adicional especial de que 

trata o art. 1º desta Norma, terão origem naqueles estabelecidos no art. 

43 da Lei 4.320/64. 

  

Art. 3º. O Decreto Executivo que abrir o crédito adicional especial de 

que trata o art. 1º desta Norma, terá termo inicial de vigência em 01 de 

agosto de 2026. 

  

Art. 4º. Revogam-se as disposições ordinárias contrárias a aplicação 

desta Norma. 

  

Art. 5º. A presente Norma possui termo inicial de vigência na data de 

sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de São João do Tigre, Estado 

da Paraíba, em 18 de setembro de 2026. 
  

MÁRCIO ALEXANDRE LEITE 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 

Código Identificador:C91B1EA7 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DA LAGOA 

TAPADA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONVOCAÇÃO PARA NOVA SESSÃO PÚBLICA DE 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS – FASE DE ADJUDICAÇÃO - 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 00014/2026 

 

1.0 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
REGISTRO DE PREÇO para aquisição de frutas e verduras, com 

fornecimento parcelado, destinados a atender a diversos programas do 

Governo Municipal. 

2.0 - DA CONVOCAÇÃO 
O Prefeito Constitucional do município deSão José da Lagoa Tapada 

convoca os licitantes remanescentes do certame acima epigrafado, 

para no dia 22 de setembro de 2026 às 10h:00min, acessarem o Portal 

de Compras Públicas, através do link: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com a finalidade de negociar 

preços dos itens remanescentes do Pregão Eletrônico SRP nº 

00011/2026, tendo em vista a Rescisão Unilateral das empresas: 

59.113.352 FRANCISCO JUNIOR COURA ALECRIM, inscrita no 
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CNPJ sob o nº 59.113.352/0001-04 e FRANCISCO ARAUJO 

LACERDA JUNIOR 08411758451, inscrita no CNPJ sob o nº 

40.679.058/0001-28, visando a obtenção de preços mais vantajosos 

para administração na fase de adjudicação, nos termos do Art. 90, § 

4°, I, e § 7°, da Lei nº 14.133/2021. 

3.0 - DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro e Equipe 

de Apoio, na Rua Francisca Tomaz da Silva, n° 54 - Centro - São José 

da Lagoa Tapada - PB, no horário das 08:00 às 12:00 horas dos dias 

úteis. 

Email: licitacao@saojoselt.pb.gov.br 

  

São José da Lagoa Tapada - PB, 18 de setembro de 2026. 

  

EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
João Jucélio Silva do Vale 

Código Identificador:DB1D425D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 00038/2026 DECORRENTE DO 

PREGÃO Nº 00001/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAGOA 

TAPADA, com sede na Rua Francisca Tomaz da Silva, nº 54, Centro, 

São José da Lagoa Tapada – PB, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.999.682/0001-08, neste ato representada pelo Prefeito 

Constitucional, EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO, 

doravante denominada CONTRATANTE, com fundamento nos arts. 

137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, resolve 

extinguir unilateralmente o Contrato Administrativo nº 00038/2026, 

celebrado com a empresa 63.798.753 KARLA JULIANA 

ANDRADE MUNIZ, inscrita no CNPJ sob o nº 63.798.753/0001-04, 

com endereço na Rua Ananias Sarmento, s/n, Celestino, São José da 

Lagoa Tapada – PB, doravante denominada CONTRATADA, 

mediante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1. O Contrato Administrativo nº 00038/2026, decorrente do Pregão 

nº 00001/2026, tem por objeto a aquisição parcelada de gêneros 

alimentícios destinados à merenda escolar do Município, no valor 

total de R$ 94.790,00 (noventa e quatro mil, setecentos e noventa 

reais). 

1.2. Em 03 de setembro de 2026, a CONTRATADA requereu a 

extinção do contrato, alegando dificuldades para manter o 

fornecimento nas condições e preços pactuados, após o indeferimento 

de seu pedido de reequilíbrio econômico-financeiro. 

1.3. O pedido de reequilíbrio foi regularmente analisado pela 

Administração e indeferido por decisão do Chefe do Executivo em 27 

de agosto de 2026, diante da ausência de comprovação dos 

pressupostos previstos no art. 124, inciso II, alínea ―d‖, da Lei nº 

14.133/2021. 

1.4. Após o indeferimento, a CONTRATADA manifestou 

desinteresse em prosseguir com o fornecimento nas condições 

contratadas, caracterizando inexecução contratual. 

1.5. A recusa no fornecimento de gêneros alimentícios destinados à 

merenda escolar compromete a continuidade do serviço público, 

impondo à Administração a adoção das medidas necessárias à 

proteção do interesse público. 

1.6. Nos termos dos arts. 137, inciso I, e 138, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021, a inexecução total ou parcial do contrato constitui 

fundamento para sua extinção unilateral pela Administração, sem 

prejuízo da apuração de eventual responsabilidade e da aplicação das 

sanções cabíveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O presente Termo formaliza a EXTINÇÃO UNILATERAL do 

Contrato Administrativo nº 00038/2026, em razão da inexecução 

contratual decorrente da recusa da CONTRATADA em manter o 

fornecimento regularmente contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS EFEITOS 
3.1. A extinção unilateral produzirá efeitos a partir da data de sua 

assinatura, ficando vedada a realização de novas entregas após essa 

data. 

3.2. Serão devidos à CONTRATADA exclusivamente os valores 

relativos aos produtos efetivamente entregues, conferidos e aceitos 

pela Administração até a data da extinção, observadas eventuais 

glosas, multas e demais descontos legalmente cabíveis. 

3.3. Permanecem sob responsabilidade da CONTRATADA as 

obrigações decorrentes da execução contratual, inclusive quanto a 

eventuais danos causados ao Município. 

CLÁUSULA QUARTA – DA APURAÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE 
4.1. A presente extinção não afasta a apuração de eventual 

responsabilidade administrativa da CONTRATADA pela inexecução 

contratual, nem a aplicação das sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021, no edital e no contrato, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

4.2. Fica resguardado à Administração o direito de adotar as medidas 

necessárias ao ressarcimento de eventuais prejuízos causados ao 

erário, inclusive mediante utilização dos créditos ou garantias 

existentes, observada a legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
5.1. A CONTRATANTE providenciará a divulgação do presente 

Termo no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no 

sítio eletrônico oficial do Município, na forma da legislação aplicável. 

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 
6.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Sousa, Estado da Paraíba, para 

dirimir questões decorrentes deste Termo que não possam ser 

solucionadas administrativamente. 

E, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, firma-se o presente 

Termo de Extinção Unilateral. 

  

São José da Lagoa Tapada – PB, 11 de setembro de 2026. 
  

EVILÁSIO FORMIGA LUCENA NETO 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
João Jucélio Silva do Vale 

Código Identificador:6240D82D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 

CRUZ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

RESOLUÇÃO Nº 03/2026 

 

RESOLUÇÃO Nº 03/2026 

  

São José do Brejo do Cruz, 17 de setembro de 2026. 

  

O Conselho Municipal de Saúde de São José do Brejo do Cruz / PB, 

no exercício das suas atribuições legais que lhe confere a Lei 

Orgânica da Saúde 8080/19/07/90, a Lei Complementar 22/09/92 e de 

acordo com a 2ª Reunião extraordinária de 17 de setembro de 2026. 

  

Resolve: 

Art.1º - Aprovar o Plano Municipal de Prevenção da Gravidez na 

Adolescência, IST e Saúde Sexual e Reprodutiva 

  

Registre-se e Cumpra-se. 

  

DIVONETE DANTAS DA CRUZ 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde-CMS 

Publicado por: 
Eliane Saraiva Cardoso Dantas 

Código Identificador:CF1AED81 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

 

COMISSÃO PERMANANTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DP00038/2026 

 



Paraíba , 21 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4212 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 41 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DP00038/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso XV, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de empresa para execução de ações estratégicas de 

desenvolvimento econômico local, fortalecimento do ambiente de 

negócios e apoio às micro e pequenas empresas, em conformidade 

com os eixos do Programa Cidade Empreendedora do SEBRAE/PB; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: SERV DE APOIO AS MICRO E PEQ 

EMP DA PARAIBA SEBRAE PB - R$ 352.200,00. 

  

Soledade - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

JOSE ALVES DE MIRANDA NETO 
Prefeito 

Publicado por: 
David Pierre Gonçalves Pereira 

Código Identificador:0C83B5A3 

 
COMISSÃO PERMANANTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00029/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00029/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO ARTISTICA DA BANDA 

CASCAVEL NA TRADICIONAL FESTA DO QUEIJO DO 

MUNICIPIO DE SOLEDADE–PB, NO DIA 24 DE SETEMBRO, 

COM DURAÇÃO DE 1H30 MIN; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: OZORIO 

SHOWS E EVENTOS LTDA - R$ 70.000,00. 

  

Soledade - PB, 10 de Setembro de 2026 

  

JOSE ALVES DE MIRANDA NETO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
David Pierre Gonçalves Pereira 

Código Identificador:6BF7018B 

 
COMISSÃO PERMANANTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO ARTISTICA 

DA BANDA CASCAVEL NA TRADICIONAL FESTA DO 

QUEIJO DO MUNICIPIO DE SOLEDADE–PB, NO DIA 24 DE 

SETEMBRO, COM DURAÇÃO DE 1H30 MIN. FUNDAMENTO 

LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00029/2026, nos termos 

do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 20.14 

SECRETARIA DE CULTURA 13.392.2008.2017 MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES CULTURAIS 3.3.90.39.01 OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PES JURIDICA. VIGÊNCIA: até 

24/09/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Soledade e: CT Nº 00235/2026 - 14.09.26 - OZORIO SHOWS E 

EVENTOS LTDA - R$ 70.000,00. 

  

Publicado por: 
David Pierre Gonçalves Pereira 

Código Identificador:F1DF737B 

 
COMISSÃO PERMANANTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de ações 

estratégicas de desenvolvimento econômico local, fortalecimento do 

ambiente de negócios e apoio às micro e pequenas empresas, em 

conformidade com os eixos do Programa Cidade Empreendedora do 

SEBRAE/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 

DP00038/2026, nos termos do Art. 75, inciso XV, da Lei 14.133/21. 

DOTAÇÃO: 20.03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 04.121.2005.2003 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PES 

JURIDICA. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026. 

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Soledade e: 

CT Nº 00236/2026 - 18.09.26 - SERV DE APOIO AS MICRO E PEQ 

EMP DA PARAIBA SEBRAE PB - R$ 352.200,00 

  

Publicado por: 
David Pierre Gonçalves Pereira 

Código Identificador:9D094FE9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ONCURSO "GULINHA DO QUEIJO" 2026 

 

C 
  

A Secretaria Municipal de Cultura torna público o presente Edital para 

realização do Concurso "Gulinha do Queijo", pertencente ao 6º 

Festival de Queijos de Soledade-PB/2026, evento realizado pela 

Prefeitura Municipal de Soledade. 

  

CAPÍTULO I 
Das normas do Concurso 

Art. 1º - A Prefeitura Municipal de Soledade-PB, através da 

Secretaria Municipal de Cultura, promove o Concurso "Gulinha do 

Queijo 2026", que será regido pelas normas constantes do presente 

EDITAL: 

I – Numa única etapa o concurso será realizado no dia 26/09/2026, 

onde, no máximo, os 15 (quinze) primeiros candidatos inscritos 

participarão de uma prova, às 19:30h, no local onde se realizará o 6º 

Festival de Queijos de Soledade-PB/2026. 

Art. 2º - Poderão participar do Concurso crianças de 07 a 12 anos de 

idade. 
  

CAPÍTULO II 
Das inscrições 

Art. 3º - As inscrições serão feitas pelos pais, com apresentação de 

documento comprobatório, no dia 26/09/2026, no local onde 

acontecerá o 6º Festival de Queijos de Soledade-PB/2026, na Praça 

José Alexandre de Melo (Praça Central). 

  

CAPÍTULO III 
Da Comissão Organizadora e Fiscalizadora 

Art. 4º - A Comissão Organizadora e Fiscalizadora deste concurso é 

formada por 03 (três) membros ligados diretamente a equipe 

organizadora do 6º Festival de Queijos de Soledade-PB/2026, sendo 

elas: um (a) representante da Secretaria de Agricultura, um (a) 

representante da Secretaria Municipal de Cultura e um (a) 

representante da Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento. 

Art. 5º - As decisões da Comissão Organizadora e Fiscalizadora serão 

definitivas, não cabendo aos candidatos recurso de qualquer espécie. 

  

CAPÍTULO IV 
Do julgamento 

Art. 6º - O julgamento será realizado da seguinte forma: 

  

I- Aos prováveis 15 (quinze) candidatos inscritos será dado 200 

(duzentas) gramas de queijo, e estes deverão comer o máximo que 

conseguir no tempo estipulado em 02 (dois) minutos. Após o tempo 

estabelecido, a Comissão Organizadora e Fiscalizadora do Concurso 

calculará com o auxílio de uma balança a sobra, e deste resultado o 

que comer mais queijo em 02 (dois) minutos será o vencedor do 

Concurso "Gulinha do Queijo 2026"; 

  

CAPÍTULO V 
Da premiação 

Art. 8º – Terminado o Concurso será anunciado o resultado, e 

proceder-se-á à premiação de "Gulinha do Queijo" 2026: 

§1º - O vencedor receberá o prêmio de R$ 200,00 (duzentos reais) e 

uma medalha de participação no 6º Festival de Queijos de Soledade-

PB/2026; 
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§2º - Perderá o direito quem deixar de cumprir as obrigações deste 

Edital. 

  

CAPÍTULO VII 
Dos direitos e deveres 

Art. 9º - As obrigações, deveres e direitos, serão através de 

autorização de uso de suas imagens (anexo à ficha de participante), 

firmado entre o concorrente e a equipe organizadora no ato da 

inscrição; 

Parágrafo Único - A simples assinatura e entrega da inscrição por 

parte do (a) candidato (a), estabelece aceitação das cláusulas dispostas 

neste regulamento. 

  

CAPÍTULO VIII 
Das disposições finais 

Art. 10º - Os casos omissos deste Edital serão solucionados pela 

Comissão Organizadora e Fiscalizadora do Concurso, não cabendo 

aos interessados direito a reclamação ou a recurso de qualquer espécie 

sobre as decisões que forem tomadas. 

  

Soledade-PB, em 17 de setembro de 2026 

  

ADRIANA ARRUDA DE MENDONÇA 
Repres. Da Secretaria de Agricultura 

  

ANTONIO DE QUEIROZ JUNIOR 
Repres. da Secretaria de Cultura 

  

ANA MARIA LOPES DO NASCIMENTO 
Repres. da Secretaria de Administração e Planejamento 

  

SECRETARIA DE CULTURA 
  

CONCURSO "GULINHA DO QUEIJO" 2026 FICHA DO(A) 

PARTICIPANTE 
  
Aluno(a)/participante Nasc:   

Pai Mãe 

Escola Municipal Zona 

DADOS BANCÁRIOS (NOME DO(A) VENCEDOR(A): 

AGENCIA   CONTA   BANCO 

          

  

DADOS 

AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 

EU,  
INSCRITO (A) NO CPF SOB O Nº: (anexar cópia), responsável pelo 

(a) menor acima citado (a), autorizo sua participação no evento 

denominado Concurso "GULINHA DO QUEIJO" 2026, assim como 

o uso da SUA imagem nesta e nas demais edições, em sites, revistas, 

jornais e quaisquer meios de comunicação, sem gerar ônus para a 

organização do evento. 

Declaro que estou ciente dos horários determinados pela organização 

do evento, para sua participação no referido concurso e no 6º Festival 

de Queijo de Soledade-PB/2026, e que o acompanharei nos mesmos. 

  

Soledade-PB, em 26 de setembro de 2026. 

  

ASSINATURA DO PAI/MÃE ou RESPONSAVEL DO 

CANDIDATO NO CONCURSO DE GULINHA DO QUEIJO 

  

ADRIANA ARRUDA DE MENDONÇA  
Repres. da Secretaria de Agricultura 

  

ANTONIO DE QUEIROZ JUNIOR 
Repres. do Setor de Cultura 

  

ANA MARIA LOPES DO NASCIMENTO 
Repres. da Secretaria de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
João Trigueiro Castelo Branco 

Código Identificador:4E28D385 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00022/2026 

  

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Ariano Suassuna, 363 - Centro - Taperoá - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS. Abertura da sessão pública: 09:00 

horas do dia 07 de outubro de 2026. Início da fase de lances: para 

ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília - 

DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 

as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 

3463–2924. E-mail: setorcompraselic.pmt@gmail.com. Edital: 

www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 

www.gov.br/pncp. 

  

Taperoá - PB, 18 de setembro de 2026 

  

REJÂNIO CAMPOS FERNANDES 
Pregoeiro Oficial 

  

Publicado por: 
José Aires de Lima Júnior 

Código Identificador:DED560FE 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PUBLICAÇÕES DA INEXIGIBILIDADE DE Nº 011/2026 DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/PB 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 
  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE Nº 

011/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00011/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Contratação de Artistas para realização de shows artísticos dentro das 

festividades tradicional da Festa de Setembro de 2026 no Município 

de Tavares/PB, em praça pública; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: MVS 

PRODUCOES & EVENTOS LTDA - R$ 100.000,00; GALICIA 

PRODUCOES LTDA - R$ 150.000,00. 

  

Tavares - PB, 18 de setembro de 2026 

  

GENILDO JOSÉ DA SILVA 
Prefeito 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 
  

EXTRATO DE CONTRATOS DA INEXIGIBILIDADE Nº 

011/2026 
  

OBJETO: Contratação de Artistas para realização de shows artísticos 

dentro das festividades tradicional da Festa de Setembro de 2026 no 

Município de Tavares/PB, em praça pública. FUNDAMENTO 

LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00011/2026, nos termos 

do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA: 20.700 SECRETARIA DE TURISMO E 

LAZER, 13 695 3008 2058 Promoção de Eventos e Festas Regionais; 
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ELEMENTO DE DESPESA, 33.90.39 Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica. 18.09. 26 - MVS PRODUCOES & EVENTOS 

LTDA - R$ 100.000,00; CT Nº 153/2026 – 18.09.26 GALICIA 

PRODUCOES LTDA - R$ 150.000,00. 

  

Tavares - PB, 18 de setembro de 2026 

  

GENILDO JOSÉ DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:830A3359 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO – DISPENSA Nº 

DV00039/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA 

  

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO – DISPENSA Nº 

DV00039/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260724DV00039 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o Processo Administrativo nº 260724DV00039, e 

observado o Parecer Jurídico emitido pela Assessoria Jurídica, 

referente à Dispensa de Licitação nº DV00039/2026, fundamentada no 

Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, que objetiva: 

  

Contratação de empresa especializada para a prestação, sob demanda, 

de serviços de apoio técnico à Secretaria Municipal de Esportes de 

Uiraúna/PB, abrangendo o planejamento, a organização e a execução 

de eventos esportivos, a elaboração de projetos técnicos relacionados 

às políticas e atividades esportivas municipais e a capacitação da 

equipe de trabalho da Secretaria, conforme condições, quantitativos, 

cronograma, resultados e demais exigências estabelecidas no Termo 

de Referência; 

  

ADJUDICO o objeto do procedimento e RATIFICO E AUTORIZO a 

correspondente contratação direta em favor de: 

  

52.369.616 KASSIO FORMIGA DA CRUZ 

CNPJ nº 52.369.616/0001-38 

  

VALOR GLOBAL: R$ 18.216,00 (dezoito mil duzentos e dezesseis 

reais). 

  

Uiraúna - PB, 17 de Agosto de 2026. 

  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO 
Prefeita Constitucional 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260724DV00039 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00039/2026 

CONTRATO Nº 00152/2026 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação, sob 

demanda, de serviços de apoio técnico à Secretaria Municipal de 

Esportes de Uiraúna/PB, abrangendo o planejamento, a organização e 

a execução de eventos esportivos, a elaboração de projetos técnicos 

relacionados às políticas e atividades esportivas municipais e a 

capacitação da equipe de trabalho da Secretaria, conforme condições, 

quantitativos, cronograma, resultados e demais exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00039/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB. 

CONTRATADA: 52.369.616 KASSIO FORMIGA DA CRUZ, 

inscrita no CNPJ nº 52.369.616/0001-38. 

VALOR MENSAL: R$ 1.518,00 (mil quinhentos e dezoito reais). 

VALOR GLOBAL: R$ 18.216,00 (dezoito mil duzentos e dezesseis 

reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

21.800 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 

27.812.1004.2059 – PROGRAMA DE APOIO ÀS ATIVIDADES 

ESPORTIVAS 

Fonte: 1.500.1000 – Recursos Livres (Ordinário) 

Ficha: 000856 

Elemento: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

27.812.1004.2120 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ESPORTES 

Fonte: 1.500.1000 – Recursos Livres (Ordinário) 

Ficha: 000867 

Elemento: 3.3.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica 

VIGÊNCIA: até 20 de Agosto de 2027. 

DATA DA ASSINATURA: 20 de Agosto de 2026. 

  

Uiraúna - PB, 20 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:D899E663 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00012/2025 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 00012/2025 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Agente de Contratação 

e observado parecer da Assessoria Jurídica, referente a Concorrência 

Eletrônica nº 00012/2025, que objetiva: Contratação de empresa para 

prestação de serviços técnicos profissionais especializados destinados 

à organização, elaboração e realização de concurso público, incluindo 

todas as etapas necessárias ao provimento de cargos do quadro efetivo 

do Município de Uiraúna/PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a 

licitação, com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: 

CONTEMAX – CONSULTORIA TECNICA E PLANEJAMENTO 

LTDA - CNPJ: **.***.023/0001-** - R$ 132.570,00. 

  

Uiraúna - PB, 16 de Setembro de 2026 

  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO -  
Prefeita Constitucional 

  

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 
  

CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR CONTRATO 
PROCESSO: Concorrência Eletrônica nº 00012/2025. OBJETO: 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 

profissionais especializados destinados à organização, elaboração e 

realização de concurso público, incluindo todas as etapas necessárias 

ao provimento de cargos do quadro efetivo do Município de 

Uiraúna/PB. NOTIFICAÇÃO: Convocamos a seguinte empresa para 

no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data desta 

publicação, comparecer junto ao Setor de Contratação objetivando a 

assinatura do respectivo contrato, sob pena de incidência da 

cominação prevista no Art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/21: 

Contemax - Consultoria Tecnica e Planejamento Ltda - CNPJ 

**.***.023/0001-**. INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Rua 

Silvestre Claudino, S/N - Centro - Centro Administrativo - Uiraúna - 

PB, no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: 

(083) 996756599. 

  

Uiraúna - PB, 16 de Setembro de 2026 
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MARIA SULENE DANTAS SARMENTO -  
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:1C208B2A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00020/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 
  

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00020/2026 
Torna público que fará realizar através do Agente de Contratação e 

Equipe de Apoio, por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade 

Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para Contratação de 

empresa para execução de serviços de engenharia destinados à 

instalação de sistemas de bombeamento em poços artesianos 

existentes no Município de Poço de José de Moura/PB, incluindo o 

fornecimento de materiais e equipamentos, conforme Projeto Básico. 

Abertura da sessão pública: 08:00 horas do dia 06 de outubro de 2026. 

Início da fase de lances para ocorrer nessa mesma sessão pública. 

Horário de Brasília- DF. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; 

das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Telefone: (83) 996756599. E-mail: cpl@uirauna.pb.gov.br. 

  

Uiraúna - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

RIKELMY BARBOSA SILVA –  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:7256E492 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DECISÃO COMPLEMENTAR DE JULGAMENTO E 

CONVOCAÇÃO PARA DILIGÊNCIA - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº DV00043/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 
  

DECISÃO COMPLEMENTAR DE JULGAMENTO E 

CONVOCAÇÃO PARA DILIGÊNCIA 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00043/2026 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260826DV00043 
  

ITEM 2 – AQUISIÇÃO DE TERMINAIS DE REGISTRO 

ELETRÔNICO DE PONTO 

  

Aos 18 dias do mês de setembro de 2026, o Setor de Contratação da 

Prefeitura Municipal de Uiraúna/PB procedeu à continuidade do 

julgamento das propostas apresentadas no âmbito da Dispensa de 

Licitação nº DV00043/2026, especificamente quanto ao Item 2, 

destinado à aquisição de 25 (vinte e cinco) terminais de registro 

eletrônico de ponto, observadas as condições e especificações 

constantes do instrumento convocatório e do Termo de Referência. 

  

I – DA RESPOSTA À DILIGÊNCIA DA TECNOPONTO 

  

A empresa TECNOPONTO TECNOLOGIA AVANÇADA EM 

CONTROLE DE PONTO E ACESSO LTDA., cuja proposta para o 

Item 2 contempla o fornecimento do equipamento EVO REP-C E3, 

foi regularmente diligenciada para demonstrar, mediante 

documentação técnica idônea, a compatibilidade e a possibilidade de 

integração do equipamento ofertado com o sistema de gestão de ponto 

correspondente ao Item 1. 

  

O Item 1 teve como proposta classificada a solução apresentada pela 

empresa OTIMIZE SOLUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ nº 

43.142.905/0001-09, correspondente ao sistema RWTECH 

EZPOINT. 

  

Em resposta à diligência, a própria TECNOPONTO declarou 

expressamente que, após análise e validação realizada junto ao seu 

setor técnico, verificou-se que o equipamento EVO REP-C E3 não 

possui compatibilidade de comunicação e integração com o sistema 

RWTECH EZPOINT. 

  

A empresa informou, ainda, que o EZPOINT não integra a relação de 

sistemas compatíveis com o modelo por ela ofertado e reconheceu 

expressamente a impossibilidade de apresentação da documentação 

técnica solicitada para comprovação da integração. 

  

A resposta apresentada, portanto, não deixa pendência meramente 

documental ou dúvida técnica passível de esclarecimento adicional. 

Ao contrário, comprova de maneira expressa e inequívoca que o 

próprio equipamento constante da proposta não atende à condição de 

integração necessária ao funcionamento conjunto da solução 

pretendida pela Administração. 

  

A incompatibilidade identificada possui natureza material e técnica, 

atingindo diretamente a conformidade do produto ofertado com as 

condições exigidas para a contratação. 

  

Não se mostra cabível permitir, nesta etapa, alteração substancial da 

solução originalmente ofertada com a finalidade de superar 

incompatibilidade técnica do próprio modelo indicado na proposta, 

sob pena de comprometimento do julgamento objetivo, da vinculação 

às condições da contratação e da igualdade entre os participantes. 

  

II – DA DESCLASSIFICAÇÃO DA TECNOPONTO – ITEM 2 

  

Diante da resposta apresentada pela própria licitante e considerando 

que o equipamento EVO REP-C E3 não possui compatibilidade de 

comunicação e integração com o sistema RWTECH EZPOINT, 

correspondente ao Item 1, resta configurado o descumprimento de 

requisito técnico necessário à execução integrada da solução. 

  

Assim, com fundamento nas disposições do instrumento convocatório 

e do Termo de Referência, bem como no Art. 59, incisos II e V, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, fica: 

  

DESCLASSIFICADA A PROPOSTA DA EMPRESA 

TECNOPONTO TECNOLOGIA AVANÇADA EM CONTROLE DE 

PONTO E ACESSO LTDA. PARA O ITEM 2. 

  

A desclassificação decorre especificamente da incompatibilidade 

técnica expressamente reconhecida pela própria empresa entre o 

equipamento EVO REP-C E3 e o sistema RWTECH EZPOINT, 

circunstância que inviabiliza o atendimento integral da solução 

exigida pela Administração. 

  

III – DO PROSSEGUIMENTO DO JULGAMENTO DO ITEM 2 

  

Desclassificada a proposta da TECNOPONTO, procede-se à análise 

da proposta remanescente subsequente, observada a ordem 

regularmente estabelecida no procedimento. 

  

A próxima e última proposta remanescente passível de análise para o 

Item 2 é a apresentada pela empresa: 

  

SOLTECH COMERCIO E SERVICOS ELETRONICOS E 

ELETRICOS LTDA. 

  

Nome Fantasia: SOLTECH SOLUCOES EM TECNOLOGIA 

  

CNPJ nº 10.745.021/0001-90 

  

Equipamento ofertado: TOPDATA – INNER REP PLUS BIO PROX 

LFD, com módulo Wi-Fi TOPDATA 
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Quantidade: 25 (vinte e cinco) unidades 

  

Valor unitário: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) 

  

Valor total do Item 2: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) 

  

A proposta apresentada identifica expressamente o fabricante e o 

modelo do equipamento, constando dos autos documentação técnica 

correspondente à solução ofertada. 

  

Entretanto, considerando a necessidade de comprovação objetiva da 

integração da solução com o sistema contratado no Item 1, mostra-se 

necessária a realização de diligência específica antes da conclusão do 

julgamento. 

  

IV – DA DILIGÊNCIA À SOLTECH 

  

Fica CONVOCADA a empresa SOLTECH COMERCIO E 

SERVICOS ELETRONICOS E ELETRICOS LTDA., inscrita no 

CNPJ nº 10.745.021/0001-90, para, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contado do recebimento da presente comunicação, apresentar 

documentação e esclarecimentos técnicos suficientes para comprovar 

o atendimento integral das exigências do Item 2. 

  

A empresa deverá apresentar: 

  

I – documentação técnica emitida pelo fabricante, desenvolvedor, 

distribuidor autorizado ou fonte tecnicamente idônea que demonstre 

que o equipamento TOPDATA INNER REP PLUS BIO PROX LFD, 

com módulo Wi-Fi TOPDATA, possui capacidade de comunicação e 

integração com o sistema RWTECH EZPOINT; 

  

II – identificação do método, protocolo, interface, API, módulo, 

middleware, software auxiliar ou outro recurso técnico mediante o 

qual ocorrerá a comunicação entre os equipamentos e o sistema; 

  

III – declaração expressa de que a solução ofertada permitirá o envio, 

recebimento, coleta, importação ou sincronização dos registros 

necessários ao funcionamento integrado com o sistema 

correspondente ao Item 1, conforme as condições estabelecidas no 

Termo de Referência; 

  

IV – confirmação de que os 25 (vinte e cinco) equipamentos serão 

fornecidos novos, sem uso anterior e em perfeitas condições de 

funcionamento; 

  

V – confirmação de que serão fornecidos todos os acessórios, 

componentes, fontes, cabos, módulos, licenças ou demais elementos 

que integrem a solução ofertada e que sejam necessários ao seu pleno 

funcionamento, observadas as condições da proposta e do Termo de 

Referência; 

  

VI – confirmação da garantia prevista para os equipamentos, 

observando-se o prazo mínimo e demais condições estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

  

VII – confirmação de que os equipamentos poderão ser regularmente 

instalados, configurados e colocados em funcionamento nos locais 

indicados pela Administração; 

  

VIII – ratificação integral da proposta apresentada para o Item 2, 

especialmente quanto à marca, modelo, quantidade, valor unitário de 

R$ 1.800,00 e valor total de R$ 45.000,00; e 

  

IX – demais documentos técnicos que a empresa entenda pertinentes à 

demonstração objetiva da compatibilidade e conformidade do 

equipamento ofertado. 

  

V – DOS LIMITES DA DILIGÊNCIA 

  

A presente diligência possui finalidade exclusivamente esclarecedora 

e comprobatória, destinada a verificar características e condições da 

solução já constante da proposta apresentada. 

  

Não será admitida alteração substancial da proposta, substituição do 

equipamento por solução distinta da originalmente ofertada, 

modificação de marca ou modelo com o objetivo de sanar eventual 

incompatibilidade, alteração dos valores apresentados ou inclusão 

posterior de condição que produza vantagem competitiva não 

constante da proposta submetida ao procedimento. 

  

Os documentos apresentados deverão, portanto, comprovar 

características que já sejam próprias da solução ofertada pela 

SOLTECH. 

  

VI – DAS CONSEQUÊNCIAS DO NÃO ATENDIMENTO 

  

A ausência de resposta no prazo estabelecido, a apresentação de 

documentação insuficiente ou a constatação de que o equipamento 

ofertado não possui compatibilidade técnica com o sistema RWTECH 

EZPOINT acarretará a desclassificação da proposta da SOLTECH 

para o Item 2, mediante registro fundamentado. 

  

Considerando que a SOLTECH corresponde à última proposta 

remanescente passível de análise, caso sua proposta venha a ser 

desclassificada, estará esgotada a ordem de propostas aptas à análise 

no presente procedimento. 

  

Nessa hipótese, será declarado: 

  

FRACASSADO O ITEM 2 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

DV00043/2026 

  

em razão da inexistência de proposta remanescente apta ao 

atendimento integral das exigências estabelecidas pela Administração, 

sem prejuízo da adoção posterior das providências administrativas 

cabíveis para atendimento da necessidade pública correspondente. 

  

VII – DA DECISÃO 

  

Diante do exposto: 

  

1. DESCLASSIFICA-SE a proposta da empresa TECNOPONTO 

TECNOLOGIA AVANÇADA EM CONTROLE DE PONTO E 

ACESSO LTDA. para o Item 2, em razão da incompatibilidade 

técnica expressamente reconhecida entre o equipamento EVO REP-C 

E3 e o sistema RWTECH EZPOINT; 

  

2. CONVOCA-SE a empresa SOLTECH COMERCIO E SERVICOS 

ELETRONICOS E ELETRICOS LTDA. – CNPJ nº 10.745.021/0001-

90, última proposta remanescente do Item 2, para atendimento da 

diligência acima especificada; 

  

3. CONCEDE-SE o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do 

recebimento da comunicação, para apresentação da documentação e 

dos esclarecimentos solicitados; 

  

4. FICA REGISTRADO que o eventual não atendimento integral da 

diligência ou a constatação de incompatibilidade técnica acarretará a 

desclassificação da SOLTECH e, inexistindo outra proposta 

remanescente passível de análise, a consequente declaração de 

fracasso do Item 2. 

  

Comunique-se à empresa. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Uiraúna - PB, 18 de Setembro de 2026. 

  

RIKELMY BARBOSA SILVA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:20BC10A5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
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NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 001/2026 
  

NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA-

PB, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 

08.924.078/0001-04, com sede na Rua Major José Fernandes, nº 146, 

Centro, Uiraúna-PB, CEP 58915-000, por intermédio do 

Departamento de Fiscalização e Engenharia. 

NOTIFICADA: CM CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ nº 37.484.379/0001-62, contratada 

para a execução do objeto referido, tendo como responsável técnico 

Sara Cavalcante Silva. 

ASSUNTO: Retomada imediata da execução, recomposição do 

efetivo e manutenção simultânea das frentes de serviço nas obras 

de Aparecida e Quixaba. 
REFERÊNCIA: Contrato nº 006/2026-CPL – CE 0006/2026 - 

Execução do Ginásio Poliesportivo de Aparecida 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA-PB, por intermédio 

do Departamento de Fiscalização e Engenharia, no exercício das 

atribuições de acompanhamento e fiscalização contratual, com 

fundamento nas disposições legais aplicáveis ao ajuste e nas 

disposições do Contrato nº 006/2026-CPL, vem, por meio da presente, 

NOTIFICAR a empresa acima qualificada, nos seguintes termos. 

  

I - DO HISTÓRICO E DA SITUAÇÃO ATUAL DA 

EXECUÇÃO 
  

O Contrato nº 006/2026-CPL, oriundo da Concorrência Eletrônica nº 

0006/2026, tem por objeto a contratação de serviços de engenharia 

civil destinados à execução do projeto do Ginásio Poliesportivo de 

Aparecida, conforme o projeto básico e os demais documentos que 

integram o ajuste. 

Conforme o Relatório Situacional elaborado pelo Departamento de 

Fiscalização e Engenharia, referente ao período de agosto a setembro 

de 2026 e datado de 18 de setembro de 2026, a obra vinha 

apresentando ritmo satisfatório e evolução compatível com a execução 

prevista. 

Após a realização da última medição, contudo, foi constatada a 

retirada do efetivo que vinha sendo empregado na obra de Aparecida, 

com deslocamento dos trabalhadores para a execução de serviços na 

obra de Quixaba. 

A transferência do efetivo, sem a manutenção de equipe suficiente em 

Aparecida, pode comprometer a continuidade e o ritmo da execução, 

sobretudo porque os cronogramas físico-financeiros dos dois 

empreendimentos precisam ser atendidos de forma compatível. 

Na visita técnica, registrou-se o gabarito do vestiário concluído e a 

fundação da quadra finalizada, aguardando a execução do aterro. 

Permanecem, portanto, serviços a executar, cuja evolução depende da 

continuidade da frente de trabalho e do adequado dimensionamento de 

mão de obra, equipamentos e demais recursos. 

A fiscalização recomendou a retomada imediata da execução e a 

recomposição do efetivo, com manutenção de frentes simultâneas em 

Aparecida e Quixaba e acompanhamento nas próximas visitas 

técnicas. 

  

II - DA OBRIGAÇÃO DE REGULAR EXECUÇÃO 
  

A execução do objeto contratado deve prosseguir de forma regular, 

contínua e compatível com o cronograma físico-financeiro vigente, 

competindo à contratada dimensionar e mobilizar a mão de obra, os 

materiais, os equipamentos e os demais recursos necessários ao 

cumprimento do ajuste. 

A alocação de trabalhadores e recursos na obra de Quixaba não pode 

resultar na retirada ou redução do efetivo de Aparecida em nível capaz 

de comprometer a continuidade, o avanço físico ou o prazo de 

conclusão do Ginásio. 

A situação exige imediata regularização, com recomposição do 

efetivo e planejamento verificável para a execução simultânea das 

duas frentes. A presente notificação não afirma paralisação integral, 

mas impede que a retirada de recursos prejudique a execução 

contratual. 

  

III - DAS DETERMINAÇÕES 
  

Diante do exposto, a empresa CM CONSTRUTORA LTDA fica 

FORMALMENTE NOTIFICADA para cumprir as seguintes 

determinações: 

  

1. Promover, no prazo máximo e improrrogável de 72 (setenta e 

duas) horas corridas, contado do recebimento desta notificação, a 

efetiva recomposição do quadro de trabalhadores da obra de 

Aparecida, com disponibilização de mão de obra, equipamentos e 

demais recursos necessários à continuidade dos serviços, inclusive 

para o avanço das etapas pendentes. 

2. Apresentar, no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente ao recebimento 

desta notificação, cronograma físico-financeiro atualizado e plano 

de mobilização e continuidade das obras de Aparecida e Quixaba, 

devidamente assinados pelo representante legal da empresa e pelo 

responsável técnico, contemplando, no mínimo: 

• os serviços e quantitativos ainda pendentes em Aparecida, inclusive 

as etapas posteriores à fundação da quadra e ao gabarito do vestiário; 

• a distribuição das atividades e equipes por frente, demonstrando a 

manutenção simultânea das obras de Aparecida e Quixaba; 

• as datas de início e término de cada etapa e metas objetivas de 

avanço físico, preferencialmente semanais ou quinzenais; 

• o quantitativo de trabalhadores, equipamentos, materiais e demais 

recursos alocados em cada empreendimento; 

• a previsão das medições e da evolução físico-financeira, 

demonstrando compatibilidade com os dois cronogramas e prazos de 

conclusão. 

3. Manter frentes de serviço simultâneas nas obras de Aparecida e 

Quixaba, abstendo-se de concentrar integralmente o efetivo, os 

equipamentos ou os demais recursos em um único empreendimento 

quando isso comprometer a continuidade ou o avanço físico do outro. 

4. Dar imediato e integral cumprimento ao cronograma 

apresentado, mantendo execução contínua e produtividade 

compatível com as metas estabelecidas, sem retirada ou redução 

injustificada das equipes necessárias à obra de Aparecida. 

5. Manter a fiscalização municipal permanentemente informada 
sobre a recomposição do efetivo e a evolução dos serviços, franquear 

o acompanhamento sistemático do avanço físico e apresentar, sempre 

que solicitado, os registros e documentos necessários à verificação da 

execução. 

O cronograma e o plano exigidos deverão constituir instrumentos 

efetivos de execução e continuidade, e não mera projeção formal. 

Sua viabilidade e seu cumprimento serão aferidos pela fiscalização 

municipal nas visitas técnicas e medições subsequentes. 

  

IV - DA ADVERTÊNCIA E DAS CONSEQUÊNCIAS DO 

DESCUMPRIMENTO 
  

A Administração Municipal ADVERTE que a ausência de 

recomposição do efetivo, a mobilização insuficiente, a concentração 

de recursos em apenas uma obra, a interrupção injustificada ou o 

descumprimento das metas e prazos apresentados poderão caracterizar 

inadimplemento ou execução irregular do contrato, com a adoção das 

medidas administrativas cabíveis. 

Persistindo a insuficiência de mobilização ou a lentidão injustificada, 

poderão ser adotadas as providências previstas no contrato e na 

legislação de regência, inclusive constituição em mora, multa, 

extinção ou rescisão unilateral, apuração de responsabilidade e 

medidas necessárias à continuidade do objeto. 

Poderá ser instaurado processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, para apuração da conduta e eventual 

aplicação das sanções previstas no contrato e na legislação aplicável, 

sem prejuízo da apuração de prejuízos e das medidas administrativas e 

judiciais cabíveis. 

  

V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

A apresentação do cronograma e do plano de mobilização não 

representa nova prorrogação, novação, alteração do objeto, 

reconhecimento de justificativa para a retirada do efetivo ou renúncia 

a direitos contratuais. A contratada deverá adotar imediatamente as 

medidas necessárias à continuidade das duas frentes, pois a 

concentração de recursos em apenas um empreendimento é 

incompatível com os cronogramas e as obrigações assumidas. 
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Fica a empresa, portanto, FORMALMENTE CIENTIFICADA E 

NOTIFICADA para o integral cumprimento das determinações 

acima, nos prazos estabelecidos. 

Uiraúna-PB, 18 de setembro de 2026. 

  

Edna Larissa da Silva de Freitas 
Chefe do Departamento de Fiscalização e Engenharia  

Eng. Civil CREA-PB 160.711.882-3 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 001/2026 
  

NOTIFICANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA-

PB, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 

08.924.078/0001-04, com sede na Rua Major José Fernandes, nº 146, 

Centro, Uiraúna-PB, CEP 58915-000, por intermédio do 

Departamento de Fiscalização e Engenharia. 

NOTIFICADA: QUALIFICA CONSTRUÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ nº 15.091.778/0001-20, contratada para a execução 

do objeto referido, tendo como responsável técnico Diego Queiroga. 

ASSUNTO: Retomada imediata da execução, mobilização de 

recursos e apresentação de cronograma físico-financeiro 

atualizado da obra do Ginásio Poliesportivo de Areias. 
REFERÊNCIA: Contrato nº 213/2024-CPL – CE 0006/2024 

Execução do Ginásio Poliesportivo de Areias. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA-PB, por intermédio 

do Departamento de Fiscalização e Engenharia, no exercício das 

atribuições de acompanhamento e fiscalização contratual, com 

fundamento nas disposições legais aplicáveis ao ajuste e nas 

disposições do Contrato nº 213/2024-CPL, vem, por meio da presente, 

NOTIFICAR a empresa acima qualificada, nos seguintes termos. 

  

I - DO HISTÓRICO E DA SITUAÇÃO ATUAL DA 

EXECUÇÃO 
  

O Contrato nº 213/2024-CPL, oriundo da Concorrência Eletrônica nº 

0006/2024, tem por objeto a contratação de serviços de engenharia 

civil destinados à execução do projeto do Ginásio Poliesportivo de 

Areias, conforme as especificações e os documentos que integram o 

ajuste. 

Conforme o Relatório Situacional elaborado pelo Departamento de 

Fiscalização e Engenharia, referente ao período de fevereiro a 

setembro de 2026 e datado de 18 de setembro de 2026, a última 

medição da obra foi realizada no mês de fevereiro de 2026 e, desde 

então, a execução permanece paralisada. 

Após a referida medição, a contratada solicitou ao Município a 

realização dos serviços de aterro da quadra. A Administração 

Municipal atendeu à solicitação e executou a providência, 

encontrando-se o aterro concluído, conforme registrado na vistoria 

técnica. 

Concluída essa etapa, o Município passou a solicitar reiteradamente à 

empresa contratada a retomada dos serviços, com vistas à 

continuidade e à conclusão da obra dentro do prazo necessário. 

Durante a vistoria, verificou-se que parte dos serviços previstos já se 

encontra executada, incluindo as instalações hidráulicas e sanitárias 

do vestiário e o aterro da quadra. Entretanto, a permanência da obra 

sem continuidade compromete o avanço físico do empreendimento e o 

cumprimento do cronograma estabelecido. 

A obra está inserida no cronograma de festividades do Município, 

com previsão de inauguração para o mês de novembro de 2026. O 

prazo remanescente exige a retomada imediata dos serviços, com 

mobilização adequada de mão de obra, materiais e equipamentos, de 

modo a possibilitar a conclusão da execução em tempo hábil e a 

entrega do equipamento público à população. 

  

II - DA OBRIGAÇÃO DE REGULAR EXECUÇÃO 
  

A execução do objeto contratado deve prosseguir de forma regular, 

contínua e compatível com o cronograma físico-financeiro vigente, 

competindo à contratada mobilizar a mão de obra, os materiais, os 

equipamentos e os demais recursos necessários ao cumprimento do 

ajuste. 

A providência de aterro da quadra, solicitada à Administração e 

posteriormente executada pelo Município, encontra-se concluída. 

Assim, a permanência da obra paralisada, após o atendimento da 

providência solicitada, demanda imediata justificativa e regularização 

por parte da contratada. 

A paralisação prolongada compromete o avanço físico do 

empreendimento e pode inviabilizar a conclusão em tempo hábil para 

a inauguração prevista para novembro de 2026. Impõe-se, portanto, a 

retomada imediata, com planejamento verificável e mobilização 

compatível com os serviços ainda pendentes. 

  

III - DAS DETERMINAÇÕES 
  

Diante do exposto, a empresa QUALIFICA CONSTRUÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS LTDA fica FORMALMENTE 

NOTIFICADA para cumprir as seguintes determinações: 

  

1. Retomar efetivamente a execução da obra no prazo máximo e 

improrrogável de 72 (setenta e duas) horas corridas, contado do 

recebimento desta notificação, mediante mobilização adequada de 

mão de obra, materiais, equipamentos e demais recursos necessários, 

com atuação no local e continuidade dos serviços. 

2. Apresentar, no prazo máximo e improrrogável de 05 (cinco) 

dias úteis, contado do primeiro dia útil subsequente ao recebimento 

desta notificação, cronograma físico-financeiro atualizado e plano 

de recuperação e conclusão da obra, devidamente assinados pelo 

representante legal da empresa e pelo responsável técnico, 

contemplando, no mínimo: 

• todos os serviços e quantitativos ainda pendentes de execução; 

• a distribuição das atividades por frente de serviço, com indicação 

das etapas que serão executadas simultaneamente; 

• as datas previstas de início e término de cada etapa; 

• metas objetivas de avanço físico, preferencialmente semanais ou 

quinzenais; 

• o quantitativo de trabalhadores, equipes, equipamentos, materiais e 

demais recursos que serão efetivamente mobilizados; 

• a previsão das medições correspondentes às etapas programadas e da 

evolução físico-financeira acumulada; 

• a demonstração de que o planejamento apresentado permite a 

conclusão integral do objeto em compatibilidade com o prazo 

contratual vigente e com a previsão de inauguração para novembro de 

2026. 

3. Dar imediato e integral cumprimento ao cronograma 

apresentado, mantendo execução contínua e produtividade 

compatível com as metas estabelecidas, sem períodos injustificados de 

paralisação ou redução das equipes em nível incompatível com a 

conclusão da obra. 

4. Manter a fiscalização municipal permanentemente informada 
sobre a retomada e a evolução dos serviços, franquear o 

acompanhamento sistemático do avanço físico e apresentar, sempre 

que solicitado, os registros e documentos necessários à verificação da 

execução. 

O cronograma exigido deverá constituir plano efetivo de execução e 

conclusão da obra, e não mera projeção formal. Sua viabilidade e seu 

cumprimento serão aferidos pela fiscalização municipal nas visitas 

técnicas e medições subsequentes. 

  

IV - DA ADVERTÊNCIA E DAS CONSEQUÊNCIAS DO 

DESCUMPRIMENTO 
  

A Administração Municipal ADVERTE que a não retomada da obra 

no prazo fixado, a ausência de apresentação do cronograma, a 

mobilização insuficiente, a paralisação injustificada ou o 

descumprimento das metas propostas poderão caracterizar 

inadimplemento ou execução irregular do contrato, com a adoção das 

medidas administrativas cabíveis. 

Persistindo a paralisação ou a lentidão injustificada, poderão ser 

adotadas as providências previstas no contrato e na legislação de 

regência, inclusive a constituição em mora, a aplicação de multa, a 

extinção ou rescisão unilateral do ajuste, a apuração de 

responsabilidade e as medidas necessárias à continuidade do objeto. 

Poderá ser instaurado processo administrativo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, para apuração da conduta e eventual 

aplicação das sanções previstas no contrato e na legislação aplicável, 

sem prejuízo da apuração de prejuízos e das medidas administrativas e 

judiciais cabíveis. 
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A aplicação de sanção ou a extinção ou rescisão do ajuste dependerá 

de apuração administrativa competente e da observância do 

contraditório e da ampla defesa. 

  

V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

A apresentação do cronograma atualizado não representa nova 

prorrogação do prazo, novação, alteração do objeto, reconhecimento 

de justificativa para a paralisação verificada ou renúncia da 

Administração ao exercício de direitos e prerrogativas contratuais. 

A contratada deverá adotar imediatamente as medidas administrativas, 

técnicas e operacionais necessárias ao avanço da obra, pois a 

manutenção da situação constatada é incompatível com o interesse 

público, as obrigações assumidas e o prazo remanescente. 

Fica a empresa, portanto, FORMALMENTE CIENTIFICADA E 

NOTIFICADA para o integral cumprimento das determinações 

acima, nos prazos estabelecidos. 

  

Uiraúna-PB, 18 de setembro de 2026. 

  

EDNA LARISSA DA SILVA DE FREITAS 
Chefe do Departamento de Fiscalização e Engenharia 

Eng. Civil CREA-PB 160.711.882-3 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:35DFA037 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00022/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA/PB 

EXTRATO DE DECISÃO HIERÁRQUICA DE RECURSO 

ADMINISTRATIVO E ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00022/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 260810PE00022 
OBJETO: Aquisição de 02 (dois) veículos utilitários, tipo 

caminhonete com cabine dupla, destinados ao atendimento das 

demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna/PB, com 

recursos da Emenda Parlamentar Impositiva Estadual nº 442/2026 e 

contrapartida municipal. 

DECISÃO: A Prefeita Constitucional do Município de Uiraúna/PB, 

no exercício de suas atribuições legais, CONHECEU do recurso 

administrativo interposto pela empresa JAGUARIBE CAMINHÕES 

LTDA., CNPJ nº 02.872.599/0001-89, e DEU-LHE PROVIMENTO 

PARCIAL, exclusivamente quanto ao pedido subsidiário de 

autotutela, sem acolher o pedido de reclassificação da proposta da 

recorrente. 

Em razão das inconsistências materiais identificadas no instrumento 

convocatório quanto ao ano/modelo dos veículos e ao prazo mínimo 

de garantia, foi determinada a ANULAÇÃO INTEGRAL do Pregão 

Eletrônico nº 00022/2026, tornando sem efeito o edital e os atos 

subsequentes dele dependentes, inclusive propostas, lances, 

julgamentos, diligências, habilitação e declaração de vencedor. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 71, inciso III e § 1º, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

RECURSO: Fica assegurado aos interessados o prazo de 03 (três) 

dias úteis para interposição de recurso contra a anulação, contado da 

intimação, nos termos do art. 165, inciso I, alínea ―d‖, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, mediante apresentação no campo próprio do Portal de 

Compras Públicas. 

A íntegra da decisão encontra-se disponível nos autos do processo 

licitatório, no Portal de Compras Públicas. 

  

Uiraúna/PB, 16 de setembro de 2026. 

  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO 
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:19C37FC2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 17/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0017/2026 

Objeto: Contratação consensual de AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: ALTINA MARIA FERNANDES DUARTE 

CPF: ***.635.074-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 

Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:B85445E9 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 18/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0018/2026 

Objeto: Contratação consensual de AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: ANA CLAUDIA COSTA DA SILVA MOURA 

CPF: ***.777.924-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:780491BE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 19/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0019/2026 

Objeto: Contratação consensual de AUXILIAR DE SAÚDE BUCAL 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: ANTÔNIA JOANA DA CONCEIÇAO NETA 

CPF: ***.990.354-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:1D398333 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 20/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0020/2026 

Objeto: Contratação consensual de ODONTÓLOGO 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: ARTHUR HENRIQUE VIEIRA 

CPF: ***.743.124-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:9FEE5C8B 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 21/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0021/2026 

Objeto: Contratação consensual de ODONTÓLOGA 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: BÁRBARA FERNANDES DE ALENCAR 

CPF: ***.468.144-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:4422A5B8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 22/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0022/2026 

Objeto: Contratação consensual de EDUCADOR FÍSICO 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: STENIO THALLES DUARTE DE LIRA 

CPF: ***.447.664-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:3242A3BF 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 23/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0023/2026 

Objeto: Contratação consensual de ODONTÓLOGA 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: CAMILA DA COSTA ROLIM 

CPF: ***.354.644-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:429606DD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 24/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0024/2026 

Objeto: Contratação consensual de AUXILIAR EM SAÚDE 

BUCAL 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: FERNANDA LETICIA ANDRADE SANTANA 

CPF: ***.651.244-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:464C5D89 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 25/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0025/2026 

Objeto: Contratação consensual de ODONTÓLOGA 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: INGRID VIEIRA DA SILVA 

CPF: ***.281.534-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:2FCD335B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 26/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0026/2026 

Objeto: Contratação consensual de ODONTÓLOGA 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: JESSICA RODRIGUES MARTINS 

CPF: ***.249.184-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:1DA4431F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 27/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0027/2026 

Objeto: Contratação consensual de ODONTÓLOGA 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: KAROLL DE OLIVEIRA LIRA 

CPF: ***.330.704-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:2AD2671F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 28/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0028/2026 

Objeto: Contratação consensual de AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: LORENA PAULA DE ALENCAR 

CPF: ***.429.894-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 
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Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:2D69E2AB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 29/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0029/2026 

Objeto: Contratação consensual de MÉDICO (SAMU) 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: CAIQUE ALBERTO BARROS NASCIMENTO 

CPF: ***.539.084-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:CCB435CE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 30/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0030/2026 

Objeto: Contratação consensual de MÉDICO (SAMU) 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: EDUARDO MEDEIROS DA SILVA FILHO 

CPF: ***.360.194-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:B795C258 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 31/2026 

 

A Secretaria de Administração torna público o seguinte contrato: 

  

Número de contrato: 0031/2026 

Objeto: Contratação consensual de MÉDICO (SAMU) 

Contratante: Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna-PB 

Contratado: KAIO WESLEY RAMALHO LACERDA 

CPF: ***.182.134-** 

Data: 02 de janeiro de 2026 

  

FRANCISCA JUSSARA ALVES VIEIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:60D7DC5F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00012/2026, que objetiva: A participação neste certame é exclusiva 

para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 

sediadas local e no âmbito regional, compreendendo os Municípios 

integrantes da Região Metropolitana de Sousa nos termos da Lei 

Municipal nº 611/2025 c/c Lei Federal nº 123/2006, OBJETIVANDO 

Aquisição, de forma parcelada, de equipamentos permanentes, 

mobiliário administrativo e utensílios diversos, destinados ao 

atendimento das necessidades das diversas Secretarias do Município 

de Vieirópolis; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com 

base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais 

apontam como proponente vencedor: MEG SHOPPING LTDA - 

CNPJ: 41.927.215/0001-30 - R$ 1.377.247,70. 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETO: A participação neste certame é exclusiva para 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), sediadas 

local e no âmbito regional, compreendendo os Municípios integrantes 

da Região Metropolitana de Sousa nos termos da Lei Municipal nº 

611/2025 c/c Lei Federal nº 123/2006, OBJETIVANDO Aquisição, 

de forma parcelada, de equipamentos permanentes, mobiliário 

administrativo e utensílios diversos, destinados ao atendimento das 

necessidades das diversas Secretarias do Município de Vieirópolis. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00012/2026. 

VIGÊNCIA: até 14/09/2027. PARTES: Prefeitura Municipal de 

Vieirópolis e: ARP Nº RP 000122026 - 14.09.26 - MEG SHOPPING 

LTDA - R$ 1.377.247,70. ÍNTEGRA DA ATA: Diário Oficial deste 

Órgão. 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: A participação neste certame é exclusiva para 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), sediadas 

local e no âmbito regional, compreendendo os Municípios integrantes 

da Região Metropolitana de Sousa nos termos da Lei Municipal nº 

611/2025 c/c Lei Federal nº 123/2006, OBJETIVANDO Aquisição, 

de forma parcelada, de equipamentos permanentes, mobiliário 

administrativo e utensílios diversos, destinados ao atendimento das 

necessidades das diversas Secretarias do Município de Vieirópolis. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00012/2026. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 20.000; 20.300; 

20.400; 20.500; 20.700; 20.800; 21.100; 21.130; 21.140; 21.200 04 

122 2002 2002; 04 122 2003 2007; 04 123 2003 2009; 15 122 2003 

2012; 12 361 2003 2021; 12 361 2003 2022; 12 361 1003 2024; 12 

361 1003 2025; 12 361 1003 2026; 12 365 1003 2034; 12 366 1003 

2040; 12 361 1003 2041; 12 365 1003 2044; 12 361 1003 2045; 12 

361 1003 2046; 12 361 1003 2047; 08 122 2003 2048; 20 122 2003 

2053; 10 122 2003 2064; 10 301 1012 2067; 10 301 1012 2068; 10 

301 1012 2073; 10 301 1012 2076; 04 812 2003 2085; 13 392 2003 

2092; 4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE. 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO. 

VIGÊNCIA: até 14/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Vieirópolis e: CT Nº 00071/2026 - 14.09.26 - MEG 

SHOPPING LTDA - CNPJ 41.927.215/0001-30 - R$ 1.377.247,70 

(milhão trezentos e setenta e sete mil duzentos e quarenta e sete reais 

e setenta centavos). 

  

Vieirópolis - PB, 14 de Setembro de 2026 

  

THIALLY ARISTÓTELES DE OLIVEIRA -  
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Everton Daniel Pereira Sarmento 

Código Identificador:947706A4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 103, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a nomeação da equipe municipal 

responsável pela implementação, acompanhamento e 

monitoramento da política municipal de alfabetização 

no município de Vieirópolis-PB, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIEIRÓPOLIS, no uso da 

atribuição que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 

Vieirópolis, e: 
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CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações voltadas à 

alfabetização das crianças da Rede Municipal de Ensino; 

  

CONSIDERANDO a importância da organização de uma equipe 

municipal responsável pelo planejamento, implementação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações da Política 

Municipal de Alfabetização; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de promover a articulação entre a 

Secretaria Municipal de Educação, as equipes gestoras, os 

profissionais da educação e as unidades escolares da Rede Municipal 

de Ensino; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar os indicadores e 

resultados de aprendizagem, bem como desenvolver estratégias 

pedagógicas que contribuam para a melhoria da alfabetização dos 

estudantes; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Vieirópolis – PB, a Equipe Municipal da Política de 

Alfabetização, responsável por planejar, implementar, articular, 

acompanhar, monitorar e avaliar as ações relacionadas à alfabetização 

no município. 

  

Art. 2º. Ficam nomeados para compor a Equipe Municipal da Política 

de Alfabetização, no período de referência do ano de 2026, os 

seguintes servidores: 

  

I – Secretário Municipal de Educação:  
Francisca Marta Gadelha Pinto 

  

II – Supervisores Municipais de Alfabetização: 
Emanuel Domingos Duarte 

Josenilda Abrantes Pereira Gadelha 

Luiz Marcelino de Oliveira 

Maria Luiza de Abrantes Cavalcante 

  

III – Articuladora Municipal da Política de Alfabetização: 
Maria das Graças de Oliveira 

  

IV – Formadoras da Política de Alfabetização: 
Francineide Soares da Silva Oliveira 

Maria Manaira Alves de Assis 

  

V – Diretoras das Unidades Escolares: 
Adneuda Jacome da Silva Lino 

Antônio Rocha da Silva Junior 

José Aurílio Alves da Silva 

Maria das Graças Moreira 

  

Art. 3º. Compete à Equipe Municipal da Política de Alfabetização: 

  

I – Planejar e acompanhar a implementação das ações municipais de 

alfabetização; 

  

II – Articular as ações da Secretaria Municipal de Educação com as 

unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; 

  

III – Acompanhar o desenvolvimento das ações pedagógicas voltadas 

à alfabetização; 

  

IV – Promover e acompanhar ações de formação continuada dos 

profissionais da educação; 

  

V – Apoiar professores e equipes gestoras no desenvolvimento das 

práticas pedagógicas de alfabetização; 

  

VI – Acompanhar indicadores e resultados de aprendizagem dos 

estudantes; 

  

VII – Analisar dados provenientes de avaliações internas e externas; 

  

VIII – Propor estratégias pedagógicas para melhoria dos resultados de 

alfabetização; 

  

IX – Acompanhar a execução dos programas, projetos e ações 

relacionados à alfabetização; 

  

X – Elaborar relatórios, registros e documentos referentes às ações 

desenvolvidas; 

  

XI – Promover a integração entre os diferentes profissionais 

envolvidos na Política Municipal de Alfabetização; e 

  

XII – Colaborar para o cumprimento das metas e objetivos 

estabelecidos pelas políticas municipal, estadual e nacional de 

alfabetização. 

  

Art. 4º. Compete aos Supervisores Municipais de Alfabetização 

acompanhar e coordenar as ações da política de alfabetização no 

âmbito municipal, promovendo a articulação entre a Secretaria 

Municipal de Educação, as unidades escolares e os profissionais 

envolvidos. 

  

Art. 5º. Compete ao Articulador Municipal da Política de 

Alfabetização atuar na articulação das ações, no acompanhamento das 

atividades desenvolvidas e na integração entre os diferentes atores 

envolvidos na implementação da política de alfabetização. 

  

Art. 6º. Compete às Formadoras da Política de Alfabetização planejar 

e desenvolver ações de formação continuada, apoiar os profissionais 

da educação e contribuir para o fortalecimento das práticas 

pedagógicas de alfabetização. 

  

Art. 7º. Compete aos Diretores das Unidades Escolares promover, no 

âmbito das respectivas unidades de ensino, as condições necessárias 

para a implementação das ações de alfabetização, acompanhando 

professores, estudantes e resultados de aprendizagem. 

  

Art. 8º. A Equipe Municipal deverá atuar de forma integrada, 

observando as orientações da Secretaria Municipal de Educação e as 

diretrizes estabelecidas pelas políticas de alfabetização nas esferas 

municipal, estadual e nacional. 

  

Art. 9º. Os integrantes da equipe deverão desenvolver suas 

atribuições de acordo com suas respectivas funções, vínculos 

funcionais e jornadas de trabalho, em articulação com as demandas da 

Política Municipal de Alfabetização. 

  

Art. 10. A atuação da equipe compreenderá, entre outras ações: 

  

I – Planejamento das ações de alfabetização; 

  

II – Acompanhamento pedagógico; 

  

III – Formação continuada; 

  

IV – Reuniões técnicas; 

  

V – Acompanhamento das unidades escolares; 

  

VI – Monitoramento dos resultados de aprendizagem; 

  

VII – Análise de avaliações; 

  

VIII – Elaboração de relatórios e registros; 

  

IX– Orientação aos profissionais da educação; e 

  

X – Acompanhamento da execução dos programas e projetos de 

alfabetização. 

  

Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação deverá manter os 

registros e documentos comprobatórios das ações desenvolvidas pela 

equipe, garantindo o acompanhamento e o monitoramento da Política 

Municipal de Alfabetização.  
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Art. 12. Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, observadas as disposições legais e 

administrativas aplicáveis. 

  

Art. 13. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos durante o período de referência do ano de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Vieirópolis, 

Estado da Paraíba, 18 de setembro de 2026. 
  

THIALLY ARISTOTELES DE OLIVEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Natalia Dias Costa 

Código Identificador:6D29743D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

CANCELAMENTO PARCIAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

TERMO DE CANCELAMENTO PARCIAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2025  
  

TERMO DE CANCELAMENTO PARCIAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2025, FIRMADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB E JOSIVAN MELQUIADES NOBREGA, CNPJ: 05.816.684/0001-18. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, inscrita no CNPJ nº 09.084.815/0001-70, localizada na Rua Horácio Nóbrega, s/n, Bairro Belo 

Horizonte, Patos – PB, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, o Sr. FRANCIVALDO DIAS DE 

FREITAS, CPF: 073.867.854-61, fundamentado nas normas constantes na Lei nº 14.133/21, no Decreto nº 11.462/23, RESOLVE CANCELAR 

PARCIALMENTE A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2025, firmado com JOSIVAN MELQUIADES NOBREGA, CNPJ: 

05.816.684/0001-18, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 

DO TIPO TINTAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB, mediante as cláusulas a 

seguir estabelecidas: 

  

CONSIDERANDO, que a elevação dos valores de mercado ocasionou significativo desequilíbrio entre os preços registrados e os custos 

efetivamente suportados pela empresa fornecedora, tornando economicamente inviável a manutenção do fornecimento pelos valores originalmente 

registrados, de modo que a continuidade da execução nas condições atuais poderia acarretar prejuízos à contratada e comprometer a própria 

regularidade do fornecimento; 

  

CONSIDERANDO, ainda, a manifestação expressa e amigável da empresa fornecedora quanto à desistência dos preços registrados e à consequente 

liberação de seus compromissos decorrentes da Ata de Registro de Preços, apresentada de forma consensual, em razão da comprovada inviabilidade 

econômica de manutenção do fornecimento nas condições originalmente pactuadas, não havendo interesse da contratada em permanecer vinculada 

aos preços registrados. 

  

RESOLVE: 
  

CL USULA PRIMEIRA – Constitui objeto do presente instrumento: Cancelar, parcialmente, a Ata de Registro de Preços nº 042/2025, 

especificamente em relação aos itens nº 1 a 7, 9 - Decorrente do Processo Administrativo nº 288/2025, Pregão Eletrônico nº 101/2025, que teve 

como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA DO TIPO TINTAS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB, celebrado com JOSIVAN MELQUIADES 

NOBREGA, CNPJ: 05.816.684/0001-18. 

  

Objeto da Contratação: 

  
JOSIVAN MELQUIADES NOBREGA, CNPJ: 05.816.684/0001-18, Tipo de Empresa: ME 

E-mail: nobregacontato2@hotmail.com / Telefone:(83) 99961-3108 

Representante Legal: Josivan Melquiades Nobrega - 737.970.904-63 

Endereço: AV PRESIDENTE EPITACIO PESSOA, CENTRO, Patos/PB, 58.700-020 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA / FABRICANTE QUANT MEDIDA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
Refil De Tinta Para Impressora Epson 

T664120 Preta 1 Litro 
NEXEL 80 Litro R$ 40,00 R$ 3.200,00 

2 
Refil De Tinta Para Impressora Epson 

T664220 Azul 1 Litro 
NEXEL 80 Litro R$ 43,00 R$ 3.440,00 

3 
Refil De Tinta Para Impressora Epson 

T664420 Amarela 1 Litro 
NEXEL 80 Litro R$ 43,00 R$ 3.440,00 

4 
Refil De Tinta Para Impressora Epson 

T664320 Vermelho 1 Litro 
NEXEL 80 Litro R$ 40,00 R$ 3.200,00 

5 

Kit Tinta Pigmentada C5000 InkTec 

Profeel ou compatível de boa qualidade 

para Canon gx 7000 e gx 7010 : Cor (Bk) 

Preto, 1L (C) Azul, 1 L (Y) Amarelo 1 L 

(M) Magenta 1 L Kit com 04 embalagens 

de 1L. 

NEXEL 260 Kit R$ 200,00 R$ 52.000,00 

6 

Kit Tinta Pigmentada C5000 InkTec 

Profeel ou compatível de boa qualidade 

para Canon gx 7000 e gx 7010 : Cor (Bk) 

Preto, 500Ml (C) Azul, 500Ml (Y) 

Amarelo 500Ml (M) Magenta 500ML, 

Kit com 04 embalagens de 500ml. 

NEXEL 260 Kit R$ 200,00 R$ 52.000,00 

7 

Kit Tinta Pigmentada C5000 InkTec 

Profeel ou compatível de boa qualidade 

para Canon gx 7000 e gx 7010 :Cor (Bk) 

Preto, 250Ml (C) Azul, 250Ml (Y) 

Amarelo E 250Ml (M) Magenta 250ML, 

Kit com 04 embalagens de 250ml. 

NEXEL 1040 Kit R$ 143,00 R$ 148.720,00 

9 

Toner Hp 105A W1105A / 107 107w 

135a 135w com chip - Compatível ou 

superior 

MASTERPRINT 150 Unidade R$ 35,00 R$ 5.250,00 



Paraíba , 21 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4212 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 53 

 

CL USULA SEGUNDA – Convalida-se as alterações formalizadas na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 042/2025, a partir da data de assinatura 

deste termo de Cancelamento Parcial, passando a ter eficácia após a publicação. O Cancelamento Parcial não implica anulação dos atos 

anteriormente praticados na vigência da referida Ata de Registro de Preços, bem como, tem por finalidade cessar a utilização do saldo remanescente 

vinculado ao(s) item(ns) objeto do cancelamento, impedindo novas solicitações, autorizações de fornecimento, empenhos ou contratações 

fundamentadas no referido saldo após a eficácia deste instrumento, sem prejuízo da regular liquidação e do pagamento de obrigações decorrentes de 

fornecimentos efetivamente realizados e devidamente atestados anteriormente. 

  

O saldo remanescente correspondente ao(s) item(ns) alcançado(s) pelo presente Cancelamento Parcial não poderá ser utilizado para novas 

contratações ou aquisições pela Administração, passando a ser considerado indisponível a partir da produção dos efeitos deste instrumento, 

ressalvadas as obrigações já regularmente constituídas e os direitos delas decorrentes. 

  

CL USULA TERCEIRA – O presente instrumento serve de notificação, para que, querendo, exerça o direito do contraditório e da ampla defesa, 

assegurados pela Constituição Federal e pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos, em seu art. 165, I, "e", da Lei 14.133/2021, bem como 

do Decreto 11.462/2023, no prazo legal de 3 (três) dias úteis, em razão da constatação de descumprimento das obrigações previstas na Ata de 

Registro de Preços n° 042/2025. 

  

CL USULA QUARTA – Este procedimento tem como base legal o art. 165, I, da Lei 14.133/2021 e dos Arts. 19 e 29, III, do Decreto Federal n° 

11.462/2023. 

  

CL USULA QUNTA – O presente instrumento será divulgado na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n° 12.527, de 2011. 

  

Subscreve o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um s   efeito, em presença das testemunhas abai o. 

  

Patos/PB, 18 de setembro de 2026. 

  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Lucas Tadeu Vilar Costa 

Código Identificador:C372EA00 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

 

SUPERINTENDÊNCIA ITAPORANGUENSE DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 049/2026 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 049/2026 
  

A Superintendência de Transportes e Trânsito deste município, neste ato representado pelo seu Superintendente, designado como autoridade de 

trânsito, com fulcro no artigo 281 e 282 do Código de Trânsito Brasileiro, na Resolução 619/2016 do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, 

considerando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, devolveu as Notificações de Autuação por Infração de Trânsito após 

esgotadas as tentativas de ciência por meio de notificação via remessa postal, notifica os proprietários dos veículos, abaixo relacionados, para 

apresentarem defesa de autuação no prazo de 30 (trinta) dias, junto à Autoridade Municipal de Trânsito de Itaporanga-PB, a contar da presente 

publicação, nos termos da resolução do CONTRAN Nº 619/2016. 

Caso o infrator não tenha sido identificado no momento da autuação e tratando-se de infração de competência de condutor, para fins de pontuação, o 

proprietário do veículo, a partir desta data, tem o prazo de 15 dias para apresenta-lo na SITTRANS, sob pena de ser considerado o responsável pela 

pontuação decorrente, nos termos do artigo 257, §7° e 8° da Lei Federal Nº 9.503/97. O formulário da apresentação do real infrator pode ser 

encontrado na SITTRANS, sito a Rua João da Mata, Alto do Ginásio. Ou remetido, através de correspondência, de preferência na mediante aviso de 

recebimento. 

  

N° PLACA/UF Nº AUTO INFRAÇÃO DATA INFRAÇÃO ENQUADRAMENTO CODIGO DESDOBRAMENTO 
DATA LIMITE PARA 

RECURSO 

01 SLC0G80 PB V010137140 15/08/2026 ART. 181, VIII do CTB 5452-2 23/09/2026 

02 QYM0H66 PB V010137182 15/08/2026 ART. 181, VIII do CTB 5452-2 23/09/2026 

03 IUQ8E53 PB V010137278 24/08/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 30/09/2026 

04 MNN0F48 PB V010136997 01/08/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-4 21/09/2026 

05 TPA2J62 PB V010137085 21/08/2026 ART. 181, XVII do CTB 5541-1 27/09/2026 

06 RLV6C19 PB V010137261 21/08/2026 ART. 181, XIX do CTB 5568-0 27/09/2026 

  

Demais informações devem ser obtidas através de comparecimento a sede administrativa da SITTRANS, localizado na Rua João da Mata, Alto do 

Ginásio e através do e-mail: sittrans@itaporanga.pb.gov.br e pelo TEL: (83) 3451-2871. 

  

Itaporanga-PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JARDILINO PINTO BRANDÃO NETO 
Superintendente de Transporte e Trânsito 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:1B068512 

 
SUPERINTENDÊNCIA ITAPORANGUENSE DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA POR INFRAÇÃODE TRÂNSITO Nº 041/2026 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA POR INFRAÇÃODE TRÂNSITO Nº 041/2026 
  

A SUPERINTENDÊNCIA ITAPORANGUENSE DE TRANSPORTES E TRÂNSITO DO MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, ESTADO DA 

PARAÍBA, autarquia municipal, com personalidade jurídica própria, de direito público, patrimônio próprio, e autonomia administrativa, financeira e 

patrimonial, localizada a Rua João da Mata, S/N- Bairro Alto do Ginásio – Itaporanga - PB, inscrita no CNPJ sob o nº 27.268.996/0001-77, neste ato 

representado pelo seu Superintendente, JARDILINO PINTO BRANDÃO NETO designado como autoridade de trânsito através da Lei Municipal 

nº 805/2011, com base nas competências elencadas no Art. 24 da Lei Federal nº 9.503/97 – CTB, com fulcro nos seus Art. 280 e 281, e ainda, a 

Resolução nº 619/2016 do Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN, e considerando que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT 

devolveu as Notificações de Penalidade de Multa por Infração de Trânsito encaminhada aos proprietários dos veículos, não comprovando a entrega 

aos destinatários, notifica-os das respectivas penalidades, concedendo-lhes o mesmo prazo registrado nas Notificações de Penalidades de Multa, 

identificado através da data limite para o recurso da Notificação de Penalidade de Multa conforme será expresso em tabela no final deste Edital, e 

posteriormente divulgado no Diário Oficial do Município e no site oficial da Prefeitura Municipal de Itaporanga/PB, para, caso queiram, 

apresentarem Recurso junto a JARI do município de Itaporanga/PB, e ainda, se preferir, efetuar o pagamento da multa, nos termos das Resoluções nº 

299/2008 e 619/2016 do Conselho Nacional de Trânsito- CONTRAN, e do Código de Trânsito Brasileiro. O Recurso deverá ser dirigido à 

Autoridade de Trânsito da SITTRANS e instruído conforme a Resolução nº 299/2008 do CONTRAN, contendo no mínimo: requerimento assinado 

com as razões do recurso; cópia do auto de infração ou documento contendo a placa do veículo e número do auto de infração; cópia do CRLV; cópia 

do documento de identificação do requerente que comprove sua assinatura; procuração, quando for o caso; quando pessoa jurídica, documento que 

comprove a representação. O recurso poderá ser apresentado pelo e-mail: sittrans@itaporanga.pb.gov.br; enviado por remessa postal para a Rua João 

da Mata, s/n - Alto do Ginásio - ITAPORANGA-PB - CEP 58780-000; ou na forma presencial na própria sede da SITTRANS. Ao proprietário cabe 

a responsabilidade nas esferas penal, cível e administrativa, pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos. Não será conhecido o 

Recurso apresentado fora do prazo, sem reconhecimento de legitimidade, sem assinatura ou sem os documentos necessários, exigidos pela 

legislação. Seguem os dados na seguinte ordem: placa/UF, nº Auto de Infração, data do cometimento, Código/Desdobramento, data limite para 

recurso. 

  
N° PLACA/UF Nº AUTO DE INFRAÇÃO ENQUADRAMENTO DATA DA INFRAÇÃO DATA LIMITE PARA RECURSO 

01 SON6E16 PE V010136668 ART. 181, VIII do CTB 22/06/2026 21/09/2026 

02 NPT6163 PB V010136327 ART. 181, XVII do CTB 07/07/2026 30/09/2026 

03 OFF4421 PB V010136944 ART. 181, XVII do CTB 10/07/2026 30/09/2026 

04 TOV0G80 PB V010136880 ART. 181, XVII do CTB 17/07/2026 03/10/2026 

05 QSM3G95 PB V010137036 ART. 181, XVII do CTB 17/07/2026 03/10/2026 

06 NQJ5623 PB V010136883 ART. 181, XVII do CTB 17/07/2026 03/10/2026 

07 TOU1E85 PB V010137035 ART. 181, XVII do CTB 17/07/2026 03/10/2026 

08 QFF0977 PB V010136881 ART. 181, XVII do CTB 17/07/2026 03/10/2026 

09 QFM1D27 PB V010136886 ART. 181, XVII do CTB 17/07/2026 03/10/2026 

10 TOY9C06 PB V010136887 ART. 181, XVII do CTB 17/07/2026 03/10/2026 

11 QFO9H24 PB V010136438 ART. 181, XVII do CTB 26/06/2026 21/09/2026 

12 NPZ0625 PB V010136393 ART. 181, XVII do CTB 14/07/2026 30/09/2026 

13 TOU6E09 PB V010136873 ART. 181, XVII do CTB 09/07/2026 03/10/2026 

14 QSJ4668 PB V010136749 ART. 181, XVIII do CTB 03/07/2026 03/10/2026 

15 KXC4409 PB V010136744 ART. 181, XVIII do CTB 03/07/2026 03/10/2026 

16 JKH2J91 PB V010136407 ART. 181, XIX do CTB 15/06/2026 21/09/2026 

17 MOH2200 PB V010136736 ART. 181, XIX do CTB 02/07/2026 03/10/2026 

18 QYA7B67 PB V010136853 ART. 181, XIX do CTB 09/07/2026 03/10/2026 

19 KHO9D59 PB V010136543 ART. 199 do CTB 12/06/2026 21/09/2026 

  

Total de penalidades publicadas neste edital: 19 (dezenove). 

Demais informações devem ser obtidas através do e-mail: sittrans@itaporanga.pb.gov.br e pelo Tel.: (83) 3451-2871. 

  

Itaporanga-PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JARDILINO PINTO BRANDÃO NETO 
Superintendente de Transporte e Trânsito 

Publicado por: 
Thaize Brasilino Olegario Satiro 

Código Identificador:CCF8CE65 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 2.123/2026, DE 27 DE MARÇO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE: ALTERA ANEXOS DA LEI MUNICIPAL N° 1.284, DE 08 DE MAIO DE 2007, ALTERA QUANTIDADE 

DE CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ, Estado da Paraíba FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte Lei: 

  

Art. 1º - Fica alterada para 175 (cento e setenta e cinco), na estrutura do Plano de Cargos e Salários, constante do Anexo III da Lei n° 1.284, de 08 

de maio de 2007, a quantidade de cargos de Auxiliar de Serviços, Grupo Ocupacional – Nível de Apoio. 

  

Art. 2º - Fica alterada para 17 (dezessete), na estrutura do Plano de Cargos e Salários, constante do Anexo III da Lei nº 1.284, de 08 de maio de 

2007, a quantidade de cargos de Agente de Endemias, Grupo Ocupacional – Nível Médio. 

  

Art. 3º - Fica alterada para 10 (dez), na estrutura do Plano de Cargos e Salários, constante do Anexo III da Lei nº 1.284, de 08 de maio de 2007, a 

quantidade de cargos de Psicólogo Clínico, Grupo Ocupacional – Nível Superior. 
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Art. 4º - Fica alterada para 70 (setenta), na estrutura do Plano de Cargos e Salários, constante do Anexo III da Lei nº 1.284, de 08 de maio de 2007, a 

quantidade de cargos de Professor da Educação Infantil, Grupo Ocupacional – Nível Superior (Magistério). 

  

Art. 5° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Constitucional de PICUÍ, Estado da Paraíba, em 27 de março de 2026. 

  

JOSÉ RANIERI SANTOS FERREIRA 
Prefeito Constitucional 

  

ANEXO III 
CLASSES DA PARTE DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL 

GRUPO OCUPACIONAL – NÍVEL DE APOIO 

  
DENOMINAÇÃO DO CARGO Nº DE CARGOS VENCIMENTO 

    I II III IV V VI VII 

AGENTE DE SAÚDE PÚBLICA 20 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

AGENTE DE SEGURANÇA 40 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 70 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

AUXILIAR DE SERVIÇOS 175 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

COVEIRO 04 2.278,45 2.392,37 2.506,30 2.620,22 2.734,14 2.848,06 2.961,99 

ELETRICISTA 04 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

BOMBEIRO HIDRÁULICO 01 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

GARI 20 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

JARDINEIRO 02 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

MOTORISTA 40 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

OPERADOR DE MÁQUINAS 05 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

TRABALHADOR DE SERVIÇOS GERAIS 15 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

PEDREIRO 05 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

CONDUTOR SOCORRISTA 09 1.621,00 1.702,05 1.783,10 1.864,15 1.945,20 2.026,25 2.107,30 

  

GRUPO OCUPACIONAL - NÍVEL MÉDIO 

  

DENOMINAÇÃO DO CARGO Nº DE CARGOS 
VENCIMENTO 

I II III IV V VI VII 

AGENTE ADMINISTRATIVO 46 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM 12 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

FISCAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 04 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

DIGITADOR 15 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

INSTRUTOR DE BANDA 05 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

INSPETOR ESCOLAR 30 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

TÉCNICO AGRÍCOLA 01 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

FISCAL DE SERVIÇOS URBANOS 05 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

FISCAL DE TRIBUTOS 03 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

ORIENTADOR SOCIAL DO SCFV 02 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO 17 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 50 3.242,00 3.404,10 3.566,20 3.728,30 3.890,40 4.052,50 4.214,60 

AGENTE DE ENDEMIAS 17 3.242,00 3.404,10 3.566,20 3.728,30 3.890,40 4.052,50 4.214,60 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM SMS 10 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM SAMU 05 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM ESF 14 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

TÉCNICO DE LABORATÓRIO 02 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

TÉCNICO EM SAÚDE DO TRABALHADOR 01 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

TÉCNICO DE PRÓTESE DENTÁRIA 02 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

PROFISSIONAL DE APOIO AO ESTUDANTE COM 

DEFICIÊNCIA 
30 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 03 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

INTÉRPRETE BRAILISTA 01 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

INTÉRPRETE PARA DEFICIENTES AUDITIVOS 01 1.723,97 1.810,17 1.896,37 1.982,57 2.068,76 2.154,96 2.241,16 

  

GRUPO OCUPACIONAL - NÍVEL SUPERIOR 

  

DENOMINAÇÃO DO CARGO 
Nº DE 

CARGOS 

VENCIMENTO 

I II III IV V VI VII 

ADVOGADO 03 3.366,65 3.534,98 3.703,32 3.871,65 4.039,98 4.208,31 4.376,65 

ASSISTENTE SOCIAL 16 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

MÉDICO AUDITOR 01 4.973,46 5.222,13 5.470,81 5.719,48 5.968,15 6.216,83 6.465,50 

FARMACÊUTICO 05 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

COMUNICADOR SOCIAL 01 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

BIBLIOTECÁRIO 01 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

ENFERMEIRO ESF 14 4.774,54 5.013,26 5.252,00 5.490,72 5.729,44 5.968,18 6.206,90 

ENFERMEIRO SMS 08 4.774,54 5.013,26 5.252,00 5.490,72 5.729,44 5.968,18 6.206,90 

ENFERMEIRO SAMU 14 4.774,54 5.013,26 5.252,00 5.490,72 5.729,44 5.968,18 6.206,90 

ENGENHEIRO CIVIL 02 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

FISIOTERAPEUTA 08 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

INTÉRPRETE DE LIBRAS 01 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

MÉDICO SOCORRISTA SAMU 12 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 

MÉDICO UROLOGISTA 01 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 

MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 01 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 

MÉDICO ENDOSCOPISTA 01 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 

MÉDICO GINECOLOGISTA 03 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 

MÉDICO MASTOLOGISTA 01 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 
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MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 01 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 

MÉDICO PSIQUIATRA 04 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 

MÉDICO REUMATOLOGISTA 01 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 

MÉDICO GENERALISTA ESF 10 8.475,55 8.899,33 9.323,11 9.746,88 10.170,66 10.594,44 11.018,22 

MÉDICO GENERALISTA SMS 03 4.237,78 4.449,67 4.661,56 4.873,45 5.085,34 5.297,23 5.509,11 

NUTRICIONISTA 07 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

CIRUGIÃO-DENTISTA PERIODONTISTA 01 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

CIRUGIÃO-DENTISTA ENDODONTISTA 01 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

CIRUGIÃO-DENTISTA BUCOMAXILO 01 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

ODONTÓLOGO CEO 04 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

ODONTÓLOGO ESF 12 4.774,54 5.013,26 5.252,00 5.490,72 5.729,44 5.968,18 6.206,90 

PSICÓLOGO CLÍNICO 10 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

FONOAUDIÓLOGO 05 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

BIOQUÍMICO 03 4.774,54 5.013,26 5.252,00 5.490,72 5.729,44 5.968,18 6.206,90 

VETERINÁRIO 02 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

AGROECÓLOGO 01 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

EDUCADOR FÍSICO 03 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

TERAPÊUTA OCUPACIONAL 03 2.387,27 2.506,63 2.626,00 2.745,36 2.864,72 2.984,09 3.103,45 

  

CLASSES DA PARTE DE PROVIMENTO EFETIVO DO QUADRO DE PESSOAL 

GRUPO OCUPACIONAL – NÍVEL SUPERIOR (MAGISTÉRIO) 

  

CARGOS 
QUAN- 

TIDADE 
REFERÊNCIA A B C D E F G 

PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

70 

I 3.664,05 3.847,25 4.030,46 4.213,66 4.396,86 4.580,06 4.763,27 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR 

POLIVALENTE 
115 

I 3.664,05 3.847,25 4.030,46 4.213,66 4.396,86 4.580,06 4.763,27 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR DE 

LÍNGUA 

PORTUGUESA 

19 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR DE 

MATEMÁTICA 
17 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR DE 

CIÊNCIAS 
11 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR DE 

LÍNGUA 

INGLESA 

8 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR DE 

HISTÓRIA 
12 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR DE 

GEOGRAFIA 
12 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO 

FÍSICA 

11 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR DE 

ARTES 
5 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

PROFESSOR DE 

ENSINO 

RELIGIOSO 

3 

II 4.580,05 4.809,05 5.038,06 5.267,06 5.496,06 5.725,06 5.954,07 

III 5.267,04 5.530,39 5.793,74 6.057,10 6.320,45 6.583,80 6.847,15 

IV 6.320,43 6.636,45 6.952,47 7.268,49 7.584,52 7.900,54 8.216,56 

V 7.900,55 8.295,58 8.690,61 9.085,63 9.480,66 9.875,69 10.270,72 

SUPERVISOR 

ESCOLAR 
8 

II 7.494,61 7.869,34 8.244,07 8.618,80 8.993,53 9.368,26 9.742,99 

III 8.618,81 9.049,75 9.480,69 9.911,63 10.342,57 10.773,51 11.204,45 

IV 10.342,56 10.859,69 11.376,82 11.893,94 12.411,07 12.928,20 13.445,33 

V 12.928,23 13.574,64 14.221,05 14.867,46 15.513,88 16.160,29 16.806,70 

ORIENTADOR 

EDUCACIONAL 
5 

II 7.494,61 7.869,34 8.244,07 8.618,80 8.993,53 9.368,26 9.742,99 

III 8.618,81 9.049,75 9.480,69 9.911,63 10.342,57 10.773,51 11.204,45 

IV 10.342,56 10.859,69 11.376,82 11.893,94 12.411,07 12.928,20 13.445,33 

V 12.928,23 13.574,64 14.221,05 14.867,46 15.513,88 16.160,29 16.806,70 

PSICÓLOGO 

EDUCACIONAL 
5 

II 7.494,61 7.869,34 8.244,07 8.618,80 8.993,53 9.368,26 9.742,99 

III 8.618,81 9.049,75 9.480,69 9.911,63 10.342,57 10.773,51 11.204,45 

IV 10.342,56 10.859,69 11.376,82 11.893,94 12.411,07 12.928,20 13.445,33 

V 12.928,23 13.574,64 14.221,05 14.867,46 15.513,88 16.160,29 16.806,70 

  

(...) 

  

CATEGORIAS EM EXTINÇÃO 
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DENOMINAÇÃO DO CARGO 
QUANT. DE 

CARGOS 

VENCIMENTO 

I II III IV V VI VII 

AUXILIAR DE ENSINO 04 1.518,00 1.593,90 1.669,80 1.745,70 1.821,60 1.897,50 1.973,40 

  

PUBLICADO EM 30/03/2026. REPUBLICADO POR INCORREÇÃO. 

Publicado por: 
Wallysson Bruno Macedo Barros 

Código Identificador:F9915CC8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

 

GABINETE 

BALANCETE MENSAL - MÊS DE AGOSTO DE 2026 

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

Secretaria de Finanças 

Departamento de Contabilidade Agosto de 2026 

Balancetes Mensais - Anexo I - Balancete Financeiro 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Movimento Orcamentário 

1000.00.00.00 Receitas Correntes. 15.113.902,65 143.733.920,46 3000.00 DESPESAS CORRENTES 13.353.358,65 101.331.305,80 

1100.00.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.068.298,42 8.507.773,27 3100.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 8.728.593,35 66.609.656,10 

1110.00.00.00 Impostos 1.064.740,44 7.947.256,49 3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS 8.728.593,35 66.609.656,10 

1112.00.00.00 Impostos sobre o Patrimônio 109.757,61 1.396.479,84 
3190.01 APOSENTADORIAS DO RPPS, RESERVAREMUNERADA 

E REFORMAS DOSMILITARES 
19.452,00 165.342,00 

1112.50.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 22.600,91 651.108,02 3190.03 PENSÕES DO RPPS E DO MILITAR 35.598,46 307.449,91 

1112.50.01.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 6.683,96 446.223,15 3190.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 1.379.872,75 9.570.970,66 

1112.50.03.00 Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urb 
15.916,95 204.884,87 3190.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 6.003.403,68 48.102.909,16 

1112.53.00.00 Impostos sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de 

Direitos Reais sobre Imóveis 
87.156,70 745.371,82 3190.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.254.259,37 8.384.733,82 

1112.53.01.00 Imposto sobre Transmissão ―Inter Vivos‖ de Bens Im veis e de 

Direitos Reais sobr 
87.156,70 745.371,82 3190.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 36.007,09 77.957,12 

1113.00.00.00 Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 533.712,19 3.548.103,75 3190.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 293,43 

1113.03.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte 533.712,19 3.548.103,75 3300.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.624.765,30 34.721.649,70 

1113.03.11.00 Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os Rendimentos do 

Trabalho 
445.824,02 3.108.801,94 

3350.00 TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM 

FINS LUCRATIVOS 
32.124,65 1.053.771,37 

1113.03.41.00 Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre Outros Rendimentos 87.888,17 439.301,81 3350.41 CONTRIBUIÇÕES 19.678,40 324.055,20 

1114.00.00.00 Impostos sobre a Produção e Circulação de Mercadorias e Serviços 421.270,64 3.002.672,90 3350.43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 12.446,25 729.716,17 

1114.51.00.00 Impostos sobre Serviços 421.270,64 3.002.672,90 
3371.00 TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO 
2.400,00 19.200,00 

1114.51.11.02 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 421.270,64 3.002.324,57 3371.70 Rateio pela Participação em Consórcio Público 2.400,00 19.200,00 

1114.51.12.00 Multas e Juros de Mora do Imposto sobre Serviços deQualquer 

Natureza - ISS 
 0,00 348,33 3390.00 APLICAÇÕES DIRETAS 4.590.240,65 33.648.678,33 

1120.00.00.00 Taxas 3.557,98 560.516,78 3390.14 DIÁRIAS - CIVIL 8.448,00 97.260,50 

1121.00.00.00 Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 3.557,98 560.516,78 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 2.791.232,61 16.616.543,22 

1121.01.00.00 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização 3.059,03 549.881,21 
3390.31 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, 

DESPORTIVAS E OUTRAS 
7.700,00 1.042.711,22 

1121.01.01.01 Taxa de Autorização de Funcionamento de Transporte  760,00 5.260,00 
3390.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA 
25.656,07 401.226,04 

1121.01.01.02 Taxa de Licença para Execução de Obras 1.051,75 7.660,38 3390.33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 0,00 17.441,00 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

1121.01.01.03 Outras Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 467,28 2.381,99 3390.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 10.200,00 86.700,00 

1121.01.01.04 Taxa de Utilização de Área de Domínio Público 0,00 526.000,00 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 266.034,80 1.773.157,34 

1121.01.01.05 Taxa de Licença para Funcionamento de Estabelecimentos 

comerciais, industriais e serviços 
780,00 8.578,84 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.042.120,27 10.064.926,73 

1121.04.00.00 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 0,00 5.093,00 
3390.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - PJ 
12.861,56 106.527,18 

1121.04.01.00 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - Principal 0,00 5.093,00 3390.47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 191.640,99 1.476.879,79 

1121.50.00.00 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária 498,95 5.542,57 3390.48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 18.964,48 84.555,39 

1121.50.01.02 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária 498,95 5.542,57 3390.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 81.255,33 192.310,85 

1200.00.00.00 Contribuições 151.432,58 1.455.618,36 3390.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 2.699,80 147.347,67 

1240.00.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 151.432,58 1.455.618,36 3390.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 131.426,74 1.541.091,40 

1241.00.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 151.432,58 1.455.618,36 4000.00 DESPESAS DE CAPITAL 2.802.992,31 14.664.510,14 

1241.50.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 151.432,58 1.455.618,36 4400.00 INVESTIMENTOS 2.664.228,27 13.270.783,57 

1241.50.01.00 Contribuições para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 151.432,58 1.455.618,36 4490.00 APLICAÇÕES DIRETAS 2.664.228,27 13.270.783,57 

1300.00.00.00 Receita Patrimonial 424.719,49 2.924.219,74 4490.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1.073.035,11 6.556.254,66 

1320.00.00.00 Valores Mobiliários 424.719,49 2.924.219,74 4490.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 1.591.193,16 6.714.528,91 

1321.00.00.00 Juros e Correções Monetárias 424.719,49 2.924.219,74 4600.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 138.764,04 1.393.726,57 

1321.01.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários 424.719,49 2.924.219,74 4690.00 APLICAÇÕES DIRETAS 138.764,04 1.393.726,57 

1321.01.01.00 Receita de Remuneração de Depósitos Bancários de Recursos 

Vinculados – FUNDEB 
51.063,97 493.681,84 4690.71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 15.000,00 226.520,77 

1321.01.01.02 Remuneração de Depósitos Bancários - FNDE 4.983,44 42.808,43 4690.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 123.764,04 1.167.205,80 

1321.01.01.03 Remuneração de Depósitos Bancários - Outros recursos 907,06 13.349,69       

1321.01.01.04 Remuneração de Depósitos Bancários - Saúde Estado 2.212,59 9.154,14       

1321.01.01.05 Remuneração de Depósitos Bancários - Convênios Estado 

Educação 
2.093,60 20.237,26       

1321.01.01.07 Remuneração de Depósitos Bancários - PNATE 151,64 1.520,72       

1321.01.01.08 Receita de Remuneração de Depósitos Bancários de Recursos 

Vinculados – Bloco SUS Custeio 
158.407,14 794.202,48       

1321.01.01.09 Remuneração de Depósitos Bancários - Convênios Assist. Social 2.752,61 26.659,23       

1321.01.01.11 Remuneração de Depósitos Bancários - FNAS Remuneração de 

Depósitos Bancários - PNAE 
3.994,31 33.597,37       

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

1321.01.01.12 4.375,19 21.937,90       

1321.01.01.14 Remuneração de Depósitos Bancários - Convênios Saúde 1.331,41 5.964,68       

1321.01.01.16 Remuneração de Depósitos Bancários - CIDE 105,51 2.121,56       
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1321.01.01.17 Remuneração de Depósitos Bancários - Bloco SUS Investimento 59.054,88 531.301,36       

1321.01.01.19 Remuneração de Depósitos Bancários - FEAS 727,91 4.732,79       

1321.01.01.20 Remuneração de Outros Depósitos de Recursos não Vinculados 11.257,94 175.581,64       

1321.01.01.21 Remuneração de Depósitos Bancários -FUS 198,25 3.322,39       

1321.01.01.23 Remuneração de Depósitos Bancários - Convênios 32.623,48 291.696,14       

1321.01.01.25 Remuneração de Depósitos Bancários - QSE 1.030,63 18.356,57       

1321.01.01.27 Remuneração de Depósitos Bancários - Precatório FUNDEF 15.987,20 126.132,84       

1321.01.01.28 Remuneração de Depósitos Bancários - CIP COSIP 6.999,29 69.056,10       

1321.01.01.29 Remuneração de Depósitos Bancários - FEP 11.626,69 80.337,52       

1321.01.01.30 Remuneração de Depósitos Bancários - Trânsito 3.645,27 23.180,72       

1321.01.01.31 Remuneração de Depósitos Bancários - Piso da Enfermagem 733,39 6.646,27       

1321.01.01.32 Remuneração de Depósitos Bancários - Transferencia Especial 46.894,47 110.503,55       

1321.01.01.35 Remuneração de Depósitos Bancários- Lei Aldir Blanc 614,26 10.311,14       

1321.01.01.40 Remuneração de Depósitos Bancários - Alienação de Bens 947,36 7.825,41       

1700.00.00.00 Transferências Correntes 13.394.287,34 129.825.031,13       

1710.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 8.623.793,19 91.335.347,22       

1711.00.00.00 Transferências Decorrentes de Participação na Receita da União 4.392.355,61 37.894.582,67       

1711.51.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios FPM 
- 

4.391.971,63 
37.893.774,23       

1711.51.11.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios 4.391.971,63 35.634.735,10       

1711.51.21.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municipios - Cotas 

Extraordinárias 
0,00 2.259.039,13       

1711.52.00.00 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural 383,98 808,44       

1711.52.01.00 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural 383,98 808,44       

1712.00.00.00 Transferências das Compensações Financeiras pela Exploração de 

Recursos Naturais 
101.308,51 780.686,77       

1712.51.00.00 Cota-parte da Compensação Financeira pela 0,00 2.715,85       

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Exploração de Recursos Minerais - CFEM           

1712.51.01.00 Cota-parte da Compensação Financeira pela Exploração de 

Recursos Minerais - CFEM - Principal 
0,00 2.715,85       

1712.52.00.00 Cota-parte da Compensação Financeira pela Produção de Petróleo 101.308,51 777.970,92       

1712.52.41.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo – FEP 101.308,51 777.970,92       

1713.00.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS 1.759.939,45 33.753.564,28       

1713.50.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS – 

Repasses Fundo a Fundo - Bloco de Manut 
1.759.939,45 33.753.564,28       

1713.50.11.00 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Primária 657.964,83 7.520.357,40       

1713.50.11.01 Transferências de Recursos do SUS – Atenção Primária ACS 262.602,00 2.048.944,00       

1713.50.11.19 Transferências da Atenção Primária - Emendas Parlamentares 0,00 1.250.000,00       

1713.50.21.00 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Especializada 717.263,94 15.296.711,52       

1713.50.21.05 Transferências da Atenção Especializada - Emendas Parlamentares 0,00 6.618.637,00       

1713.50.31.00 Transferência de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde 8.894,36 146.053,38       

1713.50.31.01 Transferências de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde ACE 45.388,00 363.104,00       

1713.50.41.00 Transferência de Recursos do SUS – Assistência Farmacêutica 24.079,70 198.637,60       

1713.50.51.00 Transferências de Recursos do Bloco de Manutenção 43.746,62 311.119,38       

das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Gestão do           

1714.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional do 

Desenvolvimento da Educação – FNDE 
335.015,88 2.991.512,78       

1714.50.00.00 Transferências do Salário-Educação 237.923,25 2.017.791,85       

1714.50.01.00 Quota Municipal do Salário Educação - QSE 237.923,25 2.017.791,85       

1714.52.00.00 Transferências referentes ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE 
37.542,75 867.900,75       

1714.52.01.00 Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 37.542,75 867.900,75       

1714.53.00.00 Transferências referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar – PNATE 
59.549,88 105.820,18       

1714.53.01.00 Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE 59.549,88 105.820,18       

1715.00.00.00 Transferências de Recursos de Complementação da União ao 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
1.889.092,40 14.574.232,08       

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Ed           

1715.50.00.00 Transferências de Recursos de Complementação da União ao 

Fundeb – VAAT 
1.615.801,34 12.547.564,46       

1715.50.01.00 Transferências de Recursos da Complementação da União - VAAT 1.615.801,34 12.547.564,46       

1715.51.00.00 Transferências de Recursos de Complementação da União ao 

Fundeb – VAAF 
273.291,06 1.965.711,61       

1715.51.01.02 Transferências de Recursos da Complementação do FUNDEB - 

VAAF 
273.291,06 1.965.711,61       

1715.53.00.00 TransferÃªncias de Recursos do Fundeb destinados Ã criaÃ§Ã£o 

de matrÃ-culas em ETI 
0,00 60.956,01       

1715.53.01.01 Transferências de Recursos do Fundeb destinados a criação de 

matrículas em ETI 
0,00 60.956,01       

1716.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 

Social – FNAS 
145.439,95 1.076.818,67       

1716.50.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência 

Social – FNAS 
145.439,95 1.076.818,67       

1716.50.01.00 Piso Básico Fixo - CRAS- PAIF 0,00 63.149,41       

1716.50.01.01 Criança Feliz 44.947,39 179.263,39       

1716.50.01.03 Índice de Gestação Descentralizada- Bolsa Família 20.621,35 158.329,67       

1716.50.01.06 Piso Básica Variável- SCFV 56.865,56 164.994,94       

1716.50.01.08 Piso Fixo de Média e Alta Complexidade 23.005,65 92.049,57       

1716.50.01.14 Transferências de Emendas Parlamentares para a Assistência Social 0,00 382.000,00       

1716.50.01.15 PROCAD SUAS 0,00 37.031,69       

1719.00.00.00 Outras Transferências de Recursos da União e de suas Entidades 641,39 263.949,97       

1719.58.00.00 Transferência Obrigatória Decorrente da Lei Complementar nº 

176/2020 
641,39 5.131,12       

1719.58.01.00 Transferência Obrigatória Decorrente da Lei Complementar nº 

176/2020 - Principal 
641,39 5.131,12       

1719.60.00.00 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura - Lei nº 14.399/2022 
0,00 258.818,85       

1719.60.01.00 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura - Lei nº 14.399/2022 
0,00 258.818,85       

1720.00.00.00 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 

Entidades 
1.453.402,18 11.641.909,02       



Paraíba , 21 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4212 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 59 

 

1721.00.00.00 Participação na Receita dos Estados e Distrito Federal 1.394.006,87 11.080.120,32       

1721.50.00.00 Cota-Parte do ICMS 1.133.218,11 8.972.993,94       

1721.50.01.02 Cota-Parte do ICMS 1.133.218,11 8.972.993,94       

1721.51.00.00 Cota-Parte do IPVA 260.420,77 2.077.601,18       

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

1721.51.01.00 Cota-Parte do IPVA 260.420,77 2.077.601,18       

1721.52.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios 367,99 2.639,31       

1721.52.01.00 Cota-Parte do IPI sobre Exportação 367,99 2.639,31       

1721.53.00.00 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 0,00 26.885,89       

1721.53.01.02 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 

- CIDE 
0,00 26.885,89       

1723.00.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS 59.395,31 475.162,48       

1723.50.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS 59.395,31 475.162,48       

1723.50.01.00 Transferência de Recursos do Estado para Programas de Saúde 59.395,31 475.162,48       

1729.00.00.00 Outras Transferências dos Estados e Distrito Federal 0,00 86.626,22       

1729.51.00.00 Transferências de Estados destinadas à Assistência Social 0,00 86.626,22       

1729.51.01.00 Transferências de Estados destinadas à Assistência Social 0,00 86.626,22       

1750.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas 3.317.091,97 26.847.774,89       

1751.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza 
3.317.091,97 26.847.774,89       

1751.50.00.00 Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza 
3.317.091,97 26.847.774,89       

1751.50.01.00 Transferências de Recursos do FUNDEB 3.317.091,97 26.847.774,89       

1900.00.00.00 Outras Receitas Correntes 75.164,82 1.021.277,96       

1910.00.00.00 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 47.757,37 365.831,48       

1911.00.00.00 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 47.757,37 365.831,48       

1911.01.00.00 Multas Previstas em Legislação Específica 47.757,37 365.831,48       

1911.01.01.02 Multas Previstas na Legislação de Trânsito 47.757,37 365.831,48       

1920.00.00.00 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 27.407,45 612.996,40       

1922.00.00.00 Restituições 27.407,45 612.996,40       

1922.99.00.00 Outras Restituições 27.407,45 612.996,40       

1922.99.01.02 Outras Restituições 27.407,45 612.996,40       

1990.00.00.00 Demais Receitas Correntes 0,00 42.450,08       

1999.00.00.00 Outras Receitas Correntes 0,00 42.450,08       

1999.99.00.00 Outras Receitas 0,00 42.450,08       

1999.99.11.01 Outras Receitas Administradas pela RFB - Principal 0,00 42.450,08       

2000.00.00.00 Receitas de Capital 3.435.177,29 4.325.427,05       

2400.00.00.00 Transferências de Capital 3.435.177,29 4.325.427,05       

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2410.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 3.435.177,29 4.325.427,05       

2412.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional do 

Desenvolvimento da Educação – FNDE 
0,00 251.743,21       

2412.50.00.00 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação 0,00 251.743,21       

2412.50.91.01 Transferências de Recursos Destinados a Programas de Educação 0,00 251.743,21       

2414.00.00.00 Transferências de Convênios da União e de suas Entidades 52.177,29 690.683,84       

2414.50.00.00 Transferências de Convênios da União para o Sistema Único de 

Saúde – SUS 
52.177,29 174.267,64       

2414.50.01.04 Transferências de Convênio da União - Saúde 52.177,29 174.267,64       

2414.99.00.00 Outras Transferências de Convênios da União e de Suas Entidades 0,00 516.416,20       

2414.99.01.01 Transferências de Convênios da União e de Suas Entidades 0,00 516.416,20       

2419.00.00.00 Outras Transferências de Recursos da União e de suas Entidades 3.383.000,00 3.383.000,00       

2419.51.00.00 Transferência Especial da União 3.383.000,00 3.383.000,00       

2419.51.01.00 Transferência Especial da União - Principal 3.383.000,00 3.383.000,00       

9000.00.00.00 Receitas Correntes. 1.157.272,45 9.337.755,09       

9700.00.00.00 Transferências Correntes 1.157.272,45 9.337.755,09       

9710.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 878.471,09 7.127.108,36       

9711.00.00.00 Transferências Decorrentes de Participação na Receita da União 878.471,09 7.127.108,36       

9711.51.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios FPM - 878.394,30 7.126.946,75       

9711.51.11.03 Dedução de Receita do FPM – FUNDEB e Redutor Financeiro 878.394,30 7.126.946,75       

9711.52.00.00 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural 76,79 161,61       

9711.52.01.01 Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB ITR - 76,79 161,61       

9720.00.00.00 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 

Entidades 
278.801,36 2.210.646,73       

9721.00.00.00 Participação na Receita dos Estados e Distrito Federal 278.801,36 2.210.646,73       

9721.50.00.00 Cota-Parte do ICMS 226.643,61 1.794.598,65       

9721.50.01.03 Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB ICMS – 226.643,61 1.794.598,65       

9721.51.00.00 Cota-Parte do IPVA Dedução de Receita para a Formação do 

FUNDEB 
52.084,15 - 415.520,23       

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

9721.51.01.02 IPVA 52.084,15 415.520,23       

9721.52.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios 73,60 527,85       

9721.52.01.02 Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB - 73,60 527,85       

IPI – Exportação           

Total do Movimento Orçamentário: 17.391.807,49 138.721.592,42   16.156.350,96 115.995.815,94 

Movimento Extra-Orcamentário 

Contas Extra-Orçamentárias 1.280.197,65 9.617.107,47 Contas Extra-Orçamentárias 1.231.846,22 12.214.262,13 

2-Entidades Devedoras (TCE/PB Receita Outras Operações/Despesa Outras 

Operações) 
2.675,34 15.118,47 

2-Entidades Devedoras (TCE/PB Receita Outras Operações/Despesa 

Outras Operações) 
3.053,22 6.143,26 

000267 PAGAMENTO A MAIOR 2.675,34 10.973,18 PAGAMENTO A MAIOR 3.053,22 5.605,23 

000268 PAGAMENTOS INDEVIDOS 0,00 4.145,29 PAGAMENTOS INDEVIDOS 0,00 538,03 

3-Restos a Pagar (TCE/PB Receita Outras 0,00 0,00 3-Restos a Pagar (TCE/PB Receita Outras 0,00 3.134.067,87 

Operações/Despesa Restos a Pagar)     Operações/Despesa Restos a Pagar)     

000315 Fundo Municipal de Saúde-2025 0,00 0,00 Fundo Municipal de Saúde-2025 0,00 905.590,79 

000316 Secretaria de Serviços Públicos-2025 0,00 0,00 Secretaria de Serviços Públicos-2025 0,00 50.994,00 

000317 Secretaria de Educação-2025 0,00 0,00 Secretaria de Educação-2025 0,00 1.256.021,63 

000318 Secretaria de Saúde-2025 0,00 0,00 Secretaria de Saúde-2025 0,00 151.591,30 

000319 Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano-2025 0,00 0,00 Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano-2025 0,00 353.061,62 

000320 Secretaria de Assistência Social-2025 0,00 0,00 Secretaria de Assistência Social-2025 0,00 1.380,00 

000321 Secretaria de Cultura e Turismo-2025 0,00 0,00 Secretaria de Cultura e Turismo-2025 0,00 41.222,10 

000322 Secretaria de Agricultura e Abastecimento-2025 0,00 0,00 Secretaria de Agricultura e Abastecimento-2025 0,00 54.329,59 
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000323 Secretaria de Transportes-2025 0,00 0,00 Secretaria de Transportes-2025 0,00 182.031,67 

000324 Secretaria de Planejamento e Acompanhamento da Gestão-2025 0,00 0,00 Secretaria de Planejamento e Acompanhamento da Gestão-2025 0,00 6.103,03 

000325 Secretaria de Finanças-2025 0,00 0,00 Secretaria de Finanças-2025 0,00 129.636,14 

000326 Procuradoria Geral do Município-2025 0,00 0,00 Procuradoria Geral do Município-2025 0,00 506,00 

000327 Gabinete do Prefeito-2025 0,00 0,00 Gabinete do Prefeito-2025 0,00 1.600,00 

6-Consignações – INSS (TCE/PB Receita Consignações/Despesa 

Consignações) 
696.388,02 5.118.863,57 

6-Consignações – INSS (TCE/PB Receita Consignações/Despesa 

Consignações) 
666.302,09 4.619.140,41 

000009 INSS DIVERSOS 685.057,05 5.052.050,73 INSS DIVERSOS 651.054,94 4.557.819,58 

000034 INSS - Contribuintes Individuais 11.330,97 66.812,84 INSS - Contribuintes Individuais 15.247,15 61.320,83 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Contas Extra-Orçamentárias 1.280.197,65 9.617.107,47 Contas Extra-Orçamentárias 1.231.846,22 12.214.262,13 

10-Consignações – Outras (TCE/PB Receita Consignações/Despesa 

Consignações) 
42.045,99 330.242,24 

10-Consignações – Outras (TCE/PB Receita Consignações/Despesa 

Consignações) 
42.274,46 326.026,65 

000010 IMPOSTO SINDICAL 35.237,22 290.122,89 IMPOSTO SINDICAL 35.168,21 290.234,19 

000106 BLOQUEIO JUDICIAL 651,03 6.785,05 BLOQUEIO JUDICIAL 1.365,49 6.785,05 

000269 SINAFIT 678,47 4.496,71 SINAFIT 634,05 4.220,68 

000270 SIMC 644,62 4.889,27 SIMC 675,43 4.837,46 

000286 SINDGM - PB 708,32 5.666,56 SINDGM - PB 708,32 5.621,53 

000288 SEST 624,20 3.819,12 SEST 629,09 3.282,73 

000289 SENAT 416,08 2.545,72 SENAT 419,34 2.188,18 

000290 RAT 148,37 441,94 RAT 2,39 302,21 

000291 SENAR 269,90 803,86 SENAR 4,36 551,28 

000328 SINDCONAM 41,76 167,04 SINDCONAM 41,76 125,28 

000329 SASEMP 2.626,02 10.504,08 SASEMP 2.626,02 7.878,06 

24-Consignaçõs Pensões Alimentícias (TCE/PB Receita Consignações/Despesa 

Consign 
21.483,36 137.438,19 

24-Consignaçõs Pensões Alimentícias (TCE/PB Receita 

Consignações/Despesa Consign 
5.536,05 120.866,21 

000011 PENSÃO ALIMENTÍCIA 21.483,36 137.438,19 PENSÃO ALIMENTÍCIA 5.536,05 120.866,21 

25-Consignaçõs Empréstimos (TCE/PB Receita Consignações/Despesa 

Consignações) 
489.010,95 3.739.403,38 

25-Consignaçõs Empréstimos (TCE/PB Receita 

Consignações/Despesa Consignações) 
480.086,80 3.701.553,69 

000015 CONSIGNAÇÃO CAIXA 437.591,15 3.344.393,81 CONSIGNAÇÃO CAIXA 430.965,82 3.306.107,88 

000016 CONSIGNAÇÃO BB 25.590,00 187.607,37 CONSIGNAÇÃO BB 23.423,09 183.894,18 

000284 CONSIGNAÇÃO BRADESCO 25.829,80 207.402,20 CONSIGNAÇÃO BRADESCO 25.697,89 211.551,63 

27-Agentes Pagadores-Salário Família (TCE/PB Receita Outras 

Operações/Despesa Ou 
7.430,60 58.361,20 

27-Agentes Pagadores-Salário Família (TCE/PB Receita Outras 

Operações/Despesa Ou 
7.429,40 65.378,72 

000013 SALARIO FAMILIA - DIVERSOS 7.430,60 58.361,20 SALARIO FAMILIA - DIVERSOS 7.429,40 65.378,72 

28-Agentes Pagadores-Salário Maternidade (TCE/PB Receita Outras 

Operações/Despes 
21.163,39 217.680,42 

28-Agentes Pagadores-Salário Maternidade (TCE/PB Receita Outras 

Operações/Despes 
27.164,20 241.085,32 

000031 SALÁRIO- MATERNIDADE 21.163,39 217.680,42 SALÁRIO- MATERNIDADE 27.164,20 241.085,32 

Transferências Financeiras 0,00 0,00 Transferências Financeiras 496.232,59 3.974.314,03 

15-Transferências Financeiras-Contas Interferenciais (TCE/PB Receita 

Outras Oper 
0,00 0,00 

15-Transferências Financeiras-Contas Interferenciais (TCE/PB 

Receita Outras Oper 
496.232,59 3.974.314,03 

000017 TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS A CÂMARA (DUODÉCIMO) 0,00 0,00 TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS A CÂMARA (DUODÉCIMO) 487.326,03 3.898.608,27 

000035 TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA A CÂMARA (INATIVOS E 

PENSIONISTAS) 
0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA A CÂMARA (INATIVOS E 

PENSIONISTAS) 
8.906,56 75.705,76 

Total do Movimento Extra-Orçamentário: 1.280.197,65 9.617.107,47   1.728.078,81 16.188.576,16 

Saldo Disponível 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 8.043,94 5.179,74   11.917,42 11.917,42 

Conta Caixa 8.043,94 5.179,74 Conta Caixa 11.917,42 11.917,42 

000001 0 0 Conta Caixa 8.043,94 5.179,74 0 0 Conta Caixa 11.917,42 11.917,42 

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 15.774,73 15.817,23   39.311,35 39.311,35 

Banco do Brasil 0,00 0,00 Banco do Brasil 23.563,32 23.563,32 

000436 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 0,00 0,00 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 0,00 0,00 

000954 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA 0,00 0,00 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA 0,00 0,00 

000969 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO 0,00 0,00 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO 0,01 0,01 

001136 4834 8 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 0,00 0,00 4834 8 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 6.829,79 6.829,79 

000032 7702X BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM 0,00 0,00 7702X BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM 16.935,80 16.935,80 

000036 7705 4 BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 C.MOVI. 0,00 0,00 7705 4 BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 C.MOVI. 0,00 0,00 

000037 7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 0,00 0,00 7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 0,00 0,00 

000430 8803X BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X ACAO SOC. 0,00 0,00 8803X BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X ACAO SOC. 0,00 0,00 

000050 8808 0 BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - IPVA 0,00 0,00 8808 0 BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - IPVA 0,00 0,00 

000506 8849 8 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 ICMS 0,00 0,00 8849 8 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 ICMS 0,00 0,00 

000512 9451X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X F.ESP. 0,00 0,00 9451X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X F.ESP. 0,00 0,00 

000531 10914 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 CIDE 0,00 0,00 10914 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 CIDE 0,00 0,00 

000692 17372X BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X DTTRANS 0,00 0,00 17372X BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X DTTRANS 0,00 0,00 

000689 17659 1 BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP NACIO 0,00 0,00 17659 1 BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP NACIO 0,00 0,00 

000688 17705 9 BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 COZ.COM. 0,00 0,00 17705 9 BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 COZ.COM. 0,00 0,00 

000713 17770 9 BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 BRASIL ALF 0,00 0,00 17770 9 BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 BRASIL ALF 0,00 0,00 

000027 20406 4 Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de Bens 0,00 0,00 20406 4 Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de Bens 0,00 0,00 

000059 21738 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 CFM 0,00 0,00 21738 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 CFM 0,00 0,00 

000188 26082 7 FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA SOCIAL - FUNDO 

DIVERSOS 
0,00 0,00 

26082 7 FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA SOCIAL - FUNDO 

DIVERSOS 
(202,28) (202,28) 

000236 26959X PM POMBAL ISS 0,00 0,00 26959X PM POMBAL ISS 0,00 0,00 

000238 27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 0,00 0,00 27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 0,00 0,00 

000254 27537 9 PM POMBAL IPI 0,00 0,00 27537 9 PM POMBAL IPI 0,00 0,00 

000039 283143 0 BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 ICMS DESON 0,00 0,00 283143 0 BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 ICMS DESON 0,00 0,00 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 15.774,73 15.817,23   39.311,35 39.311,35 

Banco do Nordeste 1.986,96 1.986,96 Banco do Nordeste 1.986,96 1.986,96 

000241 23952 9 PM POMBAL BANCO DO NORDESTE ISS 1.986,96 1.986,96 23952 9 PM POMBAL BANCO DO NORDESTE ISS 1.986,96 1.986,96 

Banco Santander S.A 13.640,27 13.830,27 Banco Santander S.A 13.576,27 13.576,27 

000066 413 4 IPI BCO Santander 13.640,27 13.830,27 413 4 IPI BCO Santander 13.576,27 13.576,27 

Caixa Econômica Federal 147,50 0,00 Caixa Econômica Federal 184,80 184,80 

001061 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS 73,00 0,00 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS 112,00 112,00 

001065 575215408 8 PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 73,00 0,00 575215408 8 PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 73,00 73,00 

001055 575249785 6 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000002-6 ISS 0,00 0,00 575249785 6 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000002-6 ISS (0,20) (0,20) 

001048 575249793 7 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000041-7 0,00 0,00 575249793 7 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000041-7 0,00 0,00 

001057 575249803 8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 232-0 - IMPOSTOS 0,00 0,00 
575249803 8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 232-0 - 

IMPOSTOS 
0,00 0,00 

001052 575249812 7 PM POMBAL ARRECADAÇÃO 0,00 0,00 575249812 7 PM POMBAL ARRECADAÇÃO 0,00 0,00 

001059 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS 0,00 0,00 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS 0,00 0,00 
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001053 575249819 4 PM POMBAL FEST 1,50 0,00 575249819 4 PM POMBAL FEST 0,00 0,00 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 49.887,55 134.818,78   42.740,57 42.740,57 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 49.887,55 134.818,78   42.740,57 42.740,57 

Banco do Brasil 12.000,33 14.445,16 Banco do Brasil 3.288,35 3.288,35 

000307 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED 0,00 0,00 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED 0,00 0,00 

000930 1791 4 PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E 0,00 0,00 1791 4 PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E 0,00 0,00 

COBERTURAS     COBERTURAS     

000932 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS 0,00 0,00 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS 0,00 0,00 

000942 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO 0,00 0,00 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO 0,00 0,00 

001002 2377 9 PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA PESSOA IDOSA 0,00 0,00 2377 9 PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA PESSOA IDOSA 0,00 0,00 

000959 2538 0 PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 0,00 0,00 2538 0 PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 0,00 0,00 

000970 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 0,00 0,00 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 0,00 0,00 

000979 2914 9 PMP POMBAL PAR CONST E COB DE QUADRA 0,00 0,00 2914 9 PMP POMBAL PAR CONST E COB DE QUADRA 0,00 0,00 

000999 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 0,00 0,00 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 0,00 0,00 

001003 4431 8 PMP FUNDO DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - 

PROJETOS 
0,00 0,00 

4431 8 PMP FUNDO DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - 

PROJETOS 
0,00 0,00 

001120 4940 9 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA 0,00 0,00 4940 9 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA 0,00 0,00 

000120 8879X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X FUS 7.372,34 0,00 8879X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X FUS (369,46) (369,46) 

000507 9536 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 NACAP 0,00 0,00 9536 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 NACAP 0,00 0,00 

000525 10662 3 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 QSE 0,00 0,00 10662 3 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 QSE 0,00 0,00 

000528 10789 1 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 PNAT 0,00 0,00 10789 1 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 PNAT 0,00 0,00 

000005 19474 3 BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - MERENDA - PNAE 0,00 0,00 19474 3 BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - MERENDA - PNAE 0,00 0,00 

000158 24687 5 PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS DA CRIANÇA E 

ADOLES 
0,00 0,00 

24687 5 PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS DA CRIANÇA E 

ADOLES 
0,00 0,00 

000182 24727 8 PM POMBAL - CONV AGUA PARA TODOS IMP 3 SIST 

COLETI 
0,00 0,00 

24727 8 PM POMBAL - CONV AGUA PARA TODOS IMP 3 SIST 

COLETI 
0,00 0,00 

000181 25451 7 PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB 0,00 0,00 25451 7 PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB 0,00 0,00 

000177 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO 0,00 0,00 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO 0,00 0,00 

000176 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA 0,00 0,00 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA 0,00 0,00 

000178 25510 6 FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA FAMILIA 0,00 0,00 25510 6 FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA FAMILIA (30,00) (30,00) 

000174 25521 1 FMAS - BLOCO PSB REORDENAMENTO/CRAS 0,00 0,00 25521 1 FMAS - BLOCO PSB REORDENAMENTO/CRAS 0,00 0,00 

000217 25610 2 PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA CASA DA CULTURA 0,00 0,00 25610 2 PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA CASA DA CULTURA 0,00 0,00 

000206 25828 8 CREAS - CES POMBAL 0,00 0,00 25828 8 CREAS - CES POMBAL 0,00 0,00 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 49.887,55 134.818,78   42.740,57 42.740,57 

Banco do Brasil 12.000,33 14.445,16 Banco do Brasil 3.288,35 3.288,35 

000207 26173 4 FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM INFANCIA 0,00 0,00 26173 4 FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM INFANCIA 0,00 0,00 

000215 26337 0 PM POMBAL - FUNDO M D P S D - FUMPOD 3.648,96 3.371,46 26337 0 PM POMBAL - FUNDO M D P S D - FUMPOD 3.648,96 3.648,96 

000211 26375 3 PM POMBAL PBA BRASIL ALFABETIZADO 38,85 3.900,00 26375 3 PM POMBAL PBA BRASIL ALFABETIZADO 38,85 38,85 

000235 26516 0 PMP POMBAL FMAS COFINANCIAMENTO ESTADUAL 0,00 0,00 26516 0 PMP POMBAL FMAS COFINANCIAMENTO ESTADUAL 0,00 0,00 

000229 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS 0,00 0,00 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS 0,00 0,00 

000257 27975 7 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO BÁSICA COF.ESTADUAL 0,00 0,00 27975 7 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO BÁSICA COF.ESTADUAL 0,00 0,00 

000259 27980 3 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO ESPECIAL 

COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 

27980 3 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO ESPECIAL 

COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 

000261 27985 4 PM POMBAL FMAS BENEFICIO EVENTUAL 0,00 0,00 27985 4 PM POMBAL FMAS BENEFICIO EVENTUAL 0,00 0,00 

000270 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE 0,00 7.173,70 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE 0,00 0,00 

000320 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP 0,00 0,00 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP 0,00 0,00 

000285 29372 5 PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL NOVAS TURMAS 0,00 0,00 29372 5 PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL NOVAS TURMAS 0,00 0,00 

000287 29651 1 PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA ALTIPLANO - FNDE PAR 0,00 0,00 29651 1 PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA ALTIPLANO - FNDE PAR 0,00 0,00 

000299 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021 0,00 0,00 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021 0,00 0,00 

000295 29811 5 PMP POMBAL CONST. E REFORMAS DE CRECHES 0,00 0,00 29811 5 PMP POMBAL CONST. E REFORMAS DE CRECHES 0,00 0,00 

001112 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA 940,18 0,00 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA 0,00 0,00 

001118 30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 GND3 0,00 0,00 30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 GND3 0,00 0,00 

001141 31225 8 FMAS EMENDA INDIVIDUAL 202642700010 EFRAIM 

FILHO 
0,00 0,00 

31225 8 FMAS EMENDA INDIVIDUAL 202642700010 EFRAIM 

FILHO 
0,00 0,00 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 49.887,55 134.818,78   42.740,57 42.740,57 

Caixa Econômica Federal 37.887,22 120.373,62 Caixa Econômica Federal 39.452,22 39.452,22 

001137 568633338 2 EMENDA DE BANCADA PAB 71160004 0,00 0,00 568633338 2 EMENDA DE BANCADA PAB 71160004 0,00 0,00 

001127 568775311 3 EMENDA DE COMISSÃO MAC 60060002 (1.578,00) 0,00 568775311 3 EMENDA DE COMISSÃO MAC 60060002 0,00 0,00 

001139 568794334 6 EMENDA DE BANCADA MAC 71160010 0,00 0,00 568794334 6 EMENDA DE BANCADA MAC 71160010 0,00 0,00 

001145 569446423 7 TRANSF. ESPECIAL 202642700011 EFRAIM FILHO 

PRAÇAS 
0,00 0,00 

569446423 7 TRANSF. ESPECIAL 202642700011 EFRAIM FILHO 

PRAÇAS 
0,00 0,00 

001126 569572158 6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO MOTTA 27120001 0,00 0,00 
569572158 6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO MOTTA 

27120001 
0,00 0,00 

001128 569579103 7 EMENDA MAC INDIVIDUAL VENEZIANO 40880013 0,00 0,00 569579103 7 EMENDA MAC INDIVIDUAL VENEZIANO 40880013 0,00 0,00 

001125 569580167 9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 27120004 0,00 0,00 569580167 9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 27120004 0,00 0,00 

001147 569734287 6 TRANSF. ESPECIAL 202640880004-VENEZIANO 

PAVIMENTAÇÃO 
0,00 0,00 

569734287 6 TRANSF. ESPECIAL 202640880004-VENEZIANO 0,00 

PAVIMENTAÇÃO 
  0,00 

001143 569794442 6 TRANSF. ESPECIAL 202627120002 HUGO MOTTA 

PAVIMENTAÇÃO 
0,00 0,00 

569794442 6 TRANSF. ESPECIAL 202627120002 HUGO MOTTA 

PAVIMENTAÇÃO 
0,00 0,00 

001121 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC 0,00 0,00 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC 0,00 0,00 

001116 572961508 2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA INDIVIDUAL 

LUIZ COUTO 
0,00 0,00 

572961508 2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA INDIVIDUAL 

LUIZ COUTO 
0,00 0,00 

001081 574036254 3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM PAB 0,00 0,00 574036254 3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM PAB 0,00 0,00 

001082 574036261 6 FMS EMENDA BANCADA CABO GILBERTO PAB 0,00 0,00 574036261 6 FMS EMENDA BANCADA CABO GILBERTO PAB 0,00 0,00 

001133 574201539 5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 966517 0,00 0,00 574201539 5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 966517 0,00 0,00 

001088 574201551 4 CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUTIGRANJEIRO 
0,00 0,00 

574201551 4 CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUTIGRANJEIRO 
0,00 0,00 

001075 574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 0,00 0,00 574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 0,00 0,00 

001091 574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E DRENAGEM 0,00 0,00 574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E DRENAGEM 0,00 0,00 

001100 574201566 2 PM POMBAL CONVENIO 940150 PAVIMENTAÇÃO 

DIVERSAS 
0,00 0,00 

574201566 2 PM POMBAL CONVENIO 940150 PAVIMENTAÇÃO 

DIVERSAS 
0,00 0,00 

001102 574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 0,00 0,00 574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 0,00 0,00 

CONVENIO 943907     CONVENIO 943907     

001114 574201572 7 PM POMBAL CONVENIO 960070 ESPAÇO ESPORTIVO 0,00 0,00 
574201572 7 PM POMBAL CONVENIO 960070 ESPAÇO 

ESPORTIVO 
0,00 0,00 

001083 574281934 6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA HUGO MOTTA 0,00 0,00 574281934 6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA HUGO MOTTA 0,00 0,00 

001071 574692163 3 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA DE 27.412,00 27.412,00 574692163 3 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA DE 27.412,00 27.412,00 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 
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2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 49.887,55 134.818,78   42.740,57 42.740,57 

Caixa Econômica Federal 37.887,22 120.373,62 Caixa Econômica Federal 39.452,22 39.452,22 

COMISSÃO     COMISSÃO     

001072 574692164 1 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA DE COMISSÃO 10.516,52 72.268,00 574692164 1 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA DE COMISSÃO 10.516,52 10.516,52 

001073 574692166 8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA INDIVIDUAL PAB 

HUGO MOTTA 
0,00 0,00 

574692166 8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA INDIVIDUAL 

PAB HUGO MOTTA 
0,00 0,00 

001067 574692175 7 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO MOTTA 979,32 18.739,32 574692175 7 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO MOTTA 979,32 979,32 

001068 574692176 5 EMENDA INDIVIDUAL MAC LUIZ COUTO 5,64 158,18 574692176 5 EMENDA INDIVIDUAL MAC LUIZ COUTO 5,64 5,64 

001069 574692177 3 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO MOTTA 0,30 17,93 574692177 3 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO MOTTA 0,30 0,30 

001070 574692178 1 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO MOTTA 67,40 1.365,15 574692178 1 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO MOTTA 67,40 67,40 

001080 574893766 9 TRANSFERENCIA ESPECIAL PAVIMENTAÇÃO HUGO 

MOTTA 
0,00 0,00 

574893766 9 TRANSFERENCIA ESPECIAL PAVIMENTAÇÃO 

HUGO MOTTA 
0,00 0,00 

001063 575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 86,00 0,00 575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 73,00 73,00 

001050 575249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF 395,64 395,64 575249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF 395,64 395,64 

001021 575846465 8 PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO SUS 0,00 0,00 575846465 8 PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO SUS 0,00 0,00 

001024 575846472 0 PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS SUS 0,00 0,00 575846472 0 PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS SUS 0,00 0,00 

001020 575846478 0 POMBAL PB 251210 FMS PISO ENFERMAGEM 0,00 0,00 575846478 0 POMBAL PB 251210 FMS PISO ENFERMAGEM 0,00 0,00 

001022 575846482 8 INCREMENTO PAB 36000590662202400 EMENDA 

BANCADA OBRIGATÓRIA 
0,00 0,00 

575846482 8 INCREMENTO PAB 36000590662202400 EMENDA 

BANCADA OBRIGATÓRIA 
0,00 0,00 

001025 575846483 6 INCREMENTO MAC 36000601979202400 EMENDA 

BANCADA OBRIGATÓRIA 
2,40 17,40 

575846483 6 INCREMENTO MAC 36000601979202400 EMENDA 

BANCADA OBRIGATÓRIA 
2,40 2,40 

001015 575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE 0,00 0,00 575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE 0,00 0,00 

001016 575863348 4 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 0,00 0,00 575863348 4 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 0,00 0,00 

001017 575863355 7 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 27120003 0,00 0,00 575863355 7 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 27120003 0,00 0,00 

001018 575863356 5 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202442700007-EFRAIM 

FILHO 
0,00 0,00 

575863356 5 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202442700007-EFRAIM 

FILHO 
0,00 0,00 

001019 575863357 3 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202412710001-LUIZ 

COUTO 
0,00 0,00 

575863357 3 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202412710001-LUIZ 

COUTO 
0,00 0,00 

3-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 3.381.167,28 2.857.284,98   3.248.643,51 3.248.643,51 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

3-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 3.381.167,28 2.857.284,98   3.248.643,51 3.248.643,51 

Banco do Brasil 3.287.959,38 2.715.752,16 Banco do Brasil 3.125.439,08 3.125.439,08 

000907 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 (APLICAÇÃO) 8,83 8,27 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 (APLICAÇÃO) 8,91 8,91 

000968 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA (APLIC) 27.175,24 11.268,67 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA (APLIC) 26.242,75 26.242,75 

000972 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO (APLIC) 17.511,63 12.791,06 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO (APLIC) 1.978,13 1.978,13 

000833 7702X BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM (APLICAÇÃO) 251.015,32 8.701,38 7702X BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM (APLICAÇÃO) 158.961,43 158.961,43 

000835 7705 4 BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 C.MOVI. (APLICAÇÃO) 1.904,21 2.824,97 7705 4 BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 C.MOVI. (APLICAÇÃO) 925,86 925,86 

000836 7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR (APLICAÇÃO) 3.536,70 3.064,63 7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR (APLICAÇÃO) 3.813,66 3.813,66 

000905 8803X BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X ACAO SOC. 

(APLICAÇÃO) 
160,13 150,69 

8803X BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X ACAO SOC. 

(APLICAÇÃO) 
161,47 161,47 

000839 8808 0 BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - IPVA (APLICAÇÃO) 13.019,80 29.574,27 8808 0 BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - IPVA (APLICAÇÃO) 41.201,30 41.201,30 

000911 8849 8 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 ICMS (APLICAÇÃO) 19.351,96 553.103,74 8849 8 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 ICMS (APLICAÇÃO) 90.740,77 90.740,77 

000913 9451X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X F.ESP. (APLICAÇÃO 1.426.134,64 943.289,91 9451X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X F.ESP. (APLICAÇÃO 1.446.434,40 1.446.434,40 

000918 10914 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 CIDE (APLICAÇÃO) 12.592,81 35.995,22 10914 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 CIDE (APLICAÇÃO) 12.698,32 12.698,32 

000923 17372X BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X DTTRANS 

(APLICAÇÃO) 
436.063,72 232.763,88 

17372X BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X DTTRANS 

(APLICAÇÃO) 
404.013,80 404.013,80 

000922 17659 1 BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP NACIO 

(APLICAÇÃ 
168.347,67 10.580,75 

17659 1 BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP NACIO 

(APLICAÇÃ 
7.176,86 7.176,86 

000921 17705 9 BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 COZ.COM. 

(APLICAÇÃO 
2.762,65 2.599,81 

17705 9 BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 COZ.COM. 

(APLICAÇÃO 
2.785,80 2.785,80 

000924 17770 9 BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 BRASIL ALF 

(APLICAÇÃ 
658,79 619,96 

17770 9 BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 BRASIL ALF 

(APLICAÇÃ 
664,31 664,31 

000832 20406 4 Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de Bens (AP 113.069,89 118.502,32 20406 4 Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de Bens (AP 114.017,25 114.017,25 

000841 21738 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 CFM (APLICAÇÃO) 4.079,76 1.186,17 21738 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 CFM (APLICAÇÃO) 4.113,94 4.113,94 

000900 26082 7 FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA SOCIAL - FUNDO 

DIVERSOS 
21.716,57 30.678,58 

26082 7 FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA SOCIAL - FUNDO 

DIVERSOS 
38.949,02 38.949,02 

000256 26959X PM POMBAL ISS (APLICAÇÃO) 7.223,70 0,00 26959X PM POMBAL ISS (APLICAÇÃO) 0,00 0,00 

000240 27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS (APLICAÇÃO) 753.636,10 698.674,98 27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS (APLICAÇÃO) 761.619,42 761.619,42 

000255 27537 9 PM POMBAL IPI (APLICAÇÃO) 4.642,06 2.938,45 27537 9 PM POMBAL IPI (APLICAÇÃO) 4.921,20 4.921,20 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

3-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 3.381.167,28 2.857.284,98   3.248.643,51 3.248.643,51 

Banco do Brasil 3.287.959,38 2.715.752,16 Banco do Brasil 3.125.439,08 3.125.439,08 

000837 283143 0 BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 ICMS DESON (APLIC 3.347,20 16.434,45 
283143 0 BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 ICMS DESON 

(APLIC 
4.010,48 4.010,48 

Caixa Econômica Federal 93.207,90 141.532,82 Caixa Econômica Federal 123.204,43 123.204,43 

001062 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS (APLICAÇÃO) 68.877,75 60.984,39 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS (APLICAÇÃO) 70.542,82 70.542,82 

001066 575215408 8 PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE (APLIC) 15.625,21 11.606,50 
575215408 8 PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

(APLIC) 
15.689,40 15.689,40 

001056 575249785 6 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000002-6 ISS 

(APLICAÇÃO) 
3.821,71 2.867,62 

575249785 6 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000002-6 ISS 

(APLICAÇÃO) 
32.228,36 32.228,36 

001049 575249793 7 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000041-7 

(APLICAÇÃO) 
3.080,53 55.037,14 

575249793 7 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000041-7 

(APLICAÇÃO) 
3.036,54 3.036,54 

001058 575249803 8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 232-0 - IMPOSTOS 

(AP 
1.613,80 1.507,64 

575249803 8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 232-0 - 

IMPOSTOS (AP 
1.629,07 1.629,07 

001078 575249812 7 PM POMBAL ARRECADAÇÃO (APLICAÇÃO) 188,90 9.529,53 575249812 7 PM POMBAL ARRECADAÇÃO (APLICAÇÃO) 78,24 78,24 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 37.644.239,64 21.809.857,36   38.646.487,81 38.646.487,81 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 37.644.239,64 21.809.857,36   38.646.487,81 38.646.487,81 

Banco do Brasil 10.079.539,38 6.274.173,33 Banco do Brasil 9.088.837,79 9.088.837,79 

000308 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED (APLIC) 0,00 0,00 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED (APLIC) 0,00 0,00 

000931 1791 4 PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E COBERTURAS 

(APLIC) 
188.982,32 177.843,30 

1791 4 PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E COBERTURAS 

(APLIC) 
190.565,73 190.565,73 

000933 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS (APLIC) 41.426,47 13.237,77 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS (APLIC) 41.773,57 41.773,57 

000943 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO (APLIC) 23.868,04 22.054,36 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO (APLIC) 24.068,02 24.068,02 

001007 2377 9 PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA PESSOA IDOSA 37.365,94 386.695,27 2377 9 PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA PESSOA IDOSA 28.550,24 28.550,24 

000960 2538 0 PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL (APLIC) 0,00 0,00 
2538 0 PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 

(APLIC) 
0,00 0,00 

000971 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC (APLIC) 0,00 21.195,97 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC (APLIC) 0,00 0,00 

000980 2914 9 PMP POMBAL PAR CONST E COB DE QUADRA (APLIC) 80.259,11 75.528,47 2914 9 PMP POMBAL PAR CONST E COB DE QUADRA (APLIC) 80.931,57 80.931,57 

001001 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 (APLIC) 1,13 1,07 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 (APLIC) 1,14 1,14 

001005 4431 8 PMP FUNDO DOS DIREITOS DA PESSOA 157.125,23 14,00 4431 8 PMP FUNDO DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 130.592,78 130.592,78 

IDOSA - PROJETOS (APLI)     - PROJETOS (APLI)     

001123 4940 9 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA (APLICAÇÃO) 73.312,67 0,00 4940 9 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA (APLICAÇÃO) 73.926,93 73.926,93 
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000849 8879X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X FUS (APLICAÇÃO) 40.666,86 64.688,37 8879X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X FUS (APLICAÇÃO) 61.880,63 61.880,63 

000912 9536 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 NACAP (APLICAÇÃO) 1.544,57 5.553,42 9536 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 NACAP (APLICAÇÃO) 17.303,19 17.303,19 

000914 10662 3 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 QSE (APLICAÇÃO) 2.875,31 338,38 10662 3 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 QSE (APLICAÇÃO) 3.452,93 3.452,93 

000916 10789 1 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 PNAT (APLICAÇÃO) 6.861,38 8.658,27 
10789 1 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 PNAT 

(APLICAÇÃO) 
66.562,90 66.562,90 

000829 19474 3 BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - MERENDA - PNAE ( 575.879,64 320,41 19474 3 BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - MERENDA - PNAE ( 470.607,68 470.607,68 

000879 24687 5 PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS DA CRIANÇA E 

ADOLES 
333.499,47 1.018.171,73 

24687 5 PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS DA CRIANÇA E 

ADOLES 
335.247,63 335.247,63 

000895 24727 8 PM POMBAL - CONV AGUA PARA TODOS IMP 3 SIST 

COLETI 
4.160,82 3.915,57 

24727 8 PM POMBAL - CONV AGUA PARA TODOS IMP 3 SIST 

COLETI 
4.195,68 4.195,68 

000894 25451 7 PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB (APLICAÇÃO) 18,77 17,66 25451 7 PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB (APLICAÇÃO) 18,92 18,92 

000890 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO (APLICAÇÃO) 54,42 51,21 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO (APLICAÇÃO) 54,87 54,87 

000889 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA (APLICAÇÃO) 1.545,60 1.454,49 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA (APLICAÇÃO) 1.558,54 1.558,54 

000891 25510 6 FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA FAMILIA 

(APLICAÇÃO) 
87.115,49 74.019,90 

25510 6 FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA FAMILIA 

(APLICAÇÃO) 
90.181,38 90.181,38 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 37.644.239,64 21.809.857,36   38.646.487,81 38.646.487,81 

Banco do Brasil 10.079.539,38 6.274.173,33 Banco do Brasil 9.088.837,79 9.088.837,79 

000887 25521 1 FMAS - BLOCO PSB REORDENAMENTO/CRAS 

(APLICAÇÃO) 
10.672,81 62.691,77 

25521 1 FMAS - BLOCO PSB REORDENAMENTO/CRAS 

(APLICAÇÃO) 
32.761,60 32.761,60 

000220 25610 2 PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA CASA DA 

CULTURA(APLICAÇÃ 
4.059,82 3.820,53 

25610 2 PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA CASA DA 

CULTURA(APLICAÇÃ 
4.093,84 4.093,84 

000209 25828 8 CREAS-CES POMBAL (APLICAÇÃO) 3,23 3,04 25828 8 CREAS-CES POMBAL (APLICAÇÃO) 3,26 3,26 

000208 26173 4 FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM INFANCIA (APLICAÇÃO) 18.418,60 70.138,70 26173 4 FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM INFANCIA (APLICAÇÃO) 25.430,53 25.430,53 

000247 26337 0 PM POMBAL - FUNDO M D P S D - FUMPOD 1.165,85 1.090,28 26337 0 PM POMBAL - FUNDO M D P S D - FUMPOD 1.176,74 1.176,74 

000214 26375 3 PM POMBAL PBA BRASIL ALFABETIZADO (APLICAÇÃO) 52.890,34 49.772,87 
26375 3 PM POMBAL PBA BRASIL ALFABETIZADO 

(APLICAÇÃO) 
53.333,49 53.333,49 

000242 26516 0 PMP POMBAL FMAS COFINANCIAMENTO ESTADUAL 

(APLICAÇÃ 
15,32 14,42 

26516 0 PMP POMBAL FMAS COFINANCIAMENTO ESTADUAL 

(APLICAÇÃ 
15,45 15,45 

000230 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS(APLICAÇÃO) 4.318,00 28.558,05 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS(APLICAÇÃO) 21.361,12 21.361,12 

000258 27975 7 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO BÁSICA 

COF.ESTADUAL(APLIC) 
32.691,82 78,79 

27975 7 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO BÁSICA 

COF.ESTADUAL(APLIC) 
32.965,73 32.965,73 

000260 27980 3 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO ESPECIAL 

COF.ESTADUAL(APLI 
38.250,06 34.073,60 

27980 3 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO ESPECIAL 

COF.ESTADUAL(APLI 
24.293,73 24.293,73 

000262 27985 4 PM POMBAL FMAS BENEFICIO EVENTUAL 77,22 19.860,74 27985 4 PM POMBAL FMAS BENEFICIO EVENTUAL 77,86 77,86 

001135 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE (APLICAÇÃO) 7.288,33 0,00 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE (APLICAÇÃO) 7.349,39 7.349,39 

000321 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP (APLIC) 858.208,05 1.112.645,27 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP (APLIC) 671.947,08 671.947,08 

000286 29372 5 PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL NOVAS TURMAS 

(APLI) 
67.552,88 63.571,17 

29372 5 PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL NOVAS TURMAS 

(APLI) 
68.118,87 68.118,87 

000288 29651 1 PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA ALTIPLANO - FNDE PAR 

(APLIC) 
295.288,23 179.084,95 

29651 1 PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA ALTIPLANO - FNDE PAR 

(APLIC) 
113.025,55 113.025,55 

000301 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021(APLICAÇÃO) 538,87 507,11 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021(APLICAÇÃO) 543,39 543,39 

000296 29811 5 PMP POMBAL CONST. E REFORMAS DE CRECHES (APL) 264.168,77 421.968,84 29811 5 PMP POMBAL CONST. E REFORMAS DE CRECHES (APL) 241.036,60 241.036,60 

001113 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA (APLIC) 6.495.424,45 2.352.533,58 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA (APLIC) 5.932.444,39 5.932.444,39 

001119 30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 GND3 (APLIC) 137.944,99 0,00 30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 GND3 (APLIC) 102.263,62 102.263,62 

001142 31225 8 FMAS EMENDA INDIVIDUAL 202642700010 EFRAIM 

FILHO (APLI) 
133.998,50 0,00 

31225 8 FMAS EMENDA INDIVIDUAL 202642700010 EFRAIM 

FILHO (APLI) 
135.121,22 135.121,22 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 37.644.239,64 21.809.857,36   38.646.487,81 38.646.487,81 

Caixa Econômica Federal 27.564.700,26 15.535.684,03 Caixa Econômica Federal 29.557.650,02 29.557.650,02 

001138 568633338 2 EMENDA DE BANCADA PAB 71160004 (APLIC) 758.226,36 0,00 
568633338 2 EMENDA DE BANCADA PAB 71160004 (APLIC) 

309.780,64 
  309.780,64 

001130 568775311 3 EMENDA DE COMISSÃO MAC 60060002 (APLIC) 1.904.394,90 0,00 568775311 3 EMENDA DE COMISSÃO MAC 60060002 (APLIC) 1.007.021,20 1.007.021,20 

001140 568794334 6 EMENDA DE BANCADA MAC 71160010 (APLICA) 507.088,33 0,00 568794334 6 EMENDA DE BANCADA MAC 71160010 (APLICA) 108.572,69 108.572,69 

001146 569446423 7 TRANSF. ESPECIAL 202642700011 EFRAIM FILHO 

PRAÇAS APLIC 
0,00 0,00 

569446423 7 TRANSF. ESPECIAL 202642700011 EFRAIM FILHO 

PRAÇAS APLIC 
1.133.492,51 1.133.492,51 

001132 569572158 6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO MOTTA 27120001 

(APLI) 
738.033,62 0,00 

569572158 6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO MOTTA 

27120001 (APLI) 
745.001,05 745.001,05 

001129 569579103 7 EMENDA MAC INDIVIDUAL VENEZIANO 40880013 

(APLI) 
922.383,83 0,00 

569579103 7 EMENDA MAC INDIVIDUAL VENEZIANO 40880013 

(APLI) 
930.695,38 930.695,38 

001131 569580167 9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 27120004 

(APLIC) 
496.892,86 0,00 

569580167 9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 27120004 

(APLIC) 
501.583,79 501.583,79 

001148 569734287 6 TRANSF. ESPECIAL 202640880004-VENEZIANO 

PAVIMENTAÇÃO APLIC 
0,00 0,00 

569734287 6 TRANSF. ESPECIAL 202640880004-VENEZIANO 

PAVIMENTAÇÃO APLIC 
1.293.500,00 1.293.500,00 

001144 569794442 6 TRANSF. ESPECIAL 202627120002 HUGO MOTTA 

PAVIMENTAÇÃO APLIC 
0,00 0,00 

569794442 6 TRANSF. ESPECIAL 202627120002 HUGO MOTTA 

PAVIMENTAÇÃO APLIC 
995.000,00 995.000,00 

001124 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC (APLIC) 322.044,51 0,00 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC (APLIC) 302.082,98 302.082,98 

001117 572961508 2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA INDIVIDUAL 

LUIZ COUTO (APLIC) 
122.746,79 374.003,17 

572961508 2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA INDIVIDUAL 

LUIZ COUTO (APLIC) 
123.905,58 123.905,58 

001110 574036254 3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM PAB(APLICAÇÃO) 84.086,99 310.440,98 
574036254 3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM 

PAB(APLICAÇÃO) 
84.880,82 84.880,82 

001111 574036261 6 FMS EMENDA BANCADA CABO GILBERTO PAB 

(APLICAÇÃO) 
101.085,59 207.731,49 

574036261 6 FMS EMENDA BANCADA CABO GILBERTO PAB 

(APLICAÇÃO) 
69.054,07 69.054,07 

001134 574201539 5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 445.093,67 0,00 574201539 5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 966517 449.295,60 449.295,60 

966517 (APLIC)     (APLIC)     

001076 574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(APLIC) 
72.616,95 61.794,88 

574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(APLIC) 
125.948,31 125.948,31 

001092 574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM(APLIC) 
2.818,54 20.320,57 

574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM(APLIC) 
2.845,15 2.845,15 

001103 574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS CONVENIO 

943907 (APLIC) 
0,00 14.809,97 

574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS CONVENIO 

943907 (APLIC) 
0,00 0,00 

001107 574201571 9 PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA CONV 

952724 (APLIC) 
0,00 1.329.160,32 

574201571 9 PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA CONV 

952724 (APLIC) 
0,00 0,00 

001115 574201572 7 PM POMBAL CONVENIO 960070 ESPAÇO ESPORTIVO 

(APLIC) 
1.457.422,86 1.473.549,15 

574201572 7 PM POMBAL CONVENIO 960070 ESPAÇO 

ESPORTIVO (APLIC) 
1.334.393,86 1.334.393,86 

001109 574281934 6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA HUGO MOTTA 

(APLIC) 
6.431,78 175.907,80 

574281934 6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA HUGO MOTTA 

(APLIC) 
6.488,30 6.488,30 

  
Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 37.644.239,64 21.809.857,36   38.646.487,81 38.646.487,81 

Caixa Econômica Federal 27.564.700,26 15.535.684,03 Caixa Econômica Federal 29.557.650,02 29.557.650,02 

001074 574692166 8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA INDIVIDUAL 

PAB HUGO MOTTA APLIC 
268.929,95 406.307,34 

574692166 8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA INDIVIDUAL PAB 

HUGO MOTTA APLIC 
269.015,99 269.015,99 

001108 574893766 9 TRANSFERENCIA ESPECIAL PAVIMENTAÇÃO 

HUGO MOTTA (APLI) 
391.427,45 504.203,10 

574893766 9 TRANSFERENCIA ESPECIAL PAVIMENTAÇÃO HUGO 

MOTTA (APLI) 
394.867,11 394.867,11 



Paraíba , 21 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4212 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 64 

 

001064 575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO (APLICAÇÃO) 229.688,93 80.886,32 
575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO (APLICAÇÃO) 

267.678,11 
  267.678,11 

001060 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS (APLICAÇÃO) 47.086,46 43.988,64 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS (APLICAÇÃO) 47.531,72 47.531,72 

001033 575846465 8 PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO SUS 

(APLIC) 
11.329.272,75 1.998.234,64 575846465 8 PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO SUS (APLIC) 11.968.065,71 11.968.065,71 

001032 575846472 0 PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS SUS (APLIC) 6.723.123,81 7.571.671,07 575846472 0 PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS SUS (APLIC) 6.556.064,98 6.556.064,98 

001031 575846478 0 POMBAL PB 251210 FMS PISO ENFERMAGEM 

(APLIC) 
46.133,58 107.359,56 575846478 0 POMBAL PB 251210 FMS PISO ENFERMAGEM (APLIC) 45.257,29 45.257,29 

001034 575846482 8 INCREMENTO PAB 36000590662202400 EMENDA 

BANCADA OBRIGATÓRIA(APLIC) 
513,94 482,34 

575846482 8 INCREMENTO PAB 36000590662202400 EMENDA 

BANCADA OBRIGATÓRIA(APLIC) 
518,46 518,46 

001035 575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE (APLIC) 63.339,10 29.134,89 575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE (APLIC) 4.408,81 4.408,81 

001036 575863348 4 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL(APLIC) 267.272,46 250.835,08 575863348 4 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL(APLIC) 221.901,28 221.901,28 

001037 575863355 7 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 27120003 

(APLIC) 
79.654,89 308.816,73 

575863355 7 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 27120003 

(APLIC) 
80.354,86 80.354,86 

001038 575863356 5 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202442700007-EFRAIM 

FILHO(APLIC( 
5.063,20 4.751,81 

575863356 5 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202442700007-EFRAIM 

FILHO(APLIC( 
5.107,69 5.107,69 

001039 575863357 3 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202412710001-LUIZ 

COUTO (APLIC) 
171.826,16 261.294,18 

575863357 3 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202412710001-LUIZ 

COUTO (APLIC) 
173.336,08 173.336,08 

5-Conta de Aplicação Financeira - Poupança de Conta Corrente 595,04 571,80   595,04 595,04 

Banco do Nordeste 595,04 571,80 Banco do Nordeste 595,04 595,04 

000199 209650 1 BCO. DO NORD DO BRASIL S.A C/40014-1 POUPANÇA 595,04 571,80 209650 1 BCO. DO NORD DO BRASIL S.A C/40014-1 POUPANÇA 595,04 595,04 

6-Conta de Aplicação Financeira - Poupança de Conta Vinculad 2.757.892,55 3.722.522,94   2.647.476,52 2.647.476,52 

Banco do Brasil 135.873,27 129.666,34 Banco do Brasil 136.788,93 136.788,93 

000309 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED POUPANÇA 134.598,29 128.448,91 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED POUPANÇA 135.505,35 135.505,35 

000310 22457X FMS MAC II ESTADO POUPANÇA 1.274,98 1.217,43 22457X FMS MAC II ESTADO POUPANÇA 1.283,58 1.283,58 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

6-Conta de Aplicação Financeira - Poupança de Conta Vinculad 2.757.892,55 3.722.522,94   2.647.476,52 2.647.476,52 

Caixa Econômica Federal 2.622.019,28 3.592.856,60 Caixa Econômica Federal 2.510.687,59 2.510.687,59 

001087 574201533 6 PMP POMBAL CONVENIO ESTADIO O PEREIRAO 

(POUPANÇA) 
0,00 343.289,02 

574201533 6 PMP POMBAL CONVENIO ESTADIO O PEREIRAO 

(POUPANÇA) 
0,00 0,00 

001085 574201546 8 PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO CONV 877532 

POUPANÇA 
0,00 245.065,88 

574201546 8 PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO CONV 877532 

POUPANÇA 
0,00 0,00 

001090 574201551 4 CONV. 908311 CONST CENTRO COM. HORTIFRUT. 

POUP 
1.730.010,74 1.709.504,04 

574201551 4 CONV. 908311 CONST CENTRO COM. HORTIFRUT. 

POUP 
1.741.666,94 1.741.666,94 

001077 574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(POUP) 
21.197,24 20.244,62 

574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

(POUP) 
21.339,72 21.339,72 

001093 574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E DRENAGEM 

(POUP) 
25.292,59 24.147,77 

574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E DRENAGEM 

(POUP) 
25.463,08 25.463,08 

001095 574201563 8 PM POMBAL CONVENIO 931398 PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA (POUP) 
0,00 165.929,43 

574201563 8 PM POMBAL CONVENIO 931398 PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA (POUP) 
0,00 0,00 

001101 574201566 2 PM POMBAL CONVENIO 940150 PAVIMENTAÇÃO 

DIVERSAS POUP 
435.999,75 477.081,69 

574201566 2 PM POMBAL CONVENIO 940150 PAVIMENTAÇÃO 

DIVERSAS POUP 
438.930,35 438.930,35 

001105 574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS CONVENIO 

943907 POUP 
409.518,96 607.594,15 

574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS CONVENIO 

943907 POUP 
283.287,50 283.287,50 

12-Conta de Aplicação Financeira - CDB (TCE/PB 6-Conta Inves 758.208,22 703.023,70   766.212,10 766.212,10 

Caixa Econômica Federal 758.208,22 703.023,70 Caixa Econômica Federal 766.212,10 766.212,10 

001051 5249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF (POUPANÇA) 758.208,22 703.023,70 575249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF (POUPANÇA) 766.212,10 766.212,10 

Total do Saldo Disponível: 44.615.808,95 29.249.076,53   45.403.384,32 45.403.384,32 

Total Geral: 63.287.814,09 177.587.776,42   63.287.814,09 177.587.776,42 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO 

CRC-PB 4.395/O-7 CPF 477.984.084-87 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO  CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

Secretária De Finanças Prefeito 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:F628B9CD 

 
GABINETE 

BALANCETE MENSAL - MÊS DE JULHO 2026 

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

Secretaria de Finanças 

Departamento de Contabilidade Julho de 2026 

Balancetes Mensais - Anexo I - Balancete Financeiro 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Movimento Orcamentário 

1000.00.00.00  Receitas Correntes. 17.542.415,49 128.620.017,81 3000.00 DESPESAS CORRENTES 17.774.718,70 87.977.947,15 

1100.00.00.00 
Impostos, Taxas e Contribuições de 

Melhoria 
1.488.160,85 7.439.474,85 3100.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 8.380.700,15 57.881.062,75 

1110.00.00.00 Impostos   1.397.312,31 6.882.516,05 3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS 8.380.700,15 57.881.062,75 

1112.00.00.00 Impostos sobre o Patrimônio 299.061,93 1.286.722,23 3190.01 

APOSENTADORIAS DO RPPS, 

RESERVA REMUNERADA E 

REFORMAS DOS MILITARES 

19.452,00 145.890,00 

1112.50.00.00 
Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana 
179.637,24 628.507,11 3190.03 PENSÕES DO RPPS E DO MILITAR 35.598,46 271.851,45 

1112.50.01.00 
Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana 
142.402,96 439.539,19 3190.04 

CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO 
1.277.775,58 8.191.097,91 

1112.50.03.00 
Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre 

a Propriedade Predial e Territorial Urb 
37.234,28 188.967,92 3190.11 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS 

- PESSOAL CIVIL 
5.793.132,57 42.099.505,48 

1112.53.00.00 

Impostos sobre Transmissão "Inter Vivos" 

de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 

Imóveis 

119.424,69 658.215,12 3190.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.242.854,22 7.130.474,45 

1112.53.01.00 
Imposto sobre Transmissão ―Inter Vivos‖ 

de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobr 
119.424,69 658.215,12 3190.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 11.887,32 41.950,03 

1113.00.00.00 
Impostos sobre a Renda e Proventos de 

Qualquer Natureza 
596.623,05 3.014.391,56 3190.92 

DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
0,00 293,43 

1113.03.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte 596.623,05 3.014.391,56 3300.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 9.394.018,55 30.096.884,40 

1113.03.11.00 
Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre 

os Rendimentos do Trabalho 
394.165,75 2.662.977,92 3350.00 

TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES 

PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 
67.162,40 1.021.646,72 

1113.03.41.00 Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre 202.457,30 351.413,64 3350.41 CONTRIBUIÇÕES 54.678,40 304.376,80 
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Outros Rendimentos 

1114.00.00.00 
Impostos sobre a Produção e Circulação de 

Mercadorias e Serviços 
501.627,33 2.581.402,26 3350.43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 12.484,00 717.269,92 

1114.51.00.00 Impostos sobre Serviços 501.627,33 2.581.402,26 3371.00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 

PÚBLICOS MEDIANTE CONTRATO DE 

RATEIO 

2.400,00 16.800,00 

1114.51.11.02 
Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza 
501.627,33 2.581.053,93 3371.70 

Rateio pela Participação em Consórcio 

Público 
2.400,00 16.800,00 

1114.51.12.00 
Multas e Juros de Mora do Imposto sobre 

Serviçosde Qualquer Natureza - ISS 
 0,00 348,33 3390.00 APLICAÇÕES DIRETAS 9.324.456,15 29.058.437,68 

1120.00.00.00 Taxas 90.848,54 556.958,80 3390.14 DIÁRIAS - CIVIL 12.210,00 88.812,50 

1121.00.00.00 Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 90.848,54 556.958,80 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 2.815.965,49 13.825.310,61 

1121.01.00.00 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização 89.945,37 546.822,18 3390.31 

PREMIAÇÕES CULTURAIS, 

ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, 

DESPORTIVAS E OUTRAS 

534.919,72 1.035.011,22 

1121.01.01.01 
Taxa de Autorização de Funcionamento de 

Transporte 
740,00 4.500,00 3390.32 

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
101.869,97 375.569,97 

1121.01.01.02 Taxa de Licença para Execução de Obras 1.625,67 6.608,63 3390.33 PASSAGENS E DESPESAS COM 0,00 17.441,00 

          LOCOMOÇÃO     

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

1121.01.01.03 
Outras Taxas pelo Exercício do Poder de 

Polícia 
239,70 1.914,71 3390.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 10.200,00 76.500,00 

1121.01.01.04 
Taxa de Utilização de Área de Domínio 

Público 
86.000,00 526.000,00 3390.36 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA FÍSICA 
339.700,65 1.507.122,54 

1121.01.01.05 

Taxa de Licença para Funcionamento de 

Estabelecimentos comerciais, industriais e 

serviços 

1.340,00 7.798,84 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
5.172.201,72 9.022.806,46 

1121.04.00.00 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 0,00 5.093,00 3390.40 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PJ 
11.043,91 93.665,62 

1121.04.01.00 
Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 

- Principal 
0,00 5.093,00 3390.47 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E 

CONTRIBUTIVAS 
184.414,20 1.285.238,80 

1121.50.00.00 
Taxa de Fiscalização de Vigilância 

Sanitária 
903,17 5.043,62 3390.48 

OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A 

PESSOAS FÍSICAS 
13.270,69 65.590,91 

1121.50.01.02 
Taxa de Fiscalização de Vigilância 

Sanitária 
903,17 5.043,62 3390.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 2.292,51 111.055,52 

1200.00.00.00 Contribuições 138.954,41 1.304.185,78 3390.92 
DESPESAS DE EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 
0,00 144.647,87 

1240.00.00.00 
Contribuição para o Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública 
138.954,41 1.304.185,78 3390.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 126.367,29 1.409.664,66 

1241.00.00.00 
Contribuição para o Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública 
138.954,41 1.304.185,78 4000.00 DESPESAS DE CAPITAL 4.775.118,46 11.861.517,83 

1241.50.00.00 
Contribuição para o Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública 
138.954,41 1.304.185,78 4400.00 INVESTIMENTOS 4.619.445,21 10.606.555,30 

1241.50.01.00 
Contribuições para o Custeio do Serviço 

de Iluminação Pública 
138.954,41 1.304.185,78 4490.00 APLICAÇÕES DIRETAS 4.619.445,21 10.606.555,30 

1300.00.00.00 Receita Patrimonial 468.604,11 2.499.500,25 4490.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1.058.858,58 5.483.219,55 

1320.00.00.00 Valores Mobiliários 468.604,11 2.499.500,25 4490.52 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
3.560.586,63 5.123.335,75 

1321.00.00.00 Juros e Correções Monetárias 468.604,11 2.499.500,25 4600.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 155.673,25 1.254.962,53 

1321.01.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários 468.604,11 2.499.500,25 4690.00 APLICAÇÕES DIRETAS 155.673,25 1.254.962,53 

1321.01.01.00 

Receita de Remuneração de Depósitos 

Bancários de Recursos Vinculados – 

FUNDEB 

68.124,18 442.617,87 4690.71 
PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL 

RESGATADO 
31.909,21 211.520,77 

1321.01.01.02 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

FNDE 
6.368,99 37.824,99 4690.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 123.764,04 1.043.441,76 

1321.01.01.03 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Outros recursos 
897,09 12.442,63         

1321.01.01.04 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Saúde Estado 
2.094,50 6.941,55         

1321.01.01.05 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Convênios Estado Educação 
2.528,14 18.143,66         

1321.01.01.07 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

PNATE 
94,05 1.369,08         

1321.01.01.08 

Receita de Remuneração de Depósitos 

Bancários de Recursos Vinculados – Bloco 

SUS Custeio 

187.029,87 635.795,34         

1321.01.01.09 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Convênios Assist. Social 
2.727,33 23.906,62         

1321.01.01.11 

Remuneração de Depósitos Bancários - 

FNAS Remuneração de Depósitos 

Bancários - PNAE 

5.750,63 29.603,06         

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

1321.01.01.12   4.960,81 17.562,71         

1321.01.01.14 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Convênios Saúde 
1.199,88 4.633,27         

1321.01.01.16 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

CIDE 
88,19 2.016,05         

1321.01.01.17 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Bloco SUS Investimento 
67.388,82 472.246,48         

1321.01.01.19 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

FEAS 
944,94 4.004,88         

1321.01.01.20 
Remuneração de Outros Depósitos de 

Recursos não Vinculados 
26.430,72 164.323,70         

1321.01.01.21 
Remuneração de Depósitos Bancários -

FUS 
208,47 3.124,14         

1321.01.01.23 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Convênios 
35.556,39 259.072,66         

1321.01.01.25 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

QSE 
1.377,17 17.325,94         

1321.01.01.27 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Precatório FUNDEF 
17.515,83 110.145,64         

1321.01.01.28 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

CIP COSIP 
8.769,29 62.056,81         

1321.01.01.29 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

FEP 
12.440,08 68.710,83         

1321.01.01.30 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Trânsito 
3.811,81 19.535,45         

1321.01.01.31 Remuneração de Depósitos Bancários - 689,85 5.912,88         



Paraíba , 21 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4212 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 66 

 

Piso da Enfermagem 

1321.01.01.32 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Transferencia Especial 
9.282,55 63.609,08         

1321.01.01.35 
Remuneração de Depósitos Bancários- Lei 

Aldir Blanc 
1.276,75 9.696,88         

1321.01.01.40 
Remuneração de Depósitos Bancários - 

Alienação de Bens 
1.047,78 6.878,05         

1700.00.00.00 Transferências Correntes 15.329.362,86 116.430.743,79         

1710.00.00.00 
Transferências da União e de suas 

Entidades 
11.008.103,54 82.711.554,03         

1711.00.00.00 
Transferências Decorrentes de 

Participação na Receita da União 
5.534.284,69 33.502.227,06         

1711.51.00.00 
Cota-Parte do Fundo de Participação dos 

Municípios FPM 

- 

5.534.180,54 
33.501.802,60         

1711.51.11.00 
Cota-Parte do Fundo de Participação dos 

Municípios 
3.275.141,41 31.242.763,47         

1711.51.21.00 
Cota-Parte do Fundo de Participação dos 

Municipios Cotas Extraordinárias 
-2.259.039,13 2.259.039,13         

1711.52.00.00 
Cota-Parte do Imposto Sobre a 

Propriedade Territorial Rural 
104,15 424,46         

1711.52.01.00 
Cota-Parte do Imposto Sobre a 

Propriedade Territorial Rural 
104,15 424,46         

1712.00.00.00 

Transferências das Compensações 

Financeiras pela Exploração de Recursos 

Naturais 

123.966,76 679.378,26         

1712.51.00.00 
Cota-parte da Compensação Financeira 

pela 
0,00 2.715,85         

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

  Exploração de Recursos Minerais - CFEM             

1712.51.01.00 

Cota-parte da Compensação Financeira 

pela Exploração de Recursos Minerais - 

CFEM - Principal 

0,00 2.715,85         

1712.52.00.00 
Cota-parte da Compensação Financeira 

pela Produção de Petróleo 
123.966,76 676.662,41         

1712.52.41.00 
Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo 

– FEP 
123.966,76 676.662,41         

1713.00.00.00 
Transferências de Recursos do Sistema 

Único de Saúde – SUS 
2.993.746,75 31.993.624,83         

1713.50.00.00 

Transferências de Recursos do Sistema 

Único de Saúde – SUS – Repasses Fundo 

a Fundo - Bloco de Manut 

2.993.746,75 31.993.624,83         

1713.50.11.00 
Transferência de Recursos do SUS – 

Atenção Primária 
638.450,83 6.862.392,57         

1713.50.11.01 
Transferências de Recursos do SUS – 

Atenção Primária ACS 
262.602,00 1.786.342,00         

1713.50.11.19 
Transferências da Atenção Primária - 

Emendas Parlamentares 
750.000,00 1.250.000,00         

1713.50.21.00 
Transferência de Recursos do SUS – 

Atenção Especializada 
717.263,94 14.579.447,58         

1713.50.21.05 
Transferências da Atenção Especializada - 

Emendas Parlamentares 
500.000,00 6.618.637,00         

1713.50.31.00 
Transferência de Recursos do SUS – 

Vigilância em Saúde 
66.503,06 137.159,02         

1713.50.31.01 
Transferências de Recursos do SUS – 

Vigilância em Saúde ACE 
(7.231,60) 317.716,00         

1713.50.41.00 
Transferência de Recursos do SUS – 

Assistência Farmacêutica 
24.079,70 174.557,90         

1713.50.51.00 

Transferências de Recursos do Bloco de 

Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde – Gestão do 

42.078,82 267.372,76         

1714.00.00.00 

Transferências de Recursos do Fundo 

Nacional do Desenvolvimento da 

Educação – FNDE 

367.617,10 2.656.496,90         

1714.50.00.00 Transferências do Salário-Educação 229.224,10 1.779.868,60         

1714.50.01.00 
Quota Municipal do Salário Educação - 

QSE 
229.224,10 1.779.868,60         

1714.52.00.00 
Transferências referentes ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE 
138.393,00 830.358,00         

1714.52.01.00 
Programa Nacional de Alimentação 

Escolar - PNAE 
138.393,00 830.358,00         

1714.53.00.00 

Transferências referentes ao Programa 

Nacional de Apoio ao Transporte do 

Escolar – PNATE 

0,00 46.270,30         

1714.53.01.00 
Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar - PNATE 
0,00 46.270,30         

1715.00.00.00 

Transferências de Recursos de 

Complementação da União ao Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da 

1.771.165,84 12.685.139,68         

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Ed               

1715.50.00.00 

Transferências de Recursos de 

Complementação da União ao Fundeb – 

VAAT 

1.514.955,47 10.931.763,12         

1715.50.01.00 
Transferências de Recursos da 

Complementação da União - VAAT 
1.514.955,47 10.931.763,12         

1715.51.00.00 

Transferências de Recursos de 

Complementação da União ao Fundeb – 

VAAF 

256.210,37 1.692.420,55         

1715.51.01.02 
Transferências de Recursos da 

Complementação do FUNDEB - VAAF 
256.210,37 1.692.420,55         

1715.53.00.00 

TransferÃªncias de Recursos do Fundeb 

destinados Ã criaÃ§Ã£o de matrÃ-culas 

em ETI 

0,00 60.956,01         

1715.53.01.01 
Transferências de Recursos do Fundeb 

destinados a criação de matrículas em ETI 
0,00 60.956,01         

1716.00.00.00 
Transferências de Recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social – FNAS 
216.681,01 931.378,72         

1716.50.00.00 
Transferências de Recursos do Fundo 

Nacional de Assistência Social – FNAS 
216.681,01 931.378,72         
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1716.50.01.00 Piso Básico Fixo - CRAS- PAIF 0,00 63.149,41         

1716.50.01.01 Criança Feliz 22.518,00 134.316,00         

1716.50.01.03 
Índice de Gestação Descentralizada- Bolsa 

Família 
21.353,14 137.708,32         

1716.50.01.06 Piso Básica Variável- SCFV 29.305,75 108.129,38         

1716.50.01.08 Piso Fixo de Média e Alta Complexidade 11.504,12 69.043,92         

1716.50.01.14 
Transferências de Emendas Parlamentares 

para a Assistência Social 
132.000,00 382.000,00         

1716.50.01.15 PROCAD SUAS 0,00 37.031,69         

1719.00.00.00 
Outras Transferências de Recursos da 

União e de suas Entidades 
641,39 263.308,58         

1719.58.00.00 
Transferência Obrigatória Decorrente da 

Lei Complementar nº 176/2020 
641,39 4.489,73         

1719.58.01.00 
Transferência Obrigatória Decorrente da 

Lei Complementar nº 176/2020 - Principal 
641,39 4.489,73         

1719.60.00.00 

Transferências da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 

14.399/2022 

0,00 258.818,85         

1719.60.01.00 

Transferências da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 

14.399/2022 

0,00 258.818,85         

1720.00.00.00 
Transferências dos Estados e do Distrito 

Federal e de suas Entidades 
1.485.592,12 10.188.506,84         

1721.00.00.00 
Participação na Receita dos Estados e 

Distrito Federal 
1.418.051,50 9.686.113,45         

1721.50.00.00 Cota-Parte do ICMS 1.139.229,01 7.839.775,83         

1721.50.01.02 Cota-Parte do ICMS 1.139.229,01 7.839.775,83         

1721.51.00.00 Cota-Parte do IPVA 269.529,34 1.817.180,41         

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

1721.51.01.00 Cota-Parte do IPVA 269.529,34 1.817.180,41         

1721.52.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios 395,24 2.271,32         

1721.52.01.00 Cota-Parte do IPI sobre Exportação 395,24 2.271,32         

1721.53.00.00 
Cota-Parte da Contribuição de Intervenção 

no Domínio Econômico 
8.897,91 26.885,89         

1721.53.01.02 
Cota-Parte da Contribuição de Intervenção 

no Domínio Econômico - CIDE 
8.897,91 26.885,89         

1723.00.00.00 
Transferências de Recursos do Sistema 

Único de Saúde – SUS 
67.540,62 415.767,17         

1723.50.00.00 
Transferências de Recursos do Sistema 

Único de Saúde – SUS 
67.540,62 415.767,17         

1723.50.01.00 
Transferência de Recursos do Estado para 

Programas de Saúde 
67.540,62 415.767,17         

1729.00.00.00 
Outras Transferências dos Estados e 

Distrito Federal 
0,00 86.626,22         

1729.51.00.00 
Transferências de Estados destinadas à 

Assistência Social 
0,00 86.626,22         

1729.51.01.00 
Transferências de Estados destinadas à 

Assistência Social 
0,00 86.626,22         

1750.00.00.00 
Transferências de Outras Instituições 

Públicas 
2.835.667,20 23.530.682,92         

1751.00.00.00 

Transferências de Recursos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valoriza 

2.835.667,20 23.530.682,92         

1751.50.00.00 

Transferências de Recursos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valoriza 

2.835.667,20 23.530.682,92         

1751.50.01.00 Transferências de Recursos do FUNDEB 2.835.667,20 23.530.682,92         

1900.00.00.00 Outras Receitas Correntes 117.333,26 946.113,14         

1910.00.00.00 
Multas Administrativas, Contratuais e 

Judiciais 
48.772,80 318.074,11         

1911.00.00.00 
Multas Administrativas, Contratuais e 

Judiciais 
48.772,80 318.074,11         

1911.01.00.00 Multas Previstas em Legislação Específica 48.772,80 318.074,11         

1911.01.01.02 Multas Previstas na Legislação de Trânsito 48.772,80 318.074,11         

1920.00.00.00 
Indenizações, Restituições e 

Ressarcimentos 
26.110,38 585.588,95         

1922.00.00.00 Restituições 26.110,38 585.588,95         

1922.99.00.00 Outras Restituições 26.110,38 585.588,95         

1922.99.01.02 Outras Restituições 26.110,38 585.588,95         

1990.00.00.00 Demais Receitas Correntes 42.450,08 42.450,08         

1999.00.00.00 Outras Receitas Correntes 42.450,08 42.450,08         

1999.99.00.00 Outras Receitas 42.450,08 42.450,08         

1999.99.11.01 
Outras Receitas Administradas pela RFB - 

Principal 
42.450,08 42.450,08         

2000.00.00.00  Receitas de Capital 314.667,95 890.249,76         

2400.00.00.00 Transferências de Capital 314.667,95 890.249,76         

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2410.00.00.00 
Transferências da União e de suas 

Entidades 
314.667,95 890.249,76         

2412.00.00.00 

Transferências de Recursos do Fundo 

Nacional do Desenvolvimento da 

Educação – FNDE 

251.743,21 251.743,21         

2412.50.00.00 
Transferências de Recursos Destinados a 

Programas de Educação 
251.743,21 251.743,21         

2412.50.91.01 
Transferências de Recursos Destinados a 

Programas de Educação 
251.743,21 251.743,21         

2414.00.00.00 
Transferências de Convênios da União e 

de suas Entidades 
62.924,74 638.506,55         

2414.50.00.00 
Transferências de Convênios da União 

para o Sistema Único de Saúde – SUS 
62.924,74 122.090,35         

2414.50.01.04 
Transferências de Convênio da União - 

Saúde 
62.924,74 122.090,35         

2414.99.00.00 
Outras Transferências de Convênios da 

União e de Suas Entidades 
0,00 516.416,20         

2414.99.01.01 
Transferências de Convênios da União e 

de Suas 
0,00 516.416,20         
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  Entidades             

9000.00.00.00  Receitas Correntes. 936.879,77 8.180.482,64         

9700.00.00.00 Transferências Correntes 936.879,77 8.180.482,64         

9710.00.00.00 
Transferências da União e de suas 

Entidades 
655.049,06 6.248.637,27         

9711.00.00.00 
Transferências Decorrentes de 

Participação na Receita da União 
655.049,06 6.248.637,27         

9711.51.00.00 
Cota-Parte do Fundo de Participação dos 

Municípios FPM 
- 655.028,24 6.248.552,45         

9711.51.11.03 
Dedução de Receita do FPM – FUNDEB e 

Redutor Financeiro 
655.028,24 6.248.552,45         

9711.52.00.00 
Cota-Parte do Imposto Sobre a 

Propriedade Territorial Rural 
20,82 84,82         

9711.52.01.01 
Dedução de Receita para a Formação do 

FUNDEB ITR 
- 20,82 84,82         

9720.00.00.00 
Transferências dos Estados e do Distrito 

Federal e de suas Entidades 
281.830,71 1.931.845,37         

9721.00.00.00 
Participação na Receita dos Estados e 

Distrito Federal 
281.830,71 1.931.845,37         

9721.50.00.00 Cota-Parte do ICMS 227.845,79 1.567.955,04         

9721.50.01.03 
Dedução de Receita para a Formação do 

FUNDEB ICMS 
– 227.845,79 1.567.955,04         

9721.51.00.00 Cota-Parte do IPVA 53.905,87 363.436,08         

9721.51.01.02 
Dedução de Receita para a Formação do 

FUNDEB IPVA 
- 53.905,87 363.436,08         

9721.52.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios 79,05 454,25         

9721.52.01.02 
Dedução de Receita para a Formação do 

FUNDEB IPI – Exportação 
- 79,05 454,25         

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

  Total do Movimento Orçamentário: 16.920.203,67 121.329.784,93     22.549.837,16 99.839.464,98 

Movimento Extra-Orcamentário 

Contas Extra-Orçamentárias 1.241.057,52 8.336.909,82 Contas Extra-Orçamentárias 1.225.007,78 10.982.415,91 

2-Entidades Devedoras (TCE/PB Receita Outras Operações/Despesa 

Outras Operações) 
46,68 12.443,13 

2-Entidades Devedoras (TCE/PB Receita Outras Operações/Despesa 

Outras Operações) 
1.631,24 3.090,04 

000267 PAGAMENTO A MAIOR 46,68 8.297,84 PAGAMENTO A MAIOR   1.631,24 2.552,01 

000268 PAGAMENTOS INDEVIDOS 0,00 4.145,29 PAGAMENTOS INDEVIDOS   0,00 538,03 

3-Restos a Pagar (TCE/PB Receita Outras 0,00 0,00 3-Restos a Pagar (TCE/PB Receita Outras 0,00 3.134.067,87 

Operações/Despesa Restos a Pagar)     
Operações/Despesa Restos a 

Pagar) 
      

000315 Fundo Municipal de Saúde-2025 0,00 0,00 
Fundo Municipal de Saúde-

2025 
  0,00 905.590,79 

000316 Secretaria de Serviços Públicos-2025 0,00 0,00 
Secretaria de Serviços Públicos-

2025 
  0,00 50.994,00 

000317 Secretaria de Educação-2025 0,00 0,00 Secretaria de Educação-2025   0,00 1.256.021,63 

000318 Secretaria de Saúde-2025 0,00 0,00 Secretaria de Saúde-2025   0,00 151.591,30 

000319 
Secretaria de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano-2025 
0,00 0,00 

Secretaria de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano-2025 
  0,00 353.061,62 

000320 Secretaria de Assistência Social-2025 0,00 0,00 
Secretaria de Assistência 

Social-2025 
  0,00 1.380,00 

000321 Secretaria de Cultura e Turismo-2025 0,00 0,00 
Secretaria de Cultura e 

Turismo-2025 
  0,00 41.222,10 

000322 
Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento-2025 
0,00 0,00 

Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento-2025 
  0,00 54.329,59 

000323 Secretaria de Transportes-2025 0,00 0,00 Secretaria de Transportes-2025   0,00 182.031,67 

000324 
Secretaria de Planejamento e 

Acompanhamento da Gestão-2025 
0,00 0,00 

Secretaria de Planejamento e 

Acompanhamento da Gestão-

2025 

  0,00 6.103,03 

000325 Secretaria de Finanças-2025 0,00 0,00 Secretaria de Finanças-2025 0,00 129.636,14 

000326 Procuradoria Geral do Município-2025 0,00 0,00 
Procuradoria Geral do 

Município-2025 
  0,00 506,00 

000327 Gabinete do Prefeito-2025 0,00 0,00 Gabinete do Prefeito-2025   0,00 1.600,00 

6-Consignações – INSS (TCE/PB Receita 666.198,88 4.422.475,55 6-Consignações – INSS (TCE/PB Receita 650.532,27 3.952.838,32 

Consignações/Despesa Consignações)     Consignações/Despesa Consignações)     

000009 INSS DIVERSOS 650.807,63 4.366.993,68 INSS DIVERSOS   640.925,90 3.906.764,64 

000034 INSS - Contribuintes Individuais 15.391,25 55.481,87 
INSS - Contribuintes 

Individuais 
  9.606,37 46.073,68 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Contas Extra-Orçamentárias 1.241.057,52 8.336.909,82 Contas Extra-Orçamentárias 1.225.007,78 10.982.415,91 

10-Consignações – Outras (TCE/PB Receita 41.623,43 288.196,25 10-Consignações – Outras (TCE/PB Receita 41.077,50 283.752,19 

Consignações/Despesa Consignações)     Consignações/Despesa Consignações)     

000010 IMPOSTO SINDICAL 35.168,21 254.885,67 IMPOSTO SINDICAL   37.675,45 255.065,98 

000106 BLOQUEIO JUDICIAL 714,46 6.134,02 BLOQUEIO JUDICIAL   0,00 5.419,56 

000269 SINAFIT 634,05 3.818,24 SINAFIT   480,73 3.586,63 

000270 SIMC 675,43 4.244,65 SIMC   644,62 4.162,03 

000286 PB SINDGM - 708,32 4.958,24 SINDGM - PB   708,32 4.913,21 

000288 SEST 629,09 3.194,92 SEST   620,60 2.653,64 

000289 SENAT 419,34 2.129,64 SENAT   413,67 1.768,84 

000290 RAT 2,39 293,57 RAT   189,49 299,82 

000291 SENAR 4,36 533,96 SENAR   344,62 546,92 

000328 SINDCONAM 41,76 125,28 SINDCONAM   0,00 83,52 

000329 SASEMP 2.626,02 7.878,06 SASEMP   0,00 5.252,04 

24-Consignaçõs Pensões Alimentícias (TCE/PB Receita 18.486,46 115.954,83 24-Consignaçõs Pensões Alimentícias (TCE/PB Receita 31.112,67 115.330,16 

Consignações/Despesa Consign     Consignações/Despesa Consign     

000011 PENSÃO ALIMENTÍCIA 18.486,46 115.954,83 PENSÃO ALIMENTÍCIA   31.112,67 115.330,16 

25-Consignaçõs Empréstimos (TCE/PB Receita 480.086,80 3.250.392,43 25-Consignaçõs Empréstimos (TCE/PB Receita 471.861,06 3.221.466,89 

Consignações/Despesa Consignações)     Consignações/Despesa Consignações)     

000015 CONSIGNAÇÃO CAIXA 430.965,82 2.906.802,66 CONSIGNAÇÃO CAIXA   423.222,32 2.875.142,06 

000016 CONSIGNAÇÃO BB 23.423,09 162.017,37 CONSIGNAÇÃO BB   24.857,13 160.471,09 

000284 CONSIGNAÇÃO BRADESCO 25.697,89 181.572,40 CONSIGNAÇÃO BRADESCO   23.781,61 185.853,74 

27-Agentes Pagadores-Salário Família (TCE/PB Receita Outras 

Operações/Despesa Ou 
8.442,50 50.930,60 

27-Agentes Pagadores-Salário Família (TCE/PB Receita Outras 

Operações/Despesa Ou 
7.429,40 57.949,32 

000013 SALARIO FAMILIA - DIVERSOS 8.442,50 50.930,60 SALARIO FAMILIA - DIVERSOS 7.429,40 57.949,32 

28-Agentes Pagadores-Salário Maternidade (TCE/PB 26.172,77 196.517,03 28-Agentes Pagadores-Salário Maternidade (TCE/PB 21.363,64 213.921,12 

Receita Outras Operações/Despes     Receita Outras Operações/Despes     
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000031 SALÁRIO-MATERNIDADE 26.172,77 196.517,03 SALÁRIO- MATERNIDADE 21.363,64 213.921,12 

Transferências Financeiras 0,00 0,00 Transferências Financeiras 496.232,59 3.478.081,44 

15-Transferências Financeiras-Contas Interferenciais (TCE/PB Receita 

Outras Oper 
0,00 0,00 

15-Transferências Financeiras-Contas Interferenciais (TCE/PB Receita 

Outras Oper 
496.232,59 3.478.081,44 

000017 ) 
TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS A 

CÂMARA (DUODÉCIMO 
0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS 

CONCEDIDAS A CÂMARA 

(DUODÉCIMO) 

  487.326,03 3.411.282,24 

000035 

TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA A 

CÂMARA (INATIVOS E 

PENSIONISTAS) 

0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIA 

CONCEDIDA A CÂMARA 

(INATIVOS E 

PENSIONISTAS) 

  8.906,56 66.799,20 

Total do Movimento Extra-Orçamentário: 1.241.057,52 8.336.909,82     1.721.240,37 14.460.497,35 

Saldo Disponível 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 21.166,84 5.179,74   8.043,94 8.043,94 

Conta Caixa 21.166,84 5.179,74 Conta Caixa 8.043,94 8.043,94 

000001 0 0 Conta Caixa 21.166,84 5.179,74 0 0 Conta Caixa 8.043,94 8.043,94 

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 1.055.351,90 15.817,23     15.774,73 15.774,73 

Banco do Brasil 374,67 0,00 Banco do Brasil 0,00 0,00 

000436 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 0,00 0,00 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 0,00 0,00 

000954 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA 0,00 0,00 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA 0,00 0,00 

000969 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO 0,00 0,00 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO 0,00 0,00 

001136 4834 8 
FUNDO MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE 
0,00 0,00 4834 8 

FUNDO MUNICIPAL DO MEIO 

AMBIENTE 
0,00 0,00 

000032 7702X 
BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X 

FPM 
0,00 0,00 7702X BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM 0,00 0,00 

000036 7705 4 
BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 

C.MOVI. 
0,00 0,00 7705 4 

BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 

C.MOVI. 
0,00 0,00 

000037 7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 0,00 0,00 7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 0,00 0,00 

000430 8803X 
BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X 

ACAO SOC. 
0,00 0,00 8803X 

BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X 

ACAO SOC. 
0,00 0,00 

000050 8808 0 
BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - 

IPVA 
0,00 0,00 8808 0 

BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - 

IPVA 
0,00 0,00 

000506 8849 8 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 

ICMS 
0,00 0,00 8849 8 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 

ICMS 
0,00 0,00 

000512 9451X 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X 

F.ESP. 
0,00 0,00 9451X 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X 

F.ESP. 
0,00 0,00 

000531 10914 2 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 

CIDE 
0,00 0,00 10914 2 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 

CIDE 
0,00 0,00 

000692 17372X 
BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X 

DTTRANS 
0,00 0,00 17372X 

BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X 

DTTRANS 
0,00 0,00 

000689 17659 1 
BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 

SIMP NACIO 
0,00 0,00 17659 1 

BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP 

NACIO 
0,00 0,00 

000688 17705 9 
BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 

COZ.COM. 
0,00 0,00 17705 9 

BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 

COZ.COM. 
0,00 0,00 

000713 17770 9 
BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 

BRASIL ALF 
0,00 0,00 17770 9 

BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 

BRASIL ALF 
0,00 0,00 

000027 20406 4 
Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação 

de Bens 
0,00 0,00 20406 4 

Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de 

Bens 
0,00 0,00 

000059 21738 7 
BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 

CFM 
0,00 0,00 21738 7 

BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 

CFM 
0,00 0,00 

000188 26082 7 
FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA 

SOCIAL - FUNDO DIVERSOS 
374,67 0,00 26082 7 

FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA 

SOCIAL - FUNDO DIVERSOS 
0,00 0,00 

000236 26959X PM POMBAL ISS 0,00 0,00 26959X PM POMBAL ISS 0,00 0,00 

000238 27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 0,00 0,00 27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 0,00 0,00 

000254 27537 9 PM POMBAL IPI 0,00 0,00 27537 9 PM POMBAL IPI 0,00 0,00 

000039 283143 0 
BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 

ICMS DESON 
0,00 0,00 283143 0 

BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 

ICMS DESON 
0,00 0,00 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 1.055.351,90 15.817,23   15.774,73 15.774,73 

Banco do Nordeste 1.986,96 1.986,96 Banco do Nordeste 1.986,96 1.986,96 

000241 23952 9 
PM POMBAL BANCO DO NORDESTE 

ISS 
1.986,96 1.986,96 23952 9 

PM POMBAL BANCO DO NORDESTE 

ISS 
1.986,96 1.986,96 

Banco Santander S.A 13.672,27 13.830,27 Banco Santander S.A 13.640,27 13.640,27 

000066 413 4 IPI BCO Santander 13.672,27 13.830,27 413 4 IPI BCO Santander 13.640,27 13.640,27 

Caixa Econômica Federal 1.039.318,00 0,00 Caixa Econômica Federal 147,50 147,50 

001061 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS 288,00 0,00 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS 73,00 73,00 

001065 575215408 8 
PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 
288,00 0,00 575215408 

8 PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 
73,00 73,00 

001055 575249785 6 
CX.ECONOMICA 

FEDERAL.C/00000002-6 ISS 
0,00 0,00 575249785 

6 CX.ECONOMICA 

FEDERAL.C/00000002-6 ISS 
0,00 0,00 

001048 575249793 7 
CX.ECONOMICA 

FEDERAL.C/00000041-7 
0,00 0,00 575249793 

7 CX.ECONOMICA 

FEDERAL.C/00000041-7 
0,00 0,00 

001057 575249803 8 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 

232-0 - IMPOSTOS 
0,00 0,00 575249803 

8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 

232-0 - IMPOSTOS 
0,00 0,00 

001052 575249812 7 PM POMBAL ARRECADAÇÃO 0,00 0,00 575249812 7 PM POMBAL ARRECADAÇÃO 0,00 0,00 

001059 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS 0,00 0,00 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS 0,00 0,00 

001053 575249819 4 PM POMBAL FEST 1.038.742,00 0,00 575249819 4 PM POMBAL FEST 1,50 1,50 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 45.353,36 134.818,78     49.887,55 49.887,55 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 45.353,36 134.818,78   49.887,55 49.887,55 

Banco do Brasil 886,67 14.445,16 Banco do Brasil 12.000,33 12.000,33 

000307 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED 0,00 0,00 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED 0,00 0,00 

000930 1791 4 
PM POMBAL PAR CONST QUADRAS 

E COBERTURAS 
0,00 0,00 1791 4 

PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E 

COBERTURAS 
0,00 0,00 

000932 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS 0,00 0,00 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS 0,00 0,00 

000942 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO 0,00 0,00 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO 0,00 0,00 

001002 2377 9 
PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA 
0,00 0,00 2377 9 

PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA 
0,00 0,00 

000959 2538 0 
PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM 

TEMPO INTEGRAL 
0,00 0,00 2538 0 

PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO 

INTEGRAL 
0,00 0,00 

000970 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 0,00 0,00 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 0,00 0,00 

000979 2914 9 
PMP POMBAL PAR CONST E COB DE 

QUADRA 
0,00 0,00 2914 9 

PMP POMBAL PAR CONST E COB DE 

QUADRA 
0,00 0,00 

000999 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 0,00 0,00 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 0,00 0,00 
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001003 4431 8 
PMP FUNDO DOS DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA - PROJETOS 
0,00 0,00 4431 8 

PMP FUNDO DOS DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA - PROJETOS 
0,00 0,00 

001120 4940 9 
PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 

NOVA 
0,00 0,00 4940 9 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA 0,00 0,00 

000120 8879X 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X 

FUS 
(2.801,14) 0,00 8879X 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X 

FUS 
7.372,34 7.372,34 

000507 9536 2 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 

NACAP 
0,00 0,00 9536 2 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 

NACAP 
0,00 0,00 

000525 10662 3 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 

QSE 
0,00 0,00 10662 3 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 

QSE 
0,00 0,00 

000528 10789 1 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 

PNAT 
0,00 0,00 10789 1 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 

PNAT 
0,00 0,00 

000005 19474 3 
BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - 

MERENDA - PNAE 
0,00 0,00 19474 3 

BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - 

MERENDA - PNAE 
0,00 0,00 

000158 24687 5 
PM POMBAL - FUNDO MUN 

DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLES 
0,00 0,00 24687 5 

PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS 

DA CRIANÇA E ADOLES 
0,00 0,00 

000182 24727 8 
PM POMBAL - CONV AGUA PARA 

TODOS IMP 3 SIST COLETI 
0,00 0,00 24727 8 

PM POMBAL - CONV AGUA PARA 

TODOS IMP 3 SIST COLETI 
0,00 0,00 

000181 25451 7 
PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-

PB 
0,00 0,00 25451 7 PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB 0,00 0,00 

000177 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO 0,00 0,00 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO 0,00 0,00 

000176 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA 0,00 0,00 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA 0,00 0,00 

000178 25510 6 
FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA 

FAMILIA 
0,00 0,00 25510 6 

FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA 

FAMILIA 
0,00 0,00 

000174 25521 1 
FMAS - BLOCO PSB 

REORDENAMENTO/CRAS 
0,00 0,00 25521 1 

FMAS - BLOCO PSB 

REORDENAMENTO/CRAS 
0,00 0,00 

000217 25610 2 
PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA 

CASA DA CULTURA 
0,00 0,00 25610 2 

PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA 

CASA DA CULTURA 
0,00 0,00 

000206 25828 8 CREAS - CES POMBAL 0,00 0,00 25828 8 CREAS - CES POMBAL 0,00 0,00 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 45.353,36 134.818,78   49.887,55 49.887,55 

Banco do Brasil 886,67 14.445,16 Banco do Brasil 12.000,33 12.000,33 

000207 26173 4 
FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM 

INFANCIA 
0,00 0,00 26173 4 

FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM 

INFANCIA 
0,00 0,00 

000215 26337 0 
PM POMBAL - FUNDO M D P S D - 

FUMPOD 
3.648,96 3.371,46 26337 0 

PM POMBAL - FUNDO M D P S D - 

FUMPOD 
3.648,96 3.648,96 

000211 26375 3 
PM POMBAL PBA BRASIL 

ALFABETIZADO 
38,85 3.900,00 26375 3 

PM POMBAL PBA BRASIL 

ALFABETIZADO 
38,85 38,85 

000235 26516 0 
PMP POMBAL FMAS 

COFINANCIAMENTO ESTADUAL 
0,00 0,00 26516 0 

PMP POMBAL FMAS 

COFINANCIAMENTO ESTADUAL 
0,00 0,00 

000229 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS 0,00 0,00 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS 0,00 0,00 

000257 27975 7 
PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO 

BÁSICA COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 27975 7 

PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO 

BÁSICA COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 

000259 27980 3 
PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO 

ESPECIAL COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 27980 3 

PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO 

ESPECIAL COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 

000261 27985 4 
PM POMBAL FMAS BENEFICIO 

EVENTUAL 
0,00 0,00 27985 4 

PM POMBAL FMAS BENEFICIO 

EVENTUAL 
0,00 0,00 

000270 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE 0,00 7.173,70 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE 0,00 0,00 

000320 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP 0,00 0,00 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP 0,00 0,00 

000285 29372 5 
PM POMBAL MANUT. EDUC 

INFANTIL NOVAS TURMAS 
0,00 0,00 29372 5 

PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL 

NOVAS TURMAS 
0,00 0,00 

000287 29651 1 
PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA 

ALTIPLANO - FNDE PAR 
0,00 0,00 29651 1 

PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA 

ALTIPLANO - FNDE PAR 
0,00 0,00 

000299 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021 0,00 0,00 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021 0,00 0,00 

000295 29811 5 
PMP POMBAL CONST. E REFORMAS 

DE CRECHES 
0,00 0,00 29811 5 

PMP POMBAL CONST. E REFORMAS 

DE CRECHES 
0,00 0,00 

001112 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA 0,00 0,00 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA 940,18 940,18 

001118 30644 4 
PM POMBAL SIGTV251210120250001 

GND3 
0,00 0,00 30644 4 

PM POMBAL SIGTV251210120250001 

GND3 
0,00 0,00 

001141 31225 8 
FMAS EMENDA INDIVIDUAL 

202642700010 EFRAIM FILHO 
0,00 0,00 31225 8 

FMAS EMENDA INDIVIDUAL 

202642700010 EFRAIM FILHO 
0,00 0,00 

www.publicsoft.com.br - 
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Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 45.353,36 134.818,78   49.887,55 49.887,55 

Caixa Econômica Federal 44.466,69 120.373,62 Caixa Econômica Federal 37.887,22 37.887,22 

001137 568633338 2 
EMENDA DE BANCADA PAB 

71160004 
0,00 0,00 568633338 2 EMENDA DE BANCADA PAB 71160004 0,00 0,00 

001127 568775311 3 
EMENDA DE COMISSÃO MAC 

60060002 
(1.578,00) 0,00 568775311 3 

EMENDA DE COMISSÃO MAC 

60060002 
(1.578,00) (1.578,00) 

001139 568794334 6 
EMENDA DE BANCADA MAC 

71160010 
0,00 0,00 568794334 

6 EMENDA DE BANCADA MAC 

71160010 
0,00 0,00 

001126 569572158 6 
EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO 

MOTTA 27120001 
0,00 0,00 569572158 

6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO 

MOTTA 27120001 
0,00 0,00 

001128 569579103 7 
EMENDA MAC INDIVIDUAL 

VENEZIANO 40880013 
(6.520,16) 0,00 569579103 

7 EMENDA MAC INDIVIDUAL 

VENEZIANO 40880013 
0,00 0,00 

001125 569580167 9 
EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO 

MOTTA 27120004 
0,00 0,00 569580167 

9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO 

MOTTA 27120004 
0,00 0,00 

001121 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC 0,00 0,00 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC 0,00 0,00 

001116 572961508 2 
FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA 

INDIVIDUAL LUIZ COUTO 
0,00 0,00 572961508 

2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA 

INDIVIDUAL LUIZ COUTO 
0,00 0,00 

001081 574036254 3 
FMS EMENDA BANCADA EFRAIM 

PAB 
0,00 0,00 574036254 

3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM 

PAB 
0,00 0,00 

001082 574036261 6 
FMS EMENDA BANCADA CABO 

GILBERTO PAB 
0,00 0,00 574036261 

6 FMS EMENDA BANCADA CABO 

GILBERTO PAB 
0,00 0,00 

001133 574201539 5 
CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 

966517 
0,00 0,00 574201539 

5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 

966517 
0,00 0,00 

001088 574201551 4 
CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUTIGRANJEIRO 
0,00 0,00 574201551 

4 CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUTIGRANJEIRO 
0,00 0,00 

001075 574201557 3 
CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 
0,00 0,00 574201557 

3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 
0,00 0,00 

001091 574201559 0 
PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM 

E DRENAGEM 
0,00 0,00 574201559 

0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM 

E DRENAGEM 
0,00 0,00 

001100 574201566 2 
PM POMBAL CONVENIO 940150 

PAVIMENTAÇÃO DIVERSAS 
0,00 0,00 574201566 

2 PM POMBAL CONVENIO 940150 

PAVIMENTAÇÃO DIVERSAS 
0,00 0,00 

001102 574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO 0,00 0,00 574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO 0,00 0,00 
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CREAS CONVENIO 943907 CREAS CONVENIO 943907 

001114 574201572 7 
PM POMBAL CONVENIO 960070 

ESPAÇO ESPORTIVO 
0,00 0,00 574201572 

7 PM POMBAL CONVENIO 960070 

ESPAÇO ESPORTIVO 
0,00 0,00 

001083 574281934 6 
TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA 

HUGO MOTTA 
0,00 0,00 574281934 

6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA 

HUGO MOTTA 
0,00 0,00 

001071 574692163 3 
PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

DE COMISSÃO 
27.412,00 27.412,00 574692163 

3 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

DE COMISSÃO 
27.412,00 27.412,00 

001072 574692164 1 
PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

DE COMISSÃO 
10.516,52 72.268,00 574692164 

1 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

DE COMISSÃO 
10.516,52 10.516,52 

001073 574692166 8 
PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 
(276,00) 0,00 574692166 

8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 
0,00 0,00 

001067 574692175 7 
EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO 

MOTTA 
979,32 18.739,32 574692175 

7 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO 

MOTTA 
979,32 979,32 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 45.353,36 134.818,78   49.887,55 49.887,55 

Caixa Econômica Federal 44.466,69 120.373,62 Caixa Econômica Federal 37.887,22 37.887,22 

001068 574692176 5 
EMENDA INDIVIDUAL MAC LUIZ 

COUTO 
134,54 158,18 574692176 

5 EMENDA INDIVIDUAL MAC LUIZ 

COUTO 
5,64 5,64 

001069 574692177 3 
EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO 

MOTTA 
0,30 17,93 574692177 

3 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO 

MOTTA 
0,30 0,30 

001070 574692178 1 
EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO 

MOTTA 
67,40 1.365,15 574692178 

1 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO 

MOTTA 
67,40 67,40 

001080 574893766 9 
TRANSFERENCIA ESPECIAL 

PAVIMENTAÇÃO HUGO MOTTA 
0,00 0,00 574893766 

9 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

PAVIMENTAÇÃO HUGO MOTTA 
0,00 0,00 

001063 575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 164,00 0,00 575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 86,00 86,00 

001050 575249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF 395,64 395,64 575249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF 395,64 395,64 

001021 575846465 8 
PM POMBAL PB 251210 - FMS 

CUSTEIO SUS 
(799,50) 0,00 5846465 8 

PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO 

SUS 
0,00 0,00 

001024 575846472 0 
PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS 

SUS 
13.968,23 0,00 5846472 0 

PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS 

SUS 
0,00 0,00 

001020 575846478 0 
POMBAL PB 251210 FMS PISO 

ENFERMAGEM 
0,00 0,00 5846478 0 

POMBAL PB 251210 FMS PISO 

ENFERMAGEM 
0,00 0,00 

001022 575846482 8 

INCREMENTO PAB 

36000590662202400 EMENDA 

BANCADA OBRIGATÓRIA 

0,00 0,00 575846482 8 
INCREMENTO PAB 36000590662202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA 
0,00 0,00 

001025 575846483 6 

INCREMENTO MAC 

36000601979202400 EMENDA 

BANCADA OBRIGATÓRIA 

2,40 17,40 575846483 6 
INCREMENTO MAC 36000601979202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA 
2,40 2,40 

001015 575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE 0,00 0,00 575863343 3  PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE 0,00 0,00 

001016 575863348 4 
PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL 
0,00 0,00 575863348 

4 PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL 
0,00 0,00 

001017 575863355 7 
PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL 
0,00 0,00 575863355 7 

PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL 27120003 
0,00 0,00 

001018 575863356 5 
27120003 TRANSFERENCIA 

ESPECIAL 
0,00 0,00 575863356 

5 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

202442700007-EFRAIM FILHO 
0,00 0,00 

001019 575863357 3 
202442700007-EFRAIM FILHO 

TRANSFERENCIA ESPECIAL 
0,00 0,00 575863357 

3 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

202412710001-LUIZ COUTO 
0,00 0,00 

  202412710001-LUIZ COUTO 5.403.859,19 2.857.284,98     3.381.167,28 3.381.167,28 

3-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta             

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

3-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 5.403.859,19 2.857.284,98   3.381.167,28 3.381.167,28 

Banco do Brasil 3.798.981,18 2.715.752,16 Banco do Brasil 3.287.959,38 3.287.959,38 

000907 1148 7 
BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 

(APLICAÇÃO) 
8,73 8,27 1148 7 

BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 

(APLICAÇÃO) 
8,83 8,83 

000968 2319 1 
PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA 

(APLIC) 
117.415,66 11.268,67 2319 1 

PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA 

(APLIC) 
27.175,24 27.175,24 

000972 2704 9  PM POMBAL TRIBUTAÇÃO (APLIC)  3.883,88  12.791,06  2704 9  PM POMBAL TRIBUTAÇÃO (APLIC)  17.511,63  17.511,63  

000833 7702X 
BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X 

FPM (APLICAÇÃO) 
616.815,06 8.701,38 7702X 

BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM 

(APLICAÇÃO) 
251.015,32 251.015,32 

000835 7705 4 
BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 

C.MOVI. (APLICAÇÃO) 
1.450,21 2.824,97 7705 4 

BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 

C.MOVI. (APLICAÇÃO) 
1.904,21 1.904,21 

000836 7708 9 
BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 

(APLICAÇÃO) 
3.437,44 3.064,63 7708 9 

BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 

(APLICAÇÃO) 
3.536,70 3.536,70 

000905 8803X 
BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X 

ACAO SOC. (APLICAÇÃO) 
158,64 150,69 8803X 

BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X 

ACAO SOC. (APLICAÇÃO) 
160,13 160,13 

000839 8808 0 
BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - 

IPVA (APLICAÇÃO) 
50.450,91 29.574,27 8808 0 

BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - 

IPVA (APLICAÇÃO) 
13.019,80 13.019,80 

000911 8849 8 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 

ICMS (APLICAÇÃO) 
282.541,72 553.103,74 8849 8 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 

ICMS (APLICAÇÃO) 
19.351,96 19.351,96 

000913 9451X 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X 

F.ESP. (APLICAÇÃO 
1.346.020,39 943.289,91 9451X 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X 

F.ESP. (APLICAÇÃO 
1.426.134,64 1.426.134,64 

000918 10914 2 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 

CIDE (APLICAÇÃO) 
3.695,68 35.995,22 10914 2 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 

CIDE (APLICAÇÃO) 
12.592,81 12.592,81 

000923 17372X 
BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X 

DTTRANS (APLICAÇÃO) 
396.490,37 232.763,88 17372X 

BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X 

DTTRANS (APLICAÇÃO) 
436.063,72 436.063,72 

000922 17659 1 
BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 

SIMP NACIO (APLICAÇÃ 
58.359,81 10.580,75 17659 1 

BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP 

NACIO (APLICAÇÃ 
168.347,67 168.347,67 

000921 17705 9 
BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 

COZ.COM. (APLICAÇÃO 
2.737,05 2.599,81 17705 9 

BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 

COZ.COM. (APLICAÇÃO 
2.762,65 2.762,65 

000924 17770 9 
BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 

BRASIL ALF (APLICAÇÃ 
652,69 619,96 17770 9 

BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 

BRASIL ALF (APLICAÇÃ 
658,79 658,79 

000832 20406 4 
Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação 

de Bens (AP 
112.022,11 118.502,32 20406 4 

Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de 

Bens (AP 
113.069,89 113.069,89 

000841 21738 7 
BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 

CFM (APLICAÇÃO) 
4.041,95 1.186,17 21738 7 

BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 

CFM (APLICAÇÃO) 
4.079,76 4.079,76 

000900 26082 7 
FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA 

SOCIAL - FUNDO DIVERSOS 
46.846,63 30.678,58 26082 7 

FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA 

SOCIAL - FUNDO DIVERSOS 
21.716,57 21.716,57 

000256 26959X PM POMBAL ISS (APLICAÇÃO) 14,42 0,00 26959X PM POMBAL ISS (APLICAÇÃO) 7.223,70 7.223,70 

000240 27131 4 
PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 

(APLICAÇÃO) 
744.907,77 698.674,98 27131 4 

PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 

(APLICAÇÃO) 
753.636,10 753.636,10 

000255 27537 9 PM POMBAL IPI (APLICAÇÃO) 4.343,22 2.938,45 27537 9 PM POMBAL IPI (APLICAÇÃO) 4.642,06 4.642,06 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

3-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 5.403.859,19 2.857.284,98   3.381.167,28 3.381.167,28 

Banco do Brasil 3.798.981,18 2.715.752,16 Banco do Brasil 3.287.959,38 3.287.959,38 

000837 283143 0 
BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 

ICMS DESON (APLIC 
2.686,84 16.434,45 283143 0 

BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 

ICMS DESON (APLIC 
3.347,20 3.347,20 

Caixa Econômica Federal 1.604.878,01 141.532,82 Caixa Econômica Federal 93.207,90 93.207,90 
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001062 575215401 0 
CEF - 235-5 TAXAS/VGS 

(APLICAÇÃO) 
68.038,37 60.984,39 575215401 

0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS 

(APLICAÇÃO) 
68.877,75 68.877,75 

001066 575215408 8 
PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE (APLIC) 
13.888,90 11.606,50 575215408 

8 PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE 15.625,21 (APLIC) 
  15.625,21 

001056 575249785 6 

CXE. CONOMICA 

FEDERAL.C/00000002-6 ISS 

(APLICAÇÃO) 

51.465,99 2.867,62 575249785 

6 CX.ECONOMICA 

FEDERAL.C/00000002-6 ISS 

(APLICAÇÃO) 

3.821,71 3.821,71 

001049 575249793 7 
CX.ECONOMICA 

FEDERAL.C/00000041-7 (APLICAÇÃO) 
3.120,80 55.037,14 575249793 

7 CEXC. ONOMICA 

FEDERAL.C/00000041-7 (APLICAÇÃO) 
3.080,53 3.080,53 

001058 575249803 8 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 

232-0 - IMPOSTOS (AP 
1.596,99 1.507,64 575249803 

8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 

232-0 - IMPOSTOS (AP 
1.613,80 1.613,80 

001078 575249812 7 
PM POMBAL ARRECADAÇÃO 

(APLICAÇÃO) 
436.723,77 9.529,53 575249812 

7 PM POMBAL ARRECADAÇÃO 

(APLICAÇÃO) 
188,90 188,90 

001054 575249819 4 PM POMBAL FEST (APLIC) 1.030.043,19 0,00 575249819 4 PM POMBAL FEST (APLIC) 0,00 0,00 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 40.662.055,41 21.809.857,36     37.644.239,64 37.644.239,64 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 40.662.055,41 21.809.857,36   37.644.239,64 37.644.239,64 

Banco do Brasil 12.713.022,31 6.274.173,33 Banco do Brasil 10.079.539,38 10.079.539,38 

000308 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED (APLIC) 0,00 0,00 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED (APLIC) 0,00 0,00 

000931 1791 4 
PM POMBAL PAR CONST QUADRAS 

E COBERTURAS (APLIC) 
187.231,09 177.843,30 1791 4 

PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E 

COBERTURAS (APLIC) 
188.982,32 188.982,32 

000933 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS (APLIC) 41.042,59 13.237,77 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS (APLIC) 41.426,47 41.426,47 

000943 1894 5 
IGD POMBAL COFINANCIAMENTO 

(APLIC) 
23.646,86 22.054,36 1894 5 

IGD POMBAL COFINANCIAMENTO 

(APLIC) 
23.868,04 23.868,04 

001007 2377 9 
PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA 
40.559,30 386.695,27 2377 9 

PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA 
37.365,94 37.365,94 

000960 2538 0 
PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM 

TEMPO INTEGRAL (APLIC) 
0,00 0,00 2538 0 

PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO 

INTEGRAL (APLIC) 
0,00 0,00 

000971 2593 3 
PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 

(APLIC) 
0,00 21.195,97 2593 3 

PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 

(APLIC) 
0,00 0,00 

000980 2914 9 
PMP POMBAL PAR CONST E COB DE 

QUADRA (APLIC) 
79.515,38 75.528,47 2914 9 

PMP POMBAL PAR CONST E COB DE 

QUADRA (APLIC) 
80.259,11 80.259,11 

001001 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 (APLIC) 1,12 1,07 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 (APLIC) 1,13 1,13 

001005 4431 8 
PMP FUNDO DOS DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA - PROJETOS (APLI) 
186.539,37 14,00 4431 8 

PMP FUNDO DOS DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA - PROJETOS (APLI) 
157.125,23 157.125,23 

001123 4940 9 
PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 

NOVA (APLICAÇÃO) 
288.434,95 0,00 4940 9 

PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA 

(APLICAÇÃO) 
73.312,67 73.312,67 

000849 8879X 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X 

FUS (APLICAÇÃO) 
62.248,85 64.688,37 8879X 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X 

FUS (APLICAÇÃO) 
40.666,86 40.666,86 

000912 9536 2 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 

NACAP (APLICAÇÃO) 
3.351,56 5.553,42 9536 2 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 

NACAP (APLICAÇÃO) 
1.544,57 1.544,57 

000914 10662 3 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 

QSE (APLICAÇÃO) 
1.781,71 338,38 10662 3 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 

QSE (APLICAÇÃO) 
2.875,31 2.875,31 

000916 10789 1 
BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 

PNAT (APLICAÇÃO) 
19.311,69 8.658,27 10789 1 

BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 

PNAT (APLICAÇÃO) 
6.861,38 6.861,38 

000829 19474 3 
BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - 

MERENDA - PNAE ( 
436.829,57 320,41 19474 3 

BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - 

MERENDA - PNAE ( 
575.879,64 575.879,64 

000879 24687 5 
PM POMBAL - FUNDO MUN 

DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLES 
333.105,09 1.018.171,73 24687 5 

PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS 

DA CRIANÇA E ADOLES 
333.499,47 333.499,47 

000895 24727 8 
PM POMBAL - CONV AGUA PARA 

TODOS IMP 3 SIST COLETI 
4.122,26 3.915,57 24727 8 

PM POMBAL - CONV AGUA PARA 

TODOS IMP 3 SIST COLETI 
4.160,82 4.160,82 

000894 25451 7 
PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-

PB (APLICAÇÃO) 
18,59 17,66 25451 7 

PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB 

(APLICAÇÃO) 
18,77 18,77 

000890 25501 7 
FMAS - ACESUAS TRABALHO 

(APLICAÇÃO) 
53,91 51,21 25501 7 

FMAS - ACESUAS TRABALHO 

(APLICAÇÃO) 
54,42 54,42 

000889 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA (APLICAÇÃO) 1.531,27 1.454,49 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA (APLICAÇÃO) 1.545,60 1.545,60 

000891 25510 6 
FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA 

FAMILIA (APLICAÇÃO) 
81.213,35 74.019,90 25510 6 

FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA 

FAMILIA (APLICAÇÃO) 
87.115,49 87.115,49 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 40.662.055,41 21.809.857,36   37.644.239,64 37.644.239,64 

Banco do Brasil 12.713.022,31 6.274.173,33 Banco do Brasil 10.079.539,38 10.079.539,38 

000887 25521 1 

FMAS - BLOCO PSB 

REORDENAMENTO/CRAS 

(APLICAÇÃO) 

13.108,82 62.691,77 25521 1 

FMAS - BLOCO PSB 

REORDENAMENTO/CRAS 

(APLICAÇÃO) 

10.672,81 10.672,81 

000220 25610 2 
PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA 

CASA DA CULTURA(APLICAÇÃ 
4.022,20 3.820,53 25610 2 

PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA 

CASA DA CULTURA(APLICAÇÃ 
4.059,82 4.059,82 

000209 25828 8 CREAS-CES POMBAL (APLICAÇÃO) 3,20 3,04 25828 8 CREAS-CES POMBAL (APLICAÇÃO) 3,23 3,23 

000208 26173 4 
FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM 

INFANCIA (APLICAÇÃO) 
25.088,24 70.138,70 26173 4 

FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM 

INFANCIA (APLICAÇÃO) 
18.418,60 18.418,60 

000247 26337 0 
PM POMBAL - FUNDO M D P S D - 

FUMPOD 
1.153,84 1.090,28 26337 0 

PM POMBAL - FUNDO M D P S D - 

FUMPOD 
1.165,85 1.165,85 

000214 26375 3 
PM POMBAL PBA BRASIL 

ALFABETIZADO (APLICAÇÃO) 
52.400,23 49.772,87 26375 3 

PM POMBAL PBA BRASIL 

ALFABETIZADO (APLICAÇÃO) 
52.890,34 52.890,34 

000242 26516 0 

PMP POMBAL FMAS 

COFINANCIAMENTO ESTADUAL 

(APLICAÇÃ 

15,18 14,42 26516 0 

PMP POMBAL FMAS 

COFINANCIAMENTO ESTADUAL 

(APLICAÇÃ 

15,32 15,32 

000230 26690 6 
PM POMBAL BL MAC 

FNAS(APLICAÇÃO) 
7.992,13 28.558,05 26690 6 

PM POMBAL BL MAC 

FNAS(APLICAÇÃO) 
4.318,00 4.318,00 

000258 27975 7 
PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO 

BÁSICA COF.ESTADUAL(APLIC) 
32.388,88 78,79 27975 7 

PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO 

BÁSICA COF.ESTADUAL(APLIC) 
32.691,82 32.691,82 

000260 27980 3 
PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO 

ESPECIAL COF.ESTADUAL(APLI 
44.062,98 34.073,60 27980 3 

PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO 

ESPECIAL COF.ESTADUAL(APLI 
38.250,06 38.250,06 

000262 27985 4 
PM POMBAL FMAS BENEFICIO 

EVENTUAL 
14.021,23 19.860,74 27985 4 

PM POMBAL FMAS BENEFICIO 

EVENTUAL 
77,22 77,22 

001135 28393 2 
PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE 

(APLICAÇÃO) 
7.220,79 0,00 28393 2 

PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE 

(APLICAÇÃO) 
7.288,33 7.288,33 

000321 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP (APLIC) 888.035,62 1.112.645,27 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP (APLIC) 858.208,05 858.208,05 

000286 29372 5 
PM POMBAL MANUT. EDUC 

INFANTIL NOVAS TURMAS (APLI) 
66.926,89 63.571,17 29372 5 

PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL 

NOVAS TURMAS (APLI) 
67.552,88 67.552,88 

000288 29651 1 
PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA 

ALTIPLANO - FNDE PAR (APLIC) 
106.392,25 179.084,95 29651 1 

PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA 

ALTIPLANO - FNDE PAR (APLIC) 
295.288,23 295.288,23 

000301 29803 4 
PMP FNAS SIGTV 

G32021(APLICAÇÃO) 
533,88 507,11 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021(APLICAÇÃO) 538,87 538,87 

000296 29811 5 
PMP POMBAL CONST. E REFORMAS 

DE CRECHES (APL) 
289.948,96 421.968,84 29811 5 

PMP POMBAL CONST. E REFORMAS 

DE CRECHES (APL) 
264.168,77 264.168,77 

001113 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA (APLIC) 9.171.769,50 2.352.533,58 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA (APLIC) 6.495.424,45 6.495.424,45 

001119 30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 197.398,98 0,00 30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 137.944,99 137.944,99 
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GND3 (APLIC) GND3 (APLIC) 

001142 31225 8 
FMAS EMENDA INDIVIDUAL 

202642700010 EFRAIM FILHO (APLI) 
0,00 0,00 31225 8 

FMAS EMENDA INDIVIDUAL 

202642700010 EFRAIM FILHO (APLI) 
133.998,50 133.998,50 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 40.662.055,41 21.809.857,36   37.644.239,64 37.644.239,64 

Caixa Econômica Federal 27.949.033,10 15.535.684,03 Caixa Econômica Federal 27.564.700,26 27.564.700,26 

001138 568633338 2 
EMENDA DE BANCADA PAB 

71160004 (APLIC) 
0,00 0,00 568633338 

2 EMENDA DE BANCADA PAB 

71160004 (APLIC) 
758.226,36 758.226,36 

001130 568775311 3 
EMENDA DE COMISSÃO MAC 

60060002 (APLIC) 
3.141.485,81 0,00 568775311 

EMENDA DE COMISSÃO MAC 

60060002 3 (APLIC) 
1.904.394,90 1.904.394,90 

001140 568794334 6 
EMENDA DE BANCADA MAC 

71160010 (APLICA) 
0,00 0,00 568794334 

6 EMENDA DE BANCADA MAC 

71160010 (APLICA) 
507.088,33 507.088,33 

001132 569572158 6 
EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO 

MOTTA 27120001 (APLI) 
730.353,65 0,00 569572158 

6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO 

MOTTA 27120001 (APLI) 
738.033,62 738.033,62 

001129 569579103 7 
EMENDA MAC INDIVIDUAL 

VENEZIANO 40880013 (APLI) 
919.243,70 0,00 569579103 

7 EMENDA MAC INDIVIDUAL 

VENEZIANO 40880013 (APLI) 
922.383,83 922.383,83 

001131 569580167 9 
EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO 

MOTTA 27120004 (APLIC) 
504.557,63 0,00 569580167 

9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO 

MOTTA 27120004 (APLIC) 
496.892,86 496.892,86 

001124 572752628 7 
EMENDA DE BANCADA MAC 

(APLIC) 
318.693,31 0,00 572752628 

7 EMENDA DE BANCADA MAC 

(APLIC) 
322.044,51 322.044,51 

001117 572961508 2 
FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA 

INDIVIDUAL LUIZ COUTO (APLIC) 
121.469,49 374.003,17 572961508 

2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA 

INDIVIDUAL LUIZ COUTO (APLIC) 
122.746,79 122.746,79 

001110 574036254 3 
FMS EMENDA BANCADA EFRAIM 

PAB(APLICAÇÃO) 
83.736,22 310.440,98 574036254 

3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM 

PAB(APLICAÇÃO) 
84.086,99 84.086,99 

001111 574036261 6 
FMS EMENDA BANCADA CABO 

GILBERTO PAB (APLICAÇÃO) 
123.312,02 207.731,49 574036261 

6 FMS EMENDA BANCADA CABO 

GILBERTO PAB (APLICAÇÃO) 
101.085,59 101.085,59 

001134 574201539 5 
CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 

966517 (APLIC) 
440.462,04 0,00 574201539 

5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 

966517 (APLIC) 
445.093,67 445.093,67 

001076 574201557 3 
CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (APLIC) 
60.809,28 61.794,88 574201557 

3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (APLIC) 
72.616,95 72.616,95 

001092 574201559 0 
PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM 

E DRENAGEM(APLIC) 
88.072,86 20.320,57 574201559 

0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM 

E DRENAGEM(APLIC) 
2.818,54 2.818,54 

001103 574201568 9 
PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO 

CREAS CONVENIO 943907 (APLIC) 
0,00 14.809,97 574201568 

9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO 

CREAS CONVENIO 943907 (APLIC) 
0,00 0,00 

001107 574201571 9 
PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA CONV 952724 (APLIC) 
0,00 1.329.160,32 574201571 

9 PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA CONV 952724 (APLIC) 
0,00 0,00 

001115 574201572 7 
PM POMBAL CONVENIO 960070 

ESPAÇO ESPORTIVO (APLIC) 
1.488.354,33 1.473.549,15 574201572 

7 PM POMBAL CONVENIO 960070 

ESPAÇO ESPORTIVO (APLIC) 
1.457.422,86 1.457.422,86 

001109 574281934 6 
TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA 

HUGO MOTTA (APLIC) 
6.369,37 175.907,80 574281934 

6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA 

HUGO MOTTA (APLIC) 
6.431,78 6.431,78 

001074 574692166 8 

PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 

APLIC 

300.556,14 406.307,34 574692166 

8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 

APLIC 

268.929,95 268.929,95 

001108 574893766 9 

TRANSFERENCIA ESPECIAL 

PAVIMENTAÇÃO HUGO MOTTA 

(APLI) 

387.629,28 504.203,10 574893766 

9 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

PAVIMENTAÇÃO 391.427,45 HUGO 

MOTTA (APLI) 

  391.427,45 

001064 575215406 1 

FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 

(APLICAÇÃO) PM POMBAL AÇÕES 

FISCAIS 

177.926,21 80.886,32 575215406 

1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 

(APLICAÇÃO) 229.688,93 PM POMBAL 

AÇÕES FISCAIS (APLICAÇÃO) 

  229.688,93 

  
Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 40.662.055,41 21.809.857,36   37.644.239,64 37.644.239,64 

Caixa Econômica Federal 27.949.033,10 15.535.684,03 Caixa Econômica Federal 27.564.700,26 27.564.700,26 

001060 

575249813 5 
(APLICAÇÃO) 46.595,67 43.988,64 575249813 5   47.086,46 47.086,46 

001033 

575846465 8 

PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO SUS 

(APLIC) 
11.405.644,33 1.998.234,64 575846465 8 

PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO SUS 

(APLIC) 
11.329.272,75 11.329.272,75 

001032 

575846472 0 

PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS SUS 

(APLIC) 
6.834.727,13 7.571.671,07 575846472 0 

PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS SUS 

(APLIC) 
6.723.123,81 6.723.123,81 

001031 

575846478 0 

POMBAL PB 251210 FMS PISO ENFERMAGEM 

(APLIC) 
47.149,09 107.359,56 575846478 0 

POMBAL PB 251210 FMS PISO ENFERMAGEM 

(APLIC) 
46.133,58 46.133,58 

001034 

575846482 8 

INCREMENTO PAB 36000590662202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA(APLIC) 
508,96 482,34 575846482 8 

INCREMENTO PAB 36000590662202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA(APLIC) 
513,94 513,94 

001035 

575863343 3 
PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE (APLIC) 102.760,93 29.134,89 575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE (APLIC) 63.339,10 63.339,10 

001036 

575863348 4 

PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL(APLIC) 
264.679,01 250.835,08 575863348 4 

PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL(APLIC) 
267.272,46 267.272,46 

001037 

575863355 7 

PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 

27120003 (APLIC) 
178.763,70 308.816,73 575863355 7 

PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 

27120003 (APLIC) 
79.654,89 79.654,89 

001038 

575863356 5 

TRANSFERENCIA ESPECIAL 202442700007-

EFRAIM FILHO(APLIC( 
5.014,07 4.751,81 575863356 5 

TRANSFERENCIA ESPECIAL 202442700007-

EFRAIM FILHO(APLIC( 
5.063,20 5.063,20 

001039 

575863357 3 

TRANSFERENCIA ESPECIAL 202412710001-

LUIZ COUTO (APLIC) 
170.158,87 261.294,18 

575863357 3 

TRANSFERENCIA 

ESPECIAL 

202412710001-LUIZ COUTO (APLIC) 171.826,16 171.826,16 

5-Conta de Aplicação Financeira - Poupança de Conta Corrente 595,04 571,80   595,04 595,04 

Banco do Nordeste 595,04 571,80 Banco do Nordeste 595,04 595,04 

000199 

209650 1 

BCO. DO NORD DO BRASIL S.A C/40014-1 

POUPANÇA 
595,04 571,80 209650 1 

BCO. DO NORD DO BRASIL S.A C/40014-1 

POUPANÇA 
595,04 595,04 

6-Conta de Aplicação Financeira - Poupança de Conta Vinculad 2.787.822,83 3.722.522,94   2.757.892,55 2.757.892,55 

Banco do Brasil 134.967,71 129.666,34 Banco do Brasil 135.873,27 135.873,27 

000309 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED POUPANÇA 133.701,20 128.448,91 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED POUPANÇA 134.598,29 134.598,29 

000310 

22457X 
FMS MAC II ESTADO POUPANÇA 1.266,51 1.217,43 

22457X FMS MAC II 

ESTADO POUPANÇA 
  1.274,98 1.274,98 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

6-Conta de Aplicação Financeira - Poupança de Conta Vinculad 2.787.822,83 3.722.522,94   2.757.892,55 2.757.892,55 

Caixa Econômica Federal 2.652.855,12 3.592.856,60 Caixa Econômica Federal 2.622.019,28 2.622.019,28 

001087 

574201533 6 

PMP POMBAL CONVENIO ESTADIO O 

PEREIRAO (POUPANÇA) 
0,00 343.289,02 574201533 6 

PMP POMBAL CONVENIO ESTADIO O 

PEREIRAO (POUPANÇA) 
0,00 0,00 

001085 

574201546 8 

PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO CONV 877532 

POUPANÇA 
0,00 245.065,88 574201546 8 

PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO CONV 877532 

0,00 POUPANÇA 
  0,00 

001090 

574201551 4 

CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUT. POUP 
1.766.783,14 1.709.504,04 574201551 4 

CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUT. POUP 
1.730.010,74 1.730.010,74 

001077 

574201557 3 

CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (POUP) 
21.055,82 20.244,62 574201557 3 

CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (POUP) 
21.197,24 21.197,24 

001093 

574201559 0 

PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM (POUP) 
25.128,46 24.147,77 574201559 0 

PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM (POUP) 
25.292,59 25.292,59 

001095 PM POMBAL CONVENIO 931398 0,00 165.929,43 574201563 8 PM POMBAL CONVENIO 931398 0,00 0,00 
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574201563 8 PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA (POUP) PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA (POUP) 

001101 

574201566 2 

PM POMBAL CONVENIO 940150 

PAVIMENTAÇÃO DIVERSAS POUP 
433.096,07 477.081,69 574201566 2 

PM POMBAL CONVENIO 940150 

PAVIMENTAÇÃO DIVERSAS POUP 
435.999,75 435.999,75 

001105 

574201568 9 

PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 

CONVENIO 943907 POUP 
406.791,63 607.594,15 574201568 9 

PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 

CONVENIO 943907 POUP 
409.518,96 409.518,96 

12-Conta de Aplicação Financeira - CDB (TCE/PB 6-Conta Inves 749.420,72 703.023,70   758.208,22 758.208,22 

Caixa Econômica Federal 749.420,72 703.023,70 Caixa Econômica Federal 758.208,22 758.208,22 

001051 

5249816 0 
PMP PRECATÓRIO FUNDEF (POUPANÇA) 749.420,72 703.023,70 575249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF (POUPANÇA) 758.208,22 758.208,22 

Total do Saldo Disponível: 50.725.625,29 29.249.076,53     44.615.808,95 44.615.808,95 

Total Geral: 68.886.886,48 158.915.771,28     68.886.886,48 158.915.771,28 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO 

CRC-PB 4.395/O-7 CPF 477.984.084-87 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

Secretária De Finanças Prefeito 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:2A0326A9 

 
GABINETE 

BALANCETE MENSAL - MÊS DE JUNHO DE 2026 

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

Secretaria de Finanças 

Departamento de Contabilidade Junho de 2026 

Balancetes Mensais - Anexo I - Balancete Financeiro 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Movimento Orcamentário           

1000.00.00.00 Receitas Correntes. 16.567.327,46 111.077.602,32 3000.00 DESPESAS CORRENTES 15.676.494,62 70.203.228,45 

1100.00.00.00 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.099.293,28 5.951.314,00 3100.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 10.994.459,39 49.500.362,60 

1110.00.00.00 Impostos 1.023.926,22 5.485.203,74 3190.00 APLICAÇÕES DIRETAS 10.994.459,39 49.500.362,60 

1112.00.00.00 Impostos sobre o Patrimônio 248.493,34 987.660,30 
3190.01 APOSENTADORIAS DO RPPS, RESERVA REMUNERADA 

E REFORMAS DOS MILITARES 
29.178,00 126.438,00 

1112.50.00.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 165.609,77 448.869,87 3190.03 PENSÕES DO RPPS E DO MILITAR 53.397,69 236.252,99 

1112.50.01.00 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 133.823,46 297.136,23 3190.04 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 1.261.245,89 6.913.322,33 

1112.50.03.00 Receita da Dívida Ativa do Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urb 
31.786,31 151.733,64 3190.11 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 8.397.119,85 36.306.372,91 

1112.53.00.00 Impostos sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis e de 

Direitos Reais sobre Imóveis 
82.883,57 538.790,43 3190.13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.245.298,08 5.887.620,23 

1112.53.01.00 Imposto sobre Transmissão ―Inter Vivos‖ de Bens Im veis e de 

Direitos Reais sobr 
82.883,57 538.790,43 3190.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 8.219,88 30.062,71 

1113.00.00.00 Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 414.535,39 2.417.768,51 3190.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 293,43 

1113.03.00.00 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte 414.535,39 2.417.768,51 3300.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.682.035,23 20.702.865,85 

1113.03.11.00 Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre os Rendimentos do 

Trabalho 
391.717,77 2.268.812,17 

3350.00 TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM 

FINS LUCRATIVOS 
56.622,40 954.484,32 

1113.03.41.00 Imposto de Renda Retido nas Fontes sobre Outros Rendimentos 22.817,62 148.956,34 3350.41 CONTRIBUIÇÕES 44.138,40 249.698,40 

1114.00.00.00 Impostos sobre a Produção e Circulação de Mercadorias e Serviços 360.897,49 2.079.774,93 3350.43 SUBVENÇÕES SOCIAIS 12.484,00 704.785,92 

1114.51.00.00 Impostos sobre Serviços 360.897,49 2.079.774,93 
3371.00 TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS 

MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO 
2.400,00 14.400,00 

1114.51.11.02 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 360.897,49 2.079.426,60 3371.70 Rateio pela Participação em Consórcio Público 2.400,00 14.400,00 

1114.51.12.00 Multas e Juros de Mora do Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza - ISS 
0,00 348,33 3390.00 APLICAÇÕES DIRETAS 4.623.012,83 19.733.981,53 

1120.00.00.00 Taxas 75.367,06 466.110,26 3390.14 DIÁRIAS - CIVIL 18.942,00 76.602,50 

1121.00.00.00 Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 75.367,06 466.110,26 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO 2.475.280,37 11.009.345,12 

1121.01.00.00 Taxas de Inspeção, Controle e Fiscalização 73.934,94 456.876,81 
3390.31 PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, 

DESPORTIVAS E OUTRAS 
0,00 500.091,50 

1121.01.01.01 Taxa de Autorização de Funcionamento de Transporte 620,00 3.760,00 
3390.32 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA 
9.300,00 273.700,00 

1121.01.01.02 Taxa de Licença para Execução de Obras 1.289,52 4.982,96 3390.33 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 0,00 17.441,00 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

1121.01.01.03 Outras Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 425,42 1.675,01 3390.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 15.300,00 66.300,00 

1121.01.01.04 Taxa de Utilização de Área de Domínio Público 71.000,00 440.000,00 3390.36 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 263.930,35 1.167.421,89 

1121.01.01.05 Taxa de Licença para Funcionamento de Estabelecimentos 

comerciais, industriais e serviços 
600,00 6.458,84 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.182.083,02 3.850.604,74 

1121.04.00.00 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 1.094,00 5.093,00 
3390.40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO - PJ 
14.879,56 82.621,71 

1121.04.01.00 Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental - Principal 1.094,00 5.093,00 3390.47 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 331.662,73 1.100.824,60 

1121.50.00.00 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária 338,12 4.140,45 3390.48 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 13.384,70 52.320,22 

1121.50.01.02 Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária 338,12 4.140,45 3390.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 1.224,76 108.763,01 

1200.00.00.00 Contribuições 378.403,54 1.165.231,37 3390.92 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 144.647,87 

1240.00.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 378.403,54 1.165.231,37 3390.93 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 297.025,34 1.283.297,37 

1241.00.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 378.403,54 1.165.231,37 4000.00 DESPESAS DE CAPITAL 702.514,79 7.086.399,37 

1241.50.00.00 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 378.403,54 1.165.231,37 4400.00 INVESTIMENTOS 544.989,24 5.987.110,09 

1241.50.01.00 Contribuições para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 378.403,54 1.165.231,37 4490.00 APLICAÇÕES DIRETAS 544.989,24 5.987.110,09 

1300.00.00.00 Receita Patrimonial 436.279,15 2.030.896,14 4490.51 OBRAS E INSTALAÇÕES 478.829,30 4.424.360,97 

1320.00.00.00 Valores Mobiliários 436.279,15 2.030.896,14 4490.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 66.159,94 1.562.749,12 

1321.00.00.00 Juros e Correções Monetárias 436.279,15 2.030.896,14 4600.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 157.525,55 1.099.289,28 

1321.01.00.00 Remuneração de Depósitos Bancários 436.279,15 2.030.896,14 4690.00 APLICAÇÕES DIRETAS 157.525,55 1.099.289,28 

1321.01.01.00 Receita de Remuneração de Depósitos Bancários de Recursos 

Vinculados – FUNDEB 
70.790,97 374.493,69 4690.71 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 33.761,51 179.611,56 

1321.01.01.02 Remuneração de Depósitos Bancários - FNDE 4.226,29 31.456,00 4690.91 SENTENÇAS JUDICIAIS 123.764,04 919.677,72 

1321.01.01.03 Remuneração de Depósitos Bancários - Outros recursos 891,93 11.545,54       

1321.01.01.04 Remuneração de Depósitos Bancários - Saúde Estado 1.331,51 4.847,05       

1321.01.01.05 Remuneração de Depósitos Bancários - Convênios Estado Educação 2.485,01 15.615,52       

1321.01.01.07 Remuneração de Depósitos Bancários - PNATE 240,09 1.275,03       

1321.01.01.08 Receita de Remuneração de Depósitos Bancários de Recursos 

Vinculados – Bloco SUS Custeio 
179.450,11 448.765,47       

1321.01.01.09 Remuneração de Depósitos Bancários - Convênios Assist. Social 2.722,07 21.179,29       
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1321.01.01.11 Remuneração de Depósitos Bancários - FNAS 3.620,22 23.852,43       

Remuneração de Depósitos Bancários - PNAE           

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

1321.01.01.12 4.130,59 12.601,90       

1321.01.01.14 Remuneração de Depósitos Bancários - Convênios Saúde 759,73 3.433,39       

1321.01.01.16 Remuneração de Depósitos Bancários - CIDE 70,60 1.927,86       

1321.01.01.17 Remuneração de Depósitos Bancários - Bloco SUS Investimento 62.957,23 404.857,66       

1321.01.01.19 Remuneração de Depósitos Bancários - FEAS 958,70 3.059,94       

1321.01.01.20 Remuneração de Outros Depósitos de Recursos não Vinculados 27.169,73 137.892,98       

1321.01.01.21 Remuneração de Depósitos Bancários -FUS 172,03 2.915,67       

1321.01.01.23 Remuneração de Depósitos Bancários - Convênios 22.710,41 223.516,27       

1321.01.01.25 Remuneração de Depósitos Bancários - QSE 791,68 15.948,77       

1321.01.01.27 Remuneração de Depósitos Bancários - Precatório FUNDEF 15.945,69 92.629,81       

1321.01.01.28 Remuneração de Depósitos Bancários - CIP COSIP 7.186,82 53.287,52       

1321.01.01.29 Remuneração de Depósitos Bancários - FEP 10.439,65 56.270,75       

1321.01.01.30 Remuneração de Depósitos Bancários - Trânsito 3.332,36 15.723,64       

1321.01.01.31 Remuneração de Depósitos Bancários - Piso da Enfermagem 804,39 5.223,03       

1321.01.01.32 Remuneração de Depósitos Bancários - Transferencia 9.659,21 54.326,53       

Especial           

1321.01.01.35 Remuneração de Depósitos Bancários- Lei Aldir Blanc 2.472,04 8.420,13       

1321.01.01.40 Remuneração de Depósitos Bancários - Alienação de Bens 960,09 5.830,27       

1700.00.00.00 Transferências Correntes 14.580.114,14 101.101.380,93       

1710.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 9.264.167,24 71.703.450,49       

1711.00.00.00 Transferências Decorrentes de Participação na Receita da União 5.204.209,65 27.967.942,37       

1711.51.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 5.204.188,41 27.967.622,06       

1711.51.11.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios 5.204.188,41 27.967.622,06       

1711.52.00.00 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural 21,24 320,31       

1711.52.01.00 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural 21,24 320,31       

1712.00.00.00 Transferências das Compensações Financeiras pela Exploração de 

Recursos Naturais 
135.551,47 555.411,50       

1712.51.00.00 Cota-parte da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 

Minerais - CFEM 
0,00 2.715,85       

1712.51.01.00 Cota-parte da Compensação Financeira pela Receitas 0,00 No Mês 
2.715,85 Até o 

Mês 
Despesas No Mês Até o Mês 

Exploração de Recursos Minerais - CFEM - Principal           

1712.52.00.00 Cota-parte da Compensação Financeira pela Produção de Petróleo 135.551,47 552.695,65       

1712.52.41.00 Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo – FEP 135.551,47 552.695,65       

1713.00.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS 1.762.209,84 28.999.878,08       

1713.50.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS – 

Repasses Fundo a Fundo - Bloco de Manut 
1.762.209,84 28.999.878,08       

1713.50.11.00 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Primária 631.375,77   6.223.941,74       

1713.50.11.01 Transferências de Recursos do SUS – Atenção Primária ACS 262.602,00 1.523.740,00       

1713.50.11.19 Transferências da Atenção Primária - Emendas Parlamentares 0,00 500.000,00       

1713.50.21.00 Transferência de Recursos do SUS – Atenção Especializada 717.263,94 13.862.183,64       

1713.50.21.05 Transferências da Atenção Especializada - Emendas Parlamentares 0,00 6.118.637,00       

1713.50.31.00 Transferência de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde 15.577,46 70.655,96       

1713.50.31.01 Transferências de Recursos do SUS – Vigilância em Saúde ACE 45.388,00 324.947,60       

1713.50.41.00 Transferência de Recursos do SUS – Assistência Farmacêutica 48.159,40 150.478,20       

1713.50.51.00 Transferências de Recursos do Bloco de Manutenção das Ações e 

Serviços Públicos de Saúde – Gestão do 
41.843,27 225.293,94       

1714.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 

da Educação – FNDE 
369.280,76 2.288.879,80       

1714.50.00.00 Transferências do Salário-Educação 230.887,76 1.550.644,50       

1714.50.01.00 Quota Municipal do Salário Educação - QSE 230.887,76 1.550.644,50       

1714.52.00.00 Transferências referentes ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE 
138.393,00 691.965,00       

1714.52.01.00 Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 138.393,00 691.965,00       

1714.53.00.00 Transferências referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar – PNATE 
0,00 46.270,30       

1714.53.01.00 Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE 0,00 46.270,30       

1715.00.00.00 Transferências de Recursos de Complementação da União ao Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Ed 
1.771.165,84 10.913.973,84       

1715.50.00.00 Transferências de Recursos de Complementação da 1.514.955,47 9.416.807,65       

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

União ao Fundeb – VAAT           

1715.50.01.00 Transferências de Recursos da Complementação da União - VAAT 1.514.955,47 9.416.807,65       

1715.51.00.00 Transferências de Recursos de Complementação da União ao Fundeb 

– VAAF 
256.210,37 1.436.210,18       

1715.51.01.02 Transferências de Recursos da Complementação do FUNDEB - 

VAAF 
256.210,37 1.436.210,18       

1715.53.00.00 TransferÃªncias de Recursos do Fundeb destinados Ã criaÃ§Ã£o de 

matrÃ-culas em ETI 
0,00 60.956,01       

1715.53.01.01 Transferências de Recursos do Fundeb destinados a criação de 

matrículas em ETI 
0,00 60.956,01       

1716.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 

– FNAS 
21.108,29 714.697,71       

1716.50.00.00 Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social 

– FNAS 
21.108,29 714.697,71       

1716.50.01.00 Piso Básico Fixo - CRAS- PAIF 0,00 63.149,41       

1716.50.01.01 Criança Feliz 0,00 111.798,00       

1716.50.01.03 Índice de Gestação Descentralizada- Bolsa Família 21.108,29 116.355,18       

1716.50.01.06 Piso Básica Variável- SCFV 0,00 78.823,63       

1716.50.01.08 Piso Fixo de Média e Alta Complexidade 0,00 57.539,80       

1716.50.01.14 Transferências de Emendas Parlamentares para a Assistência Social 0,00 250.000,00       

1716.50.01.15 PROCAD SUAS 0,00 37.031,69       

1719.00.00.00 Outras Transferências de Recursos da União e de suas Entidades 641,39 262.667,19       

1719.58.00.00 Transferência Obrigatória Decorrente da Lei Complementar nº 

176/2020 
641,39 3.848,34       

1719.58.01.00 Transferência Obrigatória Decorrente da Lei Complementar nº 

176/2020 - Principal 
641,39 3.848,34       

1719.60.00.00 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura - Lei nº 14.399/2022 
0,00 258.818,85       
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1719.60.01.00 Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura - Lei nº 14.399/2022 
0,00 258.818,85       

1720.00.00.00 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 1.547.633,26 8.702.914,72       

1721.00.00.00 Participação na Receita dos Estados e Distrito Federal 1.448.645,92 8.268.061,95       

1721.50.00.00 Cota-Parte do ICMS 1.179.398,05 6.700.546,82       

1721.50.01.02 Cota-Parte do ICMS 1.179.398,05 6.700.546,82       

1721.51.00.00 Cota-Parte do IPVA 268.825,72 1.547.651,07       

1721.51.01.00 Cota-Parte do IPVA 268.825,72 1.547.651,07       

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

1721.52.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios 422,15 1.876,08       

1721.52.01.00 Cota-Parte do IPI sobre Exportação 422,15 1.876,08       

1721.53.00.00 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 0,00 17.987,98       

1721.53.01.02 Cota-Parte da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - 

CIDE 
0,00 17.987,98       

1723.00.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS 51.250,00 348.226,55       

1723.50.00.00 Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS 51.250,00 348.226,55       

1723.50.01.00 Transferência de Recursos do Estado para Programas de Saúde 51.250,00 348.226,55       

1729.00.00.00 Outras Transferências dos Estados e Distrito Federal 47.737,34 86.626,22       

1729.51.00.00 Transferências de Estados destinadas à Assistência Social 47.737,34 86.626,22       

1729.51.01.00 Transferências de Estados destinadas à Assistência Social 47.737,34 86.626,22       

1750.00.00.00 Transferências de Outras Instituições Públicas 3.768.313,64 20.695.015,72       

1751.00.00.00 Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza 
3.768.313,64 20.695.015,72       

1751.50.00.00 Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza 
3.768.313,64 20.695.015,72       

1751.50.01.00 Transferências de Recursos do FUNDEB 3.768.313,64 20.695.015,72       

1900.00.00.00 Outras Receitas Correntes 73.237,35 828.779,88       

1910.00.00.00 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 46.443,24 269.301,31       

1911.00.00.00 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 46.443,24 269.301,31       

1911.01.00.00 Multas Previstas em Legislação Específica 46.443,24 269.301,31       

1911.01.01.02 Multas Previstas na Legislação de Trânsito 46.443,24 269.301,31       

1920.00.00.00 Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 26.794,11 559.478,57       

1922.00.00.00 Restituições 26.794,11 559.478,57       

1922.99.00.00 Outras Restituições 26.794,11 559.478,57       

1922.99.01.02 Outras Restituições 26.794,11 559.478,57       

2000.00.00.00 Receitas de Capital 0,00 575.581,81       

2400.00.00.00 Transferências de Capital 0,00 575.581,81       

2410.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 0,00 575.581,81       

2414.00.00.00 Transferências de Convênios da União e de suas Entidades 0,00 575.581,81       

2414.50.00.00 Transferências de Convênios da União para o Sistema Único de 

Saúde – SUS 
0,00 59.165,61       

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2414.50.01.04 Transferências de Convênio da União - Saúde 0,00 59.165,61       

2414.99.00.00 Outras Transferências de Convênios da União e de Suas Entidades 0,00 516.416,20       

2414.99.01.01 Transferências de Convênios da União e de Suas Entidades 0,00 516.416,20       

9000.00.00.00 Receitas Correntes. 1.330.571,05 7.243.602,87       

9700.00.00.00 Transferências Correntes 1.330.571,05 7.243.602,87       

9710.00.00.00 Transferências da União e de suas Entidades 1.040.841,89 5.593.588,21       

9711.00.00.00 Transferências Decorrentes de Participação na Receita da União 1.040.841,89 5.593.588,21       

9711.51.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - FPM 1.040.837,65 5.593.524,21       

9711.51.11.03 Dedução de Receita do FPM – FUNDEB e Redutor Financeiro 1.040.837,65 5.593.524,21       

9711.52.00.00 Cota-Parte do Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural 4,24 64,00       

9711.52.01.01 Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB - ITR 4,24 64,00       

9720.00.00.00 Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 289.729,16 1.650.014,66       

9721.00.00.00 Participação na Receita dos Estados e Distrito Federal 289.729,16 1.650.014,66       

9721.50.00.00 Cota-Parte do ICMS 235.879,59 1.340.109,25       

9721.50.01.03 Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB – ICMS 235.879,59 1.340.109,25       

9721.51.00.00 Cota-Parte do IPVA 53.765,14 309.530,21       

9721.51.01.02 Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB - IPVA 53.765,14 309.530,21       

9721.52.00.00 Cota-Parte do IPI - Municípios 84,43 375,20       

9721.52.01.02 Dedução de Receita para a Formação do FUNDEB - IPI – 

Exportação 
84,43 375,20       

Total do Movimento Orçamentário: 15.236.756,41 104.409.581,26   16.379.009,41 77.289.627,82 

Movimento Extra-Orcamentário           

Contas Extra-Orçamentárias 1.228.927,22 7.095.852,30 Contas Extra-Orçamentárias 1.201.123,92 9.757.408,13 

2-Entidades Devedoras (TCE/PB Receita Outras Operações/Despesa Outras 

Operações) 
1.334,74 12.396,45 

2-Entidades Devedoras (TCE/PB Receita Outras Operações/Despesa 

Outras Operações) 
300,00 1.458,80 

000267 PAGAMENTO A MAIOR 1.334,74 8.251,16 PAGAMENTO A MAIOR 300,00 920,77 

000268 PAGAMENTOS INDEVIDOS 0,00 4.145,29 PAGAMENTOS INDEVIDOS 0,00 538,03 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Contas Extra-Orçamentárias 1.228.927,22 7.095.852,30 Contas Extra-Orçamentárias 1.201.123,92 9.757.408,13 

3-Restos a Pagar (TCE/PB Receita Outras Operações/Despesa Restos a Pagar) 0,00 0,00 
3-Restos a Pagar (TCE/PB Receita Outras Operações/Despesa 

Restos a Pagar) 
0,00 3.134.067,87 

000315 Fundo Municipal de Saúde-2025 0,00 0,00 Fundo Municipal de Saúde-2025 0,00 905.590,79 

000316 Secretaria de Serviços Públicos-2025 0,00 0,00 Secretaria de Serviços Públicos-2025 0,00 50.994,00 

000317 Secretaria de Educação-2025 0,00 0,00 Secretaria de Educação-2025 0,00 1.256.021,63 

000318 Secretaria de Saúde-2025 0,00 0,00 Secretaria de Saúde-2025 0,00 151.591,30 

000319 Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano-2025 0,00 0,00 Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano-2025 0,00 353.061,62 

000320 Secretaria de Assistência Social-2025 0,00 0,00 Secretaria de Assistência Social-2025 0,00 1.380,00 

000321 Secretaria de Cultura e Turismo-2025 0,00 0,00 Secretaria de Cultura e Turismo-2025 0,00 41.222,10 

000322 Secretaria de Agricultura e Abastecimento-2025 0,00 0,00 Secretaria de Agricultura e Abastecimento-2025 0,00 54.329,59 

000323 Secretaria de Transportes-2025 0,00 0,00 Secretaria de Transportes-2025 0,00 182.031,67 

000324 Secretaria de Planejamento e Acompanhamento da Gestão-2025 0,00 0,00 Secretaria de Planejamento e Acompanhamento da Gestão-2025 0,00 6.103,03 

000325 Secretaria de Finanças-2025 0,00 0,00 Secretaria de Finanças-2025 0,00 129.636,14 

000326 Procuradoria Geral do Município-2025 0,00 0,00 Procuradoria Geral do Município-2025 0,00 506,00 

000327 Gabinete do Prefeito-2025 0,00 0,00 Gabinete do Prefeito-2025 0,00 1.600,00 

6-Consignações – INSS (TCE/PB Receita 650.506,74 3.756.276,67 6-Consignações – INSS (TCE/PB Receita 651.226,78 3.302.306,05 

Consignações/Despesa Consignações)     Consignações/Despesa Consignações)     

000009 INSS DIVERSOS 640.842,19 3.716.186,05 INSS DIVERSOS 643.192,92 3.265.838,74 

000034 INSS - Contribuintes Individuais 9.664,55 40.090,62 INSS - Contribuintes Individuais 8.033,86 36.467,31 
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10-Consignações – Outras (TCE/PB Receita 41.994,41 246.572,82 10-Consignações – Outras (TCE/PB Receita 41.817,51 242.674,69 

Consignações/Despesa Consignações)     Consignações/Despesa Consignações)     

000010 IMPOSTO SINDICAL 37.675,45 219.717,46 IMPOSTO SINDICAL 35.116,42 217.390,53 

000106 BLOQUEIO JUDICIAL 903,26 5.419,56 BLOQUEIO JUDICIAL 903,26 5.419,56 

000269 SINAFIT 480,73 3.184,19 SINAFIT 755,92 3.105,90 

000270 SIMC 644,62 3.569,22 SIMC 346,12 3.517,41 

000286 SINDGM - PB 708,32 4.249,92 SINDGM - PB 708,32 4.204,89 

000288 SEST 620,60 2.565,83 SEST 619,85 2.033,04 

000289 SENAT 413,67 1.710,30 SENAT 413,17 1.355,17 

000290 RAT 194,33 291,18 RAT 101,69 110,33 

000291 SENAR 353,43 529,60 SENAR 184,98 202,30 

000328 SINDCONAM 0,00 83,52 SINDCONAM 41,76 83,52 

000329 SASEMP 0,00 5.252,04 SASEMP 2.626,02 5.252,04 

24-Consignaçõs Pensões Alimentícias (TCE/PB Receita 18.162,26 97.468,37 24-Consignaçõs Pensões Alimentícias (TCE/PB Receita 4.595,87 84.217,49 

Consignações/Despesa Consign     Consignações/Despesa Consign     

000011 PENSÃO ALIMENTÍCIA 18.162,26 97.468,37 PENSÃO ALIMENTÍCIA 4.595,87 84.217,49 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

Contas Extra-Orçamentárias 1.228.927,22 7.095.852,30 Contas Extra-Orçamentárias 1.201.123,92 9.757.408,13 

25-Consignaçõs Empréstimos (TCE/PB Receita 471.861,06 2.770.305,63 25-Consignaçõs Empréstimos (TCE/PB Receita 468.433,41 2.749.605,83 

Consignações/Despesa Consignações)     Consignações/Despesa Consignações)     

000015 CONSIGNAÇÃO CAIXA 423.222,32 2.475.836,84 CONSIGNAÇÃO CAIXA 418.803,68 2.451.919,74 

000016 CONSIGNAÇÃO BB 24.857,13 138.594,28 CONSIGNAÇÃO BB 23.416,08 135.613,96 

000284 CONSIGNAÇÃO BRADESCO 23.781,61 155.874,51 CONSIGNAÇÃO BRADESCO 26.213,65 162.072,13 

27-Agentes Pagadores-Salário Família (TCE/PB Receita 6.996,74 42.488,10 27-Agentes Pagadores-Salário Família (TCE/PB Receita 8.577,58 50.519,92 

Outras Operações/Despesa Ou     Outras Operações/Despesa Ou     

000013 SALARIO FAMILIA - DIVERSOS 6.996,74 42.488,10 SALARIO FAMILIA - DIVERSOS 8.577,58 50.519,92 

28-Agentes Pagadores-Salário Maternidade (TCE/PB 38.071,27 170.344,26 28-Agentes Pagadores-Salário Maternidade (TCE/PB 26.172,77 192.557,48 

Receita Outras Operações/Despes     Receita Outras Operações/Despes     

000031 SALÁRIO- MATERNIDADE 38.071,27 170.344,26 SALÁRIO- MATERNIDADE 26.172,77 192.557,48 

Transferências Financeiras 0,00 0,00 Transferências Financeiras 500.685,87 2.981.848,85 

15-Transferências Financeiras-Contas Interferenciais 0,00 0,00 15-Transferências Financeiras-Contas Interferenciais 500.685,87 2.981.848,85 

(TCE/PB Receita Outras Oper     (TCE/PB Receita Outras Oper     

000017 TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS A CÂMARA (DUODÉCIMO) 0,00 0,00 TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS A CÂMARA (DUODÉCIMO) 487.326,03 2.923.956,21 

000035 TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA A CÂMARA (INATIVOS E 

PENSIONISTAS) 
0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIA CONCEDIDA A CÂMARA (INATIVOS E 

PENSIONISTAS) 
13.359,84 57.892,64 

Total do Movimento Extra-Orçamentário: 1.228.927,22 7.095.852,30   1.701.809,79 12.739.256,98 

Saldo Disponível           

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 16.259,17 5.179,74   21.166,84 21.166,84 

Conta Caixa 16.259,17 5.179,74 Conta Caixa 21.166,84 21.166,84 

000001 0 0 Conta Caixa 16.259,17 5.179,74 0 0 Conta Caixa 21.166,84 21.166,84 

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 576.584,21 15.817,23   1.055.351,90 1.055.351,90 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 576.584,21 15.817,23   1.055.351,90 1.055.351,90 

Banco do Brasil 1.615,98 0,00 Banco do Brasil 374,67 374,67 

000436 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 0,00 0,00 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 0,00 0,00 

000954 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA 0,00 0,00 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA 0,00 0,00 

000969 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO 1.615,98 0,00 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO 0,00 0,00 

000032 7702X BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM 0,00 0,00 7702X BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM 0,00 0,00 

000036 7705 4 BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 C.MOVI. 0,00 0,00 7705 4 BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 C.MOVI. 0,00 0,00 

000037 7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 0,00 0,00 7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 0,00 0,00 

000430 8803X BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X ACAO SOC. 0,00 0,00 8803X BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X ACAO SOC. 0,00 0,00 

000050 8808 0 BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - IPVA 0,00 0,00 8808 0 BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - IPVA 0,00 0,00 

000506 8849 8 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 ICMS 0,00 0,00 8849 8 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 ICMS 0,00 0,00 

000512 9451X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X F.ESP. 0,00 0,00 9451X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X F.ESP. 0,00 0,00 

000531 10914 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 CIDE 0,00 0,00 10914 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 CIDE 0,00 0,00 

000692 17372X BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X DTTRANS 0,00 0,00 17372X BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X DTTRANS 0,00 0,00 

000689 17659 1 BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP NACIO 0,00 0,00 17659 1 BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP NACIO 0,00 0,00 

000688 17705 9 BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 COZ.COM. 0,00 0,00 17705 9 BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 COZ.COM. 0,00 0,00 

000713 17770 9 BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 BRASIL ALF 0,00 0,00 17770 9 BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 BRASIL ALF 0,00 0,00 

000027 20406 4 Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de Bens 0,00 0,00 20406 4 Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de Bens 0,00 0,00 

000059 21738 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 CFM 0,00 0,00 21738 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 CFM 0,00 0,00 

000188 26082 7 FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA SOCIAL - FUNDO 

DIVERSOS 
0,00 0,00 

26082 7 FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA SOCIAL - FUNDO 

DIVERSOS 
374,67 374,67 

000236 26959X PM POMBAL ISS 0,00 0,00 26959X PM POMBAL ISS 0,00 0,00 

000238 27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 0,00 0,00 27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 0,00 0,00 

000254 27537 9 PM POMBAL IPI 0,00 0,00 27537 9 PM POMBAL IPI 0,00 0,00 

000039 283143 0 BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 ICMS DESON 0,00 0,00 283143 0 BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 ICMS DESON 0,00 0,00 

Banco do Nordeste 1.986,96 1.986,96 Banco do Nordeste 1.986,96 1.986,96 

000241 23952 9 PM POMBAL BANCO DO NORDESTE ISS 1.986,96 1.986,96 23952 9 PM POMBAL BANCO DO NORDESTE ISS 1.986,96 1.986,96 

Banco Santander S.A 13.736,27 13.830,27 Banco Santander S.A 13.672,27 13.672,27 

000066 413 4 IPI BCO Santander 13.736,27 13.830,27 413 4 IPI BCO Santander 13.672,27 13.672,27 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

0-Conta Movimento/Corrente (TCE/PB 1-Conta Corrente) 576.584,21 15.817,23   1.055.351,90 1.055.351,90 

Caixa Econômica Federal 559.245,00 0,00  Caixa Econômica Federal 1.039.318,00 1.039.318,00 

001061 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS 215,00 0,00 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS 288,00 288,00 

001065 575215408 8 PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 215,00 0,00 575215408 8 PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 288,00 288,00 

001055 575249785 6 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000002-6 ISS 0,00 0,00 575249785 6 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000002-6 ISS 0,00 0,00 

001048 575249793 7 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000041-7 0,00 0,00 575249793 7 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000041-7 0,00 0,00 

001057 575249803 8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 232-0 - IMPOSTOS 0,00 0,00 575249803 8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 232-0 - 0,00 0,00 

001052 575249812 7 PM POMBAL ARRECADAÇÃO 0,00 0,00 575249812 7 PIMMPPOOMSTBOASL ARRECADAÇÃO 0,00 0,00 

001059 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS 0,00 0,00 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS 0,00 0,00 

001053 575249819 4 PM POMBAL FEST 558.815,00 0,00 575249819 4 PM POMBAL FEST 1.038.742,00 1.038.742,00 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 207.940,34 134.818,78   45.353,36 45.353,36 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 207.940,34 134.818,78   45.353,36 45.353,36 

Banco do Brasil 95.597,14 14.445,16 Banco do Brasil 886,67 886,67 

000307 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED 0,00 0,00 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED 0,00 0,00 

000930 1791 4 PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E COBERTURAS 0,00 0,00 1791 4 PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E COBERTURAS 0,00 0,00 

000932 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS 0,00 0,00 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS 0,00 0,00 
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000942 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO 0,00 0,00 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO 0,00 0,00 

001002 2377 9 PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA PESSOA IDOSA 0,00 0,00 2377 9 PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA PESSOA IDOSA 0,00 0,00 

000959 2538 0 PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 0,00 0,00 2538 0 PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 0,00 0,00 

000970 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 0,00 0,00 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC 0,00 0,00 

000979 2914 9 PMP POMBAL PAR CONST E COB DE QUADRA 0,00 0,00 2914 9 PMP POMBAL PAR CONST E COB DE QUADRA 0,00 0,00 

000999 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 0,00 0,00 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 0,00 0,00 

001003 4431 8 PMP FUNDO DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - PROJETOS 0,00 0,00 
4431 8 PMP FUNDO DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - 

PROJETOS 
0,00 0,00 

001120 4940 9 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA 0,00 0,00 4940 9 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA 0,00 0,00 

000120 8879X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X FUS 4.447,98 0,00 8879X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X FUS (2.801,14) (2.801,14) 

000507 9536 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 NACAP 0,00 0,00 9536 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 NACAP 0,00 0,00 

000525 10662 3 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 QSE 0,00 0,00 10662 3 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 QSE 0,00 0,00 

000528 10789 1 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 PNAT 0,00 0,00 10789 1 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 PNAT 0,00 0,00 

000005 19474 3 BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - MERENDA - PNAE 0,00 0,00 19474 3 BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - MERENDA - PNAE 0,00 0,00 

000158 24687 5 PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS DA CRIANÇA E 

ADOLES 
0,00 0,00 

24687 5 PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS DA CRIANÇA E 

ADOLES 
0,00 0,00 

000182 24727 8 PM POMBAL - CONV AGUA PARA TODOS IMP 3 SIST 

COLETI 
0,00 0,00 

24727 8 PM POMBAL - CONV AGUA PARA TODOS IMP 3 SIST 

COLETI 
0,00 0,00 

000181 25451 7 PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB 0,00 0,00 25451 7 PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB 0,00 0,00 

000177 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO 0,00 0,00 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO 0,00 0,00 

000176 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA 0,00 0,00 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA 0,00 0,00 

000178 25510 6 FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA FAMILIA 0,00 0,00 25510 6 FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA FAMILIA 0,00 0,00 

000174 25521 1 FMAS - BLOCO PSB REORDENAMENTO/CRAS 0,00 0,00 25521 1 FMAS - BLOCO PSB REORDENAMENTO/CRAS 0,00 0,00 

000217 25610 2 PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA CASA DA CULTURA 0,00 0,00 25610 2 PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA CASA DA CULTURA 0,00 0,00 

000206 25828 8 CREAS - CES POMBAL 0,00 0,00 25828 8 CREAS - CES POMBAL 0,00 0,00 

  
Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 207.940,34 134.818,78   45.353,36 45.353,36 

Banco do Brasil 95.597,14 14.445,16 Banco do Brasil 886,67 886,67 

000207 26173 4 FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM INFANCIA 0,00 0,00 26173 4 FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM INFANCIA 0,00 0,00 

000215 26337 0 PM POMBAL - FUNDO M D P S D - FUMPOD 3.648,96 3.371,46 26337 0 PM POMBAL - FUNDO M D P S D - FUMPOD 3.648,96 3.648,96 

000211 26375 3 PM POMBAL PBA BRASIL ALFABETIZADO 38,85 3.900,00 26375 3 PM POMBAL PBA BRASIL ALFABETIZADO 38,85 38,85 

000235 26516 0 PMP POMBAL FMAS COFINANCIAMENTO 

ESTADUAL 
0,00 0,00 

26516 0 PMP POMBAL FMAS COFINANCIAMENTO 

ESTADUAL 
0,00 0,00 

000229 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS 0,00 0,00 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS 0,00 0,00 

000257 27975 7 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO BÁSICA 

COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 

27975 7 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO BÁSICA 

COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 

000259 27980 3 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO ESPECIAL 

COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 

27980 3 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO ESPECIAL 

COF.ESTADUAL 
0,00 0,00 

000261 27985 4 PM POMBAL FMAS BENEFICIO EVENTUAL 0,00 0,00 27985 4 PM POMBAL FMAS BENEFICIO EVENTUAL 0,00 0,00 

000270 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE 7.173,70 7.173,70 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE 0,00 0,00 

000320 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP 0,00 0,00 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP 0,00 0,00 

000285 29372 5 PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL 

NOVAS TURMAS 
0,00 0,00 

29372 5 PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL NOVAS 

TURMAS 
0,00 0,00 

000287 29651 1 PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA ALTIPLANO - 

FNDE PAR 
0,00 0,00 

29651 1 PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA ALTIPLANO - FNDE 

PAR 
0,00 0,00 

000299 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021 0,00 0,00 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021 0,00 0,00 

000295 29811 5 PMP POMBAL CONST. E REFORMAS DE 

CRECHES 
0,00 0,00 

29811 5 PMP POMBAL CONST. E REFORMAS DE 

CRECHES 
0,00 0,00 

001112 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA 80.287,65 0,00 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA 0,00 0,00 

001118 30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 GND3 0,00 0,00 30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 GND3 0,00 0,00 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 207.940,34 134.818,78   45.353,36 45.353,36 

Caixa Econômica Federal 112.343,20 120.373,62 Caixa Econômica Federal 44.466,69 44.466,69 

001127 568775311 3 EMENDA DE COMISSÃO MAC 60060002 0,00 0,00 568775311 3 EMENDA DE COMISSÃO MAC 60060002 (1.578,00) (1.578,00) 

001126 569572158 6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO 

MOTTA 27120001 
0,00 0,00 

569572158 6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO MOTTA 

27120001 
0,00 0,00 

001128 569579103 7 EMENDA MAC INDIVIDUAL 

VENEZIANO 40880013 
0,00 0,00 

569579103 7 EMENDA MAC INDIVIDUAL VENEZIANO 

40880013 
(6.520,16) (6.520,16) 

001125 569580167 9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO 

MOTTA 27120004 
0,00 0,00 

569580167 9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 

27120004 
0,00 0,00 

001121 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC 0,00 0,00 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC 0,00 0,00 

001116 572961508 2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA 

INDIVIDUAL LUIZ COUTO 
0,00 0,00 

572961508 2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA 

INDIVIDUAL LUIZ COUTO 
0,00 0,00 

001081 574036254 3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM PAB 0,00 0,00 574036254 3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM PAB 0,00 0,00 

001082 574036261 6 FMS EMENDA BANCADA CABO 

GILBERTO PAB 
0,00 0,00 

574036261 6 FMS EMENDA BANCADA CABO GILBERTO 

PAB 
0,00 0,00 

001133 574201539 5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 

966517 
0,00 0,00 574201539 5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 966517 0,00 0,00 

001088 574201551 4 CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUTIGRANJEIRO 
0,00 0,00 

574201551 4 CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUTIGRANJEIRO 
0,00 0,00 

001075 574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 
0,00 0,00 

574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA 
0,00 0,00 

001091 574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM 
0,00 0,00 

574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM 
0,00 0,00 

001100 574201566 2 PM POMBAL CONVENIO 940150 

PAVIMENTAÇÃO DIVERSAS 
0,00 0,00 

574201566 2 PM POMBAL CONVENIO 940150 

PAVIMENTAÇÃO DIVERSAS 
0,00 0,00 

001102 574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 

CONVENIO 943907 
0,00 0,00 

574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 

CONVENIO 943907 
0,00 0,00 

001114 574201572 7 PM POMBAL CONVENIO 960070 

ESPAÇO ESPORTIVO 
0,00 0,00 

574201572 7 PM POMBAL CONVENIO 960070 ESPAÇO 

ESPORTIVO 
0,00 0,00 

001083 574281934 6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA 

HUGO MOTTA 
0,00 0,00 

574281934 6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA HUGO 

MOTTA 
0,00 0,00 

001071 574692163 3 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA DE 

COMISSÃO 
27.412,00 27.412,00 

574692163 3 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA DE 

COMISSÃO 
27.412,00 27.412,00 

001072 574692164 1 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA DE 

COMISSÃO 
20.903,02 72.268,00 

574692164 1 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA DE 

COMISSÃO 
10.516,52 10.516,52 

001073 574692166 8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 
2.200,00 0,00 

574692166 8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 
(276,00) (276,00) 

001067 574692175 7 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO 

MOTTA 
979,32 18.739,32 574692175 7 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO MOTTA 979,32 979,32 

001068 574692176 5 EMENDA INDIVIDUAL MAC LUIZ 

COUTO 
134,54 158,18 574692176 5 EMENDA INDIVIDUAL MAC LUIZ COUTO 134,54 134,54 

001069 574692177 3 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO 0,30 17,93 574692177 3 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO MOTTA 0,30 0,30 
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Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

2-Conta Vinculada (TCE/PB 1-Conta Corrente) 207.940,34 134.818,78   45.353,36 45.353,36 

Caixa Econômica Federal 112.343,20 120.373,62 Caixa Econômica Federal 44.466,69 44.466,69 

MOTTA           

001070 574692178 1 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO 

MOTTA 
67,40 1.365,15 574692178 1 EMENDA INDIVIDUAL MAC HUGO MOTTA 67,40 67,40 

001080 574893766 9 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

PAVIMENTAÇÃO HUGO MOTTA 
0,00 0,00 

574893766 9 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

PAVIMENTAÇÃO HUGO MOTTA 
0,00 0,00 

001063 575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 125,00 0,00 575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 164,00 164,00 

001050 575249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF 395,64 395,64 575249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF 395,64 395,64 

001021 575846465 8 PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO 

SUS 
(6.404,92) 0,00 575846465 8 PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO SUS (799,50) (799,50) 

001024 575846472 0 PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS 

SUS 
66.528,50 0,00 575846472 0 PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS SUS 13.968,23 13.968,23 

001020 575846478 0 POMBAL PB 251210 FMS PISO 

ENFERMAGEM 
0,00 0,00 

575846478 0 POMBAL PB 251210 FMS PISO 

ENFERMAGEM 
0,00 0,00 

001022 575846482 8 INCREMENTO PAB 36000590662202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA 
0,00 0,00 

575846482 8 INCREMENTO PAB 36000590662202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA 
0,00 0,00 

001025 575846483 6 INCREMENTO MAC 36000601979202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA 
2,40 17,40 

575846483 6 INCREMENTO MAC 36000601979202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA 
2,40 2,40 

001015 575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE 0,00 0,00 575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE 0,00 0,00 

001016 575863348 4 PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL 
0,00 0,00 575863348 4 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 0,00 0,00 

001017 575863355 7 PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL 27120003 
0,00 0,00 

575863355 7 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 

27120003 
0,00 0,00 

001018 575863356 5 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

202442700007-EFRAIM FILHO 
0,00 0,00 

575863356 5 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202442700007-

EFRAIM FILHO 
0,00 0,00 

001019 575863357 3 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

202412710001-LUIZ COUTO 
0,00 0,00 

575863357 3 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202412710001-

LUIZ COUTO 
0,00 0,00 

3-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 4.550.229,42 2.857.284,98   5.403.859,19 5.403.859,19 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

3-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 4.550.229,42 2.857.284,98   5.403.859,19 5.403.859,19 

Banco do Brasil 3.050.361,52 2.715.752,16 Banco do Brasil 3.798.981,18 3.798.981,18 

000907 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 

(APLICAÇÃO) 
8,66 8,27 1148 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 1.148-7 (APLICAÇÃO) 8,73 8,73 

000968 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA (APLIC) 27.098,34 11.268,67 2319 1 PM POMBAL IMPOSTO DE RENDA (APLIC) 117.415,66 117.415,66 

000972 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO (APLIC) 23.744,15 12.791,06 2704 9 PM POMBAL TRIBUTAÇÃO (APLIC) 3.883,88 3.883,88 

000833 7702X BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM 

(APLICAÇÃO) 
471.128,66 8.701,38 

7702X BANCO DO BRASIL S.A C/7.702-X FPM 

(APLICAÇÃO) 
616.815,06 616.815,06 

000835 7705 4 BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 C.MOVI. 

(APLICAÇÃO) 
1.437,78 2.824,97 

7705 4 BANCO DO BRASIL S.A C/7.705-4 C.MOVI. 

(APLICAÇÃO) 
1.450,21 1.450,21 

000836 7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 

(APLICAÇÃO) 
3.394,40 3.064,63 

7708 9 BANCO DO BRASIL S.A C/7.708-9 ITR 

(APLICAÇÃO) 
3.437,44 3.437,44 

000905 8803X BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X ACAO SOC. 

(APLICAÇÃO) 
157,28 150,69 

8803X BANCO DO BRASIL S.AC/8.803-X ACAO SOC. 

(APLICAÇÃO) 
158,64 158,64 

000839 8808 0 BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - IPVA 

(APLICAÇÃO) 
36.206,83 29.574,27 

8808 0 BANCO DO BRASIL S.A C/C 8808-0 - IPVA 

(APLICAÇÃO) 
50.450,91 50.450,91 

000911 8849 8 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 ICMS 

(APLICAÇÃO) 
1.457,11 553.103,74 

8849 8 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.849-8 ICMS 

(APLICAÇÃO) 
282.541,72 282.541,72 

000913 9451X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X F.ESP. 

(APLICAÇÃO 
1.201.384,77 943.289,91 

9451X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.451-X F.ESP. 

(APLICAÇÃO 
1.346.020,39 1.346.020,39 

000918 10914 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 CIDE 

(APLICAÇÃO) 
15.423,78 35.995,22 

10914 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.914-2 CIDE 

(APLICAÇÃO) 
3.695,68 3.695,68 

000923 17372X BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X 

DTTRANS (APLICAÇÃO) 
370.915,46 232.763,88 

17372X BANCO DO BRASIL S.A C/17372-X DTTRANS 

(APLICAÇÃO) 
396.490,37 396.490,37 

000922 17659 1 BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP 

NACIO (APLICAÇÃ 
7.095,16 10.580,75 

17659 1 BANCO DO BRASIL S.A C/17659-1 SIMP NACIO 

(APLICAÇÃ 
58.359,81 58.359,81 

000921 17705 9 BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 

COZ.COM. (APLICAÇÃO 
2.713,59 2.599,81 

17705 9 BANCO DO BRASIL S.A C/ 17705-9 COZ.COM. 

(APLICAÇÃO 
2.737,05 2.737,05 

000924 17770 9 BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 BRASIL 

ALF (APLICAÇÃ 
647,09 619,96 

17770 9 BANCO DO BRASIL S.A C/17770-9 BRASIL ALF 

(APLICAÇÃ 
652,69 652,69 

000832 20406 4 Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de Bens 

(AP 
111.062,02 118.502,32 20406 4 Banco do Brasil S/A 20.406-4 Alienação de Bens (AP 112.022,11 112.022,11 

000841 21738 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 CFM 

(APLICAÇÃO) 
4.007,31 1.186,17 

21738 7 BANCO DO BRASIL S.A C/C 21738-7 CFM 

(APLICAÇÃO) 
4.041,95 4.041,95 

000900 26082 7 FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA SOCIAL - 

FUNDO DIVERSOS 
29.434,72 30.678,58 

26082 7 FUNDO MUNIC DE ASSISTENCIA SOCIAL - 

FUNDO DIVERSOS 
46.846,63 46.846,63 

000256 26959X PM POMBAL ISS (APLICAÇÃO) 0,00 0,00 26959X PM POMBAL ISS (APLICAÇÃO) 14,42 14,42 

000240 27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 

(APLICAÇÃO) 
736.977,27 698.674,98 

27131 4 PM POMBAL FUNDEB PRECATÓRIOS 

(APLICAÇÃO) 
744.907,77 744.907,77 

000255 27537 9 PM POMBAL IPI (APLICAÇÃO) 4.032,87 2.938,45 27537 9 PM POMBAL IPI (APLICAÇÃO) 4.343,22 4.343,22 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

3-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 4.550.229,42 2.857.284,98   5.403.859,19 5.403.859,19 

Banco do Brasil 3.050.361,52 2.715.752,16 Banco do Brasil 3.798.981,18 3.798.981,18 

000837 283143 0 BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 ICMS 

DESON (APLIC 
2.034,27 16.434,45 

283143 0 BANCO DO BRASIL S.A C/283.143-0 ICMS 

DESON (APLIC 
2.686,84 2.686,84 

Caixa Econômica Federal 1.499.867,90 141.532,82 Caixa Econômica Federal 1.604.878,01 1.604.878,01 

001062 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS (APLICAÇÃO) 66.785,36 60.984,39 575215401 0 CEF - 235-5 TAXAS/VGS (APLICAÇÃO) 68.038,37 68.038,37 

001066 575215408 8 PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE (APLIC) 
13.836,96 11.606,50 

575215408 8PM POMBAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

(APLIC) 
13.888,90 13.888,90 

001056 575249785 6 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000002-

6 ISS (APLICAÇÃO) 
18.749,76 2.867,62 

575249785 6 CX.ECONOMICA FEDERAL.C/00000002-6 ISS 

(APLICAÇÃO) 
51.465,99 51.465,99 

001049 575249793 7 CXE. CONOMICA FEDERAL.C/00000041-

7 (APLICAÇÃO) 
3.163,21 55.037,14 

575249793 7 CX. ECONOMICA FEDERAL.C/00000041-7 

(APLICAÇÃO) 
3.120,80 3.120,80 

001058 575249803 8CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 232-

0 - IMPOSTOS (AP 
1.581,64 1.507,64 

575249803 8 CAIXA ECONOMICA FEDERAL C/C 232-0 - 

IMPOSTOS (AP 
1.596,99 1.596,99 

001078 575249812 7PM POMBAL ARRECADAÇÃO 

(APLICAÇÃO) 
374.930,81 9.529,53 575249812 7 PM POMBAL ARRECADAÇÃO (APLICAÇÃO) 436.723,77 436.723,77 

001054 575249819 4 PM POMBAL FEST (APLIC) 1.020.820,16 0,00 575249819 4 PM POMBAL FEST (APLIC) 1.030.043,19 1.030.043,19 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 43.466.765,65 21.809.857,36   40.662.055,41 40.662.055,41 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 43.466.765,65 21.809.857,36   40.662.055,41 40.662.055,41 

Banco do Brasil 13.452.755,94 6.274.173,33 Banco do Brasil 12.713.022,31 12.713.022,31 

000308 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED (APLIC) 0,00 0,00 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED (APLIC) 0,00 0,00 

000931 1791 4 PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E 

COBERTURAS (APLIC) 
185.626,43 177.843,30 

1791 4 PM POMBAL PAR CONST QUADRAS E 

COBERTURAS (APLIC) 
187.231,09 187.231,09 
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000933 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS (APLIC) 51.017,39 13.237,77 1814 7 POMBAL PROCAD SUAS (APLIC) 41.042,59 41.042,59 

000943 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO (APLIC) 15.599,89 22.054,36 1894 5 IGD POMBAL COFINANCIAMENTO (APLIC) 23.646,86 23.646,86 

001007 2377 9 PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA 

PESSOA IDOSA 
60.898,35 386.695,27 

2377 9 PM POMBAL FUNDO M DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA 
40.559,30 40.559,30 

000960 2538 0 PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO 

INTEGRAL (APLIC) 
0,00 0,00 

2538 0 PM POMBAL- ETI-ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 

(APLIC) 
0,00 0,00 

000971 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC (APLIC) 0,00 21.195,97 2593 3 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC (APLIC) 0,00 0,00 

000980 2914 9 PMP POMBAL PAR CONST E COB DE 

QUADRA (APLIC) 
78.833,89 75.528,47 

2914 9 PMP POMBAL PAR CONST E COB DE QUADRA 

(APLIC) 
79.515,38 79.515,38 

001001 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 (APLIC) 1,11 1,07 3161 5 SIGTV251210120240001 GND3 (APLIC) 1,12 1,12 

001005 4431 8 PMP FUNDO DOS DIREITOS DA PESSOA 

IDOSA - PROJETOS (APLI) 
210.642,04 14,00 

4431 8 PMP FUNDO DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - 

PROJETOS (APLI) 
186.539,37 186.539,37 

001123 4940 9 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA 

(APLICAÇÃO) 
285.962,91 0,00 

4940 9 PM POMBAL LEI ALDIR BLANC NOVA 

(APLICAÇÃO) 
288.434,95 288.434,95 

000849 8879X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X FUS 

(APLICAÇÃO) 
1.460,11 64.688,37 

8879X BANCO DO BRASIL S.A. C/C 8.879-X FUS 

(APLICAÇÃO) 
62.248,85 62.248,85 

000912 9536 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 NACAP 

(APLICAÇÃO) 
9.055,18 5.553,42 

9536 2 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 9.536-2 NACAP 

(APLICAÇÃO) 
3.351,56 3.351,56 

000914 10662 3 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 QSE 

(APLICAÇÃO) 
1.487,81 338,38 

10662 3 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.662-3 QSE 

(APLICAÇÃO) 
1.781,71 1.781,71 

000916 10789 1 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 PNAT 

(APLICAÇÃO) 
41.677,04 8.658,27 

10789 1 BANCO DO BRASIL S.A. C/C 10.789-1 PNAT 

(APLICAÇÃO) 
19.311,69 19.311,69 

000829 19474 3 BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - 

MERENDA - PNAE ( 
448.243,85 320,41 

19474 3 BANCO DO BRASIL S.A C/C 19474-3 - MERENDA 

- PNAE ( 
436.829,57 436.829,57 

000879 24687 5 PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS DA 

CRIANÇA E ADOLES 
345.821,18 1.018.171,73 

24687 5 PM POMBAL - FUNDO MUN DIREITOS DA 

CRIANÇA E ADOLES 
333.105,09 333.105,09 

000895 24727 8 PM POMBAL - CONV AGUA PARA TODOS 

IMP 3 SIST COLETI 
4.086,93 3.915,57 

24727 8 PM POMBAL - CONV AGUA PARA TODOS IMP 3 

SIST COLETI 
4.122,26 4.122,26 

000894 25451 7 PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB 

(APLICAÇÃO) 
18,43 17,66 

25451 7 PM POMBAL FMAS BL BASICA CES-PB 

(APLICAÇÃO) 
18,59 18,59 

000890 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO 

(APLICAÇÃO) 
53,45 51,21 25501 7 FMAS - ACESUAS TRABALHO (APLICAÇÃO) 53,91 53,91 

000889 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA (APLICAÇÃO) 1.518,15 1.454,49 25503 3 FMAS - BPC ESCOLA (APLICAÇÃO) 1.531,27 1.531,27 

000891 25510 6 FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA 

FAMILIA (APLICAÇÃO) 
80.856,59 74.019,90 

25510 6 FMAS - BLOCO GBS GESTÃO BOLSA FAMILIA 

(APLICAÇÃO) 
81.213,35 81.213,35 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 43.466.765,65 21.809.857,36   40.662.055,41 40.662.055,41 

Banco do Brasil 13.452.755,94 6.274.173,33 Banco do Brasil 12.713.022,31 12.713.022,31 

000887 25521 1 FMAS - BLOCO PSB 

REORDENAMENTO/CRAS (APLICAÇÃO) 
33.464,20 62.691,77 

25521 1 FMAS - BLOCO PSB REORDENAMENTO/CRAS 

(APLICAÇÃO) 
13.108,82 13.108,82 

000220 25610 2 PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA CASA DA 

CULTURA(APLICAÇÃ 
3.987,73 3.820,53 

25610 2 PM POMBAL QUALIFICAÇÃO DA CASA DA 

CULTURA(APLICAÇÃ 
4.022,20 4.022,20 

000209 25828 8 CREAS-CES POMBAL (APLICAÇÃO) 3,17 3,04 25828 8 CREAS-CES POMBAL (APLICAÇÃO) 3,20 3,20 

000208 26173 4 FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM INFANCIA 

(APLICAÇÃO) 
45.778,76 70.138,70 

26173 4 FMAS CRIANÇA FELIZ PRIM INFANCIA 

(APLICAÇÃO) 
25.088,24 25.088,24 

000247 26337 0 PM POMBAL - FUNDO M D P S D - FUMPOD 1.142,87 1.090,28 26337 0 PM POMBAL - FUNDO M D P S D - FUMPOD 1.153,84 1.153,84 

000214 26375 3 PM POMBAL PBA BRASIL ALFABETIZADO 

(APLICAÇÃO) 
51.951,13 49.772,87 

26375 3 PM POMBAL PBA BRASIL ALFABETIZADO 

(APLICAÇÃO) 
52.400,23 52.400,23 

000242 26516 0 PMP POMBAL FMAS COFINANCIAMENTO 

ESTADUAL (APLICAÇÃ 
15,05 14,42 

26516 0 PMP POMBAL FMAS COFINANCIAMENTO 

ESTADUAL (APLICAÇÃ 
15,18 15,18 

000230 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS(APLICAÇÃO) 24.882,49 28.558,05 26690 6 PM POMBAL BL MAC FNAS(APLICAÇÃO) 7.992,13 7.992,13 

000258 27975 7 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO BÁSICA 

COF.ESTADUAL(APLIC) 
82,24 78,79 

27975 7 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO BÁSICA 

COF.ESTADUAL(APLIC) 
32.388,88 32.388,88 

000260 27980 3 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO ESPECIAL 

COF.ESTADUAL(APLI 
43.685,34 34.073,60 

27980 3 PM POMBAL FMAS PROTEÇÃO ESPECIAL 

COF.ESTADUAL(APLI 
44.062,98 44.062,98 

000262 27985 4 PM POMBAL FMAS BENEFICIO EVENTUAL 6.056,76 19.860,74 27985 4 PM POMBAL FMAS BENEFICIO EVENTUAL 14.021,23 14.021,23 

001135 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE (APLICAÇÃO) 0,00 0,00 28393 2 PMP PFEC LC 173 I - SAÚDE (APLICAÇÃO) 7.220,79 7.220,79 

000321 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP (APLIC) 778.051,47 1.112.645,27 29322 9 PM POMBAL CIP COSIP (APLIC) 888.035,62 888.035,62 

000286 29372 5 PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL 

NOVAS TURMAS (APLI) 
66.353,29 63.571,17 

29372 5 PM POMBAL MANUT. EDUC INFANTIL NOVAS 

TURMAS (APLI) 
66.926,89 66.926,89 

000288 29651 1 PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA ALTIPLANO - 

FNDE PAR (APLIC) 
105.480,41 179.084,95 

29651 1 PMP CONSTRUÇÃO ESCOLA ALTIPLANO - FNDE 

PAR (APLIC) 
106.392,25 106.392,25 

000301 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021(APLICAÇÃO) 529,30 507,11 29803 4 PMP FNAS SIGTV G32021(APLICAÇÃO) 533,88 533,88 

000296 29811 5 PMP POMBAL CONST. E REFORMAS DE 

CRECHES (APL) 
287.463,95 421.968,84 

29811 5 PMP POMBAL CONST. E REFORMAS DE 

CRECHES (APL) 
289.948,96 289.948,96 

001113 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA (APLIC) 9.953.289,70 2.352.533,58 30436 0 EDUCAÇÃO FUNDEB NOVA (APLIC) 9.171.769,50 9.171.769,50 

001119 30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 GND3 

(APLIC) 
227.677,35 0,00 

30644 4 PM POMBAL SIGTV251210120250001 GND3 

(APLIC) 
197.398,98 197.398,98 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 43.466.765,65 21.809.857,36   40.662.055,41 40.662.055,41 

Caixa Econômica Federal 30.014.009,71 15.535.684,03 Caixa Econômica Federal 27.949.033,10 27.949.033,10 

001130 568775311 3 EMENDA DE COMISSÃO MAC 60060002 

(APLIC) 
4.000.000,00 0,00 

568775311 3 EMENDA DE COMISSÃO MAC 60060002 

(APLIC) 
3.141.485,81 3.141.485,81 

001132 569572158 6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO 

MOTTA 27120001 (APLI) 
755.502,49 0,00 

569572158 6 EMENDA MAC INDIVIDUAL HUGO MOTTA 

27120001 (APLI) 
730.353,65 730.353,65 

001129 EMENDA MAC INDIVIDUAL 

VENEZIANO5695791037 40880013 (APLI) 
1.006.432,27 0,00 

569579103 7 EMENDA MAC INDIVIDUAL VENEZIANO 

40880013 (APLI) 
919.243,70 919.243,70 

001131 569580167 9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO 

MOTTA 27120004 (APLIC) 
503.668,33 0,00 

569580167 9 EMENDA INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA 

27120004 (APLIC) 
504.557,63 504.557,63 

001124 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC (APLIC) 357.045,69 0,00 572752628 7 EMENDA DE BANCADA MAC (APLIC) 318.693,31 318.693,31 

001117 572961508 2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA 

INDIVIDUAL LUIZ COUTO (APLIC) 
121.126,49 374.003,17 

572961508 2 FMS ESTRUTURAÇÃO PAB EMENDA 

INDIVIDUAL LUIZ COUTO (APLIC) 
121.469,49 121.469,49 

001110 574036254 3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM 

PAB(APLICAÇÃO) 
103.690,23 310.440,98 

574036254 3 FMS EMENDA BANCADA EFRAIM 

PAB(APLICAÇÃO) 
83.736,22 83.736,22 

001111 574036261 6 FMS EMENDA BANCADA CABO 

GILBERTO PAB (APLICAÇÃO) 
134.462,36 207.731,49 

574036261 6 FMS EMENDA BANCADA CABO GILBERTO 

PAB (APLICAÇÃO) 
123.312,02 123.312,02 

001134 574201539 5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 

966517 (APLIC) 
432.655,00 0,00 

574201539 5 CONSTRUÇÃO PRAÇA DE EVENTOS 966517 

(APLIC) 
440.462,04 440.462,04 

001076 574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (APLIC) 
60.225,74 61.794,88 

574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (APLIC) 
60.809,28 60.809,28 

001092 574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM(APLIC) 
87.227,69 20.320,57 

574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM(APLIC) 
88.072,86 88.072,86 

001103 574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 

CONVENIO 943907 (APLIC) 
0,00 14.809,97 

574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 

CONVENIO 943907 (APLIC) 
0,00 0,00 

001107 574201571 9 PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA CONV 952724 (APLIC) 
0,00 1.329.160,32 

574201571 9 PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

CONV 952724 (APLIC) 
0,00 0,00 
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001115 574201572 7 PM POMBAL CONVENIO 960070 

ESPAÇO ESPORTIVO (APLIC) 
1.545.802,16 1.473.549,15 

574201572 7 PM POMBAL CONVENIO 960070 ESPAÇO 

ESPORTIVO (APLIC) 
1.488.354,33 1.488.354,33 

001109 574281934 6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA 

HUGO MOTTA (APLIC) 
20.001,76 175.907,80 

574281934 6 TRANSF ESPECIAL ASSISTENCIA HUGO 

MOTTA (APLIC) 
6.369,37 6.369,37 

001074 574692166 8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA APLIC 
328.344,53 406.307,34 

574692166 8 PM POMBAL 251210 FMS EMENDA 

INDIVIDUAL PAB HUGO MOTTA APLIC 
300.556,14 300.556,14 

001108 574893766 9 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

PAVIMENTAÇÃO HUGO MOTTA (APLI) 
384.158,44 504.203,10 

574893766 9 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

PAVIMENTAÇÃO HUGO MOTTA (APLI) 
387.629,28 387.629,28 

001064 575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 

(APLICAÇÃO) 
151.361,37 80.886,32 

575215406 1 FMS POMBAL CUSTEIO ESTADO 

(APLICAÇÃO) 
177.926,21 177.926,21 

001060 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS 

(APLICAÇÃO) 
46.147,83 43.988,64 575249813 5 PM POMBAL AÇÕES FISCAIS (APLICAÇÃO) 46.595,67 46.595,67 

001033 575846465 8 PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO 

SUS (APLIC) 
12.146.205,46 1.998.234,64 

575846465 8 PM POMBAL PB 251210 - FMS CUSTEIO SUS 

(APLIC) 
11.405.644,33 11.405.644,33 

PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS SUS     PMP PB 251210 FMS INVESTIMENTOS SUS     

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

4-Conta de Aplicação Financeira - Liquidez Imediata de Conta 43.466.765,65 21.809.857,36   40.662.055,41 40.662.055,41 

Caixa Econômica Federal 30.014.009,71 15.535.684,03 Caixa Econômica Federal 27.949.033,10 27.949.033,10 

001032 575846472 0 (APLIC) 6.946.776,03 7.571.671,07 575846472 0 (APLIC) 6.834.727,13 6.834.727,13 

001031 575846478 0 POMBAL PB 251210 FMS PISO 

ENFERMAGEM (APLIC) 
55.284,72 107.359,56 

575846478 0 POMBAL PB 251210 FMS PISO 

ENFERMAGEM (APLIC) 
47.149,09 47.149,09 

001034 575846482 8 INCREMENTO PAB 36000590662202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA(APLIC) 
504,40 482,34 

575846482 8 INCREMENTO PAB 36000590662202400 

EMENDA BANCADA OBRIGATÓRIA(APLIC) 
508,96 508,96 

001035 575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE 

(APLIC) 
131.750,21 29.134,89 

575863343 3 PM POMBAL QUOTA SALÁRIO - QSE 

(APLIC) 
102.760,93 102.760,93 

001036 575863348 4 PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL(APLIC) 
262.309,08 250.835,08 

575863348 4 PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL(APLIC) 
264.679,01 264.679,01 

001037 575863355 7 PM POMBAL TRANSFERENCIA 

ESPECIAL 27120003 (APLIC) 
259.723,00 308.816,73 

575863355 7 PM POMBAL TRANSFERENCIA ESPECIAL 

27120003 (APLIC) 
178.763,70 178.763,70 

001038 575863356 5 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

202442700007-EFRAIM FILHO(APLIC( 
4.969,17 4.751,81 

575863356 5 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202442700007-

EFRAIM FILHO(APLIC( 
5.014,07 5.014,07 

001039 575863357 3 TRANSFERENCIA ESPECIAL 

202412710001-LUIZ COUTO (APLIC) 
168.635,26 261.294,18 

575863357 3 TRANSFERENCIA ESPECIAL 202412710001-

LUIZ COUTO (APLIC) 
170.158,87 170.158,87 

5-Conta de Aplicação Financeira - Poupança de Conta 

Corrente 
583,28 571,80   595,04 595,04 

Banco do Nordeste 583,28 571,80 Banco do Nordeste 595,04 595,04 

000199 209650 1 BCO. DO NORD DO BRASIL S.A C/40014-1 

POUPANÇA 
583,28 571,80 

209650 1 BCO. DO NORD DO BRASIL S.A C/40014-1 

POUPANÇA 
595,04 595,04 

6-Conta de Aplicação Financeira - Poupança de Conta 

Vinculad 
2.780.993,26 3.722.522,94   2.787.822,83 2.787.822,83 

Banco do Brasil 134.067,31 129.666,34 Banco do Brasil 134.967,71 134.967,71 

000309 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED POUPANÇA 132.809,27 128.448,91 356 5 PMP POMBAL TCT 062 LED POUPANÇA 133.701,20 133.701,20 

000310 22457X FMS MAC II ESTADO POUPANÇA 1.258,04 1.217,43 22457X FMS MAC II ESTADO POUPANÇA 1.266,51 1.266,51 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

6-Conta de Aplicação Financeira - Poupança de Conta 

Vinculad 
2.780.993,26 3.722.522,94   2.787.822,83 2.787.822,83 

Caixa Econômica Federal 2.646.925,95 3.592.856,60 Caixa Econômica Federal 2.652.855,12 2.652.855,12 

001087 574201533 6 PMP POMBAL CONVENIO ESTADIO O 

PEREIRAO (POUPANÇA) 
0,00 343.289,02 

574201533 6 PMP POMBAL CONVENIO ESTADIO O 

PEREIRAO (POUPANÇA) 
0,00 0,00 

001085 574201546 8 PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO CONV 

877532 POUPANÇA 
0,00 245.065,88 

574201546 8 PM POMBAL PAVIMENTAÇÃO CONV 877532 

POUPANÇA 
0,00 0,00 

001090 574201551 4 CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUT. POUP 
1.766.783,14 1.709.504,04 

574201551 CONV. 908311 CONST CENTRO COM. 

HORTIFRUT. POUP 
1.766.783,14 1.766.783,14 

001077 574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (POUP) 
20.914,96 4 20.244,62 

574201557 3 CONST. DE UNID DE ATENÇÃO 

ESPECIALIZADA (POUP) 
21.055,82 21.055,82 

001093 574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM (POUP) 
24.960,31 24.147,77 

574201559 0 PMP POMBAL CONV. 922909 PAVIM E 

DRENAGEM (POUP) 
25.128,46 25.128,46 

001095 574201563 8 PM POMBAL CONVENIO 931398 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA (POUP) 
0,00 165.929,43 

574201563 8 PM POMBAL CONVENIO 931398 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA (POUP) 
0,00 0,00 

001101 574201566 2 PM POMBAL CONVENIO 940150 

PAVIMENTAÇÃO DIVERSAS POUP 
430.197,98 477.081,69 

574201566 2 PM POMBAL CONVENIO 940150 

PAVIMENTAÇÃO DIVERSAS POUP 
433.096,07 433.096,07 

001105 574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 

CONVENIO 943907 POUP 
404.069,56 607.594,15 

574201568 9 PM POMBAL CONSTRUÇÃO DO CREAS 

CONVENIO 943907 POUP 
406.791,63 406.791,63 

12-Conta de Aplicação Financeira - CDB (TCE/PB 6-Conta 

Inves 
741.405,53 703.023,70   749.420,72 749.420,72 

Caixa Econômica Federal 741.405,53 703.023,70 Caixa Econômica Federal 749.420,72 749.420,72 

001051 5249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF (POUPANÇA) 741.405,53 703.023,70 575249816 0 PMP PRECATÓRIO FUNDEF (POUPANÇA) 749.420,72 749.420,72 

Total do Saldo Disponível: 52.340.760,86 29.249.076,53   50.725.625,29 50.725.625,29 

Total Geral: 68.806.444,49 140.754.510,09   68.806.444,49 140.754.510,09 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO 

CRC-PB 4.395/O-7 

CPF 477.984.084-87 

Receitas No Mês Até o Mês Despesas No Mês Até o Mês 

            

MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO  CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

Secretária De Finanças Prefeito 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:EA7FE77D 
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ADMINISTRAÇÃO 
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LEI Nº 572/2026 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 
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Dispõe sobre alteração nos Anexos I e II da Lei Municipal n.º 511, de 21 de dezembro de 2022 que trata da consolidação da 

quantidade de cargos de provimento efetivos existentes na Estrutura Administrativa do Poder Executivo Municipal e dá outras 

providencias. 

  

O Prefeito Constitucional do Município de São João do Tigre, Estado da Paraíba, no uso de suas legais atribuições, na forma estabelecida na 

Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  

Art. 1º Esta Lei altera os Anexos I e II da Lei Municipal n.º 511, de 21 de dezembro de 2022, que dispõe sobre a consolidação do número de cargos 

de provimento efetivo existentes na Quadro de Pessoal do Poder Executivo Municipal, declara os atualmente vagos e cria novos cargos de igual 

natureza e estabelece o quadro de cargos em extinção, os quais passam a viger com a redação com os acréscimos em Anexo. 

  

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletr nico dos Municípios do Estado da Paraíba, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de São João do Tigre, Estado da Paraíba, em 18 de setembro de 2026. 
  

MÁRCIO ALEXANDRE LEITE 
Prefeito Constitucional 

  

ANEXO ÚNICO 

  

“Anexo I da Lei Municipal n.º 511, de 21 de dezembro de 2022 
  

Consolidação de Número de Cargos de Provimento Efetivo: Existente/Ocupados/Vagos/em Criação e em Extinção 

  

Denominação do Cargo/Jornada 
(A) Quant. Cargos Existentes 

(B+C) 
(B) Cargos Existentes/ Ocupados (C) Cargos Existentes/Vagos 

(D) Cargos em Criação (+) ou 

em Extinção (-) nesta Lei 

(E) Cargos para Provimento 

(C+D) 

Condutor de Ambulância / Plantão 24x72 0 0 0 +10 10 

Enfermeiro Plantonista 24h X 72h 2 1 1 9 10 

Técnico de Enfermagem Plantonista 24h X 72h 0 0 0 +10 10 

Psicólogo 30h / Semanais 1 1 0 +1 1 

Biomédico / 40h semanais 0 0 0 +1 1 

Fisioterapeuta / 40h semanais 0 0 0 +1 1 

Médico Especialista em Pediatra / 10h semanais 0 0 0 +1 1 

Resumo 
(A) Quant. Cargos Existentes 

(B+C) 
(B) Cargos Existentes/ Ocupados (C) Cargos Existentes/Vagos 

(D) Cargos em Criação (+) 

em Extinção (-) nesta Lei 
(E) Cargos para Provimento 

Totais 468 125 49 (+28) (0) 102 

  

Anexo II 
  

A - Cargos de Provimento Efetivo 

Lotação: Secretaria de Saúde 

  

2A. Denominação do Cargo/Símbolo: Enfermeiro Plantonista – CSNS; 

2A.2. Quantidade de Cargos: 10 (dez); 

2A.3. Requisito de Ingresso: Diploma de curso superior de graduação em Enfermagem, expedido por instituição de ensino superior reconhecida 

pelo Ministério da Educação, ou diploma estrangeiro devidamente revalidado no Brasil; inscrição ativa e regular no Conselho Regional de 

Enfermagem da jurisdição competente; aprovação em concurso de provas e títulos e idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse no cargo; 

2A.4. Remuneração Básica: R$ 230,00 por plantão; 

2A.5. Jornada de Trabalho: Plantão de 24h x 72h; 

Atribuição: 1. Atribuições Privativas: Direção e Chefia:Dirigir o órgão de enfermagem integrante da estrutura da instituição de saúde e chefiar os 

serviços e a unidade de enfermaria no seu turno de trabalho; Planejamento e Organização:Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os 

serviços da assistência de enfermagem do plantão; Consulta e Diagnóstico:Realizar a Consulta de Enfermagem, a Sistematização da Assistência de 

Enfermagem (SAE) e estabelecer o diagnóstico de enfermagem; Cuidados Complexos:Prescrever e executar ações de enfermagem de maior 

complexidade técnica, que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; Pacientes Críticos:Prestar cuidados 

diretos de enfermagem a pacientes graves, com risco de vida, internados ou admitidos na enfermaria. 2. Atribuições Integrantes da Equipe de Saúde 

(Ações Compartilhadas): Prescrição de Medicamentos:Prescrever medicamentos previamente estabelecidos em programas de saúde pública e/ou em 

rotinas aprovadas pela instituição de saúde; Prevenção e Controle:Participar do controle de infecção hospitalar, de doenças transmissíveis e de 

programas de vigilância epidemiológica e sanitária; Educação em Saúde:Participar de programas de educação continuada e treinamento para a 

equipe de enfermagem e demais servidores; Equipe Multiprofissional:Colaborar no planejamento regional de saúde e em projetos de construção ou 

reforma de unidades de internação. 3. Atribuições Operacionais e de Supervisão (Rotina do Plantão): Supervisão e Escala:Supervisionar, orientar e 

distribuir as atividades assistenciais entre os Técnicos e Auxiliares de Enfermagem durante o plantão; Continuidade da Assistência:Realizar e 

registrar formalmente a passagem e recepção do plantão, garantindo a transmissão detalhada das informações clínicas dos pacientes leito a leito; 

Gestão de Leitos:Cooperar com o Núcleo Interno de Regulação (NIR) nos processos de admissão, internação, transferência e alta de pacientes; 

Controle de Insumos:Monitorar a previsão, provisão, guarda e controle de materiais, medicamentos controlados (psicotrópicos) e equipamentos sob 

responsabilidade do posto de enfermagem; Registro de Prontuários:Fiscalizar e garantir a qualidade dos registros de enfermagem, anotações e 

checagem de prescrições médicas nos prontuários dos pacientes. 

  

2B. Denominação do Cargo/Símbolo: Técnico em Enfermagem Plantonista – CSNS; 

2B.2. Quantidade de Cargos: 10 (dez); 

2B.3. Requisito de Ingresso: Curso Técnico em Enfermagem comprovado por diploma ou certificado de conclusão emitido por instituição de 

ensino técnico reconhecida pelo Ministério da Educação; inscrição ativa e regular no Conselho Regional de Enfermagem da jurisdição competente; 

aprovação em concurso de provas e títulos e idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse no cargo; 

2B.4. Remuneração Básica: R$ 202,00 por plantão; 

2B.5. Jornada de Trabalho: Plantão de 24h x 72h; 
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Atribuição: Assistência Direta ao Paciente: Monitorar sinais vitais: Aferir pressão arterial, pulso, temperatura, frequência respiratória e saturação de 

oxigênio; Administrar medicamentos: Aplicar terapias injetáveis (EV, IM, SC), orais, tópicas ou inalações conforme a prescrição médica; Cumprir 

horários rigorosos: Administrar antibióticos e corticoides nos horários exatos para evitar falhas terapêuticas; Puncionar acessos venosos: Garantir e 

manter vias caldosas periféricas para infusão de soros e medicações; Realizar curativos: Tratar feridas cirúrgicas, escaras e lesões de pele de acordo 

com a evolução prescrita; Promover higiene e conforto: Executar banhos de leito, higiene oral, troca de fraldas e mudança de decúbito para evitar 

lesões por pressão; Auxiliar na alimentação: Oferecer dieta por via oral ou instalar nutrição via sondas nasoenterais/nasogástricas; Controlar balanço 

hídrico: Registrar detalhadamente o volume de líquidos ingeridos, infundidos e eliminados pelo paciente. Rotinas de Plantão e Organização: 

Passagem de plantão: Relatar detalhadamente as ocorrências, intercorrências e o estado clínico de cada paciente da escala para a equipe entrante; 

Registros em prontuário: Anotar sistematicamente todos os procedimentos realizados, recusas de medicação ou alterações observadas no paciente; 

Manter a biossegurança: Seguir os protocolos oficiais de lavagem de mãos, descarte de perfurocortantes e isolamento de contato; Organizar o setor: 

Limpar e checar o funcionamento de equipamentos como bombas de infusão, aspiradores e réguas de gases; Preparar para exames: Encaminhar e 

acompanhar os pacientes internados para exames radiológicos ou laboratoriais internos. 

  

14. Denominação do Cargo/Símbolo: Condutor de Ambulância – CSNM; 

14.2. Quantidade de Cargos: 08 (oito); 

14.3. Requisito de Ingresso: Nível médio, CNH tipo C, Cursos de APH e Direção Defensiva, aprovação em concurso de provas e títulos e idade 

mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse no cargo; 

14.4. Remuneração Básica: R$ 1.621,00 e gratificações; 

14.5. Jornada de Trabalho: Plantão de 24hX72h; 

Atribuição: Conduzir veículos terrestres de transporte de pacientes, de resgate, de suporte básico de vida e/ou de suporte avançado de vida, 

conforme padronização, capacitação e regulamento aplicável; Identificar os equipamentos e materiais embarcados no veículo e conhecer sua 

utilidade; Conhecer integralmente o veículo e realizar sua manutenção básica; Conduzir o veículo com segurança, de modo compatível com as 

necessidades clínicas do paciente, assegurando fluidez no trânsito, estabilidade da condução e previsibilidade das manobras, especialmente em vias 

irregulares ou situações adversas; Auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida, nas imobilizações, no transporte das vítimas, nas 

medidas de reanimação cardiorrespiratória básica e no correto manuseio e retirada dos equipamentos médicos fixos no interior do veículo; 

Estabelecer contato com a central de regulação médica e seguir suas orientações; Conhecer a malha viária local, a localização dos estabelecimentos 

de saúde integrados ao sistema assistencial local, as condições do tráfego e vias alternativas; Cumprir a legislação de trânsito, os protocolos do 

Ministério da Saúde, as normas éticas e os regulamentos do contratante, inclusive quanto à documentação obrigatória do veículo, registros de 

remoção, sigilo e respeito aos direitos dos pacientes; Assegurar ambiente adequado no interior da ambulância, promovendo conforto térmico e físico 

ao paciente e acompanhantes, com condução compatível com a fisiopatologia do quadro clínico; Participar de capacitações periódicas promovidas 

pelo empregador ou por órgãos competentes, especialmente sobre direção segura, primeiros socorros, suporte à equipe e normas técnicas/legais 

aplicáveis à função. 

  

15. Denominação do Cargo/Símbolo: Biomédico – CSNS; 

15.2. Quantidade de Cargos: 01 (um); 

15.3. Requisito de Ingresso: Diploma de curso superior de graduação em Biomedicina, ou formação legalmente equivalente, expedido por 

instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC; registro ativo e regular no Conselho Regional de Biomedicina CRBM da respectiva jurisdição, 

aprovação em concurso de provas e títulos e idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse no cargo; 

15.4. Remuneração Básica: R$ 1.621,00 e gratificações; 

15.5. Jornada de Trabalho: 40h semanais; 

Atribuição: Executar atividades técnico-profissionais de Biomedicina no âmbito dos serviços públicos de saúde, especialmente em atividades de 

apoio diagnóstico, análises clínicas, laboratoriais, microbiológicas, hematológicas, imunológicas, bioquímicas, parasitológicas, toxicológicas, 

moleculares, bromatológicas, ambientais e correlatas, conforme a habilitação profissional registrada no Conselho Regional de Biomedicina; realizar, 

supervisionar e interpretar exames laboratoriais, emitir laudos, pareceres, relatórios e demais documentos técnicos no âmbito de sua competência 

profissional; realizar coleta de amostras biológicas para exames, observadas as vedações e limites normativos da profissão; atuar em programas de 

promoção, prevenção, proteção, vigilância, recuperação e atenção à saúde; participar de ações de vigilância epidemiológica, sanitária, ambiental e 

laboratorial; planejar, organizar, supervisionar e avaliar rotinas laboratoriais, fluxos de coleta, armazenamento, processamento, controle de 

qualidade, biossegurança e descarte de materiais; operar e zelar por equipamentos, insumos, reagentes e sistemas utilizados nas atividades 

laboratoriais e diagnósticas; assumir responsabilidade técnica por serviços compatíveis com sua habilitação, quando formalmente designado e 

observadas as normas do CRBM; participar de equipes multiprofissionais, comissões técnicas, ações educativas, pesquisas, levantamentos 

epidemiológicos e atividades de educação permanente; cumprir normas éticas, sanitárias, de biossegurança, sigilo profissional, controle de qualidade 

e demais regulamentos aplicáveis ao exercício da Biomedicina. 

  

16. Denominação do Cargo/Símbolo: Fisioterapeuta – CSNS; 

16.2. Quantidade de Cargos: 01 (um); 

16.3. Requisito de Ingresso: Diploma de curso superior de graduação em Fisioterapia, em grau de bacharelado, expedido por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo Ministério da Educação; registro ativo e regular no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional — 

CREFITO da respectiva jurisdição, aprovação em concurso de provas e títulos e idade mínima de 18 (dezoito) anos na data da posse no cargo; 

16.4. Remuneração Básica: R$ 1.800,00; 

16.5. Jornada de Trabalho: 40h semanais; 

Atribuição: executar atividades profissionais de Fisioterapia no âmbito dos serviços públicos municipais de saúde, educação, assistência social, 

reabilitação, atenção domiciliar, atenção básica, média e alta complexidade, conforme normas legais, éticas e técnicas aplicáveis; realizar consulta, 

avaliação físico-funcional, diagnóstico fisioterapêutico, prescrição, planejamento, execução, acompanhamento, reavaliação e alta fisioterapêutica; 

aplicar métodos, técnicas e recursos fisioterapêuticos destinados à promoção, prevenção, tratamento, habilitação, reabilitação, recuperação e 

conservação da capacidade funcional e física dos usuários; atuar em programas de saúde coletiva, promoção da saúde, prevenção de agravos, 

cuidados paliativos, reabilitação e melhoria da qualidade de vida; elaborar prontuários, laudos, pareceres, relatórios, registros de atendimento e 

demais documentos técnicos no âmbito de sua competência profissional; participar de equipes multiprofissionais e interdisciplinares, ações 

educativas, visitas domiciliares, grupos terapêuticos, campanhas, programas e projetos de saúde pública; orientar pacientes, familiares, cuidadores, 

servidores e comunidade quanto a condutas preventivas, terapêuticas, posturais, funcionais e de reabilitação; supervisionar, quando cabível, estágios, 

atividades técnicas, programas e serviços de Fisioterapia; zelar pela guarda, conservação e adequada utilização de equipamentos, materiais e recursos 

terapêuticos; observar normas de biossegurança, ética profissional, sigilo, humanização do atendimento e diretrizes do Sistema Único de Saúde; 

exercer outras atividades correlatas compatíveis com a formação, a habilitação profissional e as normas do COFFITO/CREFITO. 

  

17. Denominação do Cargo/Símbolo: Médico Especialista em Pediatria – FTNSE; 
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17.2. Quantidade de Cargos: 01 (um); 

17.3. Requisito de Ingresso: Diploma de curso superior de graduação em Medicina, expedido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação, ou diploma estrangeiro devidamente revalidado no Brasil; inscrição ativa e regular no Conselho Regional de Medicina 

(CRM) da jurisdição competente; Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em Pediatria no CRM, ou comprovação de título de 

especialista/residência médica em Pediatria apta ao respectivo registro, aprovação em concurso de provas e títulos e idade mínima de 18 (dezoito) 

anos na data da posse no cargo; 

17.4. Remuneração Básica: R$ 6.395,00; 

17.5. Jornada de Trabalho: 10h semanais; 

Atribuição: Prestar assistência médica especializada em Pediatria no âmbito dos serviços públicos municipais de saúde, realizando consultas, 

atendimentos ambulatoriais, ações preventivas, avaliações clínicas, diagnósticos, prescrições, tratamentos, encaminhamentos e acompanhamento de 

recém-nascidos, lactentes, crianças e adolescentes; executar ações de promoção, proteção e recuperação da saúde infantil e do adolescente, incluindo 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, puericultura, orientação sobre aleitamento materno, alimentação, vacinação, prevenção de 

agravos e cuidados gerais de saúde; atender intercorrências clínicas pediátricas, urgências e emergências compatíveis com a estrutura do serviço 

municipal, adotando as condutas médicas necessárias e providenciando encaminhamento ou regulação quando indicado; solicitar, interpretar e 

avaliar exames complementares no âmbito de sua competência profissional; prescrever medicamentos, tratamentos, terapias, medidas preventivas e 

demais condutas médicas adequadas ao quadro clínico do paciente; emitir atestados, laudos, relatórios, declarações, pareceres, prontuários e demais 

documentos médicos, observadas as normas éticas e legais; indicar internação, transferência, referência, contrarreferência e alta médica, quando 

cabível; participar de programas, campanhas e ações de saúde pública voltadas à infância e à adolescência; atuar em equipes multiprofissionais, 

unidades básicas de saúde, ambulatórios, serviços de urgência, unidades hospitalares ou outros equipamentos municipais de saúde, conforme 

lotação; realizar notificação compulsória de doenças e agravos nos casos previstos em lei; orientar familiares, responsáveis, cuidadores e equipes de 

saúde quanto às medidas de prevenção, tratamento, acompanhamento e reabilitação; zelar pelo correto preenchimento de prontuários, pelo sigilo 

profissional, pela humanização do atendimento, pela segurança do paciente e pelo cumprimento das normas do SUS, do Código de Ética Médica e 

dos protocolos clínicos aplicáveis; exercer outras atividades correlatas compatíveis com sua formação médica, especialidade em Pediatria e registro 

profissional. 

Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 

Código Identificador:A72E4989 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCURSO “GULA DO QUEIJO”2026 

 

A Secretaria Municipal de Cultura torna público o presente Edital para realização do Concurso ―Gula do Queijo‖, pertencente ao 6º Festival de 

Queijos de Soledade-PB/2026 evento realizado pela Prefeitura Municipal de Soledade. 

CAPÍTULO I 
Das normas do Concurso 

Art. 1º - A Prefeitura Municipal de Soledade-PB, através da Secretaria Municipal de Cultura, promove o Concurso ―Gula do Queijo 2026‖, que será 

regido pelas normas constantes do presente EDITAL: 

– A primeira etapa do concurso será realizada no dia 26/09/2026, às 19h, onde os 20 (vinte) primeiros candidatos inscritos participarão de uma 

prova, e destes 05 (cinco) serão classificados para a etapa final que acontecerá no dia 27/09/2026, às 18h; 

- As duas etapas serão no local onde se realizará o 3º Festival de Queijos de Soledade-PB/2026, na Praça Padre Ibiapina. 

Art. 2º - Poderão participar do Concurso pessoas acima de 18 (dezoito) anos de idade. 

CAPÍTULO II 
Das inscrições 

Art. 3º - As inscrições serão feitas no dia 26/09/2026, no local onde acontecerá o 6º Festival de Queijos de Soledade-PB/2026, na Praça José 

Alexandre de Melo. 

CAPÍTULO III 
Da Comissão Organizadora e Fiscalizadora 

Art. 4º - A Comissão Organizadora e Fiscalizadora deste concurso é formada por 03 (três) membros ligados diretamente a equipe organizadora do 6º 

Festival de Queijos de Soledade-PB/2026, sendo elas: um (a) representante da Secretaria de Agricultura, um (a) representante da Secretaria 

Municipal de Cultura e um (a) representante da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 

Art. 5º - As decisões da Comissão Organizadora e Fiscalizadora serão definitivas, não cabendo aos candidatos recurso de qualquer espécie. 

CAPÍTULO IV 
Do julgamento Art. 6º - O julgamento será realizado da seguinte forma: 

A etapa de eliminação acontecerá no dia 26/09/2026 e será da seguinte forma: para cada um dos 20 (vinte) participantes inscritos será dado ½ (meio) 

quilo de queijo, e este deverá comer o máximo que conseguir no tempo estipulado em 03 (três) minutos. Após o tempo estabelecido, a Comissão 

Organizadora e Fiscalizadora do Concurso calculará com o auxílio de uma balança a sobra, e deste resultado os 05 (cinco) participantes que 

  

comerem mais queijo em 03 (três) minutos estarão classificado para a etapa final; 

A etapa final acontecerá no dia 27/09/2026 da mesma forma: aos 05 (cinco) participantes classificados será dado ½ (meio) quilo de queijo, e estes 

deverão comer o máximo que puder no tempo estipulado em 03 (três) minutos. Após o tempo estabelecido, a Comissão Organizadora e Fiscalizadora 

do Concurso calculará com o auxílio de uma balança a sobra, e deste resultado quem comer mais queijo em 03 (três) minutos será consagrado o 

vencedor do Concurso ―Gula do Queijo‖2026; 

O candidato que participar da primeira etapa e não comparecer para participar da etapa final, será automaticamente eliminado do concurso. 

CAPÍTULO V 
Da premiação 

Art. 8º – Terminado o Concurso será anunciado o resultado, e proceder-se-á à premiação de ―Gula do Queijo‖ 2026: 

§1º - O vencedor receberá o prêmio de R$ 300,00 (trezentos reais) e um troféu de participação no 3º Festival de Queijos de Soledade-PB/2026; 

§2º - Perderá o direito quem deixar de cumprir as obrigações deste Edital. 

CAPÍTULO VII 
Dos direitos e deveres 
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Art. 9º - As obrigações, deveres e direitos, serão regulados através de autorização de uso de suas imagens (anexo à ficha de participante), firmado 

entre o concorrente e a equipe organizadora no ato da inscrição; 

Parágrafo Único - A simples assinatura e entrega da inscrição por parte do (a) candidato (a), estabelece aceitação das cláusulas dispostas neste 

regulamento. 

CAPÍTULO VIII 
Das disposições finais 

Art. 10º - Os casos omissos deste Edital serão solucionados pela Comissão Organizadora e Fiscalizadora do Concurso, não cabendo aos interessados 

direito a reclamação ou a recurso de qualquer espécie sobre as decisões que forem tomadas. 

  

Soledade-PB, em 17 de setembro de 2026 

  

ADRIANA ARRUDA DE MENDONÇA 
Repres. da Secretaria de Agricultura 

  

ANTONIO DE QUEIROZ JUNIOR 
Repres. da Secretaria de Cultura 

  

ANA MARIA LOPES DO NASCIMENTO 
Repres. da Secretaria de Administração e Planejamento 

  

SECRETARIA DE CULTURA 

CONCURSO “GULA DO QUEIJO 2026” FICHA DE PARTICIPANTE 
  
Candidato/participante CPF: 

Endereço Cidade 

DADOS BANCÁRIOS (NOME DO(A) VENCEDOR(A): 

AGENCIA   CONTA   BANCO 

          

  

AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM 
EU, INSCRITO (A) NO CPF SOB O Nº: autorizo o uso da MINHA imagem no evento denominado concurso “GULA DO QUEIJO 2026” e nas 

demais edições, em sites, revistas, jornais e quaisquer meios de comunicação, sem gerar ônus para a organização 6º Festival de Queijo de Soledade 

2026, assim como me responsabilizo por qualquer indigestão a que eu venha sentir por causa da comida ingerida no referido evento. 

  

Soledade-PB, em de /2026. 

  

ASSINATURA DO CANDIDATO NO CONCURSO 

  

ADRIANA ARRUDA DE MENDONÇA 
Repres. da Secretaria de Agricultura 

  

ANTONIO DE QUEIROZ JUNIOR 
Repres. da Secretaria de Cultura 

  

ANA MARIA LOPES DO NASCIMENTO 
Repres. da Secretaria de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
João Trigueiro Castelo Branco 

Código Identificador:531D92C8 
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